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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 

 

DIRETORIA DO BIÊNIO 2025 – 2026 

 

Diretoria Executiva 
Presidente – Joacy Alves dos Santos Júnior – Jaguaribara 

Vice-Presidente – Antônio Amaro Pereira Oliveira – Ipaporanga 

Secretário-Geral – Flávio César Bruno Teixeira Filho – Amontada 
1° Secretário – Claudio Bezerra Saraiva – Capistrano 

Tesoureiro Geral – Alex Sandro Rufino Ferreira – Umari 

1° Tesoureiro – Ynara Furtado Vasconcelos Mota – Guaramiranga 
Presidente de Honra – Roberto Soares Pessoa – Maracanaú 

Conselho Fiscal 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – Eduardo Coelho Rosa Cavalcante – 
Novo Oriente 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – José Anderson Pedrosa Magalhães – 

Nova Russas 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Alex Anderson Nogueira Portela – 

Tianguá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Ruan Victor Araújo de Oliveira Lima 
– Moraújo 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Sabrina Morais Lopes – Senador Sá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Lucas Arruda Martins – Mulungu 

Conselho Deliberativo 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 01 – Ronaldo Pedrosa Lima – Lavras 
da Mangabeira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 – Francisco Nilson Alves Diniz – 

Cedro 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 – Izabella Maria Fernandes da Silva 

– Guaiúba 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 – Francisco Kleiton Pereira – Icapuí 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 05 – Jan Kennedy Paiva Pereira – 

Uruoca 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 – Judison Henrique Lopes Araújo – 
Umirim 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 – Marcio Gley Nascimento Silva – 

Barreira 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 08 – Eurico José Carneiro Fontenele 

Arruda – Viçosa do Ceará 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 – Francisco Gildecarlos Pinheiro – 
Deputado Irapuan Pinnheiro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 10 – Crispiano Barros Uchoa – 

Madalena 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 11 – Edinardo Rodrigues Filho – 

Forquilha 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 12 – Luiz Marcelo Mota Leite – 
Tamboril 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 – Juliana Monteiro Abreu – 

Quiterianópolis 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 14 – Celso Gomes da Silva Neto – 

Iracema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 01 – Marcos Roberio Ribeiro 

Monteiro Filho – Itarema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 02 – Felipe Souza Pinheiro – 

Itapipoca 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 
Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 

Limoeiro do Norte 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 
Juazeiro do Norte 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 2026.07.01.1.  
  

Objeto: Contratação de clínicas especializadas para fornecimento de 

serviços de procedimentos oftalmológicos (Pterígio), através da 

Secretaria Municipal de Saúde de Abaiara/CE. Licitante(s) 

Vencedor(es): RENATO FEITOSA ALEXANDRINO CIDRAO 

LTDA inscrito no CNPJ nº 05.196.015/0001-90 classificado(a) no(s) 

Lote 01 – TRATAMENTO CIRÚRGICO (PTERÍGIO), no valor 

global de R$ 51.818,44 (cinquenta e um mil oitocentos e dezoito reais 

e quarenta e quatro centavos), de conformidade com a Ata da Sessão e 

o Mapa de Preços acostado aos autos. Homologamos a presente 

Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Yasmim Grangeiro 

Sampaio, Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

  

Data da Homologação e Adjudicação: 23 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO CARDOSO DE SOUSA JÚNIOR, 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Francisco Cardoso de Sousa Junior 

Código Identificador:C6AC36D1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE PREMIAÇÃO CULTURAL Nº 001/2026/PNAB 

 

PARTES: Município de Abaiara, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura, inscrita no CNPJ nº 44.598.051/0001-32, e o(a) 

agente cultural JOSÉ NILTON DA SILVA, inscrito(a) no CPF nº 

891.895.313-53, conforme dados constantes do processo 

administrativo. 

  

OBJETO: Concessão de premiação cultural ao(à) agente cultural 

selecionado(a) por meio do Edital nº 002/2026, destinada ao 

reconhecimento de sua trajetória, atuação ou iniciativa cultural, nos 

termos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB, da Lei nº 14.399/2022, do Decreto Federal nº 11.740/2023 e 

da legislação aplicável. 

  

VALOR DA PREMIAÇÃO: R$ 1.000 ( Mil reais). 

  

LINGUAGEM CULTURAL: DANÇA 

  

DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Cícero Maciel Dantas Clemente, Secretário(a) 

Municipal de Cultura, e José Nilton da Silva, Agente Cultural 

Beneficiário(a).  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:A52981BE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE PREMIAÇÃO CULTURAL Nº 002/2026/PNAB 

 

PARTES: Município de Abaiara, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura, inscrita no CNPJ nº 44.598.051/0001-32, e o(a) 

agente cultural JOSÉ JOAQUIM DE SOUZA, inscrito(a) no CPF nº 

054.355.103-25, conforme dados constantes do processo 

administrativo.  
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OBJETO: Concessão de premiação cultural ao(à) agente cultural 

selecionado(a) por meio do Edital nº 002/2026, destinada ao 

reconhecimento de sua trajetória, atuação ou iniciativa cultural, nos 

termos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB, da Lei nº 14.399/2022, do Decreto Federal nº 11.740/2023 e 

da legislação aplicável. 

  

VALOR DA PREMIAÇÃO: R$ 1.000 ( Mil reais). 

  

LINGUAGEM CULTURAL: FOTÓGRAFO 

  

DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Cícero Maciel Dantas Clemente, Secretário(a) 

Municipal de Cultura, e José Joaquim de Souza, Agente Cultural 

Beneficiário(a).  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:60A6EF8F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE PREMIAÇÃO CULTURAL Nº 003/2026/PNAB 

 

PARTES: Município de Abaiara, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura, inscrita no CNPJ nº 44.598.051/0001-32, e o(a) 

agente cultural JOSE CUSTODIO DOS SANTOS, inscrito(a) no CPF 

nº 787.258.603-72, conforme dados constantes do processo 

administrativo. 

  

OBJETO: Concessão de premiação cultural ao(à) agente cultural 

selecionado(a) por meio do Edital nº 002/2026, destinada ao 

reconhecimento de sua trajetória, atuação ou iniciativa cultural, nos 

termos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB, da Lei nº 14.399/2022, do Decreto Federal nº 11.740/2023 e 

da legislação aplicável. 

  

VALOR DA PREMIAÇÃO: R$ 1.000 (Mil reais). 

  

LINGUAGEM CULTURAL: MESTRE DE PENITENTES 

  

DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Cícero Maciel Dantas Clemente, Secretário(a) 

Municipal de Cultura, e Jose Custodio dos Santos Agente Cultural 

Beneficiário(a).  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:A5E8F2CB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE PREMIAÇÃO CULTURAL Nº 004/2026/PNAB 

 

PARTES: Município de Abaiara, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura, inscrita no CNPJ nº 44.598.051/0001-32, e o(a) 

agente cultural RAIMUNDO ALVES DINIZ, inscrito(a) no CPF nº 

312.204.103-06, conforme dados constantes do processo 

administrativo. 

  

OBJETO: Concessão de premiação cultural ao(à) agente cultural 

selecionado(a) por meio do Edital nº 002/2026, destinada ao 

reconhecimento de sua trajetória, atuação ou iniciativa cultural, nos 

termos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB, da Lei nº 14.399/2022, do Decreto Federal nº 11.740/2023 e 

da legislação aplicável. 

  

VALOR DA PREMIAÇÃO: R$ 1.000 (Mil reais). 

  

LINGUAGEM CULTURAL: MÚSICA 

  

DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Cícero Maciel Dantas Clemente, Secretário(a) 

Municipal de Cultura, e Raimundo Alves Diniz Agente Cultural 

Beneficiário(a).  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:A6309AFA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE PREMIAÇÃO CULTURAL Nº 005/2026/PNAB 

 

PARTES: Município de Abaiara, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura, inscrita no CNPJ nº 44.598.051/0001-32, e o(a) 

agente cultural MARIA LEITE TAVARES, inscrito(a) no CPF nº 

142.091.364-68, conforme dados constantes do processo 

administrativo. 

  

OBJETO: Concessão de premiação cultural ao(à) agente cultural 

selecionado(a) por meio do Edital nº 002/2026, destinada ao 

reconhecimento de sua trajetória, atuação ou iniciativa cultural, nos 

termos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB, da Lei nº 14.399/2022, do Decreto Federal nº 11.740/2023 e 

da legislação aplicável. 

  

VALOR DA PREMIAÇÃO: R$ 1.000 (Mil reais). 

  

LINGUAGEM CULTURAL: ARTESÃ 

  

DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Cícero Maciel Dantas Clemente, Secretário(a) 

Municipal de Cultura, e Maria Leite Tavares Agente Cultural 

Beneficiário(a).  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:A5E52F2D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE PREMIAÇÃO CULTURAL Nº 006/2026/PNAB 

 

PARTES: Município de Abaiara, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura, inscrita no CNPJ nº 44.598.051/0001-32, e o(a) 

agente cultural FRANCISCO NIZINHO DE SOUSA, inscrito(a) no 

CPF nº 543.169.603-34, conforme dados constantes do processo 

administrativo. 

  

OBJETO: Concessão de premiação cultural ao(à) agente cultural 

selecionado(a) por meio do Edital nº 002/2026, destinada ao 

reconhecimento de sua trajetória, atuação ou iniciativa cultural, nos 

termos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB, da Lei nº 14.399/2022, do Decreto Federal nº 11.740/2023 e 

da legislação aplicável. 

  

VALOR DA PREMIAÇÃO: R$ 1.000 (Mil reais). 

  

LINGUAGEM CULTURAL: TEATRO 

  

DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Cícero Maciel Dantas Clemente, Secretário(a) 

Municipal de Cultura, e Francisco Nizinho De Sousa Agente Cultural 

Beneficiário(a).  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:C5227B01 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE PREMIAÇÃO CULTURAL Nº 007/2026/PNAB 

 

PARTES: Município de Abaiara, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura, inscrita no CNPJ nº 44.598.051/0001-32, e o(a) 

agente cultural FRANCISCA MARIA SEMIÃO GALVÃO, 

inscrito(a) no CPF nº 542.228.773-87, conforme dados constantes do 

processo administrativo. 

  

OBJETO: Concessão de premiação cultural ao(à) agente cultural 

selecionado(a) por meio do Edital nº 002/2026, destinada ao 

reconhecimento de sua trajetória, atuação ou iniciativa cultural, nos 
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termos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB, da Lei nº 14.399/2022, do Decreto Federal nº 11.740/2023 e 

da legislação aplicável.  

VALOR DA PREMIAÇÃO: R$ 1.000 (Mil reais). 

  

LINGUAGEM CULTURAL: BENZEDEIRA 

  

DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Cícero Maciel Dantas Clemente, Secretário(a) 

Municipal de Cultura, e Francisca Maria Semião Galvão Agente 

Cultural Beneficiário(a).  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:CFC07397 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE PREMIAÇÃO CULTURAL Nº 008/2026/PNAB 

 

PARTES: Município de Abaiara, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura, inscrita no CNPJ nº 44.598.051/0001-32, e o(a) 

agente cultural JOSE MANOEL DE MARIA NETO, inscrito(a) no 

CPF nº 400.198.533-00, conforme dados constantes do processo 

administrativo. 

  

OBJETO: Concessão de premiação cultural ao(à) agente cultural 

selecionado(a) por meio do Edital nº 002/2026, destinada ao 

reconhecimento de sua trajetória, atuação ou iniciativa cultural, nos 

termos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB, da Lei nº 14.399/2022, do Decreto Federal nº 11.740/2023 e 

da legislação aplicável. 

  

VALOR DA PREMIAÇÃO: R$ 1.000 (Mil reais). 

  

LINGUAGEM CULTURAL: MESTRE DE REISADO 

  

DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Cícero Maciel Dantas Clemente, Secretário(a) 

Municipal de Cultura, e Jose Manoel de Maria Neto Agente Cultural 

Beneficiário(a).  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:379E5AF8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE PREMIAÇÃO CULTURAL Nº 009/2026/PNAB 

 

PARTES: Município de Abaiara, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura, inscrita no CNPJ nº 44.598.051/0001-32, e o(a) 

agente cultural RAIMUNDO MANUEL DOS SANTOS, inscrito(a) 

no CPF nº 233.562.943-34, conforme dados constantes do processo 

administrativo. 

  

OBJETO: Concessão de premiação cultural ao(à) agente cultural 

selecionado(a) por meio do Edital nº 002/2026, destinada ao 

reconhecimento de sua trajetória, atuação ou iniciativa cultural, nos 

termos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB, da Lei nº 14.399/2022, do Decreto Federal nº 11.740/2023 e 

da legislação aplicável. 

  

VALOR DA PREMIAÇÃO: R$ 1.000 (Mil reais). 

  

LINGUAGEM CULTURAL: MÚSICA 

  

DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Cícero Maciel Dantas Clemente, Secretário(a) 

Municipal de Cultura, e Raimundo Manuel dos Santos Agente 

Cultural Beneficiário(a).  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:7664A58E 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE PREMIAÇÃO CULTURAL Nº 010/2026/PNAB 

 

PARTES: Município de Abaiara, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura, inscrita no CNPJ nº 44.598.051/0001-32, e o(a) 

agente cultural CÍCERO GERÔNIMO DE SOUSA, inscrito(a) no 

CPF nº 022.275.363-30, conforme dados constantes do processo 

administrativo. 

  

OBJETO: Concessão de premiação cultural ao(à) agente cultural 

selecionado(a) por meio do Edital nº 002/2026, destinada ao 

reconhecimento de sua trajetória, atuação ou iniciativa cultural, nos 

termos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB, da Lei nº 14.399/2022, do Decreto Federal nº 11.740/2023 e 

da legislação aplicável. 

  

VALOR DA PREMIAÇÃO: R$ 5.000 (Mil reais). 

  

LINGUAGEM CULTURAL: GRUPO DE PENITENTES 

  

DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Cícero Maciel Dantas Clemente, Secretário(a) 

Municipal de Cultura, e Cícero Gerônimo de Sousa Agente Cultural 

Beneficiário(a). 

  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:9FB80D0C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE PREMIAÇÃO CULTURAL Nº 011/2026/PNAB 

 

PARTES: Município de Abaiara, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura, inscrita no CNPJ nº 44.598.051/0001-32, e o(a) 

agente cultural JOSE JUCELIO PEREIRA DOS SANTOS, inscrito(a) 

no CPF nº 021.613.913-99, conforme dados constantes do processo 

administrativo. 

  

OBJETO: Concessão de premiação cultural ao(à) agente cultural 

selecionado(a) por meio do Edital nº 002/2026, destinada ao 

reconhecimento de sua trajetória, atuação ou iniciativa cultural, nos 

termos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB, da Lei nº 14.399/2022, do Decreto Federal nº 11.740/2023 e 

da legislação aplicável. 

  

VALOR DA PREMIAÇÃO: R$ 5.000 (Mil reais). 

  

LINGUAGEM CULTURAL: GRUPO DE PENITENTES 

  

DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Cícero Maciel Dantas Clemente, Secretário(a) 

Municipal de Cultura, e Jose Jucelio Pereira dos Santos Agente 

Cultural Beneficiário(a). 

  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:2BA855A7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE PREMIAÇÃO CULTURAL Nº 012/2026/PNAB 

 

PARTES: Município de Abaiara, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura, inscrita no CNPJ nº 44.598.051/0001-32, e o(a) 

agente cultural ESPEDITO FRANCISCO DOS SANTOS, inscrito(a) 

no CPF nº 891.630.603-53, conforme dados constantes do processo 

administrativo. 

  

OBJETO: Concessão de premiação cultural ao(à) agente cultural 

selecionado(a) por meio do Edital nº 002/2026, destinada ao 

reconhecimento de sua trajetória, atuação ou iniciativa cultural, nos 

termos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 
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PNAB, da Lei nº 14.399/2022, do Decreto Federal nº 11.740/2023 e 

da legislação aplicável. 

  

VALOR DA PREMIAÇÃO: R$ 5.000 (Cinco mil reais). 

  

LINGUAGEM CULTURAL: GRUPO DE REISADO 

  

DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Cícero Maciel Dantas Clemente, Secretário(a) 

Municipal de Cultura, e Espedito Francisco dos Santos Agente 

Cultural Beneficiário(a). 

  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:18EA6510 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 

001/2026 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: na Lei nº 14.399/2022 (Lei PNAB), 

na Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à cultura), no 

Decreto nº 11.740/2023 (Decreto PNAB), no Decreto nº 11.453/2023 

(Decreto de Fomento) e na Instrução Normativa MINC nº 10/2023 

(IN PNAB de Ações Afirmativas e Acessibilidade). 

  

PARTES: 

  

Concedente: Prefeitura Municipal de Abaiara, inscrito no CNPJ nº 

44.598.051/0001-32, representado por CICERO MACIEL DANTAS 

CLEMENTE, Secretário Municipal de Cultura. 

  

Agente Cultural: MARIA OLIVEIRA SANTOS, inscrito no CPF nº 

156.954.763-72. 

  

OBJETO: Concessão de apoio financeiro ao projeto cultural intitulado 

―SOCIEDADE DE ASSISTENCIA AS FAMILIAS ABAIARENSES 

(SOAFAB)", contemplado no Edital de Chamamento Público nº 

003/2026. 

  

VALOR TOTAL: R$ 5.000 (Cinco mil reais). 

  

VIGÊNCIA: De 06 meses a partir da assinatura. 

  

DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026.  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:78390452 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 

002/2026 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: na Lei nº 14.399/2022 (Lei PNAB), 

na Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à cultura), no 

Decreto nº 11.740/2023 (Decreto PNAB), no Decreto nº 11.453/2023 

(Decreto de Fomento) e na Instrução Normativa MINC nº 10/2023 

(IN PNAB de Ações Afirmativas e Acessibilidade). 

  

PARTES: 

  

Concedente: Prefeitura Municipal de Abaiara, inscrito no CNPJ nº 

44.598.051/0001-32, representado por CICERO MACIEL DANTAS 

CLEMENTE, Secretário Municipal de Cultura. 

  

Agente Cultural: WAGNER DE FIGUEIREDO GONSALVES, 

inscrito no CPF nº 265.000.428-24. 

  

OBJETO: Concessão de apoio financeiro ao projeto cultural intitulado 

―MEMORIAL DOS PENITENTES E REZADEIRAS: 

EXPRESSÕES DA CULTURA POPULAR DE ABAIARA", 

contemplado no Edital de Chamamento Público nº 003/2026. 

  

VALOR TOTAL: R$ 5.000 (Cinco mil reais). 

  

VIGÊNCIA: De 06 meses a partir da assinatura. 

  

DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026.  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:1A4A057F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO E NOMEAÇÃO Nº 21/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Edital do 

Concurso Público Nº 001/2022, considerando a Homologação do 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS 

EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE ABAIARA – CE, CONVOCA e 

NOMEIA os candidatos Aprovados, relacionados nos Anexo I deste 

Edital, com vistas à posse para os cargos efetivos, observado as 

seguintes condições: 

  

I – DO EXAME MÉDICO ADMISIONAL E ENTREGA DOS 

DOCUMENTOS 
  

1. Os candidatos relacionados no ANEXO I do presente Edital 

deverão comparecer, pessoalmente entre os dias 29/07/2026 a 

30/07/2026 de 08h às 12h (dias úteis), no Setor de Recursos 

Humanos, na Prefeitura Municipal de Abaiara, localizada a Rua 

Expedito Oliveira das Neves, nº 70, Bairro Centro, nesta cidade de 

Abaiara – CE, CEP: 63240-000, para apresentação e entrega dos 

documentos constantes no ANEXO II, parte integrante da presente 

convocação e na forma do item 13 do Edital nº 001/2022, retificado 

pelo ADITIVO Nº 01/2021 AO EDITAL Nº 001/2022 EM 18 DE 

FEVEREIRO DE 2022. 

  

2. Os candidatos relacionados no ANEXO I do presente Edital 

deverão comparecer, pessoalmente, nos entre os dias 29/07/2026 a 

30/07/2026 de 08h às 12h (dias úteis), das 08h às 12h, podendo ser 

prorrogado se houver comprovada necessidade, na sede do ESF Dr. 

Sebastião Cavalcante, localizada a Rua Padre José Leite Sampaio, 

s/n, nesta cidade de Abaiara – CE, CEP: 63240-000, portando os 

exames descritos no Anexo II, para realização de Exame Médico 

Admissional, na forma do item 13, XVII, do Edital nº 001/2022 

incluído pelo ADITIVO Nº 01/2021 AO EDITAL Nº 001/2022 EM 

18 DE FEVEREIRO DE 2022 e artigo 42, § 2º da Lei Municipal Nº 

501/2021. 

  

3. Não serão recebidos documentos de forma parcial, sendo que a falta 

de qualquer documento acarretará o não cumprimento de exigências 

constantes no Edital de abertura do certame. 

  

4. O não comparecimento no prazo estabelecido neste edital implicará 

a renúncia tácita do classificado convocado e, consequentemente, a 

perda do direito à nomeação ao cargo para o qual foi aprovado, 

podendo o município de Abaiara-CE convocar o candidato 

imediatamente posterior, obedecendo a ordem de classificação. 

  

II – DA POSSE 
  

Cumpridas as exigências no que concerne à entrega de documentação 

e exames médicos admissionais para o preenchimento de vagas 

efetivas constantes no quadro da Prefeitura Municipal de Abaiara – 

CE, o candidato será informado do dia e hora em que deverá ser 

empossado no cargo para o qual foi aprovado. 

  

III – DA PUBLICAÇÃO 
  

O presente Edital de Convocação será publicado no site do município 

de Abaiara – CE, https://abaiara.ce.gov.br/, no quadro de avisos da 

prefeitura e será publicado no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado do Ceará. 

  

Prefeitura Municipal de Abaiara-CE, 22 de julho de 2026.  
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ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I  

CANDIDATOS CONVOCADOS - EDITAL DE NOMEAÇÃO E 

CONVOCAÇÃO Nº 21/2026 
  

QUADRO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  

CARGO: MOTORISTA CATEGORIA B  

CÓDIGO: MOT-F 
  
ORDEM INSCRIÇÃO CANDIDATO 

8º AC 1004875 CICERO MÁRCIO PAULO VIEIRA FILHO 

9º AC 1001596 FRANCISCO KENNEDY FURTADO PATRICIO GINO 

10º AC 1001115 AGLAIR ALVES DOS SANTOS 

  

CARGO: MOTORISTA CATEGORIA D  

CÓDIGO: MTD-F 
  
ORDEM INSCRIÇÃO CANDIDATO 

1º AC 1004377 FRANCISCO JARNHY DO NASCIMENTO BARBOSA 

  

CARGO: ATENDENTE DE FARMÁCIA  

CÓDIGO: ATF 
  
ORDEM INSCRIÇÃO CANDIDATO 

3º AC 1000140 RAYANE DA SILVA GONÇALVES 

  

CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  

CÓDIGO: ASG-F 
  
ORDEM INSCRIÇÃO CANDIDATO 

7º AC 1005339 ANTONIO MARCOS LEITE MORAIS 

8º AC 1004245 VALDEMIR NONATO DANTAS 

9º AC 1000371 DAMIANA DASDORES DA SILVA ALVES 

  

QUADRO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
  

CARGO: PROFESSOR TITULAR I FUNDAMENTAL 

PORTUGUÊS  

CÓDIGO: PFP 
  
ORDEM INSCRIÇÃO CANDIDATO 

17º AC 1004047 FRANCISCO HEITOR PIMENTA PATRÍCIO 

18º AC 1004936 MARCOS VENICIO SOUZA LÔBO 

19º AC 1000335 JOSE MARCONDES LIMA DO NASCIMENTO 

20º AC 1001762 WELVIS GONÇALVES FERNANDES 

  

CARGO: PROFESSOR TITULAR I FUNDAMENTAL 

MATEMÁTICA  

CÓDIGO: PFM 
  
ORDEM INSCRIÇÃO CANDIDATO 

17º AC 1000383 EDSON RODRIGUES SANTOS 

18º AC 1002129 RAQUEL GONÇALVES CRUZ 

19º AC 1002657 AHIRTON JORDÃO FLORES DANTAS 

  

CARGO: PROFESSOR TITULAR I FUNDAMENTAL 

CIÊNCIAS  

CÓDIGO: PFC 
  
ORDEM INSCRIÇÃO CANDIDATO 

3º AC 1004331 JOSÉ LAIRES DA SILVA 

4º AC 1002035 SAHARA SIMONE BERNARDINO GRANGEIRO MOREIRA 

  

CARGO: PROFESSOR TITULAR I FUNDAMENTAL 

HISTÓRIA  

CÓDIGO: PFH 
  
ORDEM INSCRIÇÃO CANDIDATO 

4º AC 1002214 MATHEUS CÂNDIDO NEVES 

5º AC 1002803 MARCOS ANTONIO DE BRITO 

  

CARGO: PROFESSOR INFANTIL II (PEDAGOGO)  

CÓDIGO: PED 
  

ORDEM INSCRIÇÃO CANDIDATO 

8º AC 1004661 SANDRA FERREIRA DOS SANTOS 

9º AC 1001286 MARIA DE FATIMA DE SOUSA 

10º AC 1001190 MARIA APARECIDA CRUZ MORAIS 

11º AC 1000584 GARDENIA FERREIRA DE SOUSA 

  

CARGO: PSICOPEDAGOGO  

CÓDIGO: PSP 
  
ORDEM INSCRIÇÃO CANDIDATO 

3º AC 1004591 MARIA LUCENIR GONÇALVES DA SILVA 

  

CARGO: AUXILIAR DE SECRETARIA  

CÓDIGO: AXS 
  
ORDEM INSCRIÇÃO CANDIDATO 

1º AC 1004397 MARIA JESSICA DOS SANTOS DOMINGOS 

2º AC 1000660 JOSÉ VALDELANEO SOUSA NUNES 

  

CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO  

CÓDIGO: AGA-A 
  
ORDEM INSCRIÇÃO CANDIDATO 

6º AC 1002887 NAYANA ALVES TEIXEIRA 

7º AC 1004733 JOSÉ WILLIAN CRUZ FIGUEIÊDO 

8º AC 1000546 JULIA ANDRADE CLEMENTE 

  

CARGO: PORTEIRO  

CÓDIGO: POR 
  
ORDEM INSCRIÇÃO CANDIDATO 

15º AC 1000011 MARLON MATIAS BESERA 

  

QUADRO DA CONTROLADORIA  
  

CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO  

CÓDIGO: AXA 
  
ORDEM INSCRIÇÃO CANDIDATO 

1º AC 1002282 HEITOR FERNANDES FELIX 

  

ANEXO II 
  

RELAÇÕES DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS 

(Cópia autenticada ou acompanhadas dos originais) 
  

I - Original e cópia, ou cópia autenticada, do diploma/certificado 

fornecido por instituição de ensino reconhecida, comprovando a 

qualificação profissional exigida para o cargo pretendido; 

II. Original e cópia, ou cópia autenticada, da Certidão de Nascimento 

ou Casamento; 

III. Original e cópia, ou cópia autenticada, da Cédula de Identidade 

civil ou militar, conforme o caso; 

IV. Original e cópia, ou cópia autenticada, do Cadastro de Pessoa 

Física - CPF; 

V. Original e cópia, ou cópia autenticada, do Título de Eleitor e 

comprovante que votou na última eleição, ou certidão de quitação 

expedida pela Justiça Eleitoral; 

VI. Original e cópia, ou cópia autenticada, do documento militar, se 

do sexo masculino, até 45 (quarenta e cinco) anos; 

VII. Original e cópia, ou cópia autenticada, da Carteira do Conselho 

da Categoria Profissional, se for o caso; 

VIII. Original e cópia, ou cópia autenticada, do Comprovante de 

quitação com o Conselho da Categoria Profissional, se for o caso; 

IX. Original e cópia, ou cópia autenticada, do comprovante de 

endereço atualizado; 

X. Declaração de não ter antecedentes criminais e de estar em pleno 

gozo dos direitos civis e políticos, comprovada por meio de certidões 

expedidas pela Polícia Civil, Polícia Federal, Justiça Federal 

(www.jfce.gov.br – Certidão Negativa Criminal Federal) e Justiça 

Estadual (www.tjce.jus.br – Certidão Negativa Criminal Estadual); 

XI. Original e cópia, ou cópia autenticada, do comprovante de 

inscrição no PIS/PASEP/NIT; 

XII. Declaração quanto ao exercício de cargo (s) ou emprego (s) 

público (s), se detentor de cargo ou emprego público, em qualquer 

esfera administrativa; 
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XIII. Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio; 

XIV. Original e cópia, ou cópia autenticada, da última Declaração de 

Imposto de Renda ou Declaração de Isento; 

XV. Certidão de nascimento dos dependentes; 

XVI. Uma fotografia 3x4 (de frente e colorida); 

XVII. Comprovante de conta bancária no CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL. 

  

RELAÇÃO DE EXAMES A SEREM APRESENTADOS PARA 

EMISSÃO DE LAUDO MÉDICO ADMISSIONAL 
  

I. Hemograma completo com plaquetas; 

II. Coagulograma; 

III. Uréia; 

IV. Glicemia de jejum; 

V. Sumário de urina; 

VI. Raios-X do tórax em PA com laudo; 

VII. VDRL; 

VIII. Eletrocardiograma com laudo; 

IX. Laudo de sanidade mental. 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:60E91111 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE REGOGAÇÃO 

 

AVISO DE REGOGAÇÃO – A Prefeitura Municipal de Aiuaba, 

torna público que fica REVOGADA a licitação, na modalidade 

CONCORRENCIA, EDITAL Nº 2026.01.05.01-CONC - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020212090001, cujo objeto e 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE 

PRESTADOS POR INTERMÉDIO DE AGÊNCIAS DE 

PROPAGANDA, COMPREENDENDO O CONJUNTO DE 

ATIVIDADES REALIZADAS DE FORMA INTEGRADA, QUE 

TENHAM POR OBJETIVO O ESTUDO, O PLANEJAMENTO, A 

CONCEITUAÇÃO, A CONCEPÇÃO, A CRIAÇÃO, A 

EXECUÇÃO INTERNA, A INTERMEDIAÇÃO, A SUPERVISÃO 

DA EXECUÇÃO EXTERNA E A DISTRIBUIÇÃO DE AÇÕES 

PUBLICITÁRIAS JUNTO AOS PÚBLICOS DE INTERESSE DO 

MUNICÍPIO DE AIUABA/CE, CONFORME DIRETRIZES 

ESTABELECIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: NA LEI 14.133/21. 

INFORMAÇÕES JUNTO A COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

Informações poderão ser e através do e-mail: 

licitacaoaiuaba.91@gmail.com.  

  

Aiuaba/CE, 23 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:E6C8FA93 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° 2026.07.13.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA – DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° 2026.07.13.1 
  

Aviso de Licitação Deserta – Dispensa de Licitação n° 

2026.07.13.1. O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de 

Altaneira/CE torna público, para o conhecimento dos interessados, 

que o certame licitatório na modalidade Dispensa de Licitação n° 

2026.07.13.1, cujo objeto a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos 

sistemas de cftv das Escolas do Município de Altaneira/CE, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Educação, resultou 

DESERTO, não havendo propostas cadastradas até a data limite. 

Maiores informações na sede do Setor de Licitações, sito na Rua 

Deputado Furtado Leite, N° 272, Centro, CEP: 63.195-000, no horário 

de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo E-mail: 

licitacao@altaneira.ce.gov.br. Pedro Eldo Ribeiro de Lima – Agente 

de Contratação Oficial do Município.  

  

Altaneira/CE, 21 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:63D56419 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO CONTRATO N° 2026.07.20-0001 - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2026.06.23.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

Extrato do Contrato Nº 2026.07.20-0001 referente à Licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 2026.06.23.1. Fundamento Legal: 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Partes: O Município de 

Altaneira, através da Secretaria Municipal de Infraestrutrura e a 

empresa LUIZ JOSE DO NASCIMENTO NETO-ME, inscrita no 

CNPJ sob o nº 14.180.685/0001-00, Objeto: Contratação de empresa 

especializada para prestação serviços mecânicos de manutenção 

preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças, junto aos 

veículos pertencentes à frota Oficial do Município de Altaneira/CE. 

Valor do Contrato: R$ 6.229,55 (seis mil duzentos e vinte e nove 

reais e cinquenta e cinco centavos), Vigência Contratual: 12 (doze) 

meses. Signatários: Antônio Almeida Leite e Luiz José do 

Nascimento Neto. Data de assinatura do Contrato: 20 de julho de 

2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:B1938804 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO CONTRATO N° 2026.07.20-0002 - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2026.06.23.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

Extrato do Contrato Nº 2026.07.20-0002 referente à Licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 2026.06.23.1. Fundamento Legal: 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Partes: O Município de 

Altaneira, através da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e 

Tursimo e a empresa LUIZ JOSE DO NASCIMENTO NETO-ME, 

inscrita no CNPJ sob o nº 14.180.685/0001-00, Objeto: Contratação 

de empresa especializada para prestação serviços mecânicos de 

manutenção preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças, 

junto aos veículos pertencentes à frota Oficial do Município de 

Altaneira/CE. Valor do Contrato: R$ 6.229,55 (seis mil duzentos e 

vinte e nove reais e cinquenta e cinco centavos), Vigência 

Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Antônio Clécio de Sousa 

e Luiz José do Nascimento Neto. Data de assinatura do Contrato: 

20 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:95A311B5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO CONTRATO N°2026.07.20-0003 - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2026.06.23.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 
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Extrato do Contrato Nº 2026.07.20-0003 referente à Licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 2026.06.23.1. Fundamento Legal: 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Partes: O Município de 

Altaneira, através da Secretaria Municipal de Governo e a empresa 

LUIZ JOSE DO NASCIMENTO NETO-ME, inscrita no CNPJ sob o 

nº 14.180.685/0001-00, Objeto: Contratação de empresa 

especializada para prestação serviços mecânicos de manutenção 

preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças, junto aos 

veículos pertencentes à frota Oficial do Município de Altaneira/CE. 

Valor do Contrato: R$ 21.200,00 (vinte e um mil e duzentos reais), 

Vigência Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Valmir de 

Souza Brasil e Luiz José do Nascimento Neto. Data de assinatura do 

Contrato: 20 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:36C57057 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO CONTRATO N°2026.07.20-0004 - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2026.06.23.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

Extrato do Contrato Nº 2026.07.20-0004 referente à Licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 2026.06.23.1. Fundamento Legal: 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Partes: O Município de 

Altaneira, através da Secretaria Municipal de Educação e a empresa 

LUIZ JOSE DO NASCIMENTO NETO-ME, inscrita no CNPJ sob o 

nº 14.180.685/0001-00, Objeto: Contratação de empresa 

especializada para prestação serviços mecânicos de manutenção 

preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças, junto aos 

veículos pertencentes à frota Oficial do Município de Altaneira/CE. 

Valor do Contrato: R$ 239.374,80 (duzentos e trinta e nove mil 

trezentos e setenta e quatro reais e oitenta centavos), Vigência 

Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Francisco Adeilton da 

Silva e Luiz José do Nascimento Neto. Data de assinatura do 

Contrato: 20 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:26B80747 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO CONTRATO N° 2026.07.20-0005 - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2026.06.23.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

Extrato do Contrato Nº 2026.07.20-0005 referente à Licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 2026.06.23.1. Fundamento Legal: 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Partes: O Município de 

Altaneira, através da Secretaria Municipal de Agricultura e a empresa 

LUIZ JOSE DO NASCIMENTO NETO-ME, inscrita no CNPJ sob o 

nº 14.180.685/0001-00, Objeto: Contratação de empresa 

especializada para prestação serviços mecânicos de manutenção 

preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças, junto aos 

veículos pertencentes à frota Oficial do Município de Altaneira/CE. 

Valor do Contrato: R$ 26.306,80 (vinte e seis mil trezentos e seis 

reais e oitenta centavos), Vigência Contratual: 12 (doze) meses. 

Signatários: Francisco Ferreira da Costa e Luiz José do Nascimento 

Neto. Data de assinatura do Contrato: 20 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:1FC3151F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO CONTRATO N° 2026.07.20-0006 - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2026.06.23.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

Extrato do Contrato Nº 2026.07.20-0006 referente à Licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 2026.06.23.1. Fundamento Legal: 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Partes: O Município de 

Altaneira, através da Secretaria Municipal de Assistência Social e a 

empresa LUIZ JOSE DO NASCIMENTO NETO-ME, inscrita no 

CNPJ sob o nº 14.180.685/0001-00, Objeto: Contratação de empresa 

especializada para prestação serviços mecânicos de manutenção 

preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças, junto aos 

veículos pertencentes à frota Oficial do Município de Altaneira/CE. 

Valor do Contrato: R$ 86.800,00 (oitenta e seis mil e oitocentos 

reais), Vigência Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Anne 

Danielle Freire e Luiz José do Nascimento Neto. Data de assinatura 

do Contrato: 20 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:443D86E7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO CONTRATO N° 2026.07.20-0007 - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2026.06.23.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

Extrato do Contrato Nº 2026.07.20-0007 referente à Licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 2026.06.23.1. Fundamento Legal: 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Partes: O Município de 

Altaneira, através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa LUIZ 

JOSE DO NASCIMENTO NETO-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 

14.180.685/0001-00, Objeto: Contratação de empresa especializada 

para prestação serviços mecânicos de manutenção preventiva e 

corretiva, incluindo a reposição de peças, junto aos veículos 

pertencentes à frota Oficial do Município de Altaneira/CE. Valor do 

Contrato: R$ 462.354,40 (quatrocentos e sessenta e dois mil 

trezentos e cinquenta e quatro reais e quarenta centavos), Vigência 

Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Janainny Duarte de 

Alencar e Luiz José do Nascimento Neto. Data de assinatura do 

Contrato: 20 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:349EE678 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 139/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO 

AVALIADORA DE IMÓVEIS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  
A Prefeita de Altaneira, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições 

legais lhe conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de aquilatação de imóveis rurais e 

urbanos para efeito de lançamento do Imposto sobre a Transmissão de 

Bens Imóveis e Inter Vivos — ITBI; 

  

CONSIDERANDO os procedimentos para realização de locação de 

imóveis necessários ao efetivo funcionamento dos órgãos e 

departamentos vinculados ao município de Altaneira; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de avaliação prévia do imoveis em 

processos de desapropriação por interesse público; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1°. Fica designada a Comissão para avaliação de bens imóveis 

urbanos e classificação de bens imóveis rurais, para efeito de 

lançamento do Imposto de Transmissão de Bens Inter Vivos (ITBI) e 

aquilatado de imóveis para locação por esta municipalidade, bem 

como, para avaliação de bens imóveis objetos de desapropriações, a 

qual será composta pelos seguintes membros: 
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I — PRESIDENTE: Antonio Hiago Felix Pontes, brasileiro, 

servidor público efetivo do Município ocupante do cargo de Agente 

Fazendário, inscrito no CPF sob o n° 603.311.113-30; 

  

II — SECRETÁRIO: Maria Lucineide de Nonato, brasileira, 

servidora público do Município, inscrita no CPF sob o n°. 

579.964.743-20; 

  

III — MEMBRO: Henrique Moreira de Araújo, brasileiro, 

servidor público efetivo do Município ocupante do cargo de Técnico 

de Informática, inscrito no CPF sob o n° 058.240.543-20; 

  

IV- MEMBRO: Renata de Alencar Costa Alves, brasileira, 

Engenheira Civil, inscrita no CPF sob o n°. 068.223.873-23. 

  

Parágrafo Único. A Controladoria-Geral do município acompanhará 

os trabalhos da comissão. 

  

Art.2°. O valor venal dos Imóveis rurais, para fins de estimativa fiscal 

para apuração do ITBI devido, seguirá o previsto no Código 

Tributário Municipal e os valores praticados no mercado imobiliário 

no município. 

  

Art.3°. Quando pairar dúvidas sobre o valor de determinado imóvel 

ou houver sido requisitada avaliação administrativa, deverá a 

Comissão de Avaliação diligenciar junto ao Imóvel em questão, para 

fins de vistoriar, avaliar e motivadamente fixar o valor de mercado, 

sob o qual incidirá o ITBI. 

  

Art.4°. Não impugnada o preço mínimo fixado mediante vistoria da 

comissão competente, fica vedada a autoridade fiscal a concessão de 

quaisquer descontos ou abatimento sobre o valor do imposto apurado, 

tudo sob as penas da lei. 

  

Art.5°. A referida comissão quando solicitada procederá na realização 

das vistorias de imóveis a serem desapropriados, bem como, quando 

necessário à aquilatação de imóveis destinados ao funcionamento de 

órgãos e departamentos municipais, através de locação, realizando, 

dentre outros, os seguintes procedimentos: 

  

I - Reavaliar todos os contratos vigentes e pedidos de solicitação de 

locação de imóvel visando a readequação da necessidade de locação 

para atender ao interesse deste ente governamental; 

  

II - Agilizar a tramitação dos processos administrativos que tratam 

sobre aluguel de imóveis, em nível de renovação, locação e 

pagamentos, pendentes de cumprimento de diligências, seleção de 

documentos e conclusão; 

  

III - Avaliar, de acordo com a média de mercado e demais aspectos 

aplicáveis, os imóveis a serem objeto de desapropriação pelo 

Município. 

  

Art.6°. A Secretaria de Administração e Finanças elaborará os 

formulários necessários à atuação da comissão. 

  

Art.7°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições contrárias, em especial a portaria 339/2025. 

  

PUBLIQUE-SE 

  

Altaneira-CE, em 23 de julho de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:3C2F3AE3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20260019, 

RESULTANTE DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-

003/2025-SEDUC 

 

A Secretária de Educação, Ciência e Tecnologia do Município de Alto 

Santo torna público o extrato do aditivo ao contrato nº 20260019, 

resultante da Concorrência Eletrônica nº. CE-003/2025-SEDUC. 

dotação orçamentária: 2301 12 361 0604 1.013; elemento de 

despesa: 4.4.90.51.00; sub elemento de despesa: 4.4.90.51.99, fonte 

de recursos: 1542000000 – VAAT. objeto: contratação de obras e 

serviços de engenharia para executar a reforma e ampliação da escola 

luiz candido maciel localizada no distrito batoque, de 

responsabilidade da secretaria de educação, ciência e tecnologia, 

conforme caderno de encargos, planilhas de orçamento, cronograma 

físico financeiro, memorial de cálculo, composição de b.d.i, 

composição de preços unitários, composição de encargos sociais, 

memorial descritivo, especificações técnicas, projetos (peças gráficas) 

e anotação de responsabilidade técnica - art, em anexo. contratado: 

Vale do Acaraú Construções e Serviços LTDA. assina pelo 

contratado: Francisco Alysson da Silva Vicente. assina pelo 

contratante: Antonia Zilviely de Lima Diogenes ribeiro - Secretária 

de Educação, Ciência e Tecnologia. a) a prorrogação do prazo de 

vigência e execução do contrato por mais 180 (cento e oitenta) 

dias, correspondente ao período de 15/07/2026 a 11/01/2027. 

  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:1D071B66 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APUIARÉS 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

0062026PEFME 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0062026PEFME 
  

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 
  

Prefeitura Municipal de Apuiarés/Ce. Aviso de Adjudicação. Pregão 

Eletrônico nº 0062026PEFME. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS 

DIDÁTICOS PARA OS ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL I, 

II, III, IV E V DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

APUIARÉS/CE, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

ATIVIDADES PEDAGÓGICAS DO 2º SEMESTRE DO ANO 

LETIVO, JUNTO À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE APUIARÉS/CE, empresa vencedora: EDUCART 

SOLUÇÕES EDUCACIONAIS LTDA. Valor: R$ 154.870,00 

(cento e cinquenta e quatro mil, oitocentos e setenta reais). 

Considerando que foram observadas os prazos recursais, Adjudico o 

Procedimento Licitatório. 

  

Apuiarés/CE, 22 de julho de 2026. 

  

JOSÉ SOLON BEZERRA DOS SANTOS JUNIOR 
Ordenador Geral de Despesas 

  

Publicado por: 
Francisco Josemar Pereira Peres 

Código Identificador:B26AC787 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

0062026PEFME 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0062026PEFME 
  

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

Prefeitura Municipal de Apuiarés/Ce. Aviso de Homologação. Pregão 

Eletrônico nº 0062026PEFME. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS 

DIDÁTICOS PARA OS ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL I, 
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II, III, IV E V DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

APUIARÉS/CE, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

ATIVIDADES PEDAGÓGICAS DO 2º SEMESTRE DO ANO 

LETIVO, JUNTO À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE APUIARÉS/CE, empresa vencedora: EDUCART 

SOLUÇÕES EDUCACIONAIS LTDA. Valor: R$ 154.870,00 

(cento e cinquenta e quatro mil, oitocentos e setenta reais). 

Considerando que foram observadas os prazos recursais, Homologo o 

Procedimento Licitatório. 

  

Apuiarés/CE, 22 de julho de 2026. 

  

JOSÉ SOLON BEZERRA DOS SANTOS JUNIOR 
Ordenador Geral de Despesas 

  

Publicado por: 
Francisco Josemar Pereira Peres 

Código Identificador:04496CFF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DO CONTRATO Nº 

2026.05.08.01 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026 - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 005/2026, CONTRATANTE: Município de 

Aratuba através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA. CONTRATADA: MASTER X SERVIÇOS E 

EMPREENDIMENTOS LTDA - CNPJ: 57.734.590/0001-01. 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 107 da Lei n° 14.133/21 e suas 

alterações posteriores. OBJETO: Prorrogação do prazo do contrato 

originalmente avençado. VIGÊNCIA: 22/07/2026 a 05/10/2026. 

ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: 

SIMÔNICA VIANA DE FREITAS SOUZA – ORDENADOR DE 

DESPESAS/SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA e pela empresa: CONTRATADO: FELIPE CARDOSO DE 

ALMEIDA LIMA.  

  

Aratuba 22 de Julho de 2026. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:4EF779AD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 175.26 

 

PORTARIA 175/2026 Aratuba, 22 de julho de 2026. 

  

Concede Licença Maternidade à servidora que indica 

e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARATUBA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições que lhe são conferidas, 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 110 da Lei nº 353/2009 e 

artigo 1º da Le nº 639/2021. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder Licença à Gestante servidora contratada a LARA 

DE SOUZA CANUTO, Matrícula nº 61516, ocupante do cargo de 

PROFESSORA com lotação na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

pelo período de 18/07/2026 à 13/01/2027. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos retroativos a 18/07/2026 revogadas as disposições em 

contrário. 

  

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA, aos 22 

(vinte e dois) dias do mês de julho de 2026. 

  

JOERLY RODRIGUES VICTOR 
Prefeito do Município 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:5B94C73C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA CONJUNTA 04.2026 

 

PORTARIA CONJUNTA Nº 04/2026 Aratuba, 23 de julho de 

2026. 
  

Dispõe sobre a convocação da 9ª Conferência 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

do Município de Aratuba e dá outras providências.  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARATUBA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas e em conjunto 

com a Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA de Aratuba, e em conformidade a Lei 

Municipal nº 77/1995 de 07/02/1995. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Convocar a 9ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, a realizar-se no 

dia 25 de agosto de 2026, das 08:00h às 16:00h, no município de 

Aratuba com a finalidade de discutir o Tema da Conferência da 

Criança e do Adolescente e elaborar propostas para as Conferencias 

Regionais e Estadual 

  

Art. 2º - A 9ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e 

Adolescentes terá como Tema: ―Fortalecendo o Sistema de Garantia 

de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) e a Democracia 

Participativa‖; 

  

Art. 3º - A Coordenação Geral da 9ª Conferência ficará a cargo do 

Conselho municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - 

CMDCA. 

  

Art. 4º - A Comissão Organizadora da Conferência caberá: 

  

I - Orientar e acompanhar a realização e resultados das Conferências 

Livres: 

II - Orientar e acompanhar a realização e resultados da 9 Conferência 

Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente. 

III - Preparar e acompanhar a operacionalização da 9 Conferência 

Municipal; 

IV - Dar suporte técnico-operacional durante o evento; 

V - Organizar e coordenar a 9 Conferência Municipal. 

VI - Mobilizar o público alvo para participar das conferências 

  

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA, aos 23 

(vinte e três) dias do mês de julho de 2026. 

  

JOERLY RODRIGUES VICTOR  
Prefeito do Município 

  

ANTÔNIA SOLANGE SOUZA PEREIRA 
Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:FE03A32A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 174/2026 

 

PORTARIA 174/2026 Aratuba, 20 de julho de 2026.  
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Concede Licença Maternidade à servidora que indica 

e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARATUBA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições que lhe são conferidas, 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 110 da Lei nº 353/2009 e 

artigo 1º da Le nº 639/2021. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder Licença à Gestante servidora contratada a JULIA 

PAZ MEDEIROS NOGUEIRA, Matrícula nº 00060638, ocupante 

do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO com lotação na 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS pelo período 

de 20/07/2026 à 15/01/2027. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA, aos 20 

(vinte) dias do mês de julho de 2026. 

  

JOERLY RODRIGUES VICTOR 
Prefeito do Município  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:E12A419F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.07.23.01 

 

A(O) FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE de Arneiroz/CE, 

torna público o Extrato do Contrato nº 2026.07.23.01, decorrente da 

Dispensa de Licitação nº 2026.05.22.01, para o objeto abaixo: 

  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 

HORAS DE MAQUINA TIPO RETROESCAVADEIRA PARA 

REALIZAR SERVIÇOS NO ATENDIMENTO DE DEMANDAS 

DO FUNDO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE 

ARNEIROZ. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 18.541.0340.2.062.0000 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 

FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000.00 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II, DA LEI Nº 

14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES. 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA: ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2026; 

  

CONTRATADA: IF-X SERVIÇOS LTDA - ME 

  

VALOR GLOBAL R$ 43.00,00 (quarenta e três mil reais) 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: IF-X SERVIÇOS LTDA 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: JOSÉ GOMES NOGUEIRA 

DA SILVA 

  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 23 de julho de 2026 

  

JOSÉ GOMES NOGUEIRA DA SILVA 
Ordenador(a) de Despesas 

Fundo Municipal de Meio Ambiente  

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:9D4FA83F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

PORTARIA N.º 56/2026, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

 

PORTARIA N.º 56/2026, DE 15 DE JULHO DE 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, Estado do 

Ceará, ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

especialmente pelo art. 66, inciso VI, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Exonerar a Sra. Zulmira Alves de Oliveira, brasileira, 

casada, portadora do RG nº 20150115266 sspds, inscrita no CPF sob o 

nº 829.394.113-87, do cargo em comissão de Chefe de 

Departamento de Recursos Humanos (ARN-06), nos termos da 

legislação vigente. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3º Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz/CE, em 15 de julho de 

2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE 

  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:0C79B185 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

PORTARIA N.º 57/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 

 

PORTARIA N.º 57/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, Estado do 

Ceará, ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

especialmente pelo art. 66, inciso VI, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear a Sra. Zulmira Alves de Oliveira, brasileira, casada, 

portadora do RG nº 20150115266 sspds, inscrita no CPF sob o nº 

829.394.113-87, para exercer o cargo em comissão de Diretora do 

Departamento de Gestão de Pessoas (ARN 33), nos termos da 

legislação vigente. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3º Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz/CE, em 16 de julho de 

2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:01D6EB53 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO SEM VENCEDOR 

(LOTE FRACASSADO) 

 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO SEM VENCEDOR 

(LOTE FRACASSADO) 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 2026.07.03.01 
  

ASSUNTO: Declaração de lote sem vencedor.  
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Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de julho de 2026, o Agente de 

Contratação do Município de Arneiroz/CE, no uso das atribuições 

conferidas pela Lei Federal nº 14.133/2021, lavra o presente Termo 

de Processo Dispensa de Licitação sem Vencedor, referente à 

Dispensa Eletrônica nº 2026.07.03.01, cujo julgamento ocorreu pelo 

critério de menor preço por lote. 

  

Durante a fase de julgamento das propostas, verificou-se que o valor 

ofertado para o Item 01 integrante do lote encontrava-se acima do 

valor máximo estimado constante no Termo de Referência, motivo 

pelo qual a licitante foi regularmente diligenciada para apresentar 

proposta reajustada, adequando-se ao limite estabelecido pela 

Administração. 

  

Em resposta ao Termo de Diligência, a empresa informou a 

impossibilidade de adequação do valor do Item 01, alegando 

inexequibilidade do preço estimado, e manifestou o declínio de sua 

proposta para o referido item. 

Considerando que o julgamento da presente contratação foi realizado 

por lote, a proposta deveria atender integralmente às condições 

estabelecidas para todos os itens que o compõem. Assim, diante da 

impossibilidade de adequação do Item 01, restou comprometida a 

aceitabilidade da proposta para o lote como um todo. 

  

Dessa forma, a proposta da licitante foi desclassificada, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021, por não atender às exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório e no Termo de Referência. 

  

Não havendo proposta válida e aceitável remanescente para o lote, 

fica declarado que a Dispensa Eletrônica nº 2026.07.03.01 restou 

sem vencedor (lote fracassado). 

Registre-se, publique-se e encaminhem-se os autos para as 

providências cabíveis. 

  

Arneiroz/CE, 23 de julho de 2026 

  

FRANCISCO WALLACY PEDROZA DE SOUSA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:72C0309F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSARÉ 

 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

PESCA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº2026.03.30.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.07.17-

0004.PREGÃOELETRÔNICO Nº2026.03.30.1.Partes: o Município 

deAssaré, através do(a)Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambientee a empresa/pessoa físicaEKSPERTIZA 

CONTABILIDADE E CALCULOS JUDICIAIS 

LTDA.Objeto:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 

ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 

TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DO 

MUNICÍPIO DE ASSARÉ - CE., conforme especificações constantes 

no Edital Convocatório.Valor Total do Contrato: R$10.440,00(dez 

mil quatrocentos e quarenta reais).Vigência Contratual:12 (doze) 

meses.Signatários:Armando Gois de Lima JunioreBruno Tito 

Pereira.Data do Contrato:17 de Julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:5BF27AE7 

 
SECRETARIA DE OBRAS E  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº2026.07.01.1 

 

Aviso deAdjudicação e Homologação.ConcorrênciaEletrônica 

nº2026.07.01.1.Objeto:Contratação de empresa especializada para 

execução de construção de pavimentação em pedra tosca com 

rejuntamento, com localização em diversas localidades na Zona Rural 

do Município de Assaré/CE, nos termos do convênio nº 994418/2026, 

firmado com a União, por intermédio do Ministério da Integração e do 

Desenvolvimento Regional, conforme especificações apresentadas no 

Edital Convocatório.Empresa Vencedora:a empresaJ CORREIA 

ENGENHARIA LTDA, totalizando sua proposta no valor de 

R$909.054,80(novecentos e nove mil cinqüenta e quatro reais e 

oitenta centavos), de conformidade com o Mapa Comparativo de 

Preços acostado aos autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação 

na forma da Lei nº 14.133/21 –Mateus Ferreira Alencar- Ordenador(a) 

de Despesas daSecretaria Municipal de Infraestrutura.Data:23 de 

Julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:4C0BE36C 

 
SECRETARIA DE OBRAS E  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº2026.03.30.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.07.17-

0009.PREGÃOELETRÔNICO Nº2026.03.30.1.Partes: o Município 

deAssaré, através do(a)Secretaria Municipal de Infraestruturae a 

empresa/pessoa físicaEKSPERTIZA CONTABILIDADE E 

CALCULOS JUDICIAIS LTDA.Objeto:CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 

ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 

TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 

ASSARÉ - CE., conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório.Valor Total do Contrato: R$10.440,00(dez mil 

quatrocentos e quarenta reais).Vigência Contratual:12 (doze) 

meses.Signatários:Mateus Ferreira AlencareBruno Tito Pereira.Data 

do Contrato:17 de Julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:0DA1F1B8 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº2026.03.30.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.07.17-

0010.PREGÃOELETRÔNICO Nº2026.03.30.1.Partes: o Município 

deAssaré, através do(a)Secretaria Municipal de Saúdee a 

empresa/pessoa físicaEKSPERTIZA CONTABILIDADE E 

CALCULOS JUDICIAIS LTDA.Objeto:CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 

ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 

TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ASSARÉ - CE., 

conforme especificações constantes no Edital Convocatório.Valor 

Total do Contrato: R$22.320,00(vinte e dois mil trezentos e vinte 

reais).Vigência Contratual:12 (doze) meses.Signatários:Regina 

Alice Ferreira FurtadoeBruno Tito Pereira.Data do Contrato:17 de 

Julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:EBF0C423 

 
SECRETARIA MUNIC. DA MULHER E JUVENTUDE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº2026.03.30.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.07.17-

0006.PREGÃOELETRÔNICO Nº2026.03.30.1.Partes: o Município 

deAssaré, através do(a)Secretaria Municipal da Mulher e Juventudee a 
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empresa/pessoa físicaEKSPERTIZA CONTABILIDADE E 

CALCULOS JUDICIAIS LTDA.Objeto:CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 

ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 

TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DA MULHER E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE 

ASSARÉ - CE., conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório.Valor Total do Contrato: R$10.440,00(dez mil 

quatrocentos e quarenta reais).Vigência Contratual:12 (doze) 

meses.Signatários:Maria Valdeniza da Costa DiaseBruno Tito 

Pereira.Data do Contrato:17 de Julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:F044DE5F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº2026.03.30.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.07.17-

0007.PREGÃOELETRÔNICO Nº2026.03.30.1.Partes: o Município 

deAssaré, através do(a)Secretaria Municipal Administração e 

Finançase a empresa/pessoa físicaEKSPERTIZA CONTABILIDADE 

E CALCULOS JUDICIAIS LTDA.Objeto:CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 

ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 

TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO 

MUNICÍPIO DE ASSARÉ - CE., conforme especificações constantes 

no Edital Convocatório.Valor Total do Contrato: R$21.600,00(vinte 

e um mil seiscentos reais).Vigência Contratual:12 (doze) 

meses.Signatários:José Flávio Onofre PaivaeBruno Tito Pereira.Data 

do Contrato:17 de Julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:A56A5A13 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO 

ESPORTE E LAZER 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº2026.03.30.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.07.17-

0003.PREGÃOELETRÔNICO Nº2026.03.30.1.Partes: o Município 

deAssaré, através do(a)Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, 

Desp. Lazere a empresa/pessoa físicaEKSPERTIZA 

CONTABILIDADE E CALCULOS JUDICIAIS 

LTDA.Objeto:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 

ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 

TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, DESPORTO E LAZER 

DO MUNICÍPIO DE ASSARÉ - CE., conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório.Valor Total do Contrato: 

R$10.440,00(dez mil quatrocentos e quarenta reais).Vigência 

Contratual:12 (doze) meses.Signatários:Antônio Almeida de 

SantanaeBruno Tito Pereira.Data do Contrato:17 de Julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:3B6D206A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº2026.03.30.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.07.17-

0008.PREGÃOELETRÔNICO Nº2026.03.30.1.Partes: o Município 

deAssaré, através do(a)Secretaria Municipal de Educaçãoe a 

empresa/pessoa físicaEKSPERTIZA CONTABILIDADE E 

CALCULOS JUDICIAIS LTDA.Objeto:CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 

ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 

TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ASSARÉ - 

CE., conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório.Valor Total do Contrato: R$23.400,00(vinte e três mil 

quatrocentos reais).Vigência Contratual:12 (doze) 

meses.Signatários:Noemita Rodrigues da SilvaeBruno Tito 

Pereira. Data do Contrato:17 de Julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:0274454F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - GABINETE DO 

PREFEITO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº2026.03.30.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.07.17-

0002.PREGÃOELETRÔNICO Nº2026.03.30.1.Partes: o Município 

deAssaré, através do(a)Procuradoria Juridica do Municipioe a 

empresa/pessoa físicaEKSPERTIZA CONTABILIDADE E 

CALCULOS JUDICIAIS LTDA.Objeto:CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 

ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 

TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 

PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE ASSARÉ - CE., 

conforme especificações constantes no Edital Convocatório.Valor 

Total do Contrato: R$10.440,00(dez mil quatrocentos e quarenta 

reais).Vigência Contratual:12 (doze) meses.Signatários: _José 

Flávio Onofre Paiva eBruno Tito Pereira. Data do Contrato:17 de 

Julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:8579DED4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - GABINETE DO 

PREFEITO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº2026.03.30.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.07.17-

0005.PREGÃOELETRÔNICO Nº2026.03.30.1.Partes: o Município 

deAssaré, através do(a)Secretaria Municipal de Governo - Gabinete 

Prefeitoe a empresa/pessoa físicaEKSPERTIZA CONTABILIDADE 

E CALCULOS JUDICIAIS LTDA.Objeto:CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 

ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 

TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DO 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSARÉ - CE., 

conforme especificações constantes no Edital Convocatório.Valor 

Total do Contrato: R$10.440,00(dez mil quatrocentos e quarenta 

reais).Vigência Contratual:12 (doze) meses.Signatários:José Flávio 

Onofre PaivaeBruno Tito Pereira.Data do Contrato:17 de Julho de 

2026. 

  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:8F3BA5D4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº2026.03.30.1 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.07.17-

0001.PREGÃOELETRÔNICO Nº2026.03.30.1.Partes: o Município 

deAssaré, através do(a)Secretaria Municipal do Trabalho e 

Assistência Sociale a empresa/pessoa físicaEKSPERTIZA 

CONTABILIDADE E CALCULOS JUDICIAIS 

LTDA.Objeto:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 

ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 

TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE ASSARÉ - CE., conforme especificações constantes 

no Edital Convocatório.Valor Total do Contrato: 

R$14.040,00(quatorze mil quarenta reais).Vigência Contratual:12 

(doze) meses.Signatários:Maria Wilcassy Garcia AlveseBruno Tito 

Pereira. Data do Contrato:17 de Julho de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:BA890EC5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE BANABUIÚ  

EXTRATO DO 3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N.º 2023.07.25.01 PREGÃO PRESENCIAL N° 

003/2023-PP 

 

ESTADO DO CEARÁ-CÂMARA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

- EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N.º 2023.07.25.01. REFERENTE A PREGÃO 

PRESENCIAL N° 003/2023-PP. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE 

SOLUÇÃO DE TI: LICENCIAMENTO DE PLATAFORMA 

WEB E APLICAÇÃO MÓBILE PARA USO NA 

PROCURADORIA DA MULHER, PLATAFORMA WEB E 

APLICAÇÃO MÓBILE DE ASSINATURA ELETRONICA, 

PLATAFORMA WEB DO PROCESSO ADMINISTREATIVO 

DE CONTRATAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO DE LAYOUT 

MIGRAÇÃO DE DADOS, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO 

DE SERVIDORES, SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE BANABUIÚ-CE. CONTRATANTE: CÂMARA 

MUNICIPAL DE BANABUIÚ, CONTRATADA. INTEGEST 

GESTÃO E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ Nº 29.856.088/0001-30. 

OBJETO DO ADITIVO: PRORROGAR O PRAZO DE 

VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINAL ATÉ 22 DE JULHO DE 

2027: ART. 107, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21, ALTERADA E 

CONSOLIDADA E NA CLÁUSULA QUARTA DO CONTRATO 

ORIGINAL. VIGENCIA: 12 MESES A PARTIR DE 22/07/2026. 

ASSINAM: MARIA DE FATIMA SILVEIRA DA SILVA – 

CONTRATANTE, INTEGEST GESTÃO E TECNOLOGIA - 

CONTRATADA.  

  

BANABUIÚ, 22 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Nayara Lopes de Holanda 

Código Identificador:7108C508 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS HIDRICOS 

EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00.004/2025-SRP PE 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00.004/2025-SRP PE 
  

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ – EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.06.25.04. 

REFERENTE À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

2025.06.26.01. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

AUTOMOTIVAS E ACESSÓRIOS PARA A MANUTENÇÃO 

DE VEICULOS PERTENCENTES Á FROTA MUNICIPAL DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE AGRICULTURA 

DO MUNICIPIO DE BANABUIÚ-CE - CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA – FRANCISCO 

MARCELINO DE OLIVEIRA SOUSA. CONTRATADA: N & L 

FERNANDES AUTO PECAS LTDA, CNPJ Nº 72.262.173/0001-

99, REPRESENTADA POR KAIQUE DE SOUSA SALDANHA, 

CPF Nº. 049.353.263-36. VALOR DO CONTRATO: R$ 154.573,29 

(CENTO E CINQUENTA E QUATRO MIL, QUINHENTOS E 

SETENTA E TRÊS REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS). 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 25 DE JUNHO DE 

2026. VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:97E91342 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00.004/2025-SRP PE 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00.004/2025-SRP PE 
  

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ – EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.06.25.03. 

REFERENTE À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

2025.06.26.01. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

AUTOMOTIVAS E ACESSÓRIOS PARA A MANUTENÇÃO 

DE VEICULOS PERTENCENTES Á FROTA MUNICIPAL DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL DO MUNICIPIO DE BANABUIÚ-CE - 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL – 

MARIA JOELLE LOPES OLIVEIRA. CONTRATADA: N & L 

FERNANDES AUTO PECAS LTDA, CNPJ Nº 72.262.173/0001-

99, REPRESENTADA POR KAIQUE DE SOUSA SALDANHA, 

CPF Nº. 049.353.263-36. VALOR DO CONTRATO: R$ 76.499,09 

(SETENTA E SEIS MIL, QUATROCENTOS E NOVENTA E 

NOVE REAIS E NOVE CENTAVOS). DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO: 25 DE JUNHO DE 2026. VIGÊNCIA: 12 (DOZE) 

MESES.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:441E85FC 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N.º 2025.06.30.08, ORIUNDO DO PROCESSO 

LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00.004/2025-SRP 

PE 
  

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ORIUNDO DO 

PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00.004/2025-SRP PE. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

BANABUIÚ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

CONTRATADA: DLP ASSESSORIA LTDA, CNPJ Nº 

57.066.512/0001-78. OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO 

DE PEÇAS AUTOMOTIVAS E ACESSÓRIOS PARA A 

MANUTENÇÃO DE VEICULOS PERTENCENTES Á FROTA 

MUNICIPAL DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE BANABUIÚ-CE: O 

PRESENTE INSTRUMENTO TEM POR OBJETIVO 

PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

ORIGINÁRIO PELO PERÍODO DE 12 (doze) meses, de forma a 

abranger o termo compreendido entre 30 de junho de 2025 a 30 de 

junho de 2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107, da Lei 

Federal Nº 14.133/21, alterada e consolidada e na Cláusula Quarta do 

Contrato Original. SIGNATÁRIO DA CONTRATANTE: 

IMACULADA CONCEIÇÃO SILVEIRA. SIGNATÁRIO DA 

CONTRATADA: DANIEL JUNIOR BRAZ PIMENTEL, CPF Nº. 

025.076.233-14. DATA DE ASSINATURA: 29 de junho de 2026.  
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Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:5D368D0A 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

N.º 2025.06.30.09, ORIUNDO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00.004/2025-SRP PE 
  

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ORIUNDO DO 

PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00.004/2025-SRP PE. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

BANABUIÚ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

CONTRATADA: DLP ASSESSORIA LTDA, CNPJ Nº 

57.066.512/0001-78. OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO 

DE PEÇAS AUTOMOTIVAS E ACESSÓRIOS PARA A 

MANUTENÇÃO DE VEICULOS PERTENCENTES Á FROTA 

MUNICIPAL DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE BANABUIÚ-CE: O 

PRESENTE INSTRUMENTO TEM POR OBJETIVO 

PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

ORIGINÁRIO PELO PERÍODO DE 12 (doze) meses, de forma a 

abranger o termo compreendido entre 30 de junho de 2025 a 30 de 

junho de 2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107, da Lei 

Federal Nº 14.133/21, alterada e consolidada e na Cláusula Quarta do 

Contrato Original. SIGNATÁRIO DA CONTRATANTE: 

IMACULADA CONCEIÇÃO SILVEIRA. SIGNATÁRIO DA 

CONTRATADA: DANIEL JUNIOR BRAZ PIMENTEL, CPF Nº. 

025.076.233-14. DATA DE ASSINATURA: 29 de junho de 2026. 

 

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:0783EEE0 

 
SECRETARIA DE ESPORTES, JUVENTUDE E LAZER 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

N.º 2025.06.30.02, ORIUNDO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00.004/2025-SRP PE 
  

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ. SECRETARIA DE ESPORTE, ORIUNDO DO 

PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00.004/2025-SRP PE. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

BANABUIÚ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESPORTE. 

CONTRATADA: DLP ASSESSORIA LTDA, CNPJ Nº 

57.066.512/0001-78. OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO 

DE PEÇAS AUTOMOTIVAS E ACESSÓRIOS PARA A 

MANUTENÇÃO DE VEICULOS PERTENCENTES Á FROTA 

MUNICIPAL DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

ESPORTE DO MUNICIPIO DE BANABUIÚ-CE: O PRESENTE 

INSTRUMENTO TEM POR OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO 

DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINÁRIO PELO PERÍODO 

DE 12 (doze) meses, de forma a abranger o termo compreendido entre 

30 de junho de 2025 a 30 de junho de 2026. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Art. 107, da Lei Federal Nº 14.133/21, alterada e 

consolidada e na Cláusula Quarta do Contrato Original. 

SIGNATÁRIO DA CONTRATANTE: GERLANIA MARIA 

LEMOS NOBRE. SIGNATÁRIO DA CONTRATADA: DANIEL 

JUNIOR BRAZ PIMENTEL, CPF Nº. 025.076.233-14. DATA DE 

ASSINATURA: 29 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:92DA6CAC 

 

SECRETARIA DE GOVERNO - GABINETE  

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

N.º 2025.06.30.03, ORIUNDO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00.004/2025-SRP PE 
  

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ. SECRETARIA DE GABINETE, ORIUNDO DO 

PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00.004/2025-SRP PE. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

BANABUIÚ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE GABINETE. 

CONTRATADA: DLP ASSESSORIA LTDA, CNPJ Nº 

57.066.512/0001-78. OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO 

DE PEÇAS AUTOMOTIVAS E ACESSÓRIOS PARA A 

MANUTENÇÃO DE VEICULOS PERTENCENTES Á FROTA 

MUNICIPAL DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

GABINETE DO MUNICIPIO DE BANABUIÚ-CE: O 

PRESENTE INSTRUMENTO TEM POR OBJETIVO 

PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

ORIGINÁRIO PELO PERÍODO DE 12 (doze) meses, de forma a 

abranger o termo compreendido entre 30 de junho de 2025 a 30 de 

junho de 2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107, da Lei 

Federal Nº 14.133/21, alterada e consolidada e na Cláusula Quarta do 

Contrato Original. SIGNATÁRIO DA CONTRATANTE: 

ANTONIO WELLISSON OLIVEIRA CAVALCANTE. 

SIGNATÁRIO DA CONTRATADA: DANIEL JUNIOR BRAZ 

PIMENTEL, CPF Nº. 025.076.233-14. DATA DE ASSINATURA: 

29 de junho de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:3ABB0DF4 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

PUBLICOS 

EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00.004/2025-SRP PE 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00.004/2025-SRP PE 
  

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ – EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.06.25.02. 

REFERENTE À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

2025.06.26.01. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

AUTOMOTIVAS E ACESSÓRIOS PARA A MANUTENÇÃO 

DE VEICULOS PERTENCENTES Á FROTA MUNICIPAL DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO DE BANABUIÚ-CE - 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - 

PEDRO HENRIQUE LOPES GONÇALVES. CONTRATADA: N & 

L FERNANDES AUTO PECAS LTDA, CNPJ Nº 

72.262.173/0001-99, REPRESENTADA POR KAIQUE DE SOUSA 

SALDANHA, CPF Nº. 049.353.263-36. VALOR DO CONTRATO: 

R$ 758.941,47 (SETECENTOS E CINQUENTA E OITO MIL 

NOVECENTOS E QUARENTA E UM REAIS E QUARENTA E 

SETE CENTAVOS). DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

25 DE JUNHO DE 2026. VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 

  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:BD13A6E8 

 
SECRETARIA DE PESCA E AQUICULTURA 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N.º 2025.06.30.05, ORIUNDO DO PROCESSO 

LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00.004/2025-SRP 

PE 
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ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ. SECRETARIA DE GABINETE, ORIUNDO DO 

PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00.004/2025-SRP PE. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

BANABUIÚ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE PESCA. 

CONTRATADA: DLP ASSESSORIA LTDA, CNPJ Nº 

57.066.512/0001-78. OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO 

DE PEÇAS AUTOMOTIVAS E ACESSÓRIOS PARA A 

MANUTENÇÃO DE VEICULOS PERTENCENTES Á FROTA 

MUNICIPAL DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

PESCA DO MUNICIPIO DE BANABUIÚ-CE: O PRESENTE 

INSTRUMENTO TEM POR OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO 

DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINÁRIO PELO PERÍODO 

DE 12 (doze) meses, de forma a abranger o termo compreendido entre 

30 de junho de 2025 a 30 de junho de 2026. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Art. 107, da Lei Federal Nº 14.133/21, alterada e 

consolidada e na Cláusula Quarta do Contrato Original. 

SIGNATÁRIO DA CONTRATANTE: GILSON FERNANDES DA 

SILVA. SIGNATÁRIO DA CONTRATADA: DANIEL JUNIOR 

BRAZ PIMENTEL, CPF Nº. 025.076.233-14. DATA DE 

ASSINATURA: 29 de junho de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:81D5A0EE 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE 

FINANÇAS 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N.º 2025.06.30.06, ORIUNDO DO PROCESSO 

LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00.004/2025-SRP 

PE 
  

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORIUNDO 

DO PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00.004/2025-SRP PE. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

BANABUIÚ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO. CONTRATADA: DLP ASSESSORIA LTDA, 

CNPJ Nº 57.066.512/0001-78. OBJETO DO CONTRATO: 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS E ACESSÓRIOS 

PARA A MANUTENÇÃO DE VEICULOS PERTENCENTES Á 

FROTA MUNICIPAL DE RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DO MUNICIPIO DE 

BANABUIÚ-CE: O PRESENTE INSTRUMENTO TEM POR 

OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO ORIGINÁRIO PELO PERÍODO DE 12 (doze) meses, 

de forma a abranger o termo compreendido entre 30 de junho de 2025 

a 30 de junho de 2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107, da 

Lei Federal Nº 14.133/21, alterada e consolidada e na Cláusula Quarta 

do Contrato Original. SIGNATÁRIO DA CONTRATANTE: 

FRANCISCO HERMES NOBRE JUNIOR. SIGNATÁRIO DA 

CONTRATADA: DANIEL JUNIOR BRAZ PIMENTEL, CPF Nº. 

025.076.233-14. DATA DE ASSINATURA: 29 de junho de 2026.  

 

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:22E0C3E7 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE ERRATA PREGÃO ELETRÔNICO N° 06.005/2026-

SRP PE 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ – ERRATA AO EXTRATO DE CONTRATO. A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ATRAVÉS DA 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO E PREGÃO DO 

MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE TORNA PÚBLICO PARA 

CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, ERRATA AO 

EXTRATO DE CONTRATO, PUBLICADO NO DIA 23 DE 

JULHO DE 2026 NO DIÁRIO OFICIAL. ONDE LÊ-SE: 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS (AMBULÂNCIAS TIPO A, D, 

SANITÁRIO) E DIVERSOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE BANABUIÚ-

CE. LEIA-SE: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO ÔNIBUS 

DESTINADO AO TRANSPORTE SANITÁRIO DE PACIENTES 

DO MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE, COM O OBJETIVO DE 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE.  

  

BANABUIÚ/CE, 23 DE JULHO DE 2026.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:82EC0533 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE INTENÇÃO DE PROPOSTAS DE PREÇOS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06.006/2026-DL 

 

AVISO DE INTENÇÃO DE PROPOSTAS DE PREÇOS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06.006/2026-DL  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ – secretaria de SAÚDE – A Secretaria Municipal de 

Saúde em cumprimento ao disposto no artigo 75, §3°, da Lei n° 

14.133/2021 e Decreto Municipal nº 170/2023, torna público a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06.006/2026-DL que está 

recebendo no prazo de 03 (três) dias úteis propostas adicionais para 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO, HOSPITALAR, 

DESTINADOS AS UBS E PONTOS DE APOIO PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE BANABUIÚ-CE. A partir do dia 24 de julho 

de 2026, através do endereço eletrônico 

comissaolicitabnb@gmail.com. ou no endereço: Av. Queiroz Pessoa, 

nº 435 - Bairro Centro, Banabuiú/CE. A íntegra do Termo de 

Referência poderá ser obtida junto ao site 

https://www.banabuiu.ce.gov.br/lei14133.php, e no endereço acima 

citado. Banabuiú/CE, 23 de julho de 2026.  

  

EDILANE MACIEL DA SILVA – 
Agente de Contratação do Município de Banabuiú/CE. 

  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:8F1263E9 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N.º 2025.06.30.07, ORIUNDO DO PROCESSO 

LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00.004/2025-SRP 

PE 
  

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ. SECRETARIA DE SAÚDE, ORIUNDO DO 

PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00.004/2025-SRP PE. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

BANABUIÚ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE. 

CONTRATADA: DLP ASSESSORIA LTDA, CNPJ Nº 

57.066.512/0001-78. OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO 

DE PEÇAS AUTOMOTIVAS E ACESSÓRIOS PARA A 

MANUTENÇÃO DE VEICULOS PERTENCENTES Á FROTA 

MUNICIPAL DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

SAÚDE DO MUNICIPIO DE BANABUIÚ-CE: O PRESENTE 

INSTRUMENTO TEM POR OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO 

DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINÁRIO PELO PERÍODO 

DE 12 (doze) meses, de forma a abranger o termo compreendido entre 

30 de junho de 2025 a 30 de junho de 2026. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Art. 107, da Lei Federal Nº 14.133/21, alterada e 

consolidada e na Cláusula Quarta do Contrato Original. 

SIGNATÁRIO DA CONTRATANTE: WEYBER DOUGLAS 

SILVA NOBRE. SIGNATÁRIO DA CONTRATADA: DANIEL 

JUNIOR BRAZ PIMENTEL, CPF Nº. 025.076.233-14. DATA DE 

ASSINATURA: 29 de junho de 2026.  
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Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:F1D9C8CD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBINETE E 

RECURSOS HÍDIRCOS 

REQUERIMENTO DE LICENÇA/AUTORIZAÇÃO 

AMBIENTAL 

 

REQUERIMENTO DE LICENÇA/AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

  

(MARIA ALDENES DA SIVA) 

Torna público que requereu à Autarquia do Meio Ambiente e 

Sustentabilidade de Barbalha - AMASBAR a Licença Ambiental Por 

Adesão e Compromisso - LAC para (ATIVIDADE - IRRIGAÇÃO), 

localizada no município de Barbalha, no (SÍTIO PAU DE LEITE, 

S/N, DISTRITO CALDAS). 

  

Publicado por: 
Zildete Martins Dos Santos 

Código Identificador:B04C0A1D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 24, DE 23 DE JULHO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 24, DE 23 DE JULHO DE 2026. 
  

EMENTA: DISPÕE SOBRE O 

FUNCIONAMENTO DA ESTRUTURA 

ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO EM 

VIRTUDE DO ANIVERSÁRIO DE 

EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE CAMPOS 

SALES/CE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

MOÉSIO LOIOLA DE MELO, PREFEITO MUNICIPAL DE 

CAMPOS SALES, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições 

legais que o cargo lhe confere, notadamente o disposto no art. 124, 

inciso I, alínea a da Lei Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO que o dia 29 (vinte e nove) de julho é consagrado 

à Emancipação Política do Município de Campos Sales/CE e, 

portanto, feriado nos termos da Lei Municipal nº 535/2016; 

  

CONSIDERANDO a importância da data para a história e cultura 

local; 

  

CONSIDERANDO a conveniência administrativa de disciplinar o 

funcionamento dos órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal, sem prejuízo da continuidade dos serviços essenciais 

prestados à população. 

  

DECRETA:  
  

Art. 1º Fica estabelecido expediente administrativo até as 12h00 

(doze horas) no dia 27 de julho de 2026 (segunda-feira), em todos os 

órgãos e entidades da Administração Pública Municipal. 

  

Art. 2° Fica decretado ponto facultativo nas repartições públicas 

municipais no dia 28 de julho de 2026 (terça-feira). 

  

Art. 3º O disposto neste decreto não se aplica às atividades de 

urgência e emergência do setor público que prestam serviços 

essenciais, como os serviços públicos vinculados à Secretaria 

Municipal de Saúde, coleta de lixo, limpeza pública, iluminação 

pública, Guarda Municipal, bem como demais órgãos e repartições 

que exijam plantão permanente e não possam ter seus serviços 

interrompidos, sendo mantidos em razão de sua essencialidade. 

Parágrafo único. Caberá aos dirigentes dos órgãos da Administração 

adotar as providências necessárias para garantir a continuidade dos 

serviços essenciais. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Campos Sales, Estado do Ceará, em 

23 (vinte e três) de julho de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

  

MOÉSIO LOIOLA DE MELO 
Prefeito Municipal de Campos Sales/ CE 

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:EAFEC6A0 

 
SECRETARIA DE DESPORTO 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070101/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Campos Sales – CE, torna público para o 

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei 

n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar 

n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 

PREÇO, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA 

O FORNECIMENTO DE MATERIAIS ESPORTIVOS, 

UNIFORMES ESPORTIVOS, MATERIAIS DE PREMIAÇÃO, 

MATERIAIS DE APOIO ÀS ATIVIDADES ESPORTIVAS E 

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO, VISANDO À 

REALIZAÇÃO DO CAMPEONATO MUNICIPAL DE 

FUTEBOL NO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES, ESTADO 

DO CEARÁ, CONFORME PLANO DE TRABALHO DO 

CONVÊNIO Nº 988596/2025, CELEBRADO ENTRE O 

MINISTÉRIO DO ESPORTE E O MUNICÍPIO DE CAMPOS 

SALES. A sessão será realizada através do Portal Licita Mais Brasil, 

com data de abertura agendada para 06 de agosto de 2026 às 10:00. O 

edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 

Transparência do Município pelo endereço 

www.campossales.ce.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal de 

Licitações do TCE, e ainda no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

RONALDO SIMÕES ANGELIM - 
Secretário de desporto. 

  

Campos Sales - CE, 23 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Witórya de Souza Lourenço 

Código Identificador:91F5CAD6 

 
SECRETARIA DE RECURSOS HIDRICOS E MEIO 

AMBIENTE 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
Contratante: SEC. DE RECURSOS HIDRICOS E MEIO 

AMBIENTE.Contratada: RVP CONSTRUCOES & SERVICOS 

EIRELI, inscrita no CNPJ nº 07.876.676/0001-92.Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO 

D’ÁGUA – SAA NAS LOCALIDADES DE LAGOA DO CARMO E 

ALECRIM, NO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES/CE, 

CONFORME MAPP 6158.Fundamentação Legal: Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021.Valor Global: R$ 3.132.815,73.Vigência: De 09 

de julho de 2026 a 09 de julho de 2027.Fiscal: LUIS RENATO 

PEREIRA.Data da Assinatura: 09 de julho de 2026.Publicação: O 

presente extrato será publicado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como no sítio oficial. 

  

Publicado por: 
Emmanuel Menezes Albuquerque Moreira 

Código Identificador:35A8337E 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 131/2026. EMENTA: EXONERA O(A) 

SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) QUE INDICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIÚS, ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E, 

  

CONSIDERANDO a natureza comissionada do cargo público 

comissionado de Chefe do Setor de Estradas, com lotação na 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, 

  

RESOLVE 
  

Art. 1°. EXONERAR o(a) cidadão(ã) VANDERSON DOROTEU 

PEREIRA, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF sob o nº ***.080.473-**, 

no cargo público comissionado de Chefe do Setor de Estradas, com 

lotação na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, 

resultando na vacância do cargo público, consoante preceitua o artigo 

38, inciso I da Lei Complementar Municipal nº 076/2014 (Estatuto 

dos Servidores Públicos Civis do Município de Cariús/CE). 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos à 

data da sua expedição. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Cariús/CE, em 01 de julho de 2026. 

  

ANTONIO WILAMAR PALÁCIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

 

Publicado por: 
Maria do Carmo de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:9CAF0037 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 132/2026. NOMEIA O(A) CIDADÃO(Ã) QUE 

INDICA NO CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO 

COMISSIONADO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIÚS, ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E, 

  

CONSIDERANDO a vacância do cargo público em comissão de 

Chefe do Setor de Estradas, com lotação na Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Urbanos, 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - NOMEAR, nos termos do artigo 37, inciso II, parte final, da 

Constituição Federal de 1988 e do artigo 9º, inciso II da Lei 

Complementar Municipal nº 076/2014 (Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais de Cariús/CE), o(a) cidadão(ã) MARIA LUIZA 

DOROTEU PEREIRA brasileiro(a), portador(a) do RG nº 

****91101** – SSP/CE, inscrito(a) no CPF sob o nº ***.320.183-**, 

no cargo público de provimento comissionado de Chefe do Setor de 

Estradas, com lotação na Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Serviços Urbanos. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos à 

data da sua expedição. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Cariús/CE, 01 de julho de 2026. 

  

ANTONIO WILAMAR PALÁCIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria do Carmo de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:79069FB3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 133/2026. NOMEIA O(A) CIDADÃO(Ã) QUE 

INDICA NO CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO 

COMISSIONADO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIÚS, ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E, 

  

CONSIDERANDO a vacância do cargo público em comissão de 

Diretor do Laboratório de Análises Clínicas, com lotação na 

Secretaria Municipal de Saúde, 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - NOMEAR, nos termos do artigo 37, inciso II, parte final, da 

Constituição Federal de 1988 e do artigo 9º, inciso II da Lei 

Complementar Municipal nº 076/2014 (Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais de Cariús/CE), o(a) cidadão(ã) RAISSE DE 

ARAÚJO CARVALHO, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF sob o nº 

***.070.893-**, no cargo público de provimento comissionado de 

Diretor do Laboratório de Análises Clínicas, com lotação na 

Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos à 

data da sua expedição. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Cariús/CE, 01 de julho de 2026. 

  

ANTONIO WILAMAR PALÁCIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria do Carmo de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:78FC2361 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 134/2026. NOMEIA O(A) CIDADÃO(Ã) QUE 

INDICA NO CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO 

COMISSIONADO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIÚS, ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E, 

  

CONSIDERANDO a vacância do cargo público em comissão de 

Administrador Ambulatorial Hospitalar, com lotação na Secretaria 

Municipal de Saúde, 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - NOMEAR, nos termos do artigo 37, inciso II, parte final, da 

Constituição Federal de 1988 e do artigo 9º, inciso II da Lei 

Complementar Municipal nº 076/2014 (Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais de Cariús/CE), o(a) cidadão(ã) SANDRA 

REGINA SOBREIRA, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF sob o nº 

***.943.114-**, no cargo público de provimento comissionado de 

Administrador Ambulatorial Hospitalar, com lotação na Secretaria 

Municipal de Saúde. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos à 

data da sua expedição. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Cariús/CE, 01 de Julho de 2026. 

  

ANTONIO WILAMAR PALÁCIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Maria do Carmo de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:C080E3EA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 135/2026. NOMEIA O(A) CIDADÃO(Ã) QUE 

INDICA NO CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO 

COMISSIONADO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIÚS, ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E, 

  

CONSIDERANDO a vacância do cargo público em comissão de 

Chefe do Setor de Limpeza do Centro de Zoonoses, com lotação na 

Secretaria Municipal de Saúde, 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - NOMEAR, nos termos do artigo 37, inciso II, parte final, da 

Constituição Federal de 1988 e do artigo 9º, inciso II da Lei 

Complementar Municipal nº 076/2014 (Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais de Cariús/CE), o(a) cidadão(ã) ELSON 

GOMES DA SILVA, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF sob o nº 

***.557.283-**, no cargo público de provimento comissionado de 

Chefe do Setor de Limpeza do Centro de Zoonoses, com lotação na 

Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos à 

data da sua expedição. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Cariús/CE, 01 de Julho de 2026. 

  

ANTONIO WILAMAR PALÁCIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria do Carmo de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:78E3695D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 03/2026 CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 29.06.2026/03 DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 2026.05.27.03 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 03/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 29.06.2026/03 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 2026.05.27.03 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS, pessoa jurídica de 

direito público interno, estabelecida à Rua Raul Nogueira, s/n - 

Esplanada, Cariús- CE, inscrita no CNPJ sob o n.º 07.540.180/0001-

43, através da Secretaria de Administração e Finanças, neste ato 

representado pelo Secretário de Administração e Finanças/Ordenador 

de Despesas do Fundo Geral, Sr. André Firmino do Nascimento, no 

uso de suas atribuições legais e com fundamento no art. 136 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve lavrar o presente 

TERMO DE APOSTILAMENTO, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo de Apostilamento tem por objeto a atualização dos 

dados cadastrais da empresa contratada, em razão da alteração de seu 

endereço, permanecendo inalterados o CNPJ, a personalidade jurídica 

e todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato 

Administrativo nº 29.06.2026/03. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CADASTRAL 
Fica registrada a seguinte alteração de endereço da empresa 

contratada: 

  

ENDEREÇO ANTERIOR: 
Sítio Maurícia, s/n, Zona Rural, Cariús – Ceará, CEP: 63.530-000. 

NOVO ENDEREÇO: 
Rua Antônio Pereira da Silva, nº 345, Vila São Pedro, Andar A, Jucás 

– Ceará, CEP: 63.580-000. 

  

A presente alteração encontra-se devidamente comprovada por meio 

da alteração contratual registrada no órgão competente e do 

comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ atualizado, 

documentos que passam a integrar o processo administrativo 

correspondente. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e 

condições do Contrato Administrativo nº 29.06.2026/03, não 

modificadas por este Termo de Apostilamento. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente apostilamento é realizado com fundamento no art. 136 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, por tratar-se de alteração exclusivamente 

cadastral, que não implica modificação das condições contratuais 

originalmente pactuadas. 

  

Cariús/CE, 23 de julho de 2026. 

  

ANDRÉ FIRMINO DO NASCIMENTO 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Ordenador de Despesas do Fundo Geral 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:4CE17FC1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.07.22.01. 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CARIUS – AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.07.22.01. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

KITS ESCOLARES DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CARIÚS/CE, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL. 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE. FORMA DE DISPUTA: 

ABERTO E FECHADO. O PREGOEIRO COMUNICA AOS 

INTERESSADOS QUE A ENTREGA DAS PROPOSTAS 

COMERCIAIS DAR-SE-Á ATÉ O DIA 06.08.2026 ÀS 07:30 

HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA). O EDITAL E SEUS 

ANEXOS ESTARÃO DISPONÍVEIS ATRAVÉS DOS SITES: 

https://licitacariusce.com.br https://www.gov.br/pncp/pt-br e 

www.tce.ce.gov.br.   

  

JEFFERSON CÉSAR OLIVEIRA –  
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:97DC19D6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 01/2026 CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 29.06.2026/01 DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 2026.05.27.01 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 01/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 29.06.2026/01 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 2026.05.27.01 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no 

CNPJ nº 06.089.211/0001-29, com sede na Rua Raul Nogueira, nº 02, 

Bairro Esplanada, Cariús/CE, neste ato representada pela Sra. Paula 

Rodrigues de Melo, Secretária Municipal de Educação e Ordenadora 

de Despesas do Fundo Municipal de Educação, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no art. 136 da Lei Federal nº 
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14.133, de 1º de abril de 2021, resolve lavrar o presente TERMO DE 

APOSTILAMENTO, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo de Apostilamento tem por objeto a atualização dos 

dados cadastrais da empresa contratada, em razão da alteração de seu 

endereço, permanecendo inalterados o CNPJ, a personalidade jurídica 

e todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato 

Administrativo nº 29.06.2026/01. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CADASTRAL 
Fica registrada a seguinte alteração de endereço da empresa 

contratada: 

  

ENDEREÇO ANTERIOR: 
Sítio Maurícia, s/n, Zona Rural, Cariús – Ceará, CEP: 63.530-000. 

  

NOVO ENDEREÇO: 
Rua Antônio Pereira da Silva, nº 345, Vila São Pedro, Andar A, Jucás 

– Ceará, CEP: 63.580-000. 

  

A presente alteração encontra-se devidamente comprovada por meio 

da alteração contratual registrada no órgão competente e do 

comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ atualizado, 

documentos que passam a integrar o processo administrativo 

correspondente. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e 

condições do Contrato Administrativo nº 29.06.2026/01, não 

modificadas por este Termo de Apostilamento. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente apostilamento é realizado com fundamento no art. 136 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, por tratar-se de alteração exclusivamente 

cadastral, que não implica modificação das condições contratuais 

originalmente pactuadas. 

  

Cariús/CE, 23 de julho de 2026. 

  

PAULA RODRIGUES DE MELO 
Secretária Municipal de Educação 

Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Educação 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:94385E92 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 02/2026 CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 29.06.2026/02 DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 2026.05.27.02 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 02/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 29.06.2026/02 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 2026.05.27.02 
  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito 

público interno, estabelecida à Rua Raul Nogueira, n.º 12 - Esplanada, 

Cariús-CE, inscrita no CNPJ sob o n.º 11.345.723/0001-49, através da 

Secretaria de Saúde, neste ato representado pela Ordenadora de 

Despesas do Fundo Municipal de Saúde, Srta. Araquemira dos Santos 

Louro, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art. 136 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve lavrar o 

presente TERMO DE APOSTILAMENTO, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo de Apostilamento tem por objeto a atualização dos 

dados cadastrais da empresa contratada, em razão da alteração de seu 

endereço, permanecendo inalterados o CNPJ, a personalidade jurídica 

e todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato 

Administrativo nº 29.06.2026/02. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CADASTRAL 

Fica registrada a seguinte alteração de endereço da empresa 

contratada: 

  

ENDEREÇO ANTERIOR: 
Sítio Maurícia, s/n, Zona Rural, Cariús – Ceará, CEP: 63.530-000. 

  

NOVO ENDEREÇO: 
Rua Antônio Pereira da Silva, nº 345, Vila São Pedro, Andar A, Jucás 

– Ceará, CEP: 63.580-000. 

  

A presente alteração encontra-se devidamente comprovada por meio 

da alteração contratual registrada no órgão competente e do 

comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ atualizado, 

documentos que passam a integrar o processo administrativo 

correspondente. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e 

condições do Contrato Administrativo nº 29.06.2026/02, não 

modificadas por este Termo de Apostilamento. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente apostilamento é realizado com fundamento no art. 136 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, por tratar-se de alteração exclusivamente 

cadastral, que não implica modificação das condições contratuais 

originalmente pactuadas. 

  

Cariús/CE, 23 de julho de 2026. 

  

ARAQUEMIRA DOS SANTOS LOURO 
Secretária Municipal de Saúde 

Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:55A9735D 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 02/2026 CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 29.06.2026/04 DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 2026.05.27.04 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 02/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 29.06.2026/04 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 2026.05.27.04 
  

O FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede a R. Raul Nogueira, N 186, 

Centro, CARIÚS-CE, CEP 63.530-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

44.065.616/0001-16, neste ato representado pelo Sr. Francisco 

Martegiane da Silva Lima, Secretário de Meio Ambiente/ Ordenador 

de Despesas do Fundo Municipal de Meio Ambiente, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no art. 136 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, resolve lavrar o presente TERMO DE 

APOSTILAMENTO, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo de Apostilamento tem por objeto a atualização dos 

dados cadastrais da empresa contratada, em razão da alteração de seu 

endereço, permanecendo inalterados o CNPJ, a personalidade jurídica 

e todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato 

Administrativo nº 29.06.2026/04. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CADASTRAL 
Fica registrada a seguinte alteração de endereço da empresa 

contratada: 

  

ENDEREÇO ANTERIOR: 
Sítio Maurícia, s/n, Zona Rural, Cariús – Ceará, CEP: 63.530-000. 

  

NOVO ENDEREÇO: 
Rua Antônio Pereira da Silva, nº 345, Vila São Pedro, Andar A, Jucás 

– Ceará, CEP: 63.580-000. 
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A presente alteração encontra-se devidamente comprovada por meio 

da alteração contratual registrada no órgão competente e do 

comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ atualizado, 

documentos que passam a integrar o processo administrativo 

correspondente. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e 

condições do Contrato Administrativo nº 29.06.2026/04, não 

modificadas por este Termo de Apostilamento. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente apostilamento é realizado com fundamento no art. 136 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, por tratar-se de alteração exclusivamente 

cadastral, que não implica modificação das condições contratuais 

originalmente pactuadas. 

  

Cariús/CE, 23 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO MARTEGIANE DA SILVA LIMA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

Ordenador de Despesas do Fundo Municipal de Meio Ambiente  

 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:8AA7692D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVAL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL DE Nº 644/2026, DE 23 DE JULHO DE 2026. 

 

―DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE VIA 

PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CHAVAL-CEARÁ, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAVAL, ESTADO DO 

CEARÁ, SR. CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES, no uso 

competente de suas atribuições legais, por previsões na LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO etc, a Câmara Municipal de Chaval 

APROVOU e eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei: 

  

Art. 1º - Fica denominada de Rua ―JOSÉ AUGUSTO 

FONTENELE‖, a via pública com início na Rua do Índio e término 

na residência da Sra. Maria Izaura Souza Rocha. 

  

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua promulgação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVAL - 

ESTADO CEARÁ, em 23 de Julho de 2026. 

  

CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES 
Prefeito Municipal 

  

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 2026.07.23 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHAVAL – ESTADO DO 

CEARÁ, Cidadão CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES, 

em pleno exercício do cargo e no uso competente de suas atribuições, 

notadamente as conferidas pelo art. 28, Inciso X, da Constituição do 

Estado do Ceará, RESOLVE publicar mediante afixação nos locais 

de amplo acesso do público em geral no âmbito do Município de 

CHAVAL/CE, a LEI MUNICIPAL Nº 644/2026 DE 23/07/2026, 

que ―DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE VIA PÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE CHAVAL-CEARÁ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS‖. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVAL - Estado 

do Ceará, aos 23 dias de Julho de 2026. 
  

 

CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Iracélia Sotero Telles 

Código Identificador:5FE19AD1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 094/GAB/2026. 

 

DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO DAS 

LOTAÇÃO/REMOÇÃO DE SERVIDOR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAVAL, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições legais; 

  

Considerando a necessidade de reorganização das lotações dos 

servidores deste município, adequando as necessidades 

administrativas, atendendo ao interesse público; 

  

Considerando a carência de servidor na Secretaria Municipal de 

Saúde, no Bairro Centro, sede do município, no cargo de Pedreiro, da 

referida Secretaria; 

  

Considerando que o servidor FRANCISCO NIVALDO FRANÇA DE 

OLIVEIRA, efetivo no cargo de Pedreiro, com perfil profissional que 

atende as necessidades da referida unidade administrativa; 

  

Considerando que o local de exercício das atividades 

funcionais/lotação do referido servidor, quando da investidura, é a 

critério da administração, não existindo vinculo de investidura com 

setor específico na administração municipal; 

  

Considerando que o perfil profissional e qualificação do servidor, que 

mantém excelente compromisso com suas atividades, atenderão com 

excelência as necessidades do setor que se destina; 

  

Considerando que o servidor atende os interesses do local onde se 

destina, e sendo de interesse público sua remoção. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Remover o servidor FRANCISCO NIVALDO FRANÇA DE 

OLIVEIRA, da Secretaria Municipal de Administração de Recursos 

Humanos, para exercer suas atividades laborais, na função de 

Pedreiro, na Secretaria Municipal de Saúde, no Bairro Centro, sede do 

município. 

Art.2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Cumpra-se e publique. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Chaval, Estado do Ceará, em 17 de 

Julho de 2026. 

  

CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Iracélia Sotero Telles 

Código Identificador:DDFFCA10 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº095/GAB/2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 

MATERNIDADE A SERVIDOR PÚBLICO, 

CONTRATADA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAVAL, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, e, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder licença Maternidade ao servidor a Sra. VANEZA 

FERREIRA DE SOUZA DAMASCENO, contratada ao cargo de 
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PROFESSORA DO FUNDAMENTAL I - PORTUGUÊS, através do 

Requerimento do Servidor, pelo período de 06/07/2026 á 01/01/2027. 

Art.2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Cumpra-se e publique. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Chaval, Estado do Ceará, em 23 de 

Julho de 2026. 

  

CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Iracélia Sotero Telles 

Código Identificador:53DFEE8B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO 

 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.05.14.002 - CONTRATO 

Nº 202606030001 - ORIGEM: Dispensa Nº 2026.05.29.058-

DLCONTRATANTE: SEC. DE PLANEJAMENTO E 

DESENVOLVIMENTO URBANO - CONTRATADA(O).....: Jose 

Valdemir de Holanda OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM SUPERVISÃO NAS 

MANUTENÇÕES DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO 

DE CHOROZINHO/CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO. - VALOR 

TOTAL: R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais) - PROGRAMA 

DE TRABALHO: 1001.15.122.0066.2.075 - Gerenciamento da 

Secretaria de Planejame nto e Desenv. Urbano, R$ 52.000,00 no 

elemento de despesa 33903635: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Física, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física - Serviço de 

Apoio Administrativo, Técnico e Operacional, Serviço de Apoio 

Administrativo, Técnico e Operacional - VIGÊNCIA: de 8 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 03 de junho de 2026 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:2C2568FE 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.06.02.0007 - 

CONTRATO Nº 202607030001 - ORIGEM: Concorrência pública Nº 

2026.06.03.017-CECONTRATANTE: SEC. DE PLANEJAMENTO 

E DESENVOLVIMENTO URBANO - CONTRATADA(O).....: G K 

ENGENHARIA E SOLUÇÕES LTDA OBJETO: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NO 

MUNICÍPIO DE CHOROZINHO-CE, CONFORME MAPP NºS 

2325-3467. - VALOR TOTAL: R$ 2.249.296,22 (dois milhões, 

duzentos e quarenta e nove mil, duzentos e noventa e seis reais e vinte 

e dois centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1001.15.451.0068.1.054 - Abertura,Pav.Recapeacao Asfaltica,Drenag 

em de Vias e Logradouros Publicos, R$ 2.249.296,22 no elemento de 

despesa 44905196: Obras e Instalações , Obras e Instalações - Obras e 

instalações, Obras e instalações - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA 

DA ASSINATURA: 03 de julho de 2026 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:D36586C6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ 

 

SECRETARIA DE ASSITÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

 ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO – 

Tipo: Prorrogação de Prazo – Espécie: 4ª Alteração – Termo 

Inicial: Contrato Nº 2022.07.18.04 – Processo Originário: Pregão 

Eletrônico nº 2022.06.16.01/PE/PMC – Contratante: Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social – Contratada: 

FRANCISCO DANILO TIMBÓ FERREIRA – ME. CNPJ nº 

19.599.914/0001-49 – Finalidade: Contratação de empresa 

especializada nos serviços de manutenção e recarga de cartuchos e 

toner das impressoras com eventual reposição de peças por conta 

da contratada para atender as necessidades da Secretaria de 

Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Croatá/CE 

– Nova Vigência: 22/07/2026 à 22/07/2027 – Data da Assinatura do 

Termo de Alteração Contratual: 21/07/2026 – Fundamentação Legal: 

Inciso II, Art. 57, Lei no 8.666/93; Decreto Municipal nº 039 de 

02/12/2021, e ainda nas Cláusulas Editalícia e Contratual – 

Signatários: Ana Carolina de Araújo Bernardo 

(CONTRATANTE); Francisco Danilo Timbó Ferreira 

(CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:F631F96B 

 
SECRETARIA DE ASSITÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

AVISO DE APOSTILAMENTO 

 

2º TERMO DE APOSTILAMENTO 
  

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 

2026.02.05.01 
  

INSTRUMENTO VINCULANTE: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2025.11.21.01/CE/PMC 
  

CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE CROATÁ ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 
  

CONTRATADA: 

MOURÃO RODRIGUES CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF n.º 31.018.907/0001-01, situada no 

endereço: Avenida Luiz Camelo Sobrinho, Nº 454, Bairro: Centro, 

CEP: 62.270-000, Hidrolândia/CE,  
  

OBJETO: 

O presente Termo de Apostilamento tem por objetivo a INCLUSÃO 

de Fonte de Recurso, abaixo descrita, prevista no orçamento fiscal 

vigente, em acréscimo aquela prevista no instrumento inicial, para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 25 

(VINTE E CINCO) UNIDADES HABITACIONAIS NO 

MUNICÍPIO DE CROATÁ/CE, EM CONFORMIDADE COM O 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 

974781/2025/MCIDADES/CAIXA. 
  

FONTE DE RECURSO: CONSTRUÇÃO E MELHORIAS DE 

UNIDADES HABITACIONAIS 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06.01.0824401501.009 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00.00.00 

ORIGEM DE RECURSO: 1.700.0000.00 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Inciso IV do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/21 
  

DATA: 

Croatá – CE, 05 de junho de 2026 
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ANA CAROLINA DE ARAUJO BERNARDO 
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

 

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:77EFAD29 

 
SECRETARIA DE ASSITÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

 ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE CONTRATAÇÃO – Termo 

Original: Contrato Nº 2026.07.14.04 – Processo Originário: Pregão 

Eletrônico nº 2026.06.11.01/PE/SEAFI/PMC – Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA, 

CONSULTORIA E SUPORTE OPERACIONAL EM GESTÃO 

DE PESSOAS E RECURSOS HUMANOS, JUNTO A 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CROATÁ/CE – Contratante: 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social – 

Contratada: CONFIANÇA SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 

23.585.365/0001-20, valor R$ 31.941,12 (trinta e um mil, 

novecentos e quarenta e um reais e doze centavos) – Data da 

Assinatura do Contrato: 14/07/2026 – Vigência: 1 (um) ano, Prazo de 

Execução: 12 (doze) meses – Fundamentação Legal: Art. 94, inciso I, 

Lei Federal nº 14.133/21 – Signatário: Ana Carolina de Araujo 

Bernardo (CONTRATANTE); Paulo Augusto Pinto Teixeira 

(CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:DB9AF72D 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

 ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO – 

Tipo: Prorrogação de Prazo – Espécie: 4ª Alteração – Termo 

Inicial: Contrato Nº 2022.07.18.02 – Processo Originário: Pregão 

Eletrônico nº 2022.06.16.01/PE/PMC – Contratante: Secretaria 

Municipal de Cultura– Contratada: FRANCISCO DANILO 

TIMBÓ FERREIRA – ME. CNPJ nº 19.599.914/0001-49 – 

Finalidade: Contratação de empresa especializada nos serviços de 

manutenção e recarga de cartuchos e toner das impressoras com 

eventual reposição de peças por conta da contratada para atender 

as necessidades da Secretaria de Cultura do Município de 

Croatá/CE – Nova Vigência: 22/07/2026 à 22/07/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 21/07/2026 – 

Fundamentação Legal: Inciso II, Art. 57, Lei no 8.666/93; Decreto 

Municipal nº 039 de 02/12/2021, e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Antonio Gessilé Florindo Silva 

(CONTRATANTE); Francisco Danilo Timbó Ferreira 

(CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:A8855AF7 

 
SECRETARIA DE ESPORTES 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

 ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO – 

Tipo: Prorrogação de Prazo – Espécie: 4ª Alteração – Termo 

Inicial: Contrato Nº 2022.07.18.03 – Processo Originário: Pregão 

Eletrônico nº 2022.06.16.01/PE/PMC – Contratante: Secretaria 

Municipal de Esporte – Contratada: FRANCISCO DANILO 

TIMBÓ FERREIRA – ME. CNPJ nº 19.599.914/0001-49 – 

Finalidade: Contratação de empresa especializada nos serviços de 

manutenção e recarga de cartuchos e toner das impressoras com 

eventual reposição de peças por conta da contratada para atender 

as necessidades da Secretaria de Esporte do Município de 

Croatá/CE – Nova Vigência: 22/07/2026 à 22/07/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 21/07/2026 – 

Fundamentação Legal: Inciso II, Art. 57, Lei no 8.666/93; Decreto 

Municipal nº 039 de 02/12/2021, e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Daniel Carvalho da Silva 

(CONTRATANTE); Francisco Danilo Timbó Ferreira 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:5CD8BFEC 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINSTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

 ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO – 

Tipo: Prorrogação de Prazo – Espécie: 4ª Alteração – Termo 

Inicial: Contrato Nº 2022.07.18.07 – Processo Originário: Pregão 

Eletrônico nº 2022.06.16.01/PE/PMC – Contratante: Secretaria 

Municipal de Planejamento, Administração e Finanças – 

Contratada: FRANCISCO DANILO TIMBÓ FERREIRA – ME. 

CNPJ nº 19.599.914/0001-49 – Finalidade: Contratação de empresa 

especializada nos serviços de manutenção e recarga de cartuchos e 

toner das impressoras com eventual reposição de peças por conta 

da contratada para atender as necessidades da Secretaria de 

Planejamento, Administração e Finanças do Município de 

Croatá/CE – Nova Vigência: 22/07/2026 à 22/07/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 21/07/2026 – 

Fundamentação Legal: Inciso II, Art. 57, Lei no 8.666/93; Decreto 

Municipal nº 039 de 02/12/2021, e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Mário David Martins Costa Filho 

(CONTRATANTE); Francisco Danilo Timbó Ferreira 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:FCDC1099 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINSTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

 ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE CONTRATAÇÃO – Termo 

Original: Contrato Nº 2026.07.14.01 – Processo Originário: Pregão 

Eletrônico nº 2026.06.11.01/PE/SEAFI/PMC – Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA, 

CONSULTORIA E SUPORTE OPERACIONAL EM GESTÃO 

DE PESSOAS E RECURSOS HUMANOS, JUNTO A 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE CROATÁ/CE – Contratante: 

Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças 

– Contratada: CONFIANÇA SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 

23.585.365/0001-20, valor R$ 31.521,12 (trinta e um mil, 

quinhentos e vinte e um reais e doze centavos) – Data da Assinatura 

do Contrato: 14/07/2026 – Vigência: 1 (um) ano, Prazo de Execução: 

12 (doze) meses – Fundamentação Legal: Art. 94, inciso I, Lei 

Federal nº 14.133/21 – Signatário: Mário David Martins Costa 

Filho (CONTRATANTE); Paulo Augusto Pinto Teixeira 

(CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:7B9C2CBB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

 ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO DE 

CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: Serviço 

Contínuo – Sequencial: 3ª Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 

2024.07.19.01 – Processo Originário: Pregão Eletrônico nº 

2024.05.06.02/PE/PMC – Contratante: Secretaria Municipal de 
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Educação – Contratada: VIP CAR LOCACOES LTDA CNPJ nº 

22.957.595/0001-00 – Finalidade: Alteração de prazo que resultou 

a PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA do contrato de 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS NA 

EXECUÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS DA 

REDE PÚBLICA DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CROATÁ/CE – Nova 

Vigência: 21/07/2026 à 21/07/2027 – Data da Assinatura do Termo de 

Alteração Contratual: 20/07/2026 – Fundamentação Legal: Art. 94, 

Lei Federal nº 14.133/21; Decreto Municipal nº 009/2024, e ainda 

nas Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: Francisco 

Lopes Ferreira (CONTRATANTE); Francisco Romário Agostinho 

de Lima (CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:CF9C7795 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

 ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO – 

Tipo: Prorrogação de Prazo – Espécie: 4ª Alteração – Termo 

Inicial: Contrato Nº 2022.07.18.01 – Processo Originário: Pregão 

Eletrônico nº 2022.06.16.01/PE/PMC – Contratante: Secretaria 

Municipal de Educação – Contratada: FRANCISCO DANILO 

TIMBÓ FERREIRA – ME. CNPJ nº 19.599.914/0001-49 – 

Finalidade: Contratação de empresa especializada nos serviços de 

manutenção e recarga de cartuchos e toner das impressoras com 

eventual reposição de peças por conta da contratada para atender 

as necessidades da Secretaria de Educação do Município de 

Croatá/CE – Nova Vigência: 22/07/2026 à 22/07/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 21/07/2026 – 

Fundamentação Legal: Inciso II, Art. 57, Lei no 8.666/93; Decreto 

Municipal nº 039 de 02/12/2021, e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Francisco Lopes Ferreira 

(CONTRATANTE); Francisco Danilo Timbó Ferreira 

(CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:3EA0D33F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE CONTRATAÇÃO – Termo 

Original: Contrato Nº 2026.07.14.02 – Processo Originário: Pregão 

Eletrônico nº 2026.06.11.01/PE/SEAFI/PMC – Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA, 

CONSULTORIA E SUPORTE OPERACIONAL EM GESTÃO 

DE PESSOAS E RECURSOS HUMANOS, JUNTO A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

CROATÁ/CE – Contratante: Secretaria Municipal de Educação – 

Contratada: CONFIANÇA SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 

23.585.365/0001-20, valor R$ 31.941,12 (trinta e um mil, 

novecentos e quarenta e um reais e doze centavos) – Data da 

Assinatura do Contrato: 14/07/2026 – Vigência: 1 (um) ano, Prazo de 

Execução: 12 (doze) meses – Fundamentação Legal: Art. 94, inciso I, 

Lei Federal nº 14.133/21 – Signatário: Francisco Lopes Ferreira 

(CONTRATANTE); Paulo Augusto Pinto Teixeira 

(CONTRATADA). 

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:4E6263D8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

 ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO – 

Tipo: Prorrogação de Prazo – Espécie: 4ª Alteração – Termo 

Inicial: Contrato Nº 2022.07.18.06– Processo Originário: Pregão 

Eletrônico nº 2022.06.16.01/PE/PMC – Contratante: Secretaria 

Municipal de Infraestrutura – Contratada: FRANCISCO DANILO 

TIMBÓ FERREIRA – ME. CNPJ nº 19.599.914/0001-49 – 

Finalidade: Contratação de empresa especializada nos serviços de 

manutenção e recarga de cartuchos e toner das impressoras com 

eventual reposição de peças por conta da contratada para atender 

as necessidades da Secretaria de Infraestrutura do Município de 

Croatá/CE – Nova Vigência: 22/07/2026 à 22/07/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 21/07/2026 – 

Fundamentação Legal: Inciso II, Art. 57, Lei no 8.666/93; Decreto 

Municipal nº 039 de 02/12/2021, e ainda nas Cláusulas Editalícia e 

Contratual – Signatários: Marcelo Pereira do Nascimento 

(CONTRATANTE); Francisco Danilo Timbó Ferreira 

(CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:48BCC74C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO DE 

CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Espécie: 4ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 2022.07.18.05 – Processo 

Originário: Pregão Eletrônico nº 2022.06.16.01/PE/PMC – 

Contratante: Secretaria Municipal de Meio Ambiente – Contratada: 

FRANCISCO DANILO TIMBÓ FERREIRA – ME. CNPJ nº 

19.599.914/0001-49 – Finalidade: Contratação de empresa 

especializada nos serviços de manutenção e recarga de cartuchos e 

toner das impressoras com eventual reposição de peças por conta 

da contratada para atender as necessidades da Secretaria de Meio 

Ambiente do Município de Croatá/CE – Nova Vigência: 

22/07/2026 à 22/07/2027 – Data da Assinatura do Termo de Alteração 

Contratual: 21/07/2026 – Fundamentação Legal: Inciso II, Art. 57, 

Lei no 8.666/93; Decreto Municipal nº 039 de 02/12/2021, e ainda 

nas Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: José Mário 

Alves Pereira (CONTRATANTE); Francisco Danilo Timbó 

Ferreira (CONTRATADA). 

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:5007EE22 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

 ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE CONTRATAÇÃO – Termo 

Original: Contrato Nº 2026.07.14.03 – Processo Originário: Pregão 

Eletrônico nº 2026.06.11.01/PE/SEAFI/PMC – Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA, 

CONSULTORIA E SUPORTE OPERACIONAL EM GESTÃO 

DE PESSOAS E RECURSOS HUMANOS, JUNTO A 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CROATÁ/CE – 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde – Contratada: 

CONFIANÇA SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 23.585.365/0001-20, 
valor R$ 31.941,12 (trinta e um mil, novecentos e quarenta e um 

reais e doze centavos) – Data da Assinatura do Contrato: 14/07/2026 

– Vigência: 1 (um) ano, Prazo de Execução: 12 (doze) meses – 

Fundamentação Legal: Art. 94, inciso I, Lei Federal nº 14.133/21 – 

Signatário: Elimara de Macêdo Lima (CONTRATANTE); Paulo 

Augusto Pinto Teixeira (CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:8426DD21 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE-006/2026-

DIVERSAS. OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS DE MONTAGEM, DESMONTAGEM, 

INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA, RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE E 

SUBSTITUIÇÃO DE COMPONENTES EM APARELHOS DE 

AR-CONDICIONADO TIPO SPLIT (INVERTER E 

CONVENCIONAL), BEM COMO MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA EM ELETRODOMÉSTICOS DIVERSOS, 

INCLUINDO DIAGNÓSTICO, REPARO E REPOSIÇÃO DE 

PEÇAS, VISANDO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE. 

CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA: 09 01 

10.301.002.2.051.0000 – MANUTENÇÃO E CUSTEIO GERAL DA 

ATENÇÃO BÁSICA; 09 01 10.122.002.2.049.0000–GESTÃO 

ESTRATÉGICA E APOIO GERENCIAL DA SAÚDE; 09 01 

10.302.002.2.055.0000– MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE (MAC); 3.3.90.39.00 – 

Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica; sub elemento de despesa: 

3.3.90.39.17– MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS; FONTE DE 

RECURSOS:1500100200/1600000000/1541000000/1500000000/ 

1569000000, consignados no Orçamento de 2026. LICITANTE 

VENCEDOR: A. V. A. REGO DUARTE ME, inscrita no CNPJ sob 

o n° 13.523.765/0001-58, sediada à Travessa São Manoel, n° 56, 

Bairro São Benedito, CEP 59.900.000, Pau dos Ferros – RN. 

VALOR: R$ 65.053,24 (SESSENTA E CINCO MIL, CINQUENTA 

E TRÊS REAIS E VINTE E QUATRO CENTAVOS). DATA DA 

ASSINATURA: 06 DE JULHO DE 2026. PRAZO DE VIGÊNCIA: 

12 MESES. ASSINA PELA CONTRATANTE: ANA NAIZA 

GUERRA SOUOZA - SECRETÁRIA DA SAÚDE. ASSINA PELA 

CONTRATADA: ANTONIA VELUZIA ALMEIDA REGO 

DUARTE.   

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:2210EF25 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00009.20260522/0001-80. 

CONTRATO Nº 2026.01.94-SESA. ORIGEM: Dispensa nº DE-

092026.0522000180. CONTRATANTE: SECRETARIA DA 

SAÚDE–CONTRATADA: LICITEPRO SOLUÇÕES 

GOVERNAMENTAIS LTDA. OBJETO: AQUISIÇÃO DE BENS 

PERMANENTES, COMPREENDENDO TABLETS DESTINADOS 

AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE (ACS) 

VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE, PARA UTILIZAÇÃO NAS 

ATIVIDADES DE CAMPO, REGISTRO DE INFORMAÇÕES, 

ACOMPANHAMENTO DAS FAMÍLIAS, ALIMENTAÇÃO DOS 

SISTEMAS DE SAÚDE E EXECUÇÃO DAS AÇÕES 

DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO BÁSICA. 

VALOR TOTAL: R$ 34.147,41 (trinta e quatro mil, cento e quarenta 

e sete reais e quarenta e um centavos). PROGRAMA DE 

TRABALHO: 0901.10.304.0002.1.033 - Modernizacao e Aquisição 

de Equipamentos para Vigilância em Saude, no elemento de despesa 

4.4.90.52.00: Equipamentos e Material Permanente. VIGÊNCIA: de 

12 meses - DATA DA ASSINATURA: 21 de julho de 2026.  

 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:2AA4E502 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO PUBLICAÇÃO DE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE-006/2026-

DIVERSAS. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS DE MONTAGEM, DESMONTAGEM, 

INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA, RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE E 

SUBSTITUIÇÃO DE COMPONENTES EM APARELHOS DE 

AR-CONDICIONADO TIPO SPLIT (INVERTER E 

CONVENCIONAL), BEM COMO MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA EM ELETRODOMÉSTICOS DIVERSOS, 

INCLUINDO DIAGNÓSTICO, REPARO E REPOSIÇÃO DE 

PEÇAS, VISANDO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO 

DE ERERÉ/CE. CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A 

DESPESA: 05 01 13.122.0006 2.009.0000 – GESTÃO 

ESTRATÉGICA E APOIO GERENCIAL DA CULTURA; 

3.3.90.39.00 – Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica; sub elemento de 

despesa: 3.3.90.39.17–MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS; FONTE DE RECURSOS: 

1500100200/1600000000/1541000000/1500000000/1569000000, 

consignados no Orçamento de 2026. LICITANTE VENCEDOR: A. 

V. A. REGO DUARTE ME, inscrita no CNPJ sob o n° 

13.523.765/0001-58, sediada à Travessa São Manoel, n° 56, Bairro 

São Benedito, CEP 59.900.000, Pau dos Ferros – RN. VALOR: R$ 

12.136,82 (DOZE MIL CENTO E TRINTA E SEIS REAIS E 

OITENTA E DOIS CENTAVOS). DATA DA ASSINATURA: 06 

DE JULHO DE 2026. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: JOELMA BATISTA DOS 

SANTOS BANDEIRA - SECRETÁRIA DE CULTURA E 

TURISMO. ASSINA PELA CONTRATADA: ANTONIA 

VELUZIA ALMEIDA REGO DUARTE.   

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:D15E54B1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

ECONÔMICO PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE-006/2026-

DIVERSAS. OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS DE MONTAGEM, DESMONTAGEM, 

INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA, RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE E 

SUBSTITUIÇÃO DE COMPONENTES EM APARELHOS DE 

AR-CONDICIONADO TIPO SPLIT (INVERTER E 

CONVENCIONAL), BEM COMO MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA EM ELETRODOMÉSTICOS DIVERSOS, 

INCLUINDO DIAGNÓSTICO, REPARO E REPOSIÇÃO DE 

PEÇAS, VISANDO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

ECONÔMICO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE. CRÉDITO PELO 

QUAL OCORRERÁ A DESPESA: 10 02 08.244.003.2.065.0000 – 

FORTALECIMENTO DA CADASTRO ÚNICO; 10 03 

08.122.003.2.062.0000–MANUTEÇÃO DO CONSELHO 

TUTELAR; 10 01 08.122.0003.2.060.0000-GESTÃO 

ESTRATÉGICA DA SEDESE; 10 02 08.243.003.2.068.0000–

PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS; 10 02 08.245.0003.2.071.0000– 

BLOCO DE ASSISTÊNCIA DA PSB; 3.3.90.39.00 – Serviços de 

Terceiro Pessoa Jurídica; sub elemento de despesa: 3.3.90.39.17 – 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS; FONTE DE RECURSOS: 

1500100200/1600000000/1541000000/ 1500000000/1569000000, 

consignados no Orçamento de 2026. LICITANTE VENCEDOR: A. 

V. A. REGO DUARTE ME, inscrita no CNPJ sob o n° 

13.523.765/0001-58, sediada à Travessa São Manoel, n° 56, Bairro 

São Benedito, CEP 59.900.000, Pau dos Ferros – RN. VALOR: R$ 

37.515,70 (TRINTA E SETE MIL, QUINHENTOS E QUINZE 

REAIS E SETENTA CENTAVOS). DATA DA ASSINATURA: 06 

DE JULHO DE 2026. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: JOSÉ RICARDO DE SOUSA 

SILVA - SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

ECONÔMICO. ASSINA PELA CONTRATADA: ANTONIA 

VELUZIA ALMEIDA REGO DUARTE.   
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Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:9D2048B9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO PUBLICAÇÃO 

DE EXTRATO DE CONTRATO 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE-006/2026-

DIVERSAS. OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS DE MONTAGEM, DESMONTAGEM, 

INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA, RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE E 

SUBSTITUIÇÃO DE COMPONENTES EM APARELHOS DE 

AR-CONDICIONADO TIPO SPLIT (INVERTER E 

CONVENCIONAL), BEM COMO MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA EM ELETRODOMÉSTICOS DIVERSOS, 

INCLUINDO DIAGNÓSTICO, REPARO E REPOSIÇÃO DE 

PEÇAS, VISANDO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE. 

CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA: 0801 

12.365.0001.2.039.0000 – MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL; 0801 

12.122.0001.2.029.0000 - GESTÃO ESTRATÉGICA DA SEMED; 

0801 12.361.001.2.036.0000–MANUTEÇÃO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL; 3.3.90.39.00 – Serviços de Terceiro Pessoa 

Jurídica; sub elemento de despesa: 3.3.90.39.17 – MANUTENÇÃO E 

CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS; FONTE 

DE RECURSOS: 1500100200 / 1600000000 / 1541000000 / 

1500000000/1569000000, consignados no Orçamento de 2026. 

LICITANTE VENCEDOR: A. V. A. REGO DUARTE ME, 

inscrita no CNPJ sob o n° 13.523.765/0001-58, sediada à Travessa 

São Manoel, n° 56, Bairro São Benedito, CEP 59.900.000, Pau dos 

Ferros – RN. VALOR: R$ 100.086,80 (CEM MIL OITENTA E SEIS 

REAIS E OITENTA CENTAVOS). DATA DA ASSINATURA: 06 

DE JULHO DE 2026. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: MICHELSEN DIÓGENES DE 

OLIVEIRA - SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E DESPORTO. 

ASSINA PELA CONTRATADA: ANTONIA VELUZIA 

ALMEIDA REGO DUARTE.   

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:D8F156DE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE-006/2026-

DIVERSAS. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS DE MONTAGEM, DESMONTAGEM, 

INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA, RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE E 

SUBSTITUIÇÃO DE COMPONENTES EM APARELHOS DE 

AR-CONDICIONADO TIPO SPLIT (INVERTER E 

CONVENCIONAL), BEM COMO MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA EM ELETRODOMÉSTICOS DIVERSOS, 

INCLUINDO DIAGNÓSTICO, REPARO E REPOSIÇÃO DE 

PEÇAS, VISANDO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE. CRÉDITO 

PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA: 01 01 

04.122.0010.2.001.0000–GESTÃO ESTRATÉGICA DA SEPLAN; 

3.3.90.39.00 – Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica; sub elemento de 

despesa: 3.3.90.39.17–MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS; FONTE DE RECURSOS: 

1500100200/1600000000/1541000000/ 1500000000/1569000000, 

consignados no Orçamento de 2026. LICITANTE VENCEDOR: A. 

V. A. REGO DUARTE ME, inscrita no CNPJ sob o n° 

13.523.765/0001-58, sediada à Travessa São Manoel, n° 56, Bairro 

São Benedito, CEP 59.900.000, Pau dos Ferros – RN. VALOR: R$ 

30.207,44 (TRINTA MIL DUZENTOS E SETE REAIS E 

QUARENTA E QUATRO CENTAVOS). DATA DA 

ASSINATURA: 06 DE JULHO DE 2026. PRAZO DE VIGÊNCIA: 

12 MESES. ASSINA PELA CONTRATANTE: ACÁCIA DA 

COSTA PRAXEDES - SECRETÁRIA DE FINANÇAS, 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO. ASSINA PELA 

CONTRATADA: ANTONIA VELUZIA ALMEIDA REGO 

DUARTE.   

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:143E87F4 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE INFRESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO PUBLICAÇÃO DE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00006.20260521/0001-66. 

CONTRATO Nº 2026.0193-SEINFRA. ORIGEM: Dispensa Nº 

DE-062026.0521000166. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMNTO URBANO. 

CONTRATADA: A. DE ABREU SOARES EIRELI. OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE FARDAMENTOS E BOTAS DE SEGURANÇA 

DESTINADOS AOS PROFISSIONAIS DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO – 

SEINFRA, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES 

OPERACIONAIS DOS SERVIDORES QUE ATUAM NOS 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, OBRAS, LIMPEZA URBANA, 

TRANSPORTE E DEMAIS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

PELA SECRETARIA, GARANTINDO PADRONIZAÇÃO, 

IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL, SEGURANÇA, PROTEÇÃO E 

MELHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO NO EXERCÍCIO DE 

SUAS FUNÇÕES. VALOR TOTAL: R$ 40.987,20 (quarenta mil, 

novecentos e oitenta e sete reais e vinte centavos). PROGRAMA DE 

TRABALHO: 0601.15.452.0009.2.019.0000- Manutenção dos 

Serviços de Limpeza Púlblica, no elemento de despesa 3.3.90.30.00: 

Material de Consumo. VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 22 de julho de 2026.   

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:1C180B15 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2026.01.15.02, DE 15 DE JANEIRO 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ, Estado do Ceará, 

Glauber Lopes de Holanda, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município e demais 

Legislações em vigor; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao Sr. PAULO AURÉLIO DA SILVA COSTA, 

Secretário de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano deste 

Munícipio, para suprir as despesas da viagem que acontecerá no dia 

16 de Janeiro de 2026 a cidade de Fortaleza/CE, 01 (uma) diária com 

o valor total de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). Justificamos que 

o deslocamento em referência tem por objetivo de tratar de assuntos 

institucionais e de interesse do município referente a regularização 

Fundiária no Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará - 

IDACE. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ-CEARÁ, 

aos 15 de Janeiro de 2026. 

  

GLAUBER LOPES DE HOLANDA 
Prefeito de Ereré 
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Publicado por: 
Camila de Souza Araujo 

Código Identificador:FA02631C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2026.01.15.03, DE 15 DE JANEIRO 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ, Estado do Ceará, 

Glauber Lopes de Holanda, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município e demais 

Legislações em vigor; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a Sra. ANA NAIZA GUERRA SOUZA, 

Secretária de Saúde deste Munícipio, para suprir as despesas da 

viagem que acontecerá no dia 16 de Janeiro de 2026 a cidade de 

Fortaleza/CE, 01 (uma) diária com o valor total de R$ 150,00 (cento e 

cinquenta reais). Justificamos que o deslocamento em referência tem 

por objetivo de tratar de assuntos institucionais e de interesse do 

município referente a regularização Fundiária no Instituto do 

Desenvolvimento Agrário do Ceará - IDACE. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ-CEARÁ, 

aos 15 de Janeiro de 2026. 

  

GLAUBER LOPES DE HOLANDA 
Prefeito de Ereré  

Publicado por: 
Camila de Souza Araujo 

Código Identificador:F82EF332 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2026.01.27.01, DE 27 DE JANEIRO 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ, Estado do Ceará, 

Glauber Lopes de Holanda, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município e demais 

Legislações em vigor; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao Sr. MICHELSEN DIÓGENES DE 

OLIVEIRA, Secretário de Educação e Desporto deste Munícipio, 

para suprir as despesas da viagem que acontecerá no dia 30 de Janeiro 

de 2026 a cidade de Fortaleza/CE, 01 (uma) diária com o valor total 

de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). Justificamos que o 

deslocamento em referência tem por objetivo de tratar de assuntos 

institucionais e de interesse do município e participar da 1ª Reunião 

Mensal da União dos Dirigentes Municipais de Educação – UNDIME 

CE. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ-CEARÁ, 

aos 27 de Janeiro de 2026. 

  

GLAUBER LOPES DE HOLANDA 
Prefeito de Ereré  

Publicado por: 
Camila de Souza Araujo 

Código Identificador:E2B40FFB 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2026.01.28.01, DE 28 DE JANEIRO 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO DE 

ERERÉ, Estado do Ceará, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município e demais 

Legislações em vigor; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao Sr. GLAUBER LOPES DE HOLANDA, 

Prefeito deste Munícipio, para suprir as despesas da viagem que 

acontecerá no dia 29 de Janeiro de 2026 a cidade de Fortaleza/CE, 01 

(uma) diária com o valor total de R$ 300,00 (trezentos reais). 

Justificamos que o deslocamento em referência tem por objetivo de 

tratar de assuntos institucionais e de interesse do município referente a 

regularização Fundiária no Instituto do Desenvolvimento Agrário do 

Ceará - IDACE. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ-CEARÁ, 

aos 28 de Janeiro de 2026. 

  

THIAGO ALVES DA SILVA 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Camila de Souza Araujo 

Código Identificador:FE008080 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2026.02.02.01, DE 02 DE FEVEREIRO 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO DE 

ERERÉ, Estado do Ceará, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município e demais 

Legislações em vigor; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao Sr. GLAUBER LOPES DE HOLANDA, 

Prefeito deste Munícipio, para suprir as despesas da viagem que 

acontecerá no dia 03 de fevereiro de 2026 a cidade de Fortaleza/CE, 

01 (uma) diária com o valor total de R$ 300,00 (trezentos reais). 

Justificamos que o deslocamento em referência tem por objetivo de 

tratar de assuntos institucionais e de interesse do município e 

participar da reunião do CEARÁ CONECTADO na Galeria do 

Palácio da Abolição. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ-CEARÁ, 

aos 02 de Fevereiro de 2026. 

  

THIAGO ALVES DA SILVA 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Camila de Souza Araujo 

Código Identificador:E13F62EC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2026.02.06.01, DE 06 DE FEVEREIRO 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  



Ceará , 24 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4016 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               27 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ, Estado do Ceará, 

Glauber Lopes de Holanda, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município e demais 

Legislações em vigor; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao Sr. JOSÉ DACISO MAIA DE SOUSA, Vice-

Prefeito deste Munícipio, para suprir as despesas da viagem que 

acontecerá no dia 09 de Fevereiro de 2026 a cidade de Fortaleza/CE, 

01 (uma) diária com o valor total de R$ 150,00 (cento e cinquenta 

reais). Justificamos que o deslocamento em referência tem por 

objetivo de tratar de assuntos institucionais e de interesse do 

município na Superintendência de Obras Hidráulicas – SOHIDRA. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ-CEARÁ, 

aos 06 de Fevereiro de 2026. 

  

GLAUBER LOPES DE HOLANDA 
Prefeito de Ereré  

Publicado por: 
Camila de Souza Araujo 

Código Identificador:C28C1264 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2026.02.06.02, DE 06 DE FEVEREIRO 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ, Estado do Ceará, 

Glauber Lopes de Holanda, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município e demais 

Legislações em vigor; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao Sr. JOSÉ DACISO MAIA DE SOUSA, Vice-

Prefeito deste Munícipio, para suprir as despesas da viagem que 

acontecerá no dia 10 de Fevereiro de 2026 a cidade de Fortaleza/CE, 

01 (uma) diária com o valor total de R$ 150,00 (cento e cinquenta 

reais). Justificamos que o deslocamento em referência tem por 

objetivo de tratar de assuntos institucionais e de interesse do 

município na Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ-CEARÁ, 

aos 06 de Fevereiro de 2026. 

  

GLAUBER LOPES DE HOLANDA 
Prefeito de Ereré  

Publicado por: 
Camila de Souza Araujo 

Código Identificador:1AE1A21B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2026.02.09.01, DE 09 DE FEVEREIRO 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ, Estado do Ceará, 

Glauber Lopes de Holanda, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município e demais 

Legislações em vigor; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao Sr. MICHELSEN DIÓGENES DE 

OLIVEIRA, Secretário de Educação e Desporto deste Munícipio, 

para suprir as despesas da viagem que acontecerá no dia 12 de 

Fevereiro de 2026 a cidade de Jaguaribe/CE, 01 (uma) diária com o 

valor total de R$ 80,00 (oitenta reais). Justificamos que o 

deslocamento em referência tem por objetivo de tratar de assuntos 

institucionais e de interesse do município e participar do Fórum 

CECOM: Do indicador à sala de aula: evidências, intervenções e 

resultados na CREDE 11. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ-CEARÁ, 

aos 09 de Fevereiro de 2026. 

  

GLAUBER LOPES DE HOLANDA 
Prefeito de Ereré 

  

Publicado por: 
Camila de Souza Araujo 

Código Identificador:92FE93A1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2026.02.10.01, DE 10 DE FEVEREIRO 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO DE 

ERERÉ, Estado do Ceará, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município e demais 

Legislações em vigor; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao Sr. GLAUBER LOPES DE HOLANDA, 

Prefeito deste Munícipio, para suprir as despesas da viagem que 

acontecerá no dia 11 de fevereiro de 2026 a cidade de Fortaleza/CE, 

01 (uma) diária com o valor total de R$ 300,00 (trezentos reais). 

Justificamos que o deslocamento em referência tem por objetivo de 

tratar de assuntos institucionais e de interesse do município na 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ-CEARÁ, 

aos 10 de Fevereiro de 2026. 

  

THIAGO ALVES DA SILVA 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Camila de Souza Araujo 

Código Identificador:8C4D0760 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2026.02.10.02, DE 10 DE FEVEREIRO 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ, Estado do Ceará, 

Glauber Lopes de Holanda, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município e demais 

Legislações em vigor; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao Sr. MICHELSEN DIÓGENES DE 

OLIVEIRA, Secretário de Educação e Desporto deste Munícipio, 

para suprir as despesas da viagem que acontecerá no dia 11 de 

Fevereiro de 2026 a cidade de Fortaleza/CE, 01 (uma) diária com o 

valor total de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). Justificamos que o 

deslocamento em referência tem por objetivo tratar de assuntos 

institucionais e de interesse do município na Assembleia Legislativa 

do Estado do Ceará.  
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Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ-CEARÁ, 

aos 10 de Fevereiro de 2026. 

  

GLAUBER LOPES DE HOLANDA 
Prefeito de Ereré  

Publicado por: 
Camila de Souza Araujo 

Código Identificador:D4847A20 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 2026.07.20.01 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

MEMBROS DO COMITÊ GESTOR MUNICIPAL 

INTERSETORIAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA 

DO MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Ereré, Estado do Ceará, Senhor GLAUBER 

LOPES DE HOLANDA, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 90, inciso II, da Lei Orgânica do Município de 

Ereré, em conjunto com o Secretário de Desenvolvimento Social e 

Econômico, José Ricardo de Sousa Silva; 

  

Considerando, as atribuições inerentes ao cargo de Prefeito 

Municipal, atribuídas pala Constituição Federal, Constituição Estadual 

e Lei Orgânica do Município do Ereré. 

  

Considerando, a necessidade de designação dos membros do Comitê 

Gestor Municipal Intersetorial do Primeira Infância. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º – Designar o Comitê Gestor Intersetorial do Programa 

Primeira Infância: 

  

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Econômico; 
Titular: Silvana Martins Freitas – CPF: 049.XXX.XXX-38 

Suplente: Cleidiana Matias de Albuquerque - CPF: 064.XXX.XXX-

39 

  

Secretaria Municipal de Educação e Desporto; 
Titular: Raimunda Martins Freitas – CPF: 049.XXX.XXX-38 

Suplente: Wigna Maria Pessoa Sousa Alves – CPF: 771.XXX.XXX-

49 

  

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo: 
a. Titular: Joelma Batista dos Santos Bandeira – CPF: 

802.XXX.XXX-34 

b. Suplente: Damiana Daniele Ferreira da Silva – CPF: 

075.XXX.XXX-41 

  

Secretária Municipal de Saúde:  
Titular: Michael Douglas Alves Aires- CPF: 048.XXX.XXX-55 

Suplente: Francisca Rozane da Silva - CPF: 054.XXX.XXX-06 

  

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
Titular: Anderson Douglas Carvalho de Paiva - CPF: 053.XXX.XXX-

75 

Suplente: Pedro Henrique Santiago Freire - CPF: 031.XXX.XXX-25 

  

Conselho Tutelar; 
Titular: José Augusto Rodrigues de Negreiros - CPF: 

052.XXX.XXX.43 

Suplente: Daliane Izamaria Carlos da Silva: – CPF: 000.XXX.XXX-

76 

  

Pastoral da Criança:  
Titular: Olga do Socorro Neta Rodrigues - CPF: 877.XXX.XXX-04 

Suplente: André Luiz Pereira da Silva - CPF: 604.XXX.XXX-90 

Associação das Agentes Comunitários de Saúde: 
Titular: Francisca Eliete Augusta da Silva - CPF: 050.XXX.XXX-27 

Suplente: Eva Paiva da Silva - CPF: 600.XXX.XXX-29 

  

§ 1º - Os membros do Comitê Gestor Municipal Intersetorial pela 

Primeira Infância, titulares e suplentes, exercerão mandato de 2 (dois) 

anos, permitida uma recondução, e não serão remunerados. 

  

§ 2º - O Comitê Gestor Municipal Intersetorial pela Primeira Infância 

poderá convidar para participar de suas reuniões pessoas que, por seus 

conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir para a 

discussão das matérias em exame. 

  

Art. 2º – A Secretaria Executiva do Comitê Gestor será exercida pela 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Econômico. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GLAUBER LOPES DE HOLANDA 
Prefeito Municipal 

  

JOSÉ RICARDO DE SOUSA SILVA 
Secretário de Desenvolvimento Social e Econômico 

Publicado por: 
Camila de Souza Araujo 

Código Identificador:3649D295 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2026.07.20.01, DE 20 DE JULHO 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO DE 

ERERÉ, Estado do Ceará, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município e demais 

Legislações em vigor; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao Sr. GLAUBER LOPES DE HOLANDA, 

Prefeito deste Munícipio, para suprir as despesas da viagem que 

acontecerá no dia 21 de Julho de 2026 a cidade de Fortaleza/CE, 01 

(uma) diária com o valor total de R$ 300,00 (trezentos reais). 

Justificamos que o deslocamento em referência tem por objetivo de 

tratar de assuntos institucionais e de interesse do município com o 

Secretário Estadual de Articulação Política Nelson Martins. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO OTONI DE QUEIROZ 

MOURA, ERERÉ-CEARÁ, aos 20 de Julho de 2026. 

  

THIAGO ALVES DA SILVA 
Chefe de Gabinete 

  

Publicado por: 
Camila de Souza Araujo 

Código Identificador:6B2777D0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2026.07.20.02, DE 20 DE JULHO 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO DE 

ERERÉ, Estado do Ceará, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município e demais 

Legislações em vigor; 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º - Conceder ao Sr. ANDRÉ DE SOUZA, motorista deste 

Munícipio, para suprir as despesas da viagem que acontecerá no dia 

21 de julho de 2026 a cidade de Fortaleza/CE, 01 (uma) diária com o 

valor total de R$ 60,00 (sessenta reais). Justificamos que o 

deslocamento em referência tem por objetivo de tratar de assuntos 

institucionais e de interesse do município com o Secretário Estadual 

de Articulação Política Nelson Martins. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO OTONI DE QUEIROZ 

MOURA, ERERÉ-CEARÁ, aos 20 de julho de 2026. 

  

THIAGO ALVES DA SILVA 
Chefe de Gabinete 

  

Publicado por: 
Camila de Souza Araujo 

Código Identificador:C90EEF0C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2026.07.23.001, DE 23 DE JULHO DE 2026 

 

Instaura Processo Administrativo, na forma que 

indica e dá outras providências. 

  

A Prefeita Municipal de Fortim/CE, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, 

Considerando o positivado na Lei Municipal de nº 442/2012, de 18 

de junho de 2012; 

Considerando o Ofício de nº 125/2026 – DESURB, da Secretária 

Municipal de Desenvolvimento Urbano, que solicita a instauração de 

Processo Administrativo Disciplinar – PAD em desfavor do Servidor 

Marcos Aurélio Mota da Silva. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo em desfavor do Servidor 

Marcos Aurélio Mota da Silva, matrícula de nº 0200794, para 

averiguar as faltas injustificadas ao serviço, conforme relatado no 

Ofício nº 125/2026 – DESURB. 

Art. 2º. A Comissão de Processo Administrativo deve tomar todas as 

medidas necessárias para o andamento do Processo Administrativo 

ora instaurado. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço Municipal de Fortim/CE, em 23 de julho de 2026. 

   

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:28D72A9C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – A Agente de Contrata  o torna p  lico que  reali ar  

Contratação Direta por DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ELETRÔNICA DL 2207.01/2026-SMS, cujo objeto AQUISIÇÃO 

DE MATERIAIS (EDUCATIVOS, CONSUMO E PERMANENTE) 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS AÇÕES DO 

PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA-PSE DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FORTIM-CE, 

CONFORME PORTARIA GM/MS Nº 7.568 DE 14 DE JULHO DE 

2025, QUE DEFINE E HABILITA O MUNICÍPIO COM ADESÃO 

AO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA - PSE, REFERENTE AO 

RECEBIMENTO DE RECURSOS FINANCEIROS DO CICLO 

2025/2026, INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: dia 27 

de Julho de 2026 às 08h00min, FIM DO CADASTRO DAS 

PROPOSTAS: até o dia 30 de Julho de 2026 até às 08h00min, 

INÍCIO DOS LANCES: às 09h00min do dia 30 de Julho de 2026, 

TEMPO DE LANCES 06 (seis) horas; (horários de Brasília). O 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA estará à disposição dos 

interessados nos dias úteis após esta publicação no site: 

www.novobbmnet.com.br, https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ 

e licitacao@fortim.ce.gov.br e de 08:00h às 14:00h na Vila da Paz, 

Bloco D, nº 40 – Centro - Fortim/CE, em 23 de Julho de 2026.  

 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:0FBABA97 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE EDITAL 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Fortim - Aviso de 

Republicação de Edital. A Agente de Contratação/Pregoeira de 

Fortim, torna público o Adiamento do Edital de Pregão Eletrônico Nº 

0207.01/2026-SMAS, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DIVERSOS PARA MONTAGEM DE KITS DE 

ENXOVAL PARA BEBÊ, BENEFICIO EVENTUAL, NA 

MODALIDADE DE AUXILIO NATALIDADE, PARA O 

ATENDIMENTO AS GESTANTES BENEFICIÁRIAS DA 

POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONFORME 

SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA DO 

MUNICÍPIO DE FORTIM – CE., com a abertura das propostas e 

disputa prevista para às 08h30min do dia 24 de Julho de 2026, 

(horário de Brasília) horas. Fica Adiado a abertura das proposta e 

disputa para às 08h30min do dia 06 de Agosto de 2026, (Horário de 

Brasília) horas, motivado por razões de acolhimento parcial de 

impugnação ao edital. Maiores informações no Setor de Licitações e 

Contratos, situada na Vila da Paz, Bloco D, nº 40, Centro – 

Fortim/CE, das 08:00h às 14:00h ou nos endereços eletrônicos: 

www.novobbmnet.com.br, https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ 

e www.fortim.ce.gov.br.  

  

Fortim/CE, 23 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:113F965C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE ADITIVO DE ACRÉSCIMO NAS 

QUANTIDADES REF. AO CONTRATO N° 1301.02/2026 – SME 

- 01° ADITIVO CONTRATUAL - REFERENTE AO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 3110.01/2024 – SME/SRP 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DE ADITIVO DE ACRÉSCIMO NAS 

QUANTIDADES REF. AO CONTRATO N° 1301.02/2026 – SME 

- 01° ADITIVO CONTRATUAL- referente ao PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 3110.01/2024 – SME/SRP.PARTES: Município 

de Fortim, através da Secretaria de Educação;OBJETO:AQUISIÇÃO 

DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA MANUTENÇÃO DO 

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FORTIM - CE; 

CONTRATADO: S W DE LIMA CARDOSO - ME, inscrita no 

CNPJ sob o nº 20.375.092/0001-00;VALOR DO ACRÉSCIMO:R$ 

4.298,56 (quatro mil duzentos e noventa e oito reais e cinquenta e seis 

centavos), que representa 25% (vinte e cinco por 

cento).FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:art. 124  inciso I  alínea ― ‖ 

c/c art. 125, dispositivo da Lei Federal n° 

14.133/21;ORDENADORA DE DESPESA: Ivoneide de Araújo 

Rodrigues - Secretária de Educação.  
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Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:76161B5F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO: N° 2207.01/2026-SMS - 

REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0806.01/2026-SMS 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DO CONTRATO: N° 2207.01/2026-SMS 

- referente ao Processo Administrativo de Pregão Eletrônico Nº 

0806.01/2026-SMS; PARTES: Município de Fortim, através da 

Secretaria de Saúde. OBJETO: AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA 

TIPO – A, AMBULÂNCIA DE TRANSPORTE, VEÍCULO 

DESTINADO AO TRANSPORTE EM DECÚBITO HORIZONTAL 

DE PESSOAS QUE NÃO APRESENTE RISCO DE VIDA, PARA 

REMOÇÃO SIMPLES E CARÁTER ELETIVO, PARA O 

MUNICÍPIO DE FORTIM CEARÁ. CONTRATADO:UNITED 

CAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 15.668.566/0005-97; 

VALOR GLOBAL: R$ 165.000,00 (Cento e sessenta e cinco mil 

reais); VIGÊNCIA: até 31(trinta e um) de Dezembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Katiane Gondim da Costa – 

Secretária de Saúde.  

  

Fortim/CE, 23 de Julho de 2026. 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:521B52D0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0806.01/2026-SMS 

 

O Município de Fortim, RESOLVE ADJUDICARo objeto licitado, 

no valor global de R$ 165.000,00 (Cento e sessenta e cinco mil reais) 

à Empresa UNITED CAR LTDA, inscrita no CNPJ nº 

15.668.566/0005-97, eHOMOLOGARo presente processo licitatório 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0806.01/2026-SMS, OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA TIPO – A, AMBULÂNCIA DE 

TRANSPORTE, VEÍCULO DESTINADO AO TRANSPORTE EM 

DECÚBITO HORIZONTAL DE PESSOAS QUE NÃO 

APRESENTE RISCO DE VIDA, PARA REMOÇÃO SIMPLES E 

CARÁTER ELETIVO, PARA O MUNICÍPIO DE FORTIM 

CEARÁ.  

  

KATIANE GONDIM DA COSTA – 
Sec. de Saúde.  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:710A2BF1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 001/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 001/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: HELDER DE LIMA MARQUES, para o 

Cargo de COORDENADOR DE MATERIAL E PATRIMÔNIO com 

lotação no(a) CONTROLADORIA GERAL E OUVIDORIA. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em, 

02 de janeiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:F4367B63 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 003/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 003/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: JOSE VITOR DA SILVA, para o Cargo de 

COORDENADOR DE EVENTOS com lotação no(a) GABINETE 

DO PREFEITO. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em, 

02 de janeiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:E2B268EA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 004/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 004/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: CICERA ROBERTA CASSIANO DOS 

SANTOS, para o Cargo de COORDENADOR TECNICO 

PEDAGÓGICO DA EDUCAÇÃO INFANTIL com lotação no(a) 

SECRETARIA DE EDUCACAO. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em, 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:1D20C17C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 005/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 005/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: LARA KETHYLEN FERREIRA SOUTO, 

para o Cargo de SUPERVISOR DE INFORMAÇÃO, MONIT. E 

AVALIAÇÃO com lotação no(a) SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL, 

TRABALHO E CIDADANIA. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em, 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:2004A95D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 006/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 006/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: RAIMUNDA TAISA MARQUES VIANA, 

para o Cargo de SUPERVISOR DE INFORMAÇÃO, MONIT. E 

AVALIAÇÃO com lotação no(a) SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL, 

TRABALHO E CIDADANIA. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em, 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:CE408921 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 007/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 007/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: THAIS SANTOS PEREIRA, para o Cargo de 

SUPERVISOR(A) com lotação no(a) SEC. DE ASSISTENCIA 

SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em, 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:FADDEF35 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 008/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 008/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: GESLANIA FELIX DE SOUSA, para o 

Cargo de COORDENADOR TECNICO PEDAGÓGICO DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL com lotação no(a) SECRETARIA DE 

EDUCACAO. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em, 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:F327BCE2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 009/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 009/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: MARIA DE FATIMA CARLOS BALBINO, 

para o Cargo de COORDENADOR DE VIGILANCIA DA SAÚDE 

DO TRABALHADOR com lotação no(a) SEC. SAUDE. 
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Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em, 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:4225F989 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 010/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 010/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: MARIA ANDRESSA DE OLIVEIRA, para o 

Cargo de OUVIDOR DO SUS com lotação no(a) SEC. SAUDE. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em, 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:918EEE0B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 011/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 011/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: MARIA DASDORES BORGES, para o Cargo 

de COORDENADOR DOS CONSELHOS SOCIAIS com lotação 

no(a) SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO E 

CIDADANIA. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em, 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:1DE02691 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 012/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 012/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: DACIANA ZELICIA DIAS, para o Cargo de 

COORDENADOR DE MATERIAL E PATRIMÔNIO com lotação 

no(a) CONTROLADORIA GERAL E OUVIDORIA. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em, 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:FBBE8A33 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 013/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 013/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: CICERA SILVONE BARBOSA MARIANO, 

para o Cargo de TECNICO PEDAGOGICO com lotação no(a) 

SECRETARIA DE EDUCACAO. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:D7E37773 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 014/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 014/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 
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015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: DANIEL CUSTODIO DA SILVA, para o 

Cargo de SUPERVISOR DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

com lotação no(a) SEC.DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:8E99EBDA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 015/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 015/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: RAIMUNDO POLUCENA DOS SANTOS, 

para o Cargo de CHEFE DE ALMOXARIFADO com lotação no(a) 

CONTROLADORIA GERAL E OUVIDORIA. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:78076E0C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 016/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 016/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: LAURA MARIA MARCELINO LIMA, para o 

Cargo de COORDENADOR DE TURNO ESCOLAR com lotação 

no(a) SECRETARIA DE EDUCACAO. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:B3E76412 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 017/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 017/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: MARIA LORACI ALVES DA SILVA 

DAMACENO, para o Cargo de COORD DO NUCLEO DE 

GESTAO DAS ESCOLAS com lotação no(a) SECRETARIA DE 

EDUCACAO. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:3421A6C6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 018/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 018/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: MARIA DAMASCENO GOMES SILVA, 

para o Cargo de COORD NUCLEO DE APOIO A PRODUCAO com 

lotação no(a) SEC. DE AGRICULTURA. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:610ED4C8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 019/2026 
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PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 019/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: RAIMUNDA PEREIRA DE SOUSA, para o 

Cargo de CHEFE DE ALMOXARIFADO com lotação no(a) 

CONTROLADORIA GERAL E OUVIDORIA. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:8831D044 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 020/2026 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 020/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DO GRANJEIRO, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VI e IX, do 

Art. 66, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei Municipal nº 

015/2022 de 30/06/2022, Lei Municipal 034/2023 de 22/12/2023 e 

com a lei Municipal 020/2024 de 17/12/2024. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – NOMEAR: LUIZ BRAZ VIEIRA, para o Cargo de 

SUPERVISOR DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS com lotação 

no(a) SEC.DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS. 

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal do Granjeiro, Gabinete do Prefeito, em 

02 de fevereiro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:4DDCD07F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº154/2026 

 

Designa os Fiscais de Contratos abaixo, na forma e 

disposições que se descrevem e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto que lhe confere o art. 61, incisos VI e IX da Lei Orgânica do 

Município e em conformidade com o disposto no Art. 117 da Lei n° 

14.133, de 1º de abril de 2021, que determina o acompanhamento e a 

fiscalização da execução dos contratos, por representante da 

Administração especialmente designado; 

  

RESOLVE:  
Art. 1° - Designar ANA LUIZA DE CARVALHO MARTINS, para 

atuar como fiscal de contratos, da Secretaria de Administração. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogada as demais disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 23 de 

julho de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Pedro Arthur Januario Fernandes 

Código Identificador:95DD3120 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 1306020/2025 - SEPSO – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 1306020/2025 - 

SEPSO – Contratante: Secretaria de Proteção Social – Contratado: 

Angelo Lopes de Sousa CPF nº 009.588.443-21 – Finalidade: 

Locação de imóvel destinado ao funcionamento do Centro de 

Convivência dos Idosos, junto à Secretaria de Proteção Social do 

Município de Guaraciaba do Norte/CE.– Nova Vigência: 

13/06/2026 à 13/06/2026 – Data da Assinatura do Termo de Alteração 

Contratual: 12/06/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, Lei 

Federal nº 14.133/21; Decreto Municipal nº 25/2024, e ainda em 

Cláusula Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão 

Martins (CONTRATANTE ) Angelo Lopes de Sousa, 

(CONTRATADA). 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:5139FDCD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

PORTARIA Nº 022/2026 

 

PORTARIA Nº 022/2026. 
  

Exclui pagamento de proventos da aposentada 

MARIA JOSÉ REBOUÇAS MARQUES DE 

SOUZA na folha de pagamentos do mês de julho de 

2026. 

  

O Presidente Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de 

Icapuí, no estado do Ceará, Sr. RAIMUNDO IVÃ DA SILVA E 

SOUZA, no uso de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º- Ficam excluídos da folha de pagamento do mês de julho de 

2026 deste instituto, por motivo de falecimento, os proventos da 

aposentada MARIA JOSÉ REBOUÇAS MARQUES DE SOUZA, 

matricula170182-5, falecida no dia 08/07/2026, conforme Lei 

Municipal n°0479/2007. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 
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Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Icapuí – 

Ceará, aos 23 de julho de 2026.  

 

RAIMUNDO IVÃ DA SILVA E SOUZA 
Presidentedo ICAPREV 

  

Publicada no endereço eletrônico 

https://icaprev.com.br/publicacoes-

oficiais/legislacao/icaprev/portarias/ ; 

https://www.diariomunicipal.com.br/aprece na data supra, e 

publicada em local público na sede deste instituto por afixação da 

mesma data.  

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:DF5B1AEB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

288/2026 

 

PORTARIA Nº 288/2026 
  

Exonera o(a) Sr(a) FRANCISCO WELLINGTON 

PEREIRA DA SILVA do cargo que ocupa e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ, no Estado do Ceará, 

Sr. Francisco Kleiton Pereira, no uso de suas atribuições legais e de 

acordo com o que lhe confere o artigo 35, da Lei Municipal de nº 

094/92, de 27 de janeiro de 1992.  

R E S O L V E: 
Art. 1º - EXONERAR o(a) Sr(a) FRANCISCO WELLINGTON 

PEREIRA DA SILVA, do cargo de COORDENADOR(A) DE 

TRANSPORTE DA SAÚDE, pertencente à Estrutura Organizacional 

da Secretaria de Saúde, do município de Icapuí. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 

  

Sede do Governo Municipal de Icapuí (CE), aos 06 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças da Prefeitura Municipal de Icapuí, na data supra, e 

publicada no lugar público de costume por afixação da mesma data. 

  

Publicado por: 
Ellen Rafaela da Costa Silva 

Código Identificador:04A6C340 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

289/2026 

 

PORTARIA Nº 289/2026 
  

Nomeia o(a) Sr(a) LEMBERTO PAULO 

HOLANDA para responder pelo cargo que indica e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ, no Estado do Ceará, Sr. 

Francisco Kleiton Pereira, no uso de suas atribuições legais e de 

acordo com o que lhe confere o artigo 9º, inciso II, da Lei Municipal 

de nº 094/92, de 27 de janeiro de 1992, combinado com a Lei da 

Complementar N° 147/2025, de 06 de março de 2025.  

R E S O L V E:   

Art. 1º - NOMEAR o(a) Sr(a) LEMBERTO PAULO HOLANDA, 

inscrito(a) sob o CPF de nº 785.XXX.XXX-87, para ocupar o cargo 

de COORDENADOR(A) DE TRANSPORTE DA SAÚDE, 

pertencente à Estrutura Organizacional da Secretaria de Saúde, do 

município de Icapuí. 

 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 

  

Sede do Governo Municipal de Icapuí (CE), em 06 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças da Prefeitura Municipal de Icapuí, na data supra, e 

publicada no lugar público de costume por afixação da mesma data. 

  

Publicado por: 
Ellen Rafaela da Costa Silva 

Código Identificador:EE715B9D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ANULAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

03.001/2026-PE 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ - 

AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO. 

 

O Município de Icó/CE, através da Secretaria de Administração e 

Finanças, por meio de seu Ordenador de Despesas e da Autoridade 

Superior, torna público aos interessados a ANULAÇÃO do processo 

licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

03.001/2026-PE, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

GEORREFERENCIAMENTO IMOBILIÁRIO URBANO, COM 

O OBJETIVO DE ATENDER ÀS DEMANDAS DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE ICÓ 

DURANTE O ANO DE 2026. A presente decisão fundamenta-se no 

art. 71, inciso III da Lei nº 14.133/2021, motivada por razões de 

conveniência e oportunidade administrativa, conforme justificativa 

técnica acostada aos autos. A íntegra da decisão administrativa 

encontra-se disponível no sítio eletrônico www.bbmnet.com.br, 

https://ico.ce.gov.br/ e no https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/abertas e no endereço: Rua 

Francisca Alves de Moraes, SN, 1º andar, Gerência – Icó – Ceará. 

  

Icó - CE, 22 de julho de 2026. 

  

LUCIANO ALVES MARQUES  
Ordenador de Despesas - Secretaria de Administração e Finanças. 

 

Publicado por: 
Michelle Roque Guedes 

Código Identificador:DFAE375B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 

04.001/2026-PE 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Icó - Aviso de Licitação. O 

Município de Icó/CE, através da Secretaria de Agricultura, Pesca, 

Recursos Hídricos e Agropecuária, por meio da Comissão de 

Pregão, torna público que se encontra à disposição dos interessados, o 

edital do Pregão Eletrônico Nº: 04.001/2026-PE, que tem por objeto a 

AQUISIÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO, TIPO PICKUP, CABINE 

DUPLA, CARROCERIA PRÓPRIA, DESTINADO AO 

TRANSPORTE DE ATÉ 05 PESSOAS, PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, PESCA, 

RECURSOS HÍDRIGOS E AGROPECUÁRIA DO MUNICÍPIO 

DE ICÓ/CE,conforme Edital Convocatório e seus Anexos. Início de 

Acolhimento das Propostas: 24 de Julho de 2026 às 10h00min. 

Encerramento de Acolhimento das Propostas: 06 de Agosto de 2026 

às 09h00min., Início da Abertura da Sessão: 06 de Agosto de 2026 às 

10h00min., através do site: (www.novobbmnet.com.br). Os 

interessados poderão obter o texto integral do Edital no Setor de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Icó, localizada a Rua - 

Francisca Alves Moraes, 1º Andar, S/N, Gerência, Icó/CE ou ainda, 
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através dos endereços eletrônicos: Plataforma de Licitações: 

(www.novobbmnet.com.br), Portal de Licitações dos Municípios 

(www.tce.ce.gov.br), Site Oficial do Município (www.ico.ce.gov.br) e 

no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 

(www.gov.br/pncp/pt-br). Maiores informações poderão ser obtidas 

através do telefone: (88) 3561-1508 ou do e-mail: 

(licitacao@ico.ce.gov.br).  

  

Icó/CE, 22/07/2026.  

  

FRANCISCO DAS CHAGAS DOS SANTOS- 
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
Michelle Roque Guedes 

Código Identificador:2F36E9C5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO - FUSPI 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

O Hospital Regional Iguatu-Ce (DR. Manoel Batista de Oliveira), por 

intermédio da Fundação de Saúde Pública de Iguatu (FUSPI), 

entidade da administração indireta municipal, em cumprimento a 

legislação em vigor, faz publicar extrato resumido do Primeiro Termo 

Aditivo ao Contrato Original (Aditivo de Prazo) firmado com a 

empresa: Vínculo Construções e Tecnologia - LTDA, com sede na 

Av. Santos Dumont, 1740, Sala 302, Fortaleza, Ceará, 60.150-161, 

inscrita no CNPJ sob o nº 53.086.750/0001-94, através de seu 

representante legal Márcio Farias Melo, (Sócio Remanescente), 

inscrito no CPF sob o nº. 726.***.***-00, como a seguir discrimina: 

Processo: Concorrência Eletrônica n. 2025.06.09.02-PMI-FUSPI. 

Fundamentação Legal: art. 106 e 107 da Lei Federal nº. 14.133/2021 

e suas alterações, parecer jurídico emitido pela Procuradoria Geral 

deste município, cláusula segunda do contrato e justificativas 

apontadas. Contrato: 2025.07.23.02-PMI/FUSPI. Objeto: 

contratação de serviços de requalificação predial, sob demanda, a 

serem executados nas dependências dos imóveis ocupados pela 

Fundação de Saúde Pública de Iguatu/CE, conforme especificações 

constantes no Projeto Básico, parte integrante e complementar deste 

contrato, independente de transcrição. Prorrogação/Vigência: por 

mais 12 (doze) meses, a contar do dia 23 de julho de 2026 até 23 de 

julho de 2027. Data de Assinatura: 23 de julho de 2026. Dotações 

Orçamentárias: 10.302.0008.1.006.0000 (Ampliação, Reforma e 

Adequação de Instalações do Hospital Regional de Iguatu) e 

Elemento de Despesa: nº 4.4.90.51.00 (Obras e Instalações). 

Signatário: Raul de Oliveira Gouveia, Superintendente da FUSPI. 

Em 23 de julho de 2026, Iguatu-Ce. 

  

Publicado por: 
Maria Iranilda Leite 

Código Identificador:41E7B765 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 

 

A Prefeitura Municipal de Iguatu, através da Secretaria da Educação, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Quinze de 

Novembro, n° 606, Centro, Iguatu-CE, CEP 63.500-011, inscrita no 

CNPJ sob o n° 14.790.822/0001-28, neste ato, representado pela 

senhora Natália Bastos Ferreira Tavares, Secretária Municipal da 

Educação, inscrita no CPF 649.617.883-68, aqui denominada de 

―Contratante‖ e  do outro lado  a empresa DLA Comercial de 

Alimentos LTDA, CNPJ: 24.334.945/0001-08 Insc. Estadual: 

06.493.342-3, Sitio Várzea de Fora S/N, anexo D - Caixa Postal 29, 

Rodovia Manoel Matias Costa KM 1 Zona Rural, Iguatu - CE, CEP: 

63.500-970, neste ato, representada pelo senhor Diego Marcondes 

Cartaxo Tavares  aqui denominada de ―Contratada‖: 

  

Processo: Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 

2025.02.07.01-PMI/SME. Fundamentação Legal: art. 105 e 107 da 

lei federal nº. 14.133/2021 e suas alterações, parecer jurídico emitido 

pela Procuradoria Geral deste município, cláusula terceira do contrato 

e justificativas apontadas. Contrato: 2025.04.23.01-PMI-SME. 

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar e demais programas da 

rede de ensino do município de Iguatu/CE, conforme especificações 

constantes no termo de referência. Prorrogação: por mais 12 (doze) 

meses. Data de Assinatura: 23/04/2026. Vigência: até 23/04/2027. 

Dotações Orçamentárias 0901.12.122.0058.2.049 – (Manutenção 

das Atividades Administrativas da Secretaria de Educação); 

0901.12.361.0022.2.060 – (Desenvolvimento e Manut. das Atividades 

do Ensino Fundamental - FUNDEB 30) e elemento de despesas 

33903900. Signatária: Natália Bastos Ferreira Tavares - Secretária 

Municipal da Educação. E-mail: licitacao.iguatu@gmail.com.  

  

Em 23 de abril de 2026, Iguatu-Ce. 

  

Publicado por: 
Ciderlandio Benigno da Silva Araújo 

Código Identificador:21246039 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 012/2026 – SMS 

 

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR, NOMEIA COMISSÃO 

PROCESSANTE E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IGUATU, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o regime disciplinar determinado pela Lei n° 

2.092 de 16/05/2014, ao qual se submetem os servidores públicos 

municipais de Iguatu/CE; 

  

CONSIDERANDO que o(a) servidor(a) praticou, em tese, as 

infrações disciplinares constantes nos incisos III, IX e XI do art. 106, 

no inciso V do art. 107 e nos incisos V, VI e X do art. 123, todos da 

Lei Complementar Municipal nº 2.092, de 16 de maio de 2014; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Determinar a instauração de Processo Administrativo 

Disciplinar em face de Ladyanne Lopes de Souza Silva Albuquerque, 

ocupante do cargo de Inspetora de Vigilância Sanitária, matrícula nº 

68112, para apuração das supostas infrações disciplinares constantes 

nos incisos III, IX e XI do art. 106, no inciso V do art. 107 e nos 

incisos V, VI e X do art. 123, todos da Lei Complementar Municipal 

nº 2.092, de 16 de maio de 2014. 

  

§ 1º Como medida cautelar e a fim de que o(a) servidor(a) não venha 

a interferir na apuração das infrações disciplinares, fica determinado o 

seu afastamento do exercício do cargo pelo prazo de 60 (sessenta) 

dias, sem prejuízo da remuneração. 

  

§ 2º O afastamento indicado no § 1º deste artigo poderá ser 

prorrogado por igual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, 

ainda que não concluído o processo. 

  

Art. 2º A Comissão Permanente de Sindicância e Processo 

Administrativo Disciplinar - CPSPAD, nomeada pela Portaria PGMI 

Nº 002, de 15 de setembro de 2025, da Procuradoria-Geral do 

Município de Iguatu, será responsável pelo processo disciplinar. 

  

Art. 3º Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão Processante 

terá acesso a toda a documentação necessária à elucidação dos fatos, 

bem como deverá colher quaisquer declarações, depoimentos e 

demais provas que entender pertinentes. 

  

Art. 4º A Comissão, ora designada, terá o prazo de 60 (sessenta) dias, 

a partir da publicação desta Portaria, para concluir a apuração dos 

fatos e elaborar o relatório conclusivo quanto à inocência ou à 

responsabilidade do(a) servidor(a), conforme Art. 157, § 1º da Lei n° 

2.092, de 16/05/2014.  
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Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, EM 23 DE JULHO 

DE 2026. 
  

FRANCISCO ADRIANO PEREIRA SARAIVA  
Secretário de Adjunto de Saúde do Município de Iguatu 

Port.: 715/2026 

  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:2CD6779C 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

LEI Nº 3.360, DE 23 DE JULHO DE 2026. 

 

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE 

PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

(COMPIR), INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE 

POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE 

RACIAL (FUNPPIR) E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no uso 

de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 

Iguatu, Estado do Ceará, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Capítulo I 

Do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial 

  

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade 

Racial (COMPIR), órgão colegiado autônomo, de caráter deliberativo, 

consultivo, propositivo, fiscalizador e de controle social das políticas 

de promoção da igualdade racial, vinculado administrativamente à 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e 

Cidadania, sem subordinação hierárquica quanto às suas deliberações. 

  

Art. 2º O COMPIR tem por finalidade propor, acompanhar, fiscalizar, 

avaliar e deliberar sobre diretrizes e ações voltadas à promoção da 

igualdade racial, ao combate à discriminação étnico-racial e à redução 

das desigualdades sociais, econômicas, educacionais, políticas e 

culturais, em conformidade com a Lei Federal nº 12.288, de 20 de 

julho de 2010. 

  

Art. 3º Compete ao COMPIR: 

I - formular e deliberar sobre diretrizes da Política Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial; 

II - acompanhar e fiscalizar a execução de programas, projetos e ações 

voltados à promoção da igualdade racial; 

III - participar da elaboração da proposta orçamentária anual, na área 

de sua atuação, quanto à destinação de recursos para políticas de 

promoção da igualdade racial; 

IV - receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes 

denúncias de violação de direitos de indivíduos e grupos étnico-

raciais; 

V - incentivar a preservação da memória, das tradições e das 

expressões culturais afro-brasileiras, quilombolas e dos povos e 

comunidades tradicionais do Município; 

VI - acompanhar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial (FUNPPIR), deliberando 

sobre prioridades, critérios de utilização e fiscalização de sua 

execução; 

VII - aprovar seu regimento interno; 

VIII - convocar e organizar, em conjunto com o Poder Executivo, as 

Conferências Municipais de Promoção da Igualdade Racial; 

IX - exercer outras competências correlatas definidas em regulamento 

ou em seu regimento interno, observados os limites desta Lei. 

  

Art. 4º O COMPIR será composto por 08 (oito) membros titulares e 

08 (oito) suplentes, observada a paridade entre Poder Público e 

sociedade civil, na seguinte forma: 

  

I - 04 (quatro) representantes do Poder Executivo Municipal e 

respectivos suplentes, indicados pelo Prefeito, sendo 01 (um) 

representante de cada uma das seguintes áreas: 

a) assistência social; 

b) educação; 

c) saúde; 

d) cultura; 

  

II - 04 (quatro) representantes da sociedade civil organizada e 

respectivos suplentes, eleitos em fórum próprio, entre entidades, 

movimentos ou organizações com atuação comprovada na promoção 

da igualdade racial, na defesa da população negra, das comunidades 

quilombolas, dos povos de terreiro, dos povos e comunidades 

tradicionais, ou em ações estatutariamente relacionadas ao 

enfrentamento da discriminação étnico-racial, inclusive aquelas 

relacionadas à orientação sexual, identidade de gênero e demais 

formas correlatas de discriminação social. 

  

Art. 5º O mandato dos membros do COMPIR será de 02 (dois) anos, 

permitida uma recondução por igual período. 

  

Art. 6º O COMPIR terá um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos 

entre seus membros, na forma do regimento interno, assegurada, 

sempre que possível, a alternância entre representantes do Poder 

Público e da sociedade civil. 

  

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Direitos Humanos e Cidadania prestará apoio técnico, administrativo 

e operacional ao funcionamento do Conselho. 

  

Art. 7º O COMPIR reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, uma vez a 

cada dois meses, e, extraordinariamente, sempre que convocado na 

forma do regimento interno. 

  

§ 1º O quórum mínimo para instalação das reuniões será de maioria 

absoluta dos membros, e as deliberações serão tomadas por maioria 

simples dos presentes, salvo disposição regimental em contrário. 

  

§ 2º O regimento interno disporá sobre hipóteses de perda de 

mandato, substituição, organização das comissões temáticas e demais 

normas de funcionamento. 

  

Art. 8º A função de conselheiro é considerada de caráter público 

relevante e será exercida gratuitamente, ficando justificadas as 

ausências dos conselheiros a qualquer outro serviço, quando da 

realização das atividades próprias do Conselho. 

  

Capítulo II 

Do Fundo Municipal de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

  

Art. 9º Fica instituído o Fundo Municipal de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial (FUNPPIR), instrumento de natureza contábil 

destinado a captar, repassar, executar e aplicar recursos voltados à 

implantação, manutenção e desenvolvimento de programas, projetos e 

ações de promoção da igualdade racial no âmbito do Município de 

Iguatu. 

  

Art. 10. O FUNPPIR ficará vinculado administrativamente à 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e 

Cidadania, à qual competirá sua gestão administrativa, orçamentária, 

financeira e contábil, observadas obrigatoriamente as deliberações, 

prioridades e diretrizes aprovadas pelo COMPIR, que exercerá 

orientação e fiscalização permanente sobre a aplicação dos recursos 

do Fundo. 

 

Art. 11. Constituem receitas do FUNPPIR: 

I - dotações consignadas anualmente no orçamento do Município e em 

créditos adicionais; 

II - recursos provenientes de transferências da União, do Estado, de 

outros Municípios e de entidades públicas ou privadas, nacionais ou 

internacionais, destinados a ações de promoção da igualdade racial; 

III - recursos decorrentes de convênios, acordos, ajustes, termos de 

cooperação e outros instrumentos congêneres firmados pelo 

Município; 
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IV - doações, auxílios, contribuições, subvenções e legados que lhe 

forem destinados; 

V - rendimentos de aplicações financeiras de seus recursos, observada 

a legislação vigente; 

VI - outros recursos legalmente destinados ao Fundo. 

  

Art. 12. Os recursos do FUNPPIR serão depositados em conta 

específica, mantida em instituição financeira oficial, e sua 

movimentação observará as normas de direito financeiro, orçamento 

público, contabilidade pública e responsabilidade fiscal. 

 

Art. 13. Os recursos do FUNPPIR serão aplicados em: 

I - financiamento de programas, projetos e ações de promoção da 

igualdade racial; 

II - apoio à realização de campanhas educativas, eventos, estudos, 

diagnósticos e pesquisas; 

III - apoio às Conferências Municipais de Promoção da Igualdade 

Racial; 

IV - aquisição de bens e materiais permanentes necessários ao 

funcionamento das ações vinculadas à política municipal de promoção 

da igualdade racial; 

V - custeio de despesas de deslocamento, alimentação e permanência, 

exclusivamente em caráter indenizatório, quando indispensáveis e 

previamente autorizadas, para participação de conselheiros em 

atividades oficiais, conferências ou eventos institucionais relacionados 

às finalidades do Conselho e do Fundo, observadas a disponibilidade 

orçamentária e a regulamentação específica. 

 

Parágrafo único. Os bens permanentes adquiridos com recursos do 

FUNPPIR integrarão o patrimônio do Município de Iguatu. 

 

Art. 14. Compete ao COMPIR deliberar sobre as prioridades de 

aplicação dos recursos do FUNPPIR, aprovar critérios gerais para sua 

utilização e acompanhar sua execução, sem prejuízo das competências 

administrativas e legais do órgão gestor. 

 

Art. 15. A prestação de contas do FUNPPIR observará a legislação 

aplicável à administração financeira e orçamentária do Município, 

sem prejuízo da ampla publicidade dos relatórios de execução e do 

acompanhamento pelo COMPIR. 

 

Capítulo III 

Das Disposições Finais 

  

Art. 16. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, mediante 

decreto, no que couber, para assegurar sua fiel execução. 

  

Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

  

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 23 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu/ CE  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:D6A2FA8B 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

LEI Nº 3.361, DE 23 DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, COMPOSIÇÃO, 

ATRIBUIÇÕES E FUNCIONAMENTO DO 

COMITÊ MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ANTIRRACISTA DE IGUATU/CE E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no uso 

de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 

Iguatu, Estado do Ceará, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica criado o Comitê Municipal de Educação Antirracista de 

Iguatu/CE, órgão colegiado de caráter consultivo, propositivo, 

mobilizador e de controle social, vinculado à estrutura da Secretaria 

Municipal de Educação. 

  

Art. 2º O Comitê tem por finalidade coordenar, monitorar, avaliar e 

propor ações voltadas à implementação das diretrizes para a promoção 

da igualdade racial e o enfrentamento ao racismo no âmbito da rede 

pública municipal de ensino, em consonância com a Lei Municipal nº 

3.313, de 11 de dezembro de 2025, e com o Plano Municipal de 

Educação da Igualdade Racial de Iguatu (PMEIRI), instituído pela Lei 

Municipal nº 3.324, de 17 de março de 2026. 

  

Art. 3º Competem ao Comitê Municipal de Educação Antirracista as 

seguintes atribuições: 

  

I - monitorar e avaliar a implementação do ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena em todas as unidades escolares da 

rede pública municipal de ensino, nos termos da legislação federal e 

municipal vigente; 

  

II - articular ações conjuntas entre a Secretaria Municipal de 

Educação, demais secretarias e órgãos da administração pública 

municipal, instituições de ensino superior e entidades representativas 

dos movimentos sociais negros, indígenas e de direitos humanos; 

  

III - acompanhar e monitorar a execução das metas e estratégias 

estabelecidas no Plano Municipal de Educação da Igualdade Racial de 

Iguatu (PMEIRI); 

  

IV - propor a elaboração e atualização periódica do Plano Municipal 

de Promoção da Igualdade Racial na Educação; 

  

V - manifestar-se e emitir recomendações sobre diretrizes 

pedagógicas, projetos curriculares e seleção de materiais didáticos e 

paradidáticos que versem sobre as relações étnico-raciais; 

VI - incentivar e apoiar a realização de programas de formação 

continuada para gestores, professores e demais profissionais da 

educação voltados às relações étnico-raciais e à educação antirracista; 

  

VII - colaborar com os Comitês de Combate ao Racismo das unidades 

escolares, prestando apoio técnico e pedagógico na mediação de 

conflitos e no desenvolvimento de ações educativas locais; 

  

VIII - divulgar amplamente relatórios periódicos sobre a situação da 

educação das relações étnico-raciais no município de Iguatu. 

  

Art. 4º O Comitê Municipal de Educação Antirracista será composto 

por membros titulares e respectivos suplentes, assegurada a 

participação paritária entre representantes do poder público municipal 

e da sociedade civil organizada, compreendendo: 

  

I - representantes do Poder Público Municipal: 

a) 2 (dois) representantes da Secretaria de Educação; 

b) 1 (um) representante da Secretaria de Assistência Social, Direitos 

Humanos e Cidadania; 

c) 1 (um) representante da Secretaria de Cultura e Turismo; 

d) 1 (um) representante da Secretaria de Saúde; 

  

II - representantes da Sociedade Civil e Comunidade Escolar: 

a) 1 (um) representante dos diretores escolares da rede municipal de 

ensino; 

b) 1 (um) representante dos coordenadores pedagógicos da rede 

municipal de ensino; c) 1 (um) representante dos professores da rede 

municipal de ensino; 

d) 1 (um) representante dos Conselhos Escolares ou das associações 

de pais e responsáveis; 

e) 1 (um) representante dos estudantes; 

f) 2 (dois) representantes de entidades do movimento social negro e 

indígena atuantes no município de Iguatu; 

g) 1 (um) representante das comunidades tradicionais, quilombolas ou 

de terreiro localizadas no território municipal. 
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§ 1º Os representantes do poder público serão indicados pelos titulares 

de suas respectivas pastas. 

  

§ 2º Os representantes da sociedade civil serão escolhidos por meio de 

processo de chamamento público e assembleia de segmentos, 

coordenada pela Secretaria Municipal de Educação. 

  

§ 3º Os membros do Comitê serão designados por Decreto do Poder 

Executivo para um mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única 

recondução consecutiva. 

  

Art. 5º A participação nas atividades do Comitê Municipal de 

Educação Antirracista é considerada serviço público relevante, não 

ensejando qualquer espécie de remuneração ou vantagem pecuniária. 

  

Art. 6º O Comitê será dirigido por uma Diretoria Colegiada, eleita 

entre os seus pares para um mandato de 1 (um) ano, composta por: 

  

I - Coordenador-Geral; 

II - Secretário-Executivo. 

  

Art. 7º O Comitê reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses e, 

extraordinariamente, sempre que convocado por seu Coordenador-

Geral ou pela maioria absoluta de seus membros. 

  

§ 1º As reuniões do Comitê serão públicas e registradas em atas a 

serem publicadas no portal oficial do Município. 

  

§ 2º O quórum mínimo para a realização das reuniões e deliberações é 

de maioria simples dos membros que compõem o colegiado. 

  

Art. 8º O Comitê poderá instituir grupos de trabalho temporários para 

analisar temas específicos, elaborar propostas técnicas e subsidiar as 

decisões do plenário. 

  

Art. 9º Cabe à Secretaria Municipal de Educação prover o apoio 

administrativo, técnico e operacional necessário ao pleno 

funcionamento do Comitê Municipal de Educação Antirracista. 

  

Art. 10. O Comitê elaborará e aprovará o seu Regimento Interno no 

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de posse de seus 

membros, o qual será homologado por ato do Secretário Municipal de 

Educação. 

  

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 23 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu/CE 

  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:F4E05172 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 864/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 3.019 

de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 29 de 

março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) GEORGIA BASTOS BEZERRA, 

inscrito(a) no CPF Nº: 919.007.433-53 e RG Nº: 20222577490 para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de Chefe de Núcleo de 

Apoio a Dívida Ativa - código CNI-3, com lotação na Secretaria da 

Fazenda Municipal – SEFAM. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de junho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 30 DE 

JUNHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:3D97710D 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 888/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 3.019 

de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 29 de 

março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) JOAO ALVERNE FARIAS DE 

ALBUQUERQUE, inscrito(a) no CPF Nº: 32366558368 e RG Nº: 

2002029023200, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Executivo de Turismo – código CDS-3, com lotação na 

Secretaria de Cultura e Turismo – SECULT. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato entram em vigor na data de 01 de 

julho de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:6CC1DC56 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 889/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da Lei 

Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) NATALIA MOEMA ARAUJO 

BEZERRA CASTELO BRANCO, inscrito(a) no CPF Nº: 

01145666159 e RG Nº: 99002201738, do cargo de provimento em 

comissão de Supervisor Especial da Atenção Especializada – código 

CGS-2, com lotação na Secretaria da Saúde – SMS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 30 de junho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:831F9170 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 890/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da Lei 

Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) DANIELLE GOMES FELIPE, 

inscrito(a) no CPF Nº: 88523373349 e RG Nº: 20171358508, do 

cargo de provimento em comissão de Supervisor Especial da 

Vigilância em Saúde – código CGS-2, com lotação na Secretaria da 

Saúde – SMS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 30 de junho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:384568D3 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 891/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da Lei 

Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) BIANCA FERREIRA DE 

GOES MARTINS, inscrito(a) no CPF Nº: 06530588370 e RG Nº: 

20070515012, do cargo de provimento em comissão de Coordenador 

Executivo Do Centro Especializado (Cemi) – código CNA-1, com 

lotação na Secretaria da Saúde – SMS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 30 de junho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:2121FD08 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 892/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da Lei 

Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) NAYANE ALBUQUERQUE 

BATISTA, inscrito(a) no CPF Nº: 019.682.653-50 e RG Nº: 

2004029018360, do cargo de provimento em comissão de 

Coordenador Executivo do Centro Especializado (CEMEAR) – 

código CNA-1, com lotação na Secretaria da Saúde – SMS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 30 de junho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:52178B24 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 893/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da Lei 

Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) MARIA DAS DORES 

AQUINO BEZERRA, inscrito(a) no CPF Nº: 011.076.993-71 e RG 

Nº: 2000029276153, do cargo de provimento em comissão de 

Coordenador Executivo Da Unidade De Pronto Atendimento (Upa) – 

código CNA-1, com lotação na Secretaria da Saúde – SMS. 
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Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 30 de junho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:B692161F 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 894/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da Lei 

Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) AMANDA BERNALDO DA 

SILVA, inscrito(a) no CPF Nº: 056.374.863-01 e RG Nº: 

2009010354420, do cargo de provimento em comissão de 

Coordenador Da Tecnologia Da Informação Atenção Especializada – 

código CNI-1, com lotação na Secretaria da Saúde – SMS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 30 de junho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:D0DF312D 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 937/2026 

 

DISPÕE SOBRE A REDISTRIBUIÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e com base no art. 39 da Lei 

Complementar N.º 2.092/14 de 16 de maio de 2014, 

  

Art. 1º - REDISTRIBUIR o(a) servidor(a) VANESSA GUEDES 

RIBEIRO, ocupante do cargo de provimento efetivo de Intérprete De 

Libras, matrícula – 80176, da Secretaria de Direitos da Pessoa com 

Deficiência - SDPD, para Secretaria de Assistência Social, Direitos 

Humanos e Cidadania – SAS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 06 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 08 DE 

JULHO DE 2026. 

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:09E58416 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 938/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 3.019 

de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 29 de 

março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) VANESSA GUEDES RIBEIRO, 

inscrito(a) no CPF Nº: 385.057.908-55 e RG N°: 20160002146 

ocupante do cargo efetivo de Intérprete de Libras para ocupar o cargo 

de provimento em comissão de Secretária Adjunto de Assistência 

Social, Direitos Humanos e Cidadania – código CGS–1, com lotação 

na Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania – 

SAS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 06 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 08 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:9B35EBC8 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 941/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, e ainda com base 

na Lei Nº 2.643 de 10 de janeiro de 2019, na Lei Nº 2.658, de 13 de 

março de 2019 e no Decreto Nº 15, de 20 de março de 2019, 

RESOLVE, CONCEDER, LICENÇA PARA ATIVIDADE 

POLITICA, ao Servidor ROMULO CORREIA FERRER FILHO, no 

cargo de Traumato-Ortopedia, matrícula n° 40541, lotado na 

Secretaria da Saúde- SMS, com efeitos retroativos a data de 08 de 

julho de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 09 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:FFCF8DE4 
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SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 942/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da Lei 

Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) LEUDIANE HOLANDA 

LAVOR, inscrito(a) no CPF Nº: 034.952.853-50 e RG Nº: 

2006029086728, do cargo de provimento em comissão de Assessor 

Especial da Política Pública Inclusiva e Acessível – código CNA-1, 

com lotação na Secretaria de Direitos da Pessoa com Deficiência – 

SDPD. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 09 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:490EA811 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 943/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 3.019 

de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 29 de 

março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) LEUDIANE HOLANDA LAVOR, 

inscrito(a) no CPF Nº: 034.952.853-50 e RG N°: 2006029086728 

ocupante do cargo efetivo de Educador Social para ocupar o cargo de 

provimento em comissão de Assessor Executivo de Planejamento das 

Políticas Inclusivas – código CNA–2, com lotação na Secretaria de 

Direitos da Pessoa com Deficiência – SDPD. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 09 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:7ECADC6C 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 944/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 3.019 

de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 29 de 

março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) CARLILIA MARIA 

AURELIANO, inscrito(a) no CPF Nº: 028.753.423-55 e RG N°: 

2004029014445 para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

Assessor Especial da Política Pública Inclusiva e Acessível– código 

CNA–1, com lotação na Secretaria de Direitos da Pessoa com 

Deficiência – SDPD. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 09 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:71BDFD3B 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 945/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da Lei 

Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) GEORGIA BASTOS 

BEZERRA, inscrito(a) no CPF Nº: 91900743353 e RG Nº: 

20222577490, do cargo de provimento em comissão de Chefe de 

Núcleo de Apoio a Dívida Ativa – código CNI-3, com lotação na 

Secretaria da Fazenda Municipal – SEFAM. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 09 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 
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Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:9C356672 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 946/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE 

CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E 

ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da Lei 

Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) MARCELIANO GONZAGA 

DA SILVA FILHO, inscrito(a) no CPF Nº: 082.078.483-40 e RG Nº: 

20074172667, do cargo de provimento em comissão de Chefe dos 

Serviços de Assistência Executiva – código CNI-3, com lotação na 

Secretaria da Educação – SME. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 09 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:01AAEEE2 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 947/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 3.019 

de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 29 de 

março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) ISADORA DUARTE FERREIRA 

SILVA, inscrito(a) no CPF Nº: 057.947.373-28 e RG N°: 

2008098085901 para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

Chefe dos Serviços de Assistência Executiva – código CNI–3, com 

lotação na Secretaria da Educação – SME. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato entram em vigor na data de 13 de 

julho de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 13 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:B7149462 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 948/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 3.019 

de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 29 de 

março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) RODRIGO DE ANDRADE E 

OLIVEIRA LOPES, inscrito(a) no CPF Nº: 059.406.293-42 e RG N°: 

20075996434 para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

Diretor do Departamento Administrativo – código CNP–1, com 

lotação na Secretaria da Fazenda Municipal – SEFAM. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 10 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 13 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:CC30600B 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 949/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o Inciso VI, art. 66,e art. 90 § 1.º da Lei Orgânica do 

Município de Iguatu, de 05 de abril de 1990 e considerandoa Lei 

2.662 de 03 de abril de 2019, 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - NOMEAR,o senhor LUIZ PEDRO DE LAVOR 

NETO,inscrito no CPF Nº: 071.568.503-18 e RG N°: 20084942309, 

para exercer o cargo deprovimento em comissãodeCONSELHEIRO 

TUTELAR, com lotação na Secretaria da Assistência Social, Direitos 

Humanos e Cidadania – SAS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 13 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu  
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Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:8C7C34DD 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 950/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO A PEDIDO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso II, da Lei 

Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - EXONERAR A PEDIDO, o(a) senhor(a) PEDRO VINICIUS 

FREITAS AMORIM inscrito(a) no CPF Nº: 065.218.933-43 e RG Nº: 

20071523922 do cargo de provimento em comissão de Diretor de 

Núcleo de Equipamentos Sociais – código CNA-3.1, com lotação na 

Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania – 

SAS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 10 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 13 DE 

JULHO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:FA55AD29 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 968/2026 

 

DISPÕE SOBRE A REDISTRIBUIÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, 

  

CONSIDERANDO o art. 39 da Lei Complementar N.º 2.092/14, de 

16 de maio de 2014, que trata sobre a redistribuição de cargo de 

provimento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de 

pessoal, para outro órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal, 

  

CONSIDERANDO a solicitação de redistribuição feita pelo 

Secretário João Erbet de Souza Bandeira, por meio do Ofício nº 

181/2026 – Secretaria da Segurança Pública-SPM, de 15 de julho de 

2026, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de recomposição do efetivo da 

Corporação para garantir a continuidade e a eficiência da prestação 

dos serviços de segurança pública municipal. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - REDISTRIBUIR o servidor CLAUDIO WESCLEY 

MELO DOS SANTOS ocupante do cargo de provimento efetivo de 

GUARDA MUNICIPAL, matrícula – 54699, da Secretaria de 

Governo – SEGOV para Secretaria da Segurança Pública Municipal - 

SPM. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato entram em vigor em 23 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 23 

JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:1767D553 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA Nº 976/2026 

 

INSTITUI FISCAL DE CONTRATO REFERENTE 

AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

2025.09.15.01-PMI/SEINFRA, DECORRENTE DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 

2025.07.29.02-PMI/SEINFRA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e constitucionais, conferidas pela Lei 

Orgânica do Município e nos termos do Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação 

para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

especialmente os arts. 117 e 118, que tratam da fiscalização e da 

gestão de contratos; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 019/2023, que 

regulamenta a designação e as atribuições dos fiscais de contratos 

administrativos no âmbito do Município de Iguatu; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a adequada 

fiscalização da execução do Contrato Administrativo nº 

2025.09.15.01-PMI/SEINFRA, firmado no âmbito da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 2025.07.29.02-

PMI/SEINFRA; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Fica instituído(a) o(a) servidor(a) YAN LUCAS PEREIRA 

BARBOSA, CPF nº 059.748.863-05, matrícula nº 44894, como 

Fiscal Titular do Contrato Administrativo nº 2025.09.15.01-

PMI/SEINFRA, firmado com a empresa Cosampa Construções 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 03.006.548/0001-37, que tem por 

objeto a: execução integral dos serviços contínuos de manutenção 

preventiva e corretiva, melhoria, ampliação e eficientização do 

sistema de iluminação pública do município de Iguatu-CE, 

decorrente da Concorrência Eletrônico nº 025.07.29.02-

PMI/SEINFRA. 

  

Art. 2º Compete ao Fiscal de Contrato: 

  

I - acompanhar e fiscalizar a execução contratual, comunicando 

irregularidades e adotando as providências cabíveis para o fiel 

cumprimento das obrigações contratuais; 

  

II - elaborar relatórios periódicos de acompanhamento; 

  

III - atestar as medições, entregas ou serviços executados; 

  

IV - manter registro atualizado dos acontecimentos relevantes na 

execução do contrato; 
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V - comunicar formalmente ao gestor do contrato e à autoridade 

competente eventual descumprimento de cláusulas contratuais que 

possa ensejar aplicação de sanção; 

  

VI - cumprir as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/2021, 

no Decreto Municipal nº 019/2023 e nas demais normas aplicáveis. 

  

Art. 3º Fica concedida ao servidor qualificado no art. 1º, durante a 

vigência do Contrato Administrativo nº 2025.09.15.01-

PMI/SEINFRA, gratificação de função no percentual de 39% (trinta 

e nove por cento) do seu vencimento base, de acordo com o § 1º do 

art. 8-E da Lei nº 3.019, de 03 de fevereiro de 2023, incluído pela Lei 

nº 3.035, de 29 de março de 2023. 

  

Parágrafo único. A gratificação de que trata o caput cessará 

automaticamente com o encerramento, rescisão ou extinção do 

Contrato Administrativo nº 2025.09.15.01-PMI/SEINFRA, 

independentemente de ato revogatório expresso. 

  

Art. 4º Os efeitos desta Portaria retroagem à data de 04 de maio de 

2026. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 23 

DE JULHO DE 2026. 
  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE! 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu-CE 

  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:BAAD4520 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA Nº 977/2026 

 

INSTITUI FISCAL DE CONTRATO REFERENTE 

AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

2026.01.08.01-PMI/SEINFRA, DECORRENTE DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 

2025.09.02.02-PMI/SEINFRA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e constitucionais, conferidas pela Lei 

Orgânica do Município e nos termos do Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação 

para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

especialmente os arts. 117 e 118, que tratam da fiscalização e da 

gestão de contratos; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 019/2023, que 

regulamenta a designação e as atribuições dos fiscais de contratos 

administrativos no âmbito do Município de Iguatu; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a adequada 

fiscalização da execução do Contrato Administrativo nº 

2026.01.08.01-PMI/SEINFRA, firmado no âmbito da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 2025.09.02.02-

PMI/SEINFRA; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Fica instituído O servidor CARLOS HENRIQUE 

AMORIM MOREIRA, CPF nº 840.317.603-10 matrícula nº 40567 

como Fiscal Titular do Contrato Administrativo nº 2026.01.08.01-

PMI/SEINFRA, firmado com a empresa MONTEIRO SERVIÇOS 

E CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

30.994.850/0001-13, que tem por objeto a: prestação dos serviços 

contínuos de coleta, transporte de resíduos sólidos domiciliares; 

coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos, entulho e poda, 

serviços de varrição, capinação, poda, roço, pintura de meios-fios e 

limpeza de áreas verdes no município de lguatu/CE, decorrente da 

Concorrência Eletrônico nº 2025.09.02.02-PMI/SEINFRA. 

  

Art. 2º Compete ao Fiscal de Contrato: 

  

I - acompanhar e fiscalizar a execução contratual, comunicando 

irregularidades e adotando as providências cabíveis para o fiel 

cumprimento das obrigações contratuais; 

  

II - elaborar relatórios periódicos de acompanhamento; 

  

III - atestar as medições, entregas ou serviços executados; 

  

IV - manter registro atualizado dos acontecimentos relevantes na 

execução do contrato; 

  

V - comunicar formalmente ao gestor do contrato e à autoridade 

competente eventual descumprimento de cláusulas contratuais que 

possa ensejar aplicação de sanção; 

  

VI - cumprir as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/2021, 

no Decreto Municipal nº 019/2023 e nas demais normas aplicáveis. 

  

Art. 3º Fica concedida ao servidor qualificado no art. 1º, durante a 

vigência do Contrato Administrativo nº 2026.01.08.01-

PMI/SEINFRA, gratificação de função no percentual de 26,83% 

(vinte e seis virgula oitenta e três por cento) do seu vencimento base, 

de acordo com o § 1º do art. 8-E da Lei nº 3.019, de 03 de fevereiro de 

2023, incluído pela Lei nº 3.035, de 29 de março de 2023. 

  

Parágrafo único. A gratificação de que trata o caput cessará 

automaticamente com o encerramento, rescisão ou extinção do 

Contrato Administrativo nº 2026.01.08.01-PMI/SEINFRA, 

independentemente de ato revogatório expresso. 

  

Art. 4º Os efeitos desta Portaria retroagem à data de 04 de maio de 

2026. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 23 

DE JULHO DE 2026. 
  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE!  
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu-CE 

  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:8DEA3046 

 
SECRETARIA DO TRÂNSITO E TRANSPORTE - SETRAN 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

Resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.15.25 - 

PMI/SETRAN. Contratantes: através Secretaria de Trânsito e 

Transporte – CNPJ nº. 07.810.468/0001-90. Contratada: J.M. 

Uchôa Júnior & Cia LTDA EPP, com sede na Rua Treze de maio, nº. 

267, Bairro: Tabuleiro, Iguatu-Ce, inscrita no CNPJ sob o nº. 

46.730.051/0001-70, neste ato, representada pelo senhor, José 

Maurício Uchôa Júnior, Sócio Administrador. Valor Global: R$ 

1.085.928,30 (Um milhão e oitenta e cinco mil e novecentos e vinte 

oito reais e trinta centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal 

nº.14.133/2021. Processo Administrativo Licitatório: Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº 2026.04.10.01-PMI/SETRAN. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual Confecção de 

material de identificação e sinalização destinado as necessidades da 

Secretaria de Trânsito e Transporte do município de Iguatu-CE, 

conforme especificações constantes no termo de referência, anexo I do 

edital, parte integrante e complementar deste instrumento de contrato 

como se aqui transcrito fosse. Da vigência: 12 meses até 15 de julho 
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de 2027. Data da Assinatura: 15 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotações Orçamentárias 1701-

26.122.0002.2.094 (Gerenciamento e Manutenção das Atividades da 

Secretaria de Trânsito e Transporte); no Elemento de Despesa: 

4.4.90.52.00 (Equipamento e Material Permanente Contratante: 

Rodrigo Rodrigues da Silva. (Secretário do Trânsito e Transporte do 

Município de Iguatu/Ce). Publique-se.  

  

Iguatu-Ce, em 15 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Maria Iranilda Leite 

Código Identificador:54B85520 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Iguatu-CE, com 

sede na Rua Engenheiro Wilton Correia Lima, 772, Prado, Iguatu / 

CE, inscrito no CNPJ/MF sob o 07.508.138/0001-45, através de seu 

Superintendente o Sr. Breno Teixeira Ibiapina, em cumprimento a 

legislação em vigor, faz publicar extrato resumido do Primeiro Termo 

Aditivo à Ata de Registro de Preços (Reequilíbrio Econômico-

Financeiro) firmado com a empresa: J.M. UCHÔA JÚNIOR & CIA 

LTDA, com sede na Rua Treze de maio, nº. 267, Bairro: Tabuleiro, 

Iguatu-CE, inscrita no CNPJ 46.730.051/0001-70, neste ato, 

representada pelo senhor José Maurício Uchôa Júnior, Sócio 

Administrador, inscrito no CPF ***.039.***-31, como a seguir 

discrimina: 

  

Processo Licitatório: Pregão Eletrônico n° 2025081201-SAAE. 

Fundamento Legal: Art. 82, inciso VI, da Lei Federal nº 

14.133/2021, concomitantemente com os artigos 25 e 27 do Decreto 

Federal nº 11.462/2023, e previsão expressa na cláusula sexta da ata. 

Ata de Registro de Preços nº: 202512120001-SAAE. Objeto: 

Registro de preços para futura e eventual aquisição me materiais de 

construção (cimento, ferro, tijolo, manilha e outros), para atender as 

necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, 

conforme especificações constantes no termo de referência. Do 

Reequilíbrio Econômico-Financeiro: O valor do item 01 do Grupo 

18 (cimento, saco de 50 Kg), na ordem de R$ 39,60 (trinta e nove 

reais e sessenta centavos), passar a ser de R$ 51,04 (cinquenta e um 

reais e quatro centavos). Dos Efeitos: Os efeitos financeiros 

decorrentes do reequilíbrio econômico-financeiro vigoram a partir da 

data de assinatura do presente termo aditivo. Da Ratificação: Ficam 

mantidas as demais disposições e condições da Ata de Registro de 

Preços nº 202512120001-SAAE, naquilo que não contrarie o presente 

termo aditivo. Data de Assinatura: 19 de junho de 2026. Signatário: 

Breno Teixeira Ibiapina – Superintendente do Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto - SAAE. Em 19 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Keylane Thurley Saraiva Amaro Brasil Morais 

Código Identificador:BB00C24F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM 

 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 16.06.2026/03. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.2 

 

Extrato do Contrato n. 16.06.2026/03. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Controladoria Geral do Município e a empresa INSTATEC 

SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n. 43.172.149/0001-60. 

Objeto: Contratação de serviços a serem prestados no levantamento, 

na identificação, no emplacamento (tombamento), na avaliação e na 

conciliação físico-contábil dos bens móveis, imóveis e intangíveis 

pertencentes a Controladoria Geral do Município de Ipaumirim/CE. 

Valor Total do Contrato: R$ 1.865,50 (mil oitocentos e sessenta e 

cinco reais e cinquenta centavos). Vigência do Contrato: até 31 de 

dezembro de 2026. Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e José 

Ivan Lucena de Lima Filho. Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:49FAFF4D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 03.07.2026/02. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.06.18.1 

 

Extrato do Contrato n. 03.07.2026/02. Dispensa de Licitação n. 

2026.06.18.1. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II, da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através do Gabinete do Prefeito do Município e a empresa GSOL 

VIAGENS E TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ n. 

29.505.214/0001-00. Objeto: Contratação de serviços especializados 

a serem prestados no agenciamento de viagens incluindo reservas, 

hospedagem, emissão e cancelamento de passagens terrestres e aéreas 

nacionais, destinados ao atendimento das necessidades do Gabinete do 

Prefeito Municipal de Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: R$ 

45.900,00 (quarenta e cinco mil e novecentos reais), levando-se em 

consideração a taxa de agenciamento/administração de 2% (dois por 

cento). Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Victor 

Wilby Lopes de Freitas e Francisco Quaresma Bezerra.  

  

Ipaumirim/CE, 03 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:A0FCC009 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 16.06.2026/01. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.2 

 

Extrato do Contrato n. 16.06.2026/01. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através do Gabinete do Prefeito e a empresa INSTATEC SOLUÇÕES 

LTDA, inscrita no CNPJ n. 43.172.149/0001-60. Objeto: Contratação 

de serviços a serem prestados no levantamento, na identificação, no 

emplacamento (tombamento), na avaliação e na conciliação físico-

contábil dos bens móveis, imóveis e intangíveis pertencentes ao 

Gabinete do Prefeito do Município de Ipaumirim/CE. Valor Total do 

Contrato: R$ 2.471,70 (dois mil quatrocentos e setenta e um reais e 

setenta centavos). Vigência do Contrato: até 31 de dezembro de 

2026. Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e José Ivan Lucena 

de Lima Filho. Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:538DFFD7 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 16.06.2026/02. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.2 

 

Extrato do Contrato n. 16.06.2026/02. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Procuradoria Geral do Município e a empresa INSTATEC 

SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n. 43.172.149/0001-60. 

Objeto: Contratação de serviços a serem prestados no levantamento, 

na identificação, no emplacamento (tombamento), na avaliação e na 

conciliação físico-contábil dos bens móveis, imóveis e intangíveis 

pertencentes a Procuradoria Geral do Município de Ipaumirim/CE. 

Valor Total do Contrato: R$ 1.450,00 (mil quatrocentos e cinquenta 

reais). Vigência do Contrato: até 31 de dezembro de 2026. 

Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e José Ivan Lucena de 

Lima Filho. Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:98C3A04D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 16.06.2026/08. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.2 
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Extrato do Contrato n. 16.06.2026/08. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Administração e a empresa 

INSTATEC SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n. 

43.172.149/0001-60. Objeto: Contratação de serviços a serem 

prestados no levantamento, na identificação, no emplacamento 

(tombamento), na avaliação e na conciliação físico-contábil dos bens 

móveis, imóveis e intangíveis pertencentes a Secretaria Municipal de 

Administração de Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: R$ 

2.824,80 (dois mil oitocentos e vinte e quatro reais e oitenta centavos). 

Vigência do Contrato: até 31 de dezembro de 2026. Signatários: 

Victor Wilby Lopes de Freitas e José Ivan Lucena de Lima Filho.  

  

Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:67DD7D25 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS 

EXTRATO DO CONTRATO N. 16.06.2026/05. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.2 

 

Extrato do Contrato n. 16.06.2026/05. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Agricultura e Recursos Hídricos e 

a empresa INSTATEC SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n. 

43.172.149/0001-60. Objeto: Contratação de serviços a serem 

prestados no levantamento, na identificação, no emplacamento 

(tombamento), na avaliação e na conciliação físico-contábil dos bens 

móveis, imóveis e intangíveis pertencentes a Secretaria Municipal de 

Agricultura e Recursos Hídricos de Ipaumirim/CE. Valor Total do 

Contrato: R$ 2.942,50 (dois mil novecentos e quarenta e dois reais e 

cinquenta centavos). Vigência do Contrato: até 31 de dezembro de 

2026. Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e José Ivan Lucena 

de Lima Filho. Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:42C7538B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL E SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO N. 16.06.2026/13. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.2 

 

Extrato do Contrato n. 16.06.2026/13. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Comunicação Institucional e Social 

e a empresa INSTATEC SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n. 

43.172.149/0001-60. Objeto: Contratação de serviços a serem 

prestados no levantamento, na identificação, no emplacamento 

(tombamento), na avaliação e na conciliação físico-contábil dos bens 

móveis, imóveis e intangíveis pertencentes a Secretaria Municipal de 

Comunicação Institucional e Social de Ipaumirim/CE. Valor Total do 

Contrato: R$ 1.865,50 (mil oitocentos e sessenta e cinco reais e 

cinquenta centavos). Vigência do Contrato: até 31 de dezembro de 

2026. Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e José Ivan Lucena 

de Lima Filho.  

  

Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:2B3C117A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 16.06.2026/06. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.2 

 

Extrato do Contrato n. 16.06.2026/06. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e a empresa 

INSTATEC SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n. 

43.172.149/0001-60. Objeto: Contratação de serviços a serem 

prestados no levantamento, na identificação, no emplacamento 

(tombamento), na avaliação e na conciliação físico-contábil dos bens 

móveis, imóveis e intangíveis pertencentes a Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo de Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: R$ 

3.531,00 (três mil quinhentos e trinta e um reais). Vigência do 

Contrato: até 31 de dezembro de 2026. Signatários: Victor Wilby 

Lopes de Freitas e José Ivan Lucena de Lima Filho. Ipaumirim/CE, 16 

de junho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:E3680E00 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 03.06.2026/14. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.3 

 

Extrato do Contrato n. 03.06.2026/14. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.3. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Educação e a empresa INSTATEC 

SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n. 43.172.149/0001-60. 

Objeto: Contratação de serviços a serem prestados no levantamento, 

na identificação, no emplacamento (tombamento), na avaliação e na 

conciliação físico-contábil dos bens móveis, imóveis e intangíveis 

pertencentes a Secretaria Municipal de Educação de Ipaumirim/CE. 

Valor Total do Contrato: R$ 10.693,00 (dez mil seiscentos e 

noventa e três reais). Vigência do Contrato: até 31 de dezembro de 

2026. Signatários: Francisco Jerffeson Alencar Oliveira e José Ivan 

Lucena de Lima Filho. Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:A00B7D27 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 03.07.2026/03. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.06.18.2 

 

Extrato do Contrato n. 03.07.2026/03. Dispensa de Licitação n. 

2026.06.18.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II, da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Educação do Município e a 

empresa GSOL VIAGENS E TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ n. 

29.505.214/0001-00. Objeto: Contratação de serviços especializados 

a serem prestados no agenciamento de viagens incluindo reservas, 

hospedagem, emissão e cancelamento de passagens terrestres e aéreas 

nacionais, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação de Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: 

R$ 40.800,00 (quarenta mil e oitocentos reais), levando-se em 

consideração a taxa de agenciamento/administração de 2% (dois por 

cento). Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: 

Francisco Jerffeson Alencar Oliveira e Francisco Quaresma Bezerra. 

  

Ipaumirim/CE, 03 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:23575136 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

EXTRATO DO CONTRATO N. 16.06.2026/07. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.2 

 

Extrato do Contrato n. 16.06.2026/07. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer e a empresa 

INSTATEC SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n. 

43.172.149/0001-60. Objeto: Contratação de serviços a serem 

prestados no levantamento, na identificação, no emplacamento 

(tombamento), na avaliação e na conciliação físico-contábil dos bens 

móveis, imóveis e intangíveis pertencentes a Secretaria Municipal de 
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Esportes e Lazer de Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: R$ 

2.354,00 (dois mil trezentos e cinquenta e quatro reais). Vigência do 

Contrato: até 31 de dezembro de 2026. Signatários: Victor Wilby 

Lopes de Freitas e José Ivan Lucena de Lima Filho. Ipaumirim/CE, 16 

de junho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:5EC5C319 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 16.06.2026/09. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.2 

 

Extrato do Contrato n. 16.06.2026/09. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento e a 

empresa INSTATEC SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n. 

43.172.149/0001-60. Objeto: Contratação de serviços a serem 

prestados no levantamento, na identificação, no emplacamento 

(tombamento), na avaliação e na conciliação físico-contábil dos bens 

móveis, imóveis e intangíveis pertencentes a Secretaria Municipal de 

Finanças e Planejamento de Ipaumirim/CE. Valor Total do 

Contrato: R$ 1.865,50 (mil oitocentos e sessenta e cinco reais e 

cinquenta centavos). Vigência do Contrato: até 31 de dezembro de 

2026. Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e José Ivan Lucena 

de Lima Filho. Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:78FEAA26 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

URBANA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 16.06.2026/04. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.2 

 

Extrato do Contrato n. 16.06.2026/04. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e 

Desenvolvimento Econômico e a empresa INSTATEC SOLUÇÕES 

LTDA, inscrita no CNPJ n. 43.172.149/0001-60. Objeto: Contratação 

de serviços a serem prestados no levantamento, na identificação, no 

emplacamento (tombamento), na avaliação e na conciliação físico-

contábil dos bens móveis, imóveis e intangíveis pertencentes a 

Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Desenvolvimento 

Econômico de Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: R$ 4.708,00 

(quatro mil setecentos e oito reais). Vigência do Contrato: até 31 de 

dezembro de 2026. Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e José 

Ivan Lucena de Lima Filho. Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:65DE56DE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DO CONTRATO N. 16.06.2026/12. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.2 

 

Extrato do Contrato n. 16.06.2026/12. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e a empresa 

INSTATEC SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n. 

43.172.149/0001-60. Objeto: Contratação de serviços a serem 

prestados no levantamento, na identificação, no emplacamento 

(tombamento), na avaliação e na conciliação físico-contábil dos bens 

móveis, imóveis e intangíveis pertencentes a Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente de Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: R$ 

2.354,00 (dois mil trezentos e cinquenta e quatro reais). Vigência do 

Contrato: até 31 de dezembro de 2026. Signatários: Victor Wilby 

Lopes de Freitas e José Ivan Lucena de Lima Filho.  

  

Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:2E9B7F86 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL E 

CIDADANIA 

EXTRATO DO CONTRATO N. 03.06.2026/16. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.5 

 

Extrato do Contrato n. 03.06.2026/16. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.5. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Proteção Social e Cidadania e a 

empresa INSTATEC SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n. 

43.172.149/0001-60. Objeto: Contratação de serviços a serem 

prestados no levantamento, na identificação, no emplacamento 

(tombamento), na avaliação e na conciliação físico-contábil dos bens 

móveis, imóveis e intangíveis pertencentes a Secretaria Municipal de 

Proteção Social e Cidadania de Ipaumirim/CE. Valor Total do 

Contrato: R$ 4.708,00 (quatro mil setecentos e oito reais). Vigência 

do Contrato: até 31 de dezembro de 2026. Signatários: Juliana 

Samyles de Medeiros Alves e José Ivan Lucena de Lima Filho. 

  

Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:ADC1C1F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL E 

CIDADANIA 

EXTRATO DO CONTRATO N. 03.07.2026/05. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.06.18.4 

 

Extrato do Contrato n. 03.07.2026/05. Dispensa de Licitação n. 

2026.06.18.4. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II, da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Proteção Social e Cidadania do 

Município e a empresa GSOL VIAGENS E TURISMO LTDA, 

inscrita no CNPJ n. 29.505.214/0001-00. Objeto: Contratação de 

serviços especializados a serem prestados no agenciamento de viagens 

incluindo reservas, hospedagem, emissão e cancelamento de 

passagens terrestres e aéreas nacionais, destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Proteção Social e Cidadania 

de Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: R$ 51.000,00 

(cinquenta e um mil reais), levando-se em consideração a taxa de 

agenciamento/administração de 2% (dois por cento). Vigência do 

Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Juliana Samyles de 

Medeiros Alves e Francisco Quaresma Bezerra 

  

Ipaumirim/CE, 03 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:92E7C547 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.06.09.2 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.06.09.2. Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo 

Ambulância - Tipo A - Simples Remoção, destinado ao atendimento 

das necessidades do Hospital e Maternidade Maria José dos Santos, 

nos termos do Convênio n. 56/2026 - MAPP 5805, celebrado com o 

Governo do Estado do Ceará, através da Secretaria da Saúde, 

conforme especificações apresentadas no Edital Convocatório. 

Licitante Vencedora: CTX CAR ENGENHARIA PROJETOS 

LTDA inscrita no CNPJ nº 41.398.348/0001-66, vencedora junto ao 

item 1 totalizando o valor de R$ 159.900,00 (cento e cinquenta e nove 

mil novecentos reais), conforme ata da sessão anexada aos autos. 

Homologo e Adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/2021 - Francisco Jerffeson Alencar Oliveira - Ordenador de 

Despesas da Secretaria Municipal de Saúde. 
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Ipaumirim/CE, 23 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:CBAC8341 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO N. 03.06.2026/15. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.4 

 

Extrato do Contrato n. 03.06.2026/15. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.4. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa INSTATEC 

SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n. 43.172.149/0001-60. 

Objeto: Contratação de serviços a serem prestados no levantamento, 

na identificação, no emplacamento (tombamento), na avaliação e na 

conciliação físico-contábil dos bens móveis, imóveis e intangíveis 

pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde de Ipaumirim/CE. 

Valor Total do Contrato: R$ 8.827,50 (oito mil oitocentos e vinte e 

sete reais e cinquenta centavos). Vigência do Contrato: até 31 de 

dezembro de 2026. Signatários: Francisco Jerffeson Alencar Oliveira 

e José Ivan Lucena de Lima Filho.  

  

Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:904B7F5B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO N. 03.07.2026/04. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.06.18.3 

 

Extrato do Contrato n. 03.07.2026/04. Dispensa de Licitação n. 

2026.06.18.3. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II, da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Saúde do Município e a empresa 

GSOL VIAGENS E TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ n. 

29.505.214/0001-00. Objeto: Contratação de serviços especializados 

a serem prestados no agenciamento de viagens incluindo reservas, 

hospedagem, emissão e cancelamento de passagens terrestres e aéreas 

nacionais, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: R$ 

61.200,00 (sessenta e um mil e duzentos reais), levando-se em 

consideração a taxa de agenciamento/administração de 2% (dois por 

cento). Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: 

Francisco Jerffeson Alencar Oliveira e Francisco Quaresma Bezerra. 

  

Ipaumirim/CE, 03 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:F8BF314F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, 

TRÂNSITO E DEFESA CIVIL 

EXTRATO DO CONTRATO N. 16.06.2026/11. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.2 

 

Extrato do Contrato n. 16.06.2026/11. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e 

Defesa Civil e a empresa INSTATEC SOLUÇÕES LTDA, inscrita no 

CNPJ n. 43.172.149/0001-60. Objeto: Contratação de serviços a 

serem prestados no levantamento, na identificação, no emplacamento 

(tombamento), na avaliação e na conciliação físico-contábil dos bens 

móveis, imóveis e intangíveis pertencentes a Secretaria Municipal de 

Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil de Ipaumirim/CE. Valor 

Total do Contrato: R$ 1.865,50 (mil oitocentos e sessenta e cinco 

reais e cinquenta centavos). Vigência do Contrato: até 31 de 

dezembro de 2026. Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e José 

Ivan Lucena de Lima Filho. 

  

Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:68BF28F5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E ESTRADAS 

EXTRATO DO CONTRATO N. 16.06.2026/10. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.05.28.2 

 

Extrato do Contrato n. 16.06.2026/10. Dispensa de Licitação n. 

2026.05.28.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Transporte e Estradas e a empresa 

INSTATEC SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n. 

43.172.149/0001-60. Objeto: Contratação de serviços a serem 

prestados no levantamento, na identificação, no emplacamento 

(tombamento), na avaliação e na conciliação físico-contábil dos bens 

móveis, imóveis e intangíveis pertencentes a Secretaria Municipal de 

Transporte e Estradas de Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: 

R$ 5.296,50 (cinco mil duzentos e noventa e seis reais e cinquenta 

centavos). Vigência do Contrato: até 31 de dezembro de 2026. 

Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e José Ivan Lucena de 

Lima Filho. Ipaumirim/CE, 16 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:89C0E523 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS 

 

SECRETARIA DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE 

PUBLICAÇÃO DE REQUERIMENTO E CONCESSÃO DE 

LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA - LAU - FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE IPUEIRAS 

 

PUBLICAÇÃO DE REQUERIMENTO 

  

LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA - LAU 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IPUEIRAS 

Torna público que requereu à Secretaria de Urbanismo e Meio 

Ambiente - SEUMA a LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA - LAU para 

a atividade de CONSTRUÇÃO CIVIL (07.00), OUTRAS 

ATIVIDADES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (07.23) 

- REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL E MATERNIDADE 

OTACÍLIO MOTA, localizada na Rua Vicente Ferreira Lima, nº438, 

Centro, Ipueiras/CE. 

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

instruções de Licenciamento da SEUMA - IPUEIRAS. 

  

PUBLICAÇÃO DE CONCESSÃO 

  

LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA - LAU 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IPUEIRAS 

Torna público que recebeu da Secretaria de Urbanismo e Meio 

Ambiente - SEUMA a LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA - LAU para 

a atividade de CONSTRUÇÃO CIVIL (07.00), OUTRAS 

ATIVIDADES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (07.23) 

- REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL E MATERNIDADE 

OTACÍLIO MOTA, localizada na Rua Vicente Ferreira Lima, nº438, 

Centro, Ipueiras/CE, com validade de 23/07/2028. 

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

instruções de Licenciamento da SEUMA - IPUEIRAS. 

  

Publicado por: 
Maria Leni Oliveira 

Código Identificador:76D8731B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

EXTRATO DO CONTRATO 
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EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 

2026.07.21.01 – CONTROL  
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.06.29.01 
  

OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados em 

assessoria administrativa na área de controle interno junto à 

Controladoria Geral do Município. Contratado: LILIANE ARAUJO 

ADVOGADAS ASSOCIADAS, com o valor de R$ 38.400,00 (trinta 

e oito mil e quatrocentos reais), referente ao Contrato de nº 

2026.07.21.01 – CONTROL. Data de Assinatura do Contrato: 21 de 

julho de 2026. Vigência do Contrato: até 21 de julho de 2027, a partir 

de sua assinatura. Contratante: CONTROLADORIA GERAL. Assina 

pela Contratante: Leandro Borges da Silva. Dotação Orçamentária: 

1601 04 124 0002 2.058, Fonte de Recurso Próprio (Fonte 

1500000000). Elemento/Subelemento de Despesas, nº 3.3.90.39.00/ 

3.3.90.39.05.  

  

Irauçuba/CE, 21 de julho de 2026 –  

  

LEANDRO BORGES DA SILVA –  
Controlador Geral. 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:FCEE4867 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

PORTARIA GAB/PMI N° 700, DE 22 DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA COMISSÃO 

ESPECIAL DE SELEÇÃO PARA FINS DE 

QUALIFICAÇÃO E CHAMAMENTO PÚBLICO 

PARA SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

DESTINADAS À ARÉA DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o artigo 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, promulgada em 05 de abril de 

1990. 

  

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a transparência e a 

imparcialidade no processo de chamamento público, visando a seleção 

de organização social para atuação no âmbito da assistência social 

municipal, promovendo a igualdade de condições entre os 

interessados; 

CONSIDERANDO que a nomeação de comissão específica para o 

acompanhamento de julgamento do chamamento público é necessária 

para a realização de todo o procedimento, sendo essencial para 

assegurar a regularidade e a lisura do certame; 

CONSIDERANDO a relevância de compor a comissão com 

servidores capacitados e com experiência na área, a fim de promover a 

adequada análise das propostas e garantir a observância aos princípios 

da administração pública; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal N° 1404, de 22 de maio de 

2019, que trata da qualificação das Organizações Sociais e dá outras 

providências; e 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal N° 029, de 12 de junho de 

2019 e o Decreto Municipal N° 213, de 03 de fevereiro de 2021, que 

regulamenta a Lei Municipal n° 1404/2019, de 22 de maio de 2019, 

que trata da qualificação das Organizações Sociais e dá outras 

providências. 

  

RESOLVE: 
Art. 1° NOMEAR os Membros para a Comissão Especial de Seleção 

responsável pela análise e julgamento objetivo das informações das 

Organizações da Sociedade Civil (OSC), para fins de Qualificação e 

Chamamento Público para seleção das propostas apresentadas pelas 

OSC no âmbito dos editais a serem publicados, nos termos da Lei 

Municipal n° 2.382, de 24 de março de 2025, e suas alterações: 

PRESIDENTE: Antonio Genilton Lopes Martins 

MEMBRO: Antônia Lidiana Sales dos Santos 

MEMBRO: Antonio Iago Mesquita Ferreira 

MEMBRO: Giselle dos Santos Martins Rodrigues 

MEMBRO: Larissa Magalhães Rodrigues 

  

Art. 2° Os membros desta Comissão Especial terão como atribuições 

a análise e julgamento objetivo das informações das Organizações da 

Sociedade Civil (OSC), para fins de qualificação de entidades que 

venha pleitear referida titulação de Organização Social, bem como a 

realização de Chamamento Público para seleção de Organizações 

Sociais destinadas à área da Assistência Social com análise de Plano 

de Trabalho respectivo e ainda: 

  

I - analisar e avaliar documentação apresentada pelas OSC para fins 

de qualificação; 

II - analisar as propostas de plano de trabalho apresentadas pelas 

Organizações da Sociedade Civil; 

III - avaliar se as propostas atendem ao disposto no edital de 

chamamento, emitindo pareceres de avaliação das propostas; 

IV - apresentar relatório contendo a decisão final da Comissão 

relacionando a classificação das propostas. 

  

Parágrafo Único. A Comissão poderá, ainda, realizar diligências 

junto às entidades já qualificadas quando da análise do Plano de 

Trabalho. 

  

Art. 3º Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão Especial de 

Qualificação e Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de 

especialista que não seja membro desse colegiado, visando suporte 

técnico na validação ou para prestar esclarecimentos acerca de 

conhecimentos específicos relativos à sua área de atuação. 

  

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:283DCE1F 

 
SECRETARIA DA INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 2026.07.21.01 

— SIPS DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2026.06.24.01 OBJETO: 

Aquisição de Materiais Lúdicos para o Projeto Criança Cidadã, de 

responsabilidade da Secretaria da Inclusão e Promoção Social do 

Município de Irauçuba/Ce. Contratado: ACERT COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA, com o valor de R$ 17.610,20 (dezessete mil 

seiscentos e dez reais e vinte centavos), referente ao Contrato de n° 

2026.07.21.01 - SIPS -. Data de Assinatura do Contrato: 21 de julho 

de 2026. Vigência do Contrato: até 31 de dezembro de 2026, a partir 

de sua assinatura. Contratante: Secretaria da Inclusão e Promoção 

Social. Assina pela Contratante: Luan Girão Capistrano. Dotação 

Orçamentária: N° 2103 08 243 0019 1.251 — Execução do Programa 

Criança Cidadã, Fontes de Recursos: Próprio (Fonte 1500000000), 

Recursos Direito da Criança e do Adolescente (Fonte 1899000001) 

Recursos Direito da Criança e do Adolescente (Fonte 2899000001), 

Elemento de despesas e subelemento 3.3.90.30.00/3.3.90.30.14.  

  

lrauçuba/CE, 21 de julho de 2026 —  

  

LUAN GIRÃO CAPISTRANO — 
Secretário da Inclusão e Promoção Social. 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:496DE4B3 

 
SECRETARIA DA JUVENTUDE,CULTURA,ESPORTE E 

LAZER 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO DO PRIMEIRO ADITIVO DE 

PRAZO AO CONTRATO Nº 2026.03.31.01 - SEJUV 
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PROCESSO DE ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

2026.02.19.01.  

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do contrato referente à 

Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços para 

conclusão da Reforma da Biblioteca Municipal Manoel Teixeira 

Ávila, localizado na Avenida Paulo Bastos, Centro do Município de 

Irauçuba - CE. 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 (trinta) dias, com início em 30/06/2026 

e término em 29/08/2026. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: Taylan Ítallo Vasconcelos 

Barbosa – Secretário de Juventude, Cultura, Esporte e Lazer. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: Hagga Jotta Rodrigues Pinto 

Vasconcelos - CONSTRUTORA AMA LTDA. 

  

Irauçuba (CE), em 26 de junho de 2026. 

  

TAYLAN ÍTALLO VASCONCELOS BARBOSA 
Secretário de Juventude, Cultura, Esporte e Lazer 

  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:E20784E3 

 
SECRETARIA DE GOVERNO, PLANEJAMENTO E 

SEGURANÇA CIDADÂ 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 

2026.07.10.01 – SEGOSC  
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.06.11.01 
  

OBJETO: Contratação de licença de uso de software em nuvem, na 

modalidade SaaS (Software as a Service), para gestão e controle da 

frota de veículos municipais, contemplando rotinas operacionais e 

geração de arquivos do SIM para atendimento ao TCE-CE, de 

responsabilidade da Secretaria de Governo, Planejamento e Segurança 

Cidadã do Município de Irauçuba-CE. Contratado: JEOS SISTEMAS 

E ASSESSORIAS LTDA, com o valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil 

reais), referente ao Contrato de nº 2026.07.10.01 – SEGOSC. Data de 

Assinatura do Contrato: 10 de julho de 2026. Vigência do Contrato: 

12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. Contratante: 

SECRETARIA DE GOVERNO, PLANEJAMENTO E 

SEGURANÇA CIDADÃ. Assina pela Contratante: Francisco das 

Chagas Alves Filho. Dotação Orçamentária: 2901 04 122 0002 2.076, 

Fonte de Recurso Próprio (Fonte 1500000000). 

Elemento/Subelemento de Despesas, nº 3.3.90.40.00/ 3.3.90.40.11.  

  

Irauçuba/CE, 10 de julho de 2026 –  

  

FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES FILHO –  
Secretário de Governo, Planejamento e Segurança Cidadã. 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:25AC2504 

 
SECRETARIA DE INFRESTRUTURA 

EXTRATO DO QUARTO ADITIVO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO 4º TERMO ADITIVO – 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 2025.12.08.01 – OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para executar os serviços de 

Construção da Praça da Localidade de São José, no Município de 

Irauçuba - CE. CONTRATADA: LB CONSTRUÇÕES LTDA. 

ASSINA PELA CONTRATADA: Leandro Barbosa Silva. 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Francisco Furtado Elias Melo. 

MOTIVO: Replanilhamento. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 

124  Inciso I  ― ‖ e Art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021. DATA 

DE ASSINATURA DO ADITIVO: 08 de julho de 2026.  

  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:BEF02A28 

 
SECRETARIA DE INFRESTRUTURA 

EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO 

 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO  

CONTRATO Nº 2026.03.04.01 - SEINFRA  
  

PROCESSO DE ORIGEM: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 

2025.12.08.01 

  

OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE 

CONSTRUÇÃO DA PRAÇA DA LOCALIDADE DE SÃO JOSÉ, 

NO MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA - CE. 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 (trinta) dias, com início em 03/07/2026 

e término em 02/08/2026. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: Francisco Furtado Elias Melo 

  

ASSINA PELO CONTRATADO: Leandro Barbosa Silva – LB 

CONSTRUÇÕES LTDA. 

  

Irauçuba (CE), 01 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO FURTADO ELIAS MELO 
Secretário de Infraestrutura 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:BAE757E3 

 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL,MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

EXTRATO DOS QUINTOS ADITIVOS 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DOS TERMOS ADITIVOS – 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 2021.06.15.01 - OBJETO: 

Contratação de empresa para prestar serviços de Locação de 

impressoras para atender as demandas das diversas Secretarias do 

Município de Irauçuba - CE. CONTRATADA: J. S. M 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. ASSINA PELA 

CONTRATADA: Joyce de Sousa Mota. CONTRATANTES: 

Secretarias de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos, Governo, Planejamento e Segurança Cidadã e Juventude, 

Cultura, Esporte e Lazer. ASSINAM PELAS CONTRATANTES: 

Maria Josiane Carneiro Braga, Francisco das Chagas Alves Filho e 

Taylan Ítallo Vasconcelos Barbosa. MOTIVO: Prorrogação do prazo 

de vigência do contrato. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 57, IV 

da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. DATA DE 

ASSINATURA DO ADITIVO: 24 de julho de 2026. Irauçuba - 

CE, 24 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:E077412C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATOS DE ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E 

CONTRATOS 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA DE ITAIÇABA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO N.º 00005.20250424/0001-24 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 016/2025-PE 
  

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00005.20250424/0001-24. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 016/2025-PE. OBJETO: Contratação 

de empresa para o fornecimento de material laboratorial de uso 

contínuo, para atender as demandas da Secretaria de Saúde do 

Município de Itaiçaba/ Ce. VENCEDOR: LABTECNICA 

PRODUTOS PARA LABORATORIO LTDA, inscrito(a) no 

CNPJ/MF Nº 03.183.450/0001-55, valor total R$ 121.889,00. 

ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO: 02/06/2025.  

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 02/06/2025.  

  

ISADORA LORENA DA SILVA FIDELIS,  
Secretária Municipal de Saúde. 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00005.20250424/0001-24. 

CONTRATO N.º 202506020001. DATA: 02/06/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ 

07.403.769/0001-08. OBJETO: Contratação de empresa para o 

fornecimento de material laboratorial de uso contínuo, para atender as 

demandas da Secretaria de Saúde do Município de Itaiçaba/ Ce. 

CONTRATADO: LABTECNICA PRODUTOS PARA 

LABORATORIO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF Nº 

03.183.450/0001-55. VALOR GLOBAL: R$ 121.889,00 (cento e 

vinte e um mil, oitocentos e oitenta e nove reais). VIGÊNCIA: 

02/06/2025 a 01/06/2026. DATA ASSINATURA: 02/06/2025. 

  

ISADORA LORENA DA SILVA FIDELIS, 
Secretária Municipal de Saúde. 

Publicado por: 
Demyson Aylanne Rodrigues Lima 

Código Identificador:72583CD5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS 

E DESENVOLVIMENTO DA PESCA 

AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º PE-001/2026 - SMAPRH 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JAGUARETAMA – AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE-001/2026 - SMAPRH. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO 

TIPO CAMINHÃO PIPA, JUNTO À SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE PESCA E RECURSOS HÍDRICOS, EM 

CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL. TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

FORMA DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO. O AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO DA PMJ COMUNICA AOS INTERESSADOS 

QUE A ENTREGA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS DAR-SE-Á 

ATÉ O DIA 11.08.2026 ÀS 08:00 HORAS (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). O EDITAL E SEUS ANEXOS ESTARÃO 

DISPONÍVEIS ATRAVÉS DOS SITES: 

HTTPS://BLLCOMPRAS.COM/HOME/PUBLICACCESS 

―ACESSO IDENTIFICADO NO LINK – ACESSO PÚBLICO E 

HTTPS://MUNICIPIOS-LICITACOES.TCE.CE.GOV.BR/.  
  

FRANCISCO NASCIMENTO JÚNIOR –  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:F6580336 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

 

GABINETE 

DECRETO Nº 2307001/26-GP JARDIM-CE, DE 23 DE JULHO 

DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO E AMPLIAÇÃO 

DO ACESSO À IMUNIZAÇÃO, COM ÊNFASE 

NAS AÇÕES INTERSETORIAIS E 

EXTRAMUROS, ESPECIALMENTE EM 

ESCOLAS DO MUNICÍPIO DE JARDIM-CE, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, no uso da atribuição que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO as diretrizes do Ministério da Saúde e da 

Estratégia Crescendo Juntos (Selo UNICEF), que orientam os 

municípios a promoverem ações integradas para ampliação da 

cobertura vacinal; 

  

CONSIDERANDO a importância da imunização como medida 

essencial de prevenção de doenças e promoção da saúde pública; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de articulação intersetorial entre 

saúde, educação e assistência social para facilitar o acesso da 

população às vacinas, especialmente de crianças e adolescentes; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica instituída, no âmbito do Município de Jardim-CE, a 

Política Municipal de Promoção e Ampliação do Acesso à 

Imunização, com o objetivo de fortalecer e integrar as ações de 

vacinação nos serviços de saúde, nas escolas e em outros espaços 

comunitários. 

  

Art. 2º. A Secretaria Municipal da Saúde, em parceria com a 

Secretaria da Educação e demais órgãos competentes, deverá: 

  

I - Planejar e executar ações de vacinação extramuros, com prioridade 

para escolas públicas e privadas, creches, comunidades rurais e 

comunidades quilombolas; 

  

II - Promover campanhas educativas sobre a importância da 

vacinação; 

  

III - Realizar busca ativa de crianças e adolescentes com vacinas em 

atraso; 

  

IV - Registrar todas as ações e imunizações realizadas em sistemas 

oficiais, como o Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) e o Sistema 

de Informação da Atenção Básica (SISAB). 

  

Art. 3º. As ações de imunização extramuros deverão ocorrer no 

mínimo uma vez por semestre, podendo ser ampliadas conforme 

necessidade local ou orientação do Ministério da Saúde. 

  

Art. 4º. Compete à Secretaria Municipal de Saúde coordenar, 

monitorar e avaliar as ações previstas neste Decreto, garantindo a 

inserção das informações na Plataforma Crescendo Juntos (PCJ) e 

demais sistemas oficiais. 

  

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE, 

Em 23 de Julho de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:D778E120 
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GABINETE 

PORTARIA RETICADA Nº 0607002/2026-GP JARDIM-CE, 06 

DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR, 

NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE JARDIM-CE E 

ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, em pleno exercício do cargo 

e no uso de suas atribuições legais, que confere o Art. 76, Inciso XI, 

da Lei Orgânica Municipal, e 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. DESIGNAR, a Sra. ELIZANGELA ALVES SAMPAIO, 

Professora da Rede de Ensino Municipal, inscrita no CPF sob o nº 

872.XXX.XXX-00, para ocupar a função comissionada de 

COORDENADORA PEDAGÓGICA DA E.T.I. LUIZ LEITE 

BRINGEL, junto a Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º. Fará jus, a remuneração do cargo efetivo acrescida de 20 

horas semanais, conforme art. 15, §6º, da Lei Municipal nº 059/2009. 

  

Art. 3º. Está Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE, Em 06 de Julho de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:064E198D 

 
LICITAÇÃO 

AVISO DE CREDENCIADOS PREVIAMENTE 

CLASSIFICADOS E HABILITADOS – CHAMAMENTO 

PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 005.2026 / 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2026.05.06.1 

 

Aviso de Credenciados Previamente Classificados e Habilitados – 

Chamamento Público para Credenciamento nº 005.2026 / 

Inexigibilidade de Licitação nº 2026.05.06.1 - O Presidente da 

Comissão de Credenciamento e Edital de Chamamento Público da 

Secretaria Municipal de Saúde de Jardim/CE, torna pública a relação 

dos credenciados previamente habilitados e classificados na seguinte 

forma: A Empresa - ANGIOLIFE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - 

INSPI (CNPJ: 66.262.269/0001-54) está previamente classificada e 

habilitada por cumprimento integral às exigências editalícias. Maiores 

informações, na sede da Secretaria Municipal Saúde, sito na Rua 

Coronel Teodomiro Filgueira Sampaio, nº 155, Centro, na Cidade de 

Jardim/CE, CEP: 63.290-000, de segunda a sexta-feira, no horário de 

08:00h às 16:00h pelo telefone (88) 2018-1261 ou ainda pelo e-mail: 

saude@jardim.ce.gov.br.  

  

Jardim/CE, 22 de julho de 2026.  

  

RIVALDO BRAZ BENEDITO – 
Presidente da Comissão de Credenciamento e Edital de Chamamento 

Público da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:AF6A76DA 

 
LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

ELETRÔNICA Nº 2026.07.17.1 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

ELETRÔNICA Nº 2026.07.17.1- O Agente de 

Contratação/Pregoeiro do Município de Jardim/CE, torna público, que 

será realizado Certame Licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA ELETRÔNICA. Objeto: CONTRATACÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA DE ESTRADAS 

VICINAIS EM PEDRA TOSCA EM ZONA RURAL NAS 

LOCALIDADES, LADEIRAS DE ACESSO A SERRA BOA VISTA 

E SERRA BOCA DA MATA NO MUNICÍPIO DE JARDIM-CE 

CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 09032026-097500/2026, 

JUNTO A ISECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

URBANOS, conforme Edital e seus Anexos. INÍCIO DO 

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 27 de julho de 2026, às 

17h; ENCERRAMENTO DE ACOLHIMENTO DAS 

PROPOSTAS: 11 de agosto de 2026, ás 08h; INÍCIO DA SESSÃO 

DE DISPUTA: 11 de agosto de 2026, ás 08h30m; Através do site 

Plataforma de Licitações (www.comprasjardimceara.com.br). Os 

interessados poderão obter o texto integral do Edital no Setor de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Jardim, localizada a Rua Leonel 

Alencar, nº 370, Centro, Jardim - CE ou ainda, através dos endereços 

eletrônicos: Plataforma de Licitações 

(www.comprasjardimceara.com.br), Portal de Licitações dos 

Municípios (www.tce.ce.gov.br), Site Oficial do Município 

(www.jardim.ce.gov.br) e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp/pt-br). Demais informações 

poderão ser obtidas através do telefone: (88) 2018-1258 ou do e-mail: 

(licitacao@jardim.ce.gov.br). 

  

Jardim/CE, 23 de julho de 2026.  

  

MATHEUS ANTONIO DE OLIVEIRA - 
Agente de Contratação/Pregoeiro Oficial. 

  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:E77BA6F3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

EDITAL DE NOMEAÇÃO E CONVOCAÇÃO Nº 012/2026 

 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 001/2024 e 002/2024 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCÁS, ESTADO DO CEARÁ, 

no uso de suas atribuições legais, NOMEIA os (as) cidadãos (ãs) 

abaixo relacionados (as), no cargo indicado do quadro de servidores 

municipais, conforme aprovação em Concurso Público - Edital nº 

001/2024 e 003/2024, conforme Portaria nº 101/2026, obedecida a 

ordem de classificação: 

  
POS. INSCRIÇÃO NOME CARGO 

3º 000647000795 LALIA MARIA FEITOSA FERREIRA 

PEB II - LÍNGUA 

PORTUGUESA (ANOS 

FINAIS) - ARTHUR ALVES 

CABRAL - BAIXIO DA 

DONANA 

3º 000647000702 FRANCISCA VALERIA DA SILVA 

PEDAGOGO EDUCAÇÃO 

INFANTIL - PEB - 

EDUCAÇÃO INFANTIL - 

CAMILO MANOEL DA 

SILVA - POÇO GRANDE 

3º 000647000343 
MARIA TATIANA DE SOUZA 

SANTANA 

PEDAGOGO ANOS INICIAIS 

- PROFESSOR DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA PEB I - 

MARIA DO CARMO DA 

CONCEIÇÃO – 

MONTENEGRO 

2º 000647001048 EDVAN MOTA DE SOUSA 

PEB II - MATEMÁTICA 

(ANOS FINAIS) - ANTONIO 

JOSÉ DE MELO - VILA MEL 

2º 000647000948 
FRANCISCA TASSIANA MOREIRA 

BRAGA 

PEB II - CIÊNCIAS (ANOS 

FINAIS) - ANTONIO JOSÉ DE 

MELO - VILA MEL 

2º 000647000890 SUIANE DE SOUZA PEREIRA 

PEB II - LÍNGUA 

PORTUGUESA (ANOS 

FINAIS) - ANTONIO GOMES 

DA SILVA – VENEZA 

2º 000647000881 ANTONIO BEZERRA PINHO NETO 

PEB II - MATEMÁTICA 

(ANOS FINAIS) - ANTONIO 

GOMES DA SILVA – 

VENEZA 

5º 000647001081 ADRIANA ALVES HOLANDA 
PEDAGOGO EDUCAÇÃO 

INFANTIL - PEB - 
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EDUCAÇÃO INFANTIL - CEI 

- CENTRO DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL - SEDE 

2º 000645001007 
FRANCISCA DAIANA DA SILVA 

ARAUJO 
ENFERMEIRO CAPS 

  

1. DA ENTREGA DE DOCUMENTOS 
1.1. Ficam CONVOCADOS os candidatos nomeados acima para 

comparecerem, no dia 29 de julho de 2026, das 08h às 13h, ao Setor 

de Recursos Humanos, localizado no Centro Administrativo Cândido 

Lavor, situado na Rodovia Jucás/Saboeiro CE 284, nº 1212, Sagrada 

Família, Jucás/CE, para a entrega de todos os documentos e 

habilitações exigidas de seu respectivo cargo, elencados abaixo: 

01 FOTO 3X4; 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (RG, CNH, REGISTRO EM 

ÓRGÃO DE CLASSE); 

CPF – CADASTRO DE PESSOA FÍSICA; 

CARTEIRA DE TRABALHO – FRENTE, VERSO E Nº PIS/PASEP 

(DOCUMENTO FÍSICO OU DIGITAL); 

COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE – DIPLOMA DA 

HABILITAÇÃO PARA O CARGO; 

COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (ATUAL); 

TÍTULO DE ELEITOR (frente e verso); 

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL; 

CERTIDÃO DE RESERVISTA OU CERTIFICADO DE DISPENSA 

(masculino); 

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES, EMITIDO PELO ÓRGÃO DE 

SEGURANÇA PÚBLICA ESTADUAL E FEDERAL; 

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL E CRIMINAL DE 1º GRAU DA 

JUSTIÇA ESTADUAL, INCLUINDO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

CRIMINAIS (FÓRUM); 

CND - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS; 

COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL NO CPF; 

CERTIDÃO CASAMENTO OU CONTRATO UNIÃO ESTÁVEL - 

RG E CPF DO CÔNJUGE; 

RG E CPF DOS DEPENDENTES; 

REGISTRO CONSELHO RESPECTIVA CATEGORIA – 

ANUIDADE DO ANO 

CURSO ESPECÍFICO QUANDO EXIGIDO NO EDITAL, 

comprovado por diploma; 

DECLARAÇÃO DE BENS (ANEXO II); 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ACÚMULO DE CARGO 

(ANEXO III). 

  

1.2. Os documentos deverão ser apresentados, original e respectiva 

cópia, em tamanho real, legível, sem rasuras ou corretivos. 

1.3. A apresentação dos documentos deverá ser realizada 

exclusivamente de forma presencial, não havendo o upload dos 

documentos. 

1.4. Não serão recebidos documentos de forma parcial, sendo que a 

falta de qualquer documento acarretará o não cumprimento da 

exigência do item 1, deste Edital. 

1.5. Por ordem de chegada dos candidatos serão distribuídas senhas 

limitadas à capacidade de atendimento do setor competente. 

  

2. DA INSPEÇÃO MÉDICA OFICIAL 
2.1. Ficam CONVOCADOS os candidatos nomeados acima a 

comparecerem à inspeção médica oficial, no dia 30 de julho de 2026, 

a partir das 9h, conforme cronograma constante da tabela abaixo, no 

Centro Administrativo Cândido Lavor, situado na Rodovia 

Jucás/Saboeiro CE 284, nº 1212, Sagrada Família, Jucás/CE, munidos 

de documento oficial de identificação com foto, bem como dos 

resultados/laudos dos seguintes exames, realizados às suas expensas, 

para fins de avaliação da aptidão física e mental para o exercício das 

atribuições do cargo, sob pena de renúncia tácita do classificado 

convocado e, consequentemente, perda do direito à nomeação ao 

cargo para o qual foi aprovado, ficando o Município de Jucás 

autorizado a convocar outros classificados e aprovados no referido 

Concurso Público em sua substituição, obedecendo à ordem legal, 

munido dos seguintes exames indicados abaixo: 

  

HEMOGRAMA COMPLETO; 

COLESTEROL (HDL); 

COLESTEROL (LDL); 

COLESTEROL TOTAL; 

CREATININA; 

FOSFATASE ALCALINA; 

GLICEMIA; 

GRUPO SANGUÍNEO + FATOR RH; 

PARASITOLÓGICO DE FEZES; 

RAIO X DE TÓRAX PA; 

SUMÁRIO DE URINA; 

TGO; 

TGP; 

TRIGLICERÍDEOS; 

UREIA; 

VDRL. 

2.3. Não serão admitidos os exames médicos exigidos que tenham 

sido realizados há mais de 3 (três) meses. 

2.4. Por ordem de chegada dos candidatos serão distribuídas senhas. 

  

3. DA CONVOCAÇÃO PARA POSSE 
3.1. Cumpridas as exigências no que concerne à entrega de 

documentação e exames médicos pré-admissionais, conforme itens 

―1‖ e ―2‖ deste Edital  para preenchimento de vagas efetivas 

constantes do quadro da Prefeitura Municipal de Jucás-CE, os 

candidatos nomeados ficam CONVOCADOS para solenidade de 

POSSE no dia 03 de agosto de 2026 às 10h, no Centro 

Administrativo Cândido Lavor, situado na Rodovia Jucás/Saboeiro 

CE 284, nº 1212, Sagrada Família, Jucás/CE. 

  

4. DA PUBLICAÇÃO 
4.1. O presente Edital, com a relação completa dos convocados, será 

publicado no site oficial da Prefeitura Municipal de Jucás 

(https://jucas.ce.gov.br/concursoseselecoes/), bem como no 

flanelógrafo, atendendo a necessidade e conveniência da 

Administração Pública Municipal. 

4.2. É de inteira responsabilidade do candidato a sua omissão quanto 

ao que for publicado ou divulgado. 

  

5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
5.1. O não comparecimento nas datas e horários estabelecidos neste 

Edital, assim como a não apresentação de qualquer um dos 

documentos ou exames médicos pré-admissionais exigidos, implicará 

na desistência do candidato e na sua desclassificação do concurso 

público, podendo o Poder Executivo convocar os candidatos 

imediatos posteriores, obedecendo à ordem de classificação. 

5.2. As ocorrências não previstas nesta Convocação, os casos omissos 

e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão do Concurso. 

5.3. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS-CE, aos 23 

de julho de 2026. 

  

JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:0296EC8D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

EDITAL DE NOMEAÇÃO E CONVOCAÇÃO Nº 013/2026 

 

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 002/2024 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCÁS, ESTADO DO CEARÁ, 

no uso de suas atribuições legais, NOMEIA os cidadãos abaixo 

relacionados nos cargos públicos de provimento efetivo de Agente de 

Combate a Endemias, conforme Resultado Final Definitivo do 

Concurso Público - Edital nº 002/2024, homologado pelo Decreto nº 

005/2025, posteriormente retificado pelos Decretos n°s 007/2025 e 

030/2026, e obedecida a ordem de classificação: 

  
POSIÇÃO INSCRIÇÃO NOME LISTA 

7º 646001310 JOSÉ GERDSON FERNANDES DUARTE 
Ampla 

Concorrência 

1º 646000049 ASSIS GUILHERME MOTA JUNIOR 
Candidatos 

Negros 
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1. DA ENTREGA DE DOCUMENTOS 
1.1. Ficam convocados os candidatos nomeados a comparecer no dia 

29 de julho de 2026, no horário das 08h às 13h, ao Setor de 

Recursos Humanos, localizado no Centro Administrativo Cândido 

Lavor, situado na Rodovia Jucás/Saboeiro – CE-284, nº 1212, Bairro 

Sagrada Família, Jucás/CE, para fins de apresentação e entrega dos 

documentos exigidos no item 9 do Capítulo XIII do Edital do 

Concurso Público nº 002/2024. 

1.2. Os documentos deverão ser apresentados, original e respectiva 

cópia, em tamanho real, legível, sem rasuras ou corretivos. 

1.3. A apresentação dos documentos deverá ser realizada 

exclusivamente de forma presencial, não havendo o upload dos 

documentos. 

1.4. Não serão recebidos documentos de forma parcial, sendo que a 

falta de qualquer documento acarretará o não cumprimento da 

exigência do item 1, deste Edital. 

1.5. Por ordem de chegada dos candidatos serão distribuídas senhas 

limitadas à capacidade de atendimento do setor competente. 

  

2. DA INSPEÇÃO MÉDICA OFICIAL 
2.1. Ficam convocados os candidatos nomeados a comparecerem à 

inspeção médica oficial, no dia 30/07/2026, a partir das 09:00h, no 

Centro Administrativo Cândido Lavor, situado na Rodovia 

Jucás/Saboeiro CE 284, nº 1212, Sagrada Família, Jucás/CE, munido 

de documentos de identificação, bem como dos resultados/laudos dos 

seguintes exames, realizados às suas expensas, para fins de avaliação 

da aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, 

sob pena de renúncia tácita do classificado convocado e, 

consequentemente, perda do direito à nomeação ao cargo para o qual 

foi aprovado, ficando o Município de Jucás autorizado a convocar 

outros classificados e aprovados no referido Concurso Público em sua 

substituição, obedecendo à ordem legal, munido dos exames previstos 

no item 9.1 do Capítulo XIII do Edital do Concurso Público nº 

002/2024 

2.3. Não serão admitidos os exames médicos exigidos que tenham 

sido realizados há mais de 90 (noventa) dias. 

2.4. Por ordem de chegada dos candidatos serão distribuídas senhas. 

  

3. DA CONVOCAÇÃO PARA POSSE 
3.1. Cumpridas as exigências no que concerne à entrega de 

documentação e exames médicos pré-admissionais, conforme itens 

―1‖ e ―2‖ deste Edital  para preenchimento de vaga efetiva constante 

do quadro da Prefeitura Municipal de Jucás-CE, os candidatos 

nomeados ficam CONVOCADOS para solenidade de POSSE a ser 

realizada no dia 03 de agosto de 2026, às 10:00h, no Centro 

Administrativo Cândido Lavor, situado na Rodovia Jucás/Saboeiro – 

CE-284, nº 1212, Bairro Sagrada Família, Jucás/CE. 

  

4. DA PUBLICAÇÃO 
4.1. O presente Edital será publicado no site oficial da Prefeitura 

Municipal de Jucás (https://jucas.ce.gov.br/concursoseselecoes/), bem 

como no diário oficial, atendendo a necessidade e conveniência da 

Administração Pública Municipal. 

4.2. É de inteira responsabilidade do candidato a sua omissão quanto 

ao que for publicado ou divulgado. 

  

5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
5.1. O não comparecimento nas datas e horários estabelecidos neste 

Edital, assim como a não apresentação de qualquer um dos 

documentos ou exames médicos pré-admissionais exigidos, implicará 

na desistência do candidato e na sua desclassificação do concurso 

público, podendo o Poder Executivo convocar os candidatos 

imediatos posteriores, obedecendo à ordem de classificação. 

5.2. As ocorrências não previstas nesta Convocação, os casos omissos 

e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão do Concurso. 

5.3. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS/CE, em 23 

de julho de 2026. 

  

JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:13502A40 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

LEI Nº 481/2026. 

 

LEI Nº 481/2026. 
  

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO 

CADASTRAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JUCÁS, 

AUTORIZANDO A INSCRIÇÃO DE CADASTRO 

NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ 

PRÓPRIO DA UNIDADE GESTORA DA 

EDUCAÇÃO, EM ATENDIMENTO À LEI 

FEDERAL N° 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 

2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A CÂMARA DE VEREADORES DE JUCÁS, ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 

APROVOU E EU, JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA, 

PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO E PROMULGO A 

SEGUINTE LEI: 
  

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à 

regularização cadastral da Secretaria Municipal de Educação perante a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, visando a obtenção ou 

atualização de inscrição própria e exclusiva no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ). 

  

Art. 2º. A Razão Social ou denominação cadastral do órgão passará a 

constar preferencialmente como SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, ou outra nomenclatura que identifique de forma 

unívoca a unidade administrativa gestora da educação municipal. 

  

Art. 3º. O órgão responsável pela gestão da Educação Municipal 

deverá possuir registro próprio e exclusivo de matriz no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da Receita Federal do Brasil, 

devendo sua inscrição observar, obrigatoriamente, os seguintes 

atributos: 

I – Titularidade: Secretaria Municipal de Educação; 

  

II – Natureza Jurídica: Órgão Público do Poder Executivo 

Municipal (Código 103-1); 

  

III – Atividade Econômica Principal (CNAE): Regulação das 

atividades de saúde, educação, serviços culturais e outros serviços 

sociais (Código 8412-0/00). 

  

Parágrafo único. Fica autorizada a Secretaria Municipal de Educação 

de Jucás/CE a adotar todas as providências necessárias à regularização 

do seu cadastro junto à Receita Federal do Brasil, para conter os 

atributos descritos nos incisos do caput deste artigo. 

  

Art. 4º. A regularização dos dados constantes no artigo anterior é 

condição indispensável para que a Secretaria Municipal de Educação 

figure como titular das contas-correntes específicas vinculadas ao 

FUNDEB (conta movimento, conta-salário e conta de precatórios), em 

observância ao artigo 2º, § 1º, da Portaria FNDE nº 807/2022. 

  

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, ficando o Chefe do Poder 

Executivo autorizado a abrir os créditos adicionais necessários. 

  

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Jucás/CE, em 23 de julho de 2026. 

  

JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA 
Prefeito Municipal 

  



Ceará , 24 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4016 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               56 

 

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:7DA5CABD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 101, DE 23 DE JULHO DE 2026. 

 

NOMEIA SERVIDORES PÚBLICOS PARA 

OCUPAREM CARGOS DE PROVIMENTO 

EFETIVO, NA FORMA QUE INDICA. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCÁS, ESTADO DO CEARÁ, 

no uso de suas atribuições legais: 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar Municipal nº 479, de 29 de 

junho de 2026, que criou 01 (uma) vaga para o cargo efetivo de 

Enfermeiro CAPS; 

  

CONSIDERANDO que os Editais nº 001/2024 e nº 003/2024 

encontram-se vigentes e dentro do respectivo prazo de validade; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de provimento de cargos efetivos, 

visando assegurar a continuidade e a eficiência da prestação dos 

serviços públicos municipais; 

  

CONSIDERANDO a existência de cargos vagos e a disponibilidade 

orçamentária e financeira do Município; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º NOMEAR os candidatos abaixo relacionados, aprovados no 

Concurso Público regido pelos Editais nº 001/2024 e nº 003/2024, 

para os cargos de provimento efetivo do Quadro Permanente de 

Pessoal do Município de Jucás, observada a ordem de classificação, 

conforme especificado: 

  
POS. INSCRIÇÃO NOME CARGO 

3º 000647000795 
LALIA MARIA 

FEITOSA FERREIRA 

PEB II - LÍNGUA PORTUGUESA (ANOS FINAIS) 

- ARTHUR ALVES CABRAL - BAIXIO DA 

DONANA 

3º 000647000702 
FRANCISCA VALERIA 

DA SILVA 

PEDAGOGO EDUCAÇÃO INFANTIL - PEB - 

EDUCAÇÃO INFANTIL - CAMILO MANOEL DA 

SILVA - POÇO GRANDE 

3º 000647000343 
MARIA TATIANA DE 

SOUZA SANTANA 

PEDAGOGO ANOS INICIAIS - PROFESSOR DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA PEB I - MARIA DO 

CARMO DA CONCEIÇÃO – MONTENEGRO 

2º 000647001048 
EDVAN MOTA DE 

SOUSA 

PEB II - MATEMÁTICA (ANOS FINAIS) - 

ANTONIO JOSÉ DE MELO - VILA MEL 

2º 000647000948 
FRANCISCA TASSIANA 

MOREIRA BRAGA 

PEB II - CIÊNCIAS (ANOS FINAIS) - ANTONIO 

JOSÉ DE MELO - VILA MEL 

2º 000647000890 
SUIANE DE 

SOUZAPEREIRA 

PEB II - LÍNGUA PORTUGUESA (ANOS FINAIS) 

- ANTONIO GOMES DA SILVA – VENEZA 

2º 000647000881 
ANTONIO BEZERRA 

PINHO NETO 

PEB II - MATEMÁTICA (ANOS FINAIS) - 

ANTONIO GOMES DA SILVA – VENEZA 

5º 000647001081 
ADRIANA ALVES 

HOLANDA 

PEDAGOGO EDUCAÇÃO INFANTIL - PEB - 

EDUCAÇÃO INFANTIL - CEI - CENTRO DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL - SEDE 

2º 000645001007 
FRANCISCA DAIANA 

DA SILVA ARAUJO 
ENFERMEIRO CAPS 

  

Art. 2º A posse dos candidatos nomeados acima, atendidas as 

exigências legais, deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias, contado do 

ato de nomeação, de acordo com o § 1º do art.17 da Lei 

Complementar Municipal nº 103/97 (Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais de Jucás/CE). 

  

Art. 3º A posse dos candidatos nomeados ficará condicionada à: 

I - apresentação dos documentos exigidos no item 9 do Capítulo XIII 

do Edital do Concurso Público nº 001/2024 e 003/2024; 

II – submissão a exame médico pré-admissional, com a apresentação 

dos exames estabelecidos no item 9.1 do Capítulo XIII do Edital do 

Concurso Público nº 001/2024 e 003/2024, além de eventuais exames 

complementares considerados necessários pelo profissional 

credenciado pelo Poder Público Municipal para a realização do citado 

exame médico. 

  

Parágrafo único. A falta de qualquer documento ou exame, dentro do 

prazo estabelecido em Edital de Convocação, bem como a declaração 

de inaptidão em exame médico pré-admissional, implicará na perda do 

direito de posse no cargo para o qual o candidato foi habilitado, 

tornando sem efeito sua nomeação. 

  

Art. 4º Os editais de convocação para apresentação de documentos, 

exames e realização de exame médico pré-admissional serão 

publicados pelo Município de Jucás/CE no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Ceará e no site oficial da Prefeitura 

Municipal de Jucás/CE (www.jucas.ce.gov.br), conferindo-lhes ampla 

divulgação. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

SECRETARIA DE GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JUCÁS, ESTADO DO CEARÁ, em 23 de julho de 2026. 

  

JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:130CC819 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 102/2026. 

 

PORTARIA Nº 102/2026. 
  

NOMEIA CANDIDATOS APROVADOS NO 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 002/2024 E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCÁS, ESTADO DO CEARÁ, 

no uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a homologação do resultado final do Concurso 

Público regido pelo Edital nº 002/2024 por meio do Decreto nº 

005/2025, posteriormente retificado pelos Decretos n°s 007/2025 e 

030/2026, para provimento de cargos públicos de Agente de Combate 

às Endemias (ACE); 

  

CONSIDERANDO a vacância de 01 (um) cargo de Agente de 

Combate a Endemias destinado à ampla concorrência para no 

Concurso Público n° 002/2024, em virtude da posse em cargo público 

inacumulável do candidato aprovado Marcio Gleidson Alves de 

Souza, consoante Portaria n° 051/2026; 

  

CONSIDERANDO a vacância de 01 (um) cargo de Agente de 

Combate a Endemias, decorrente da exoneração, por meio da Portaria 

028/2026, do servidor Manoel Doriete da Silva Izidorio, 

anteriormente admitido por meio do Processo Seletivo Simplificado nº 

001/2014; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade ao provimento 

dos cargos e de assegurar a regularidade dos serviços públicos, 

convocando os próximos candidatos da lista de aprovados, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Nomear os candidatos abaixo relacionados, aprovados no 

Concurso Público regido pelo Edital nº 002/2024, para o cargo de 

Agente de Combate a Endemias, conforme segue: 

  
POSIÇÃO INSCRIÇÃO NOME LISTA 

7º 646001310 JOSÉ GERDSON FERNANDES DUARTE 
Ampla 

Concorrência 

1º 646000049 ASSIS GUILHERME MOTA JUNIOR 
Candidatos 

Negros 

  

Art. 2º A posse dos candidatos ora nomeados deverá ocorrer em até 

30 (trinta) dias, contados deste ato de nomeação, em conformidade 

com o § 1º do art. 17 da Lei Complementar Municipal nº 103/97 

(Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Jucás/CE). 

  

Art. 3º A posse da candidata nomeada ficará condicionada à: 

  

I - apresentação dos documentos exigidos no item 9 do Capítulo XIII 

do Edital do Concurso Público nº 002/2024;  
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II - submissão a exame médico admissional, com a apresentação dos 

exames estabelecidos no item 9.1 do Capítulo XIII do Edital do 

Concurso Público nº 002/2024, além de eventuais exames 

complementares considerados necessários pelo profissional 

credenciado pelo Poder Público Municipal para a realização do citado 

exame médico. 

  

Parágrafo único. A falta de qualquer documento ou exame, dentro do 

prazo estabelecido em Edital de Convocação, bem como a declaração 

de inaptidão em exame médico admissional, implicará na perda do 

direito de posse no cargo para o qual o candidato foi habilitado, 

tornando sem efeito sua nomeação. 

  

Art. 4º. Os editais de convocação para apresentação de documentos, 

exames e realização de exame médico admissional serão publicados 

pelo Município de Jucás/CE no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado do Ceará e no site oficial da Prefeitura Municipal de Jucás/CE 

(www.jucas.ce.gov.br), conferindo-lhes ampla divulgação. 

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Jucás/CE, em 23 de julho de 2026. 

  

JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:795909F0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 

URBANOS  

PUBLICAÇÃO EXTRATO DO INSTRUMENTO 

CONTRATUAL Nº 2307.01/2026 - OBRAS DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 1507.01/2026 - OBRAS - DL 

 

Contrato de Dispensa de Licitação conforme inciso II do art. 75 da Lei 

14.133/21. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA EM ROÇADEIRAS 

E EQUIPAMENTOS CORRELATOS, JUNTO AO MUNICÍPIO DE 

MADALENA/CE. CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A 

DESPESA: Exercício: 2026. Projeto Atividade: 

0707.15.122.1501.2.064 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

OBRAS E SERVIÇOS URBANOS. Classificação 

Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De terc. pessoa jurídica. 

VALOR DO CONTRATO: O valor global do contrato é de R$ 

25.600,00(vinte e cinco mil e seiscentos reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de 

Contrato é até 31 de dezembro de 2026, contados da data de sua 

assinatura, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133/2021. 

  

Madalena/CE, aos 23 de Julho de 2026. 

  

CRISTIANO BARROS UCHOA 
Secretário de Obras e Serviços Urbanos 

Publicado por: 
Maria Andressa Martins de Oliveira 

Código Identificador:FDB7FF11 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

EXTRATO DO 2º ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2023.06.01.01/SME, decorrente do processo de Dispensa de 

Licitação nº 2023.05.22.01/DL, firmado entre a Prefeitura de Mauriti, 

através da Secretaria de Educação, e o Sr. José Gessinaldo Apolinário 

Costa, cujo objeto é a locação de um imóvel destinado ao 

funcionamento da Secretaria Municipal de Educação, localizada na 

Rua Maria Raimunda da Silva, Nº 20, Bairro Bela Vista, prorrogando 

o prazo por mais 12 (doze) meses. Gilberto Juca da Silva - Secretário 

de Educação.  

  

Mauriti - CE, 29 de maio de 2026. 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:DA3B4D2E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

EXTRATO DO 5º ADITIVO AO Contrato Nº 

2021.06.21.01/SME, decorrente do processo de Dispensa de 

Licitação nº 2021.06.14.01/SME, firmado entre a Prefeitura de 

Mauriti, através da Secretaria de Educação, e a Sra. Rosangela do 

Nascimento Silva, cujo objeto é a locação de imóvel, localizado na 

Rua Francisco Soares, nº 66, Distrito de Nova Santa Cruz, Mauriti-

CE, para armazenar os bens inservíveis e outros de uso contínuo da 

Escola de Ensino Fundamental Pedro Maranhão de Lacerda, 

prorrogando o prazo por mais 12 (doze) meses. Gilberto Juca da Silva 

- Secretário de Educação.  

  

Mauriti - CE, 21 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:E30BAD1A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 2026.06.19.02/DL, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2026.06.17.01/DL. 

 

EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 2026.06.19.02/DL, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO nº 2026.06.17.01/DL. OBJETO: Contratação 

de empresa para serviços técnicos especializados a serem prestados na 

assessoria e suporte técnico na gestão da folha de pagamento, 

compreendendo a elaboração, processamento, conferência, 

acompanhamento e execução das rotinas relacionadas a folha de 

pagamento da administração municipal, por intermédio das diversas 

secretarias do município de Mauriti/CE. EMPRESA: JUSCELINO 

VIEIRA BEZERRA, inscrita no CNPJ nº 36.549.262/0001-57. 

VALOR: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).  

  

Mauriti/CE, em 23 de julho de 2026.  

  

GILBERTO JUCA DA SILVA –  
Secretário de Educação,  

  

JOSÉ HENRIQUE CARNEIRO –  
Secretário da Fazenda,  

  

MARIA APARECIDA DA SILVA BARBOSA –  
Secretaria de Saúde e  

  

CLÁUDIA FERNANDA MOREIRA –  
Secretaria de Proteção Social e do Trabalho.  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:4476F224 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 

 

 

 



Ceará , 24 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4016 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               58 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2802.001-2025- 01. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2802.001-2025 - CONTRATO 

Nº 2802.001-2025-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 2802.001-2025 - 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA - 

CONTRATADA(O): ONLINE TELECOMUNICACOES LTDA - 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 

LINK DE ACESSO A INTERNET VIA FIBRA ÓPTICA, COM 

VELOCIDADE DE 200MBPS, INCLUINDO MANUTENÇÃO, 

SUPORTE TÉCNICO E COMODATO DE EQUPAMENTOS, 

JUNTOS A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E GESTÃO DO MUNICÍPIO DE MERUOCA - 

VALOR ADITIVADO: R$ 0,00 (zero reais) - VALOR 

ATUALIZADO: R$ 56.969,52 (cinquenta e seis mil, novecentos e 

sessenta e nove reais e cinquenta e dois centavos) - DATA DA 

ASSINATURA: 10 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:C3145F62 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MERUOCA – Título: AVISO DE CONTRATAÇÃO – Termo 

Original: Contrato Nº 0206.01-2026 – Processo Originário: 

Inexigibilidade nº 0206.01-2026 – Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

URBANO, SITUADO EM ÁREA CENTRAL, DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO DA SEDE DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MERUOCA-CE – Contratante: 

Secretaria de Educação – Contratado: LUCILIA XIMENES AGUIAR 

COSTA, CPF nº 676.143.963-91 – Valor Global: R$ 36.000,00 (trinta 

e seis mil reais) – Data da Assinatura do Contrato: 1º de julho de 2026 

– Vigência: da data de assinatura do contrato por até 12 (doze) meses 

– Fundamentação Legal: art. 74, inciso V da Lei Federal nº 14.133/21 

– Signatários: Francisco Ícaro Gomes Martins (Contratante); Lucilia 

Ximenes Aguiar Costa (Contratada).  

  

FRANCISCO ÍCARO GOMES MARTINS  
Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação. 

  

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:A41F6CB2 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2802.002-2025- 01. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2802.002-2025 - CONTRATO 

Nº 2802.002-2025-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 2802.002-2025 - 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO - 

CONTRATADA(O): ONLINE TELECOMUNICACOES LTDA - 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 

LINK DE ACESSO A INTERNET VIA FIBRA ÓPTICA, COM 

VELOCIDADE DE 200MBPS, INCLUINDO MANUTENÇÃO, 

SUPORTE TÉCNICO E COMODATO DE EQUPAMENTOS, 

JUNTOS A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MERUOCA - VALOR ADITIVADO: R$ 0,00 (zero reais) - VALOR 

ATUALIZADO: R$ 57.265,92 (cinquenta e sete mil, duzentos e 

sessenta e cinco reais e noventa e dois centavos) - DATA DA 

ASSINATURA: 10 de julho de 2026.  

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:039636DD 

 
SECRETARIA DE INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

A Secretaria de Inclusão e Promoção Social, torna público o Extrato 

do contrato resultante da Adesão à ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 2304.09/2026, vinculada ao PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 0502.09/2026. UNIDADE ADMINISTRATIVA: Secretaria de 

Inclusão e Promoção Social. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

0802.08.244.0802.2.072 - Benefícios Eventuais. Elemento De 

Despesas: 33.90.32.00 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição 

Gratuita. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ITENS DE VESTUÁRIO E 

HIGIENE PARA A COMPOSIÇÃO DE KITS DE AUXÍLIO 

NATALIDADE (ENXOVAIS DE BEBÊ), VISANDO ATENDER 

ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INCLUSÃO E 

PROMOÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MERUOCA/CE, 

MEDIANTE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

2304.09/2026, DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

0502.09/2026, DO MUNICÍPIO DE ACARAPE/CE. VIGÊNCIA DO 

CONTRATO: da data de assinatura do contrato, por até 12 (doze) 

meses. CONTRATADA: SELECT - COM. E SERV LTDA, inscrita 

no CNPJ nº 40.919.130/0001-47. ASSINA PELA CONTRATADA: 

Rarisson de Lima Rocha. ASSINA PELA CONTRATANTE: 

Francisco Ícaro Gomes Martins. VALOR GLOBAL: R$ 52.550,00 

(cinquenta e dois mil, quinhentos e cinquenta reais).  

  

Meruoca/CE, 22 de julho de 2026.  

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA - 
Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Meruoca. 

  

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:C9696855 

 
SECRETARIA DE INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2802.004-2025- 01. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2802.004-2025 - CONTRATO 

Nº 2802.004-2025-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 2802.004-2025 - 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASS SOCIAL - 

CONTRATADA(O): ONLINE TELECOMUNICACOES LTDA - 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 

LINK DE ACESSO A INTERNET VIA FIBRA ÓPTICA, COM 

VELOCIDADE DE 150MBPS, INCLUINDO MANUTENÇÃO, 

SUPORTE TÉCNICO E COMODATO DE EQUIPAMENTOS, 

JUNTOS A SECRETARIA DE INCLUSÃO E PROMOÇÃO 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MERUOCA - VALOR ADITIVADO: 

R$ 0,00 (zero reais) - VALOR ATUALIZADO: R$ 42.584,04 

(quarenta e dois mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e quatro 

centavos) - DATA DA ASSINATURA: 10 de julho de 2026.  

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:03611638 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2802.003-2025- 01. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2802.003-2025 - CONTRATO 

Nº 2802.003-2025-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 2802.003-2025 - 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - 

CONTRATADA(O): ONLINE TELECOMUNICACOES LTDA - 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 

LINK DE ACESSO A INTERNET VIA FIBRA ÓPTICA, COM 

VELOCIDADE DE 200MBPS, INCLUINDO MANUTENÇÃO, 

SUPORTE TÉCNICO E COMODATO DE EQUIPAMENTOS, 
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JUNTOS A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

MERUOCA - VALOR ADITIVADO: R$ 0,00 (zero reais) - VALOR 

ATUALIZADO: R$ 56.943,00 (cinquenta e seis mil, novecentos e 

quarenta e três reais) - DATA DA ASSINATURA: 17 de julho de 

2026. 

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:C2B2A629 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

 

FUNDO DE PREVIDENCIA DE MILAGRES - PREVIMIL 

ATO DE APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR Nº 

023/2026 

 

ATO DE APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR Nº 

023/2026  
  

O Gestor do Fundo de Previdência Municipal de Milagres, Ceará – 

PREVIMIL, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que 

consta do Processo Administrativo nº. 180512992026 em 

conformidade com o que estabelece os termos do art. 55, incisos I, II, 

III, IV e V, §1° e § 2°, inciso I, e §3º, inciso I da Lei nº. 1.378/2020; 

art. 2º e art. 6º da EC nº. 41/2003 c/c art. 40, § 5º da CF/1988, 

  

RESOLVE: 

Art. 1º. ConcederAPOSENTADORIA ESPECIAL DE 

PROFESSOR, a servidoraMARIA GILZA BELÉM DE MORAIS, 

matrícula/PREFEITURA n°. 1604996, CPF n°. 369.504.913-87, 

ocupante do cargo dePROFESSORA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

III – ESPECIALISTA (CLASSE F), com a carga horária de 100 h/a, 

lotada naSECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

- SEDUB, com proventos mensais no valor de R$ 4.624,65(QUATRO 

MIL, SEISCENTOS E VINTE E QUATRO REAIS E SESSENTA E 

CINCO CENTAVOS), a partir de sua publicação, reajustados de 

acordo com o art. 6º, da EC nº 41/2003. 

  

Art. 2º. Os proventos foram calculados em conformidade com o art. 

55. §2°, inciso I, e §3°, inciso I da lei 1.378/2020, com o cálculo de 

aposentadoria integral baseada na última remuneração no cargo 

efetivo, com direito a integralidade e paridade. 

  
BASE DE CÁLCULO VALOR FUNDAMENTAÇÃO 

Vencimento Base 

Grat. Docência Produção 

Regência de Classe 

R$ 4.021,44 

R$ 402,14 

R$ 201,07 

Art. 55, incisos I, II, III, IV e V, §1° e §2°, 

inciso I, e §3º, inciso I, da Lei nº. 1.378/2020; 

Art. 2º e 6º da EC nº. 41/2003 c/c art. 40, §5º da 

CF/1988. Total R$ 4.624,65 

  

Art. 3º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Milagres (CE), 03 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO FABIO ALVES BELÉM 
Diretor Presidente – PREVIMIL 

Portaria n° 018/2026 – GP 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:D6C4FA56 

 
FUNDO DE PREVIDENCIA DE MILAGRES - PREVIMIL 

ATO DE APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR Nº 

024/2026 

 

ATO DE APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR Nº 

024/2026 
O Gestor do Fundo de Previdência Municipal de Milagres, Ceará – 

PREVIMIL, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que 

consta do Processo Administrativo nº. 090613062026 em 

conformidade com o que estabelece os termos do art. 55, incisos I, II, 

III, IV e V, §1° e § 2°, inciso I, e §3º, inciso I da Lei nº. 1.378/2020; 

art. 2º e art. 6º da EC nº. 41/2003 c/c art. 40, § 5º da CF/1988, 

  

RESOLVE: 

Art. 1º. ConcederAPOSENTADORIA ESPECIAL DE 

PROFESSOR, a servidoraFÁTIMA DA COSTA 

MARTINS,matrícula/PREFEITURA n°. 1603736, CPF n°. 

517.730.583-04, ocupante do cargo dePROFESSORA DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA III – ESPECIALISTA (CLASSE F), com a 

carga horária de 100 h/a, lotada naSECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA - SEDUB, com proventos mensais no valor 

de R$ 4.624,65(QUATRO MIL, SEISCENTOS E VINTE E 

QUATRO REAIS E SESSENTA E CINCO CENTAVOS), a partir de 

sua publicação, reajustados de acordo com o art. 6º, da EC nº 41/2003. 

  

Art. 2º. Os proventos foram calculados em conformidade com o art. 

55. §2°, inciso I, e §3°, inciso I da lei 1.378/2020, com o cálculo de 

aposentadoria integral baseada na última remuneração no cargo 

efetivo, com direito a integralidade e paridade. 

  
BASE DE CÁLCULO VALOR FUNDAMENTAÇÃO 

Vencimento Base 

Grat. Docência Produção 

Regência de Classe 

R$ 4.021,44 

R$ 402,14 

R$ 201,07 

Art. 55, incisos I, II, III, IV e V, §1° e §2°, 

inciso I, e §3º, inciso I, da Lei nº. 1.378/2020; 

Art. 2º e 6º da EC nº. 41/2003 c/c art. 40, §5º da 

CF/1988. Total R$ 4.624,65 

  

Art. 3º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Milagres (CE), 03 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO FABIO ALVES BELÉM 
Diretor Presidente – PREVIMIL 

Portaria n° 018/2026 – GP 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:895DF2BE 

 
FUNDO DE PREVIDENCIA DE MILAGRES - PREVIMIL 

ATO DE APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR Nº 

025/2026 

 

ATO DE APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR Nº 

025/2026  
  

O Gestor do Fundo de Previdência Municipal de Milagres, Ceará – 

PREVIMIL, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que 

consta do Processo Administrativo nº. 100613082026 em 

conformidade com o que estabelece os termos do art. 55, incisos I, II, 

III, IV e V, §1° e § 2°, inciso I, e §3º, inciso I da Lei nº. 1.378/2020; 

art. 2º e art. 6º da EC nº. 41/2003 c/c art. 40, § 5º da CF/1988, 

  

RESOLVE: 

Art. 1º. Conceder APOSENTADORIA ESPECIAL DE 

PROFESSOR, a servidoraMARIA IZERLÂNIA BELÉM 

LEITE,matrícula/PREFEITURA n°. 1605143, CPF n°. 469.838.723-

04, ocupante do cargo dePROFESSORA DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA III – ESPECIALISTA (CLASSE F), com a carga horária 

de 100 h/a, lotada naSECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA - SEDUB, com proventos mensais no valor 

de R$ 4.624,65(QUATRO MIL, SEISCENTOS E VINTE E 

QUATRO REAIS E SESSENTA E CINCO CENTAVOS), a partir de 

sua publicação, reajustados de acordo com o art. 6º, da EC nº 41/2003. 

  

Art. 2º. Os proventos foram calculados em conformidade com o art. 

55. §2°, inciso I, e §3°, inciso I da lei 1.378/2020, com o cálculo de 

aposentadoria integral baseada na última remuneração no cargo 

efetivo, com direito a integralidade e paridade. 

  
BASE DE CÁLCULO VALOR FUNDAMENTAÇÃO 

Vencimento Base 

Grat. Docência Produção 

R$ 4.021,44 

R$ 402,14 

Art. 55, incisos I, II, III, IV e V, §1° e §2°, 

inciso I, e §3º, inciso I, da Lei nº. 1.378/2020; 



Ceará , 24 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4016 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               60 

 

Regência de Classe R$ 201,07 Art. 2º e 6º da EC nº. 41/2003 c/c art. 40, §5º da 

CF/1988. Total R$ 4.624,65 

  

Art. 3º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Milagres (CE), 03 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO FABIO ALVES BELÉM 
Diretor Presidente – PREVIMIL 

Portaria n° 018/2026 – GP 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:BA078B6F 

 
FUNDO DE PREVIDENCIA DE MILAGRES - PREVIMIL 

ATO DE APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR Nº 

026/2026 

 

ATO DE APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR Nº 

026/2026 
O Gestor do Fundo de Previdência Municipal de Milagres, Ceará – 

PREVIMIL, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que 

consta do Processo Administrativo nº. 260513042026 em 

conformidade com o que estabelece os termos do art. 55, incisos I, II, 

III, IV e V, §1° e § 2°, inciso I, e §3º, inciso I da Lei nº. 1.378/2020; 

Art. 2º e art. 6º da EC nº. 41/2003 c/c art. 40, § 5º da CF/1988, 

  

RESOLVE: 

Art. 1º. Conceder APOSENTADORIA ESPECIAL DE 

PROFESSOR, a servidora TEREZA RENATA MEDEIROS 

COSTA FIGUEIREDO, matrícula/PREFEITURA n°. 1605780, CPF 

n°. 469.825.153-20, ocupante do cargo de PROFESSORA DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA III – ESPECIALISTA, com a carga horária 

de 100 h/a, lotada naSECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA - SEDUB, com proventos mensais no valor 

de R$ 4.624,65(QUATRO MIL, SEISCENTOS E VINTE E 

QUATRO REAIS E SESSENTA E CINCO CENTAVOS), a partir de 

sua publicação, reajustados de acordo com o art. 6º, da EC nº 41/2003. 

  

Art. 2º. Os proventos foram calculados em conformidade com o art. 

55. §2°, inciso I, e §3°, inciso I da lei 1.378/2020, com o cálculo de 

aposentadoria integral baseada na última remuneração no cargo 

efetivo, com direito a integralidade e paridade. 

  
BASE DE CÁLCULO VALOR FUNDAMENTAÇÃO 

Vencimento Base 

Grat. Docência Produção 

Regência de Classe 

R$ 4.021,44 

R$ 402,14 

R$ 201,07 

Art. 55, incisos I, II, III, IV e V, §1° e §2°, 

inciso I, e §3º, inciso I, da Lei nº. 1.378/2020; 

Art. 2º e 6º da EC nº. 41/2003 c/c art. 40, §5º da 

CF/1988. Total R$ 4.624,65 

  

Art. 3º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Milagres (CE), 07 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO FABIO ALVES BELÉM 
Diretor Presidente – PREVIMIL 

Portaria n° 018/2026 – GP 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:A4ABBD00 

 
FUNDO DE PREVIDENCIA DE MILAGRES - PREVIMIL 

PORTARIA Nº 013/2026 – PREVIMIL 

 

PORTARIA Nº 013/2026 – PREVIMIL Milagres – CE, 07 de julho 

de 2026. 

  

RETIFICA O ATO DE APOSENTADORIA N.º 

008/2022 DA SERVIDORAAPARECIDA CAMPOS 

ALEIXO, CONFORME DETERMINAÇÕES DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

CEARÁ – TCE. 

  

O Gestor do Fundo de Previdência Municipal de Milagres, Ceará – 

PREVIMIL, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDOa Informação nº 05368/2026 e o Despacho nº 

42861/2026, proferidos no Processo nº 25048/2022-4 do Tribunal de 

Contas do Estado do Ceará (TCE/CE), os quais apontaram a 

necessidade de revisar a fundamentação legal do Ato de 

Aposentadoria nº 008/2022, promovendo o ajuste da base legal do ato 

concessório, a correção da citação dos artigos e a exclusão da 

aplicação do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003 para o 

âmbito municipal; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1ºO Ato de Aposentadoria Especial de Professora nº 008/2022, 

publicado no Diário Oficial do Município em 29 de julho de 2022, 

concedido à servidoraA PARECIDA CAMPOS ALEIXO, 

Matrícula/PREFEITURA nº 164273-8, CPF nº 264.953.763-91, 

ocupante do cargo dePROFESSORA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

III – ESPECIALISTA, com proventos mensais no valor de R$ 

3.094,73 (três mil, noventa e quatro reais e setenta e três centavos), 

passa a serRETIFICADOpara constar como sua base legal o disposto 

no art. 31, incisos I, II, III e IV e §1º da Lei nº 1.378/2020 c/c art. 40, 

§ 5º da CF/1988 c/c art. 2º da EC nº 47/2005, com efeitos retroativos a 

partir da data de publicação do ato original. 

Art. 2º.Os proventos permanecem calculados com base na última 

remuneração no cargo efetivo, com direito à integralidade e paridade, 

em conformidade com o art. 2º da Emenda Constitucional nº 47 de 05 

de julho de 2005, detalhados da seguinte forma: 

  
BASE DE CÁLCULO VALOR FUNDAMENTAÇÃO 

Vencimento Base 

Grat. Docência Produção 

Regência de Classe 

R$ 2.691,07 

R$269,11 

R$ 134,55 

Art. 31, incisos I, II, III e IV e §1º da Lei nº 

1.378/2020 c/c art. 40, § 5º da CF/1988 c/c 

art. 2º da EC nº 47/2005. 
Total R$ 3.094,73 

  

Art. 3ºEsta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Milagres (CE), 07 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO FABIO ALVES BELÉM 
Diretor Presidente - PREVIMIL 

Portaria nº 018/2026 – GP 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:DD41BDCC 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

DECRETO N° 030/2025 

 

DECRETO N° 030/2025 Milagres, CE – 30 de outubro de 2025 

  

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA JUNTA 

ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE 

INFRAÇÕES - JARI DE MILAGRES – CEARÁ. 

  

OPREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1ºFica homologado o Regimento Interno doComitê Municipal 

Intersetorial de Políticas Públicas para a Primeira Infância, que é parte 

integrante deste Decreto. 
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Art. 2ºEste decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PALÁCIO MUNICIPAL CÍCERO LEITE DANTAS, EM 

MILAGRES, ESTADO DO CEARÁ, AOS 30 DE OUTUBRO DE 

2025 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ MUNICIPAL 

INTERSETORIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A 

PRIMEIRA INFÂNCIA 
  

CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA 
  

Art. 1ºO Comitê Municipal Intersetorial de Políticas Públicas para a 

Primeira Infância, instituído pelo Decreto Nº 005, de 24 de fevereiro 

de 2025, e tem como finalidade: 

  

I–Propor a formulação de políticas e diretrizes de programas e 

projetos com foco no desenvolvimento infantil; 

II–Assegurar a articulação das ações voltadas ao público da primeira 

infância e suas famílias, de forma a fomentar a intersetorialidade para 

o desenvolvimento efortalecimento do trabalho em rede onde seja 

possível ampliar as ações das políticas e atuar de forma estratégica e 

planejada para a resolução dos problemas identificados no território. 

  

Art.2ºCompete ao Comitê Municipal Intersetorial de Políticas 

Públicas para a Primeira Infância: 

  

I–Conhecer e propor estratégias de integração dos programas e 

projetos com foco no desenvolvimento infantil; 

II–Monitorar e avaliar programas e projetos de desenvolvimento 

infantil; definindo estratégias, instrumentos e compromissos que 

fortaleçam a intersetorialidade dos programas e a implementação das 

ações de responsabilidade do município. 

III–Definir, acompanhar e divulgar os principais indicadores de 

resultado na área de desenvolvimento infantil; 

IV–Propor a realização e apoiar a divulgação de estudos e pesquisas 

acerca do desenvolvimentoinfantil no Município de Milagres. 

V–Articular e acompanhar a execução do plano pela primeira 

infância: suas metas, resultados eexecução financeira; 

VI-Contribuir na elaboração de pautas e temas para reuniões 

ordinárias e extraordinárias; 

VII–Aprovar as atas de suas reuniões; e recomendar a realização de 

reuniões extraordinárias. 

  

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO DO COMITÊ 
  

Art.3ºO Comitê Municipal Intersetorial de Políticas Públicas para a 

Primeira Infância será composto por representantes, titulares e 

suplentes, das seguintes secretarias: 

  

I-Secretaria de Proteção Social; 

II-SecretariadeSaúde; 

III-SecretariadeEducação Básica; 

IV-Secretaria de Cultura, Turismo e Eventos; 

V-Secretaria de Meio Ambiente; 

VI-Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 

VII-Conselho Tutelar; 

VIII-Pastoral da Criança; 

IX-Sociedade de Assistência à Criança (SOAF); 

X-Associação Comunitária de Milagres (ACOM). 

  

§ 1ºO Comitê poderá incluir outras Secretarias se achar necessário; 

  

§ 2ºPoderão ser convidados também para compor o comitê: os 

coordenadores de programas da primeira infância, supervisores e 

outras entidades cujas atribuições envolvam temas relacionados 

aInfância. 

  

§ 3ºA participação dos representantes do Comitê será considerada 

prestação de serviço público relevante, não remunerada, com mandato 

indeterminado. 

  

Art. 4ºNa primeira reunião ordinária, o Comitê elegerá, dentre os seus 

membros, a mesa diretora que será composta por: 

  

I-01(um) Presidente; 

II-01(um) Vice-Presidente; 

III-01(um) Secretário Executivo. 

  

Art. 5ºOs membros da mesa diretora cumprirão um mandato de 

quatro anos, podendo ser reeleitos. 

  

§ 1ºOs componentes da Mesa Diretora, serão eleitos entre os membros 

do Comitê mediante votação aberta. 

  

§ 2ºA mesa diretora será eleita conforme votação em Plenário, sendo 

que todos os membros titulares poderão votar ou ser votados. 

  

§ 3ºSerá considerado eleito para qualquer dos cargos previstos no art. 

4º deste regimento, aquele que obtiver mais votos. 

  

§ 4ºÉ proibida a formação das chapas para concorrerem à eleição da 

Mesa Diretora do Comitê. 

  

Art. 6ºSendo entregue, por escrito, por qualquer dos membros da 

mesa Diretora o pedido de renúncia deverá ser realizada nova eleição 

para o término do mandato em curso, cabendo ao Plenário do 

Conselho decidir sobre a ocupação do cargo. 

  

Art.7ºOs membros titulares do Comitê e seus suplentes serão 

indicados pelo gestor de cada pasta. 

  

Parágrafo único.Na ausência do membro titular, o suplente poderá 

substituí-lo em sua plenitude. 

  

CAPÍTULO III 

DO FUNCIONAMENTO 
  

Seção I 

Das Reuniões 
  

Art. 8ºAs reuniões ordinárias do Comitê serão realizadas 

mensalmente, e, extraordinariamente, quando necessário, por decisão 

do Presidente do Comitê. 

  

§ 1ºA convocação para as reuniões será feita pela Secretária 

Executiva, por meio de comunicação escrita, com antecedência 

mínima de 7 (sete) dias da data marcada, e encaminhada aos membros 

junto com a pauta da reunião. 

  

§ 2ºAs reuniões do Comitê serão realizadas em primeira convocação 

com, no mínimo, a maioria simples de seus membros titulares ou 

suplentes, e em segunda convocação, quinze minutos mais tarde, com 

qualquer número de membros presentes. 

  

§ 3ºDas reuniões lavrar-se-ão atas que serão encaminhadas a todos os 

membros do Comitê, por meio eletrônico. 

  

Parágrafoúnico.Na ausência ou impedimento do Secretário 

Executivo, será indicado um substituto pelo Presidente do Comitê, 

cujo procedimento constará em ata. 

  

Art. 9ºAs reuniões do Comitê deverão obedecer à seguinte sequência: 

  

I–Verificação do quorum; 

II–Aprovação da ata da sessão anterior; 

III–Ordem do dia; 

IV–Assuntos Gerais. 

  

Parágrafoúnico.Por requerimento de qualquer dos integrantes da 

reunião, desde que aprovado por maioria simples, a ordem do dia 

poderá ser invertida ou modificada.  
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Art. 10As matérias submetidas a discussão serão, quando for o caso, 

colocadas em votação pelaPresidência. 

  

§ 1ºTerão direito a voto todos os titulares ou seus suplentes, quando 

estiverem representando os titulares, cabendo à Presidência, em caso 

de empate, além de seu respectivo voto, o voto dequalidade. 

  

§ 2ºSerá considerada aprovada a matéria que obtiver a maioria 

simples dos votos. 

  

§ 3ºAs principais decisões e encaminhamentos do Comitê serão 

adotados sob a forma de resolução. 

  

Art. 11Os casos omissos relacionados à periodicidade e sistemática 

de funcionamento das reuniões serão decididos pelo Presidente. 

  

SeçãoII 

Das Reuniões extraordinárias 
  

Art. 12Em caráter excepcional e havendo urgência, por determinação 

expressa do Presidente poderá ser convocada reunião extraordinária 

para deliberação de assunto específico. 

  

I–A reunião extraordinária terá o prazo de duração de 04 (quatro) dias 

úteis, contados a partir da data de envio do e-mail de convocação; 

II–As reuniões serão utilizadas para aprovação de decisões e 

encaminhamentos no âmbito das atribuições deste Comitê. 

  

§ 1ºSerá considerada aprovada a matéria que obtiver a maioria 

simples dos votos dos membros docolegiado. 

  

§ 2ºCaso a maioria simples dos votos seja obtida antes do prazo final 

estabelecido, considerar-se-á encerrada a reunião. 

  

Seção III 

Da Presidência e sua Competência 
  

Art. 13Compete ao Presidente do Comitê Municipal Intersetorial de 

Políticas Públicas para a Primeira Infância. 

  

I–presidir as atividades do Comitê; 

II–representar o Comitê em todos os seus atos ou delegar sua 

representação; 

III–exercer o direito de voto e, no caso de empate, o de qualidade; 

IV–resolver as questões de ordem suscita das em reunião; 

V–cumprir e fazer cumprir as normas legais, regulamentares e 

regimentais; 

VI–convidar para as reuniões gestores, coordenadores e supervisores 

de programa da primeira infância, representantes de instituições 

governamentais e não governamentais e representantes da iniciativa 

privada com atribuições relacionadas ao tema do desenvolvimento 

infantil, com direito a voz e sem direito a voto, visando contribuir nas 

discussões com os membros do Comitê. 

  

Parágrafo único.Na ausência ou impedimento do presidente, o Vice-

Presidente assumirá as suas competências. 

  

Seção IV 

Dos Membros do Comitê e suas Competências 
  

Art. 14São atribuições dos membros do Comitê: 

  

I–participar das reuniões regular e ativamente, contribuindo de forma 

objetiva e concreta para oalcance dos objetivos do Comitê; 

II-comunicar à Secretária executiva do Comitê em tempo hábil após 

convocação, casos de impedimentos de participação nas reuniões; 

III–analisar, discutir e votar, quando for o caso, as matérias constantes 

na pauta das reuniões; 

IV-apresentar subsídios sobre as matérias em discussão, visando 

facilitar as decisões do Comitê; 

V-propor, quando julgar necessário, redimensionamento das ações do 

Comitê, observando a legislação pertinente. 

  

Art. 15O membro, titular ou suplente, que não se fizer presente a duas 

reuniões consecutivas ou três intercaladas no período de um ano, sem 

apresentar justificativa fundamentada por escrito, dará ensejo a pedido 

de substituição à instituição por ele representada. 

  

Parágrafo único.Caso não haja manifestação da instituição 

respectiva, no prazo de trinta dias, o assunto será levado à discussão 

em reunião, que decidirá e proporá adequação dessa representação no 

Comitê. 

Seção V 

Da Secretaria Executiva do Comitê e suas Competências 
  

Art. 16São atribuições do Secretário Executivo do Comitê: 

  

I-organizar a realização das reuniões do Comitê, expedindo 

convocações, pautas, atas, dentre outros documentos pertinentes; 

II–auxiliar, 

no que lhe competir, o Presidente e os membros nas atividades do 

Comitê; 

III–acompanhar as decisões do Comitê, subsidiando o Presidente com 

informações; 

IV- remetera o Presidente, quando necessária a sua apreciação e 

decisão, informações sobre matéria da competência do Comitê; 

V–exercer outras atividades de sua competência ou que lhes forem 

atribuídas pelo Presidente. 

  

CAPÍTULO VI 

DasDisposições Gerais 
  

Art. 17Este regimento poderá ser alterado por deliberação de 2/3 dos 

membros do Comitê. 

  

Art.18Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste 

regimento serão solucionados por deliberação do Comitê, em 

qualquer de suas reuniões, por maioria simples dos presentes. 

  

Art. 19Este regimento entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Milagres – Ceará, 30 de outubro de 2025. 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:93C02004 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2026 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2026 de 16 de julho de 2026 

  

REORGANIZA O REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

MILAGRES - PREVIMIL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, ESTADO DO 

CEARÁ, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI. 

  

CAPÍTULO I 

  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DOS OBJETIVOS 

  

Art. 1º Fica reorganizado na forma da Constituição Federal, da Lei 

Federal 9.717/1988, o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS 

do Município de Milagres, denominado PREVIMIL - Fundo de 

Previdência Municipal de Milagres. 

  

Parágrafo único. Serão observados os seguintes preceitos pelo regime 

próprio de previdência: 

  

I– caráter contributivo e solidário de seguridade social, com 

contribuições obrigatórias tanto de servidores como do Município; 

  

II– administração técnica dos recursos, com participação de segurados 

no Conselho Municipal de Previdência;  



Ceará , 24 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4016 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               63 

 

III– autonomia financeira, com contabilidade própria e distinta, 

observado o princípio da universalidade do orçamento municipal; 

  

IV– total transparência na gestão dos recursos; 

  

V– preservação do equilíbrio atuarial com reservas capitalizadas; e 

  

VI– impossibilidade de criação, majoração ou extensão de quaisquer 

benefícios sem a correspondente fonte de custeio. 

  

Art. 2º O PREVIMIL visa dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos 

os beneficiários e compreende os benefícios de aposentadoria e 

pensão por morte. 

  

Parágrafo único. Os afastamentos por incapacidade temporária para o 

trabalho, salário-maternidade, o salário-família e o auxílio-reclusão, 

serão pagos diretamente pelo Ente Federativo na forma definida em 

lei específica e não correrão à conta do regime próprio de previdência 

social. 

  

CAPÍTULO II 

  

DOS BENEFICIÁRIOS 

  

Art. 3º São beneficiários do RPPS as pessoas físicas classificadas 

como segurados e seus dependentes, nos termos das Seções I e II 

deste Capítulo.. 

  

SEÇÃO I 

  

DOS SEGURADOS 

  

Art. 4º São segurados do RPPS: 

  

I– o servidor público titular de cargo efetivo dos órgãos dos Poderes 

Executivo e Legislativo, suas autarquias, fundações públicas; e 

  

II– os aposentados nos cargos efetivos citados no inciso I; 

  

§1º Fica excluído do disposto no caput o servidor ocupante, 

exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, bem como o ocupante de cargo temporário 

ou emprego público. 

  

§2º O segurado aposentado que exerça ou venha a exercer cargo em 

comissão, cargo temporário, emprego público ou mandato eletivo 

vincula-se, obrigatoriamente, ao Regime Geral de Previdência Social 

– RGPS. 

  

§3º Na hipótese de lícita acumulação remunerada de cargos efetivos, o 

servidor mencionado neste artigo será segurado obrigatório do RPPS 

em relação a cada um dos cargos ocupados. 

  

§4º O servidor titular de cargo efetivo amparado por RPPS, que se 

afastar do cargo efetivo quando nomeado para o exercício de cargo 

em comissão, continua vinculado exclusivamente a esse regime 

previdenciário, não sendo devidas contribuições ao RGPS sobre a 

remuneração correspondente ao cargo em comissão, sendo-lhe 

facultado optar por recolher sobre essa parcela ao RPPS, conforme 

previsto no art. 16, § 1º desta Lei Complementar. 

  

§5º Quando houver acumulação de cargo efetivo e cargo em 

comissão, com exercício concomitante e compatibilidade de horários, 

haverá o vínculo e o recolhimento ao RPPS, pelo cargo efetivo e, ao 

RGPS, pelo cargo em comissão. 

  

Art. 5º O servidor público titular de cargo efetivo permanece 

vinculado ao RPPS nas seguintes situações: 

  

I– quando cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou 

entidade da administração direta ou indireta de quaisquer dos entes 

federativos; 

  

II– quando licenciado para tratar de interesses particulares, na forma 

do art. 79 da Lei Municipal nº 1.019/2004 – Estatuto dos Servidores 

Municipais, ou qualquer outra modalidade de afastamento sem 

percepção de remuneração, desde que faça o recolhimento da partes 

segurado e patronal, observado o art. 23, desta Lei Complementar; 

  

III– durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício de 

mandato eletivo em quaisquer dos entes federativos; e 

  

IV– durante o afastamento do país por cessão ou licenciamento com 

remuneração. 

  

Art. 6º O servidor efetivo requisitado da União, do Estado, do Distrito 

Federal ou de outro Município permanece filiado ao regime 

previdenciário de origem. 

  

Art. 7º A perda da condição de segurado do RPPS ocorrerá nas 

hipóteses de morte, exoneração ou demissão. 

  

SEÇÃO II 

  

DOS DEPENDENTES 

  

Art. 8º São beneficiários do Regime Próprio de Previdência Social, na 

condição de dependentes do segurado: 

  

I– o cônjuge, a companheira ou o companheiro e o filho não 

emancipado, de qualquer condição, menor de vinte e um anos ou 

inválido; 

  

II– os pais; ou 

  

III– o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de vinte e 

um anos ou inválido. 

  

§1º A existência de dependente indicado em qualquer dos incisos 

deste artigo exclui do direito ao benefício os indicados nos incisos 

subsequentes. 

  

§2º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que 

mantenha união estável com segurado ou segurada. 

  

§3º Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso I, mediante 

declaração escrita do segurado e comprovada a dependência 

econômica, o enteado e o menor que esteja sob sua tutela e desde que 

não possua bens suficientes para o próprio sustento e educação. 

  

§4º O menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos filhos do 

segurado quando, além de atender aos requisitos do §3º, houver a 

apresentação do termo de tutela. 

  

§5º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é 

presumida e das demais deve ser comprovada. 

  

§6º A comprovação econômica será definida por regulamentação 

específica definida pelo órgão deliberativo da Unidade Gestora. 

  

§7º A união estável de que trata o §2º do art. 8º desta Lei 

Complementar somente será reconhecida mediante a apresentação de 

decisão judicial com trânsito em julgado que reconheça esta união ou 

certidão de união estável expedida por cartório competente. 

  

Art. 9º A perda da qualidade de dependente ocorre com: 

  

I– o seu falecimento; 

  

II– a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após a 

concessão da pensão ao cônjuge; 

  

III– a cessação da invalidez, em se tratando de beneficiário inválido, o 

afastamento da deficiência, em se tratando de beneficiário com 

deficiência ou o levantamento da interdição, em se tratando de 

beneficiário com deficiência intelectual ou mental que o torne 

absoluta ou relativamente incapaz, respeitados os períodos mínimos 
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decorrentes da aplica  o das alíneas ―a‖ e ― ‖ do inciso VI deste 

artigo; 

  

IV– o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos, ou pela 

emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a 

emancipação for decorrente de colação de grau científico em curso de 

ensino superior, pelo filho ou irmão; 

  

V– a renúncia expressa; 

  

VI– em relação aos beneficiários de que tratam os incisos I do art. 8º 

desta Lei Complementar, salvo se houver prestação de alimentos: 

  

a) o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o 

servidor tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o 

casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 

(dois) anos antes do óbito do servidor; 

  

b) o decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a 

idade do pensionista na data de óbito do servidor, depois de vertidas 

18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o 

início do casamento ou da união estável: 

  

1. 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade; 

  

2. 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade; 

  

3. 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de 

idade; 

  

4. 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade; 

  

5. 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos 

de idade; 

  

6. vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade. 

  

§1º Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida no inciso III ou 

os pra os previstos na alínea ― ‖ do inciso VI  am os do caput  se o 

óbito do servidor decorrer de acidente de qualquer natureza ou de 

doença profissional ou do trabalho, independentemente do 

recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da 

comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável. 

  

§2º Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e desde que nesse 

período se verifique o incremento mínimo de um ano inteiro na média 

nacional única, para ambos os sexos, correspondente à expectativa de 

sobrevida da população brasileira ao nascer, poderão ser fixadas, em 

n meros inteiros  novas idades para os fins previstos na alínea ― ‖ do 

inciso VI, seguindo normatização aplicada ao RGPS, limitado o 

acréscimo na comparação com as idades anteriores ao referido 

incremento. 

  

§3º O tempo de contribuição ao RPPS ou ao RGPS será considerado 

na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais referidas nas 

alíneas ―a‖ e ― ‖ do inciso VI. 

  

SEÇÃO III 

  

DAS INSCRIÇÕES 

  

Art. 10 A vinculação do servidor ao RPPS dar-se-á pelo exercício das 

atribuições do cargo de que é titular. 

  

Art. 11 Incumbe ao segurado a inscrição de seus dependentes, que 

poderão promovê-la se ele falecer sem tê-la efetivado. 

  

§1º A inscrição de dependente inválido requer sempre a comprovação 

desta condição mediante laudo médico-pericial. 

  

§2º As informações referentes aos dependentes deverão ser 

comprovadas documentalmente. 

  

§3º A perda da condição de segurado implica o automático 

cancelamento da inscrição de seus dependentes. 

  

CAPÍTULO III 

  

DO CUSTEIO 

  

SEÇÃO I 

  

DAS FONTES DE FINANCIAMENTO E DOS LIMITES DE 

CONTRIBUIÇÃO 

  

Art. 12 São fontes de financiamento do plano de custeio do RPPS as 

seguintes receitas: 

  

I– o produto da arrecadação referente às contribuições de caráter 

compulsório, dos servidores ativos de qualquer dos Poderes do 

Município, suas Autarquias e Fundações, na razão de 14% (quatorze 

por cento) sobre sua remuneração de contribuição; 

  

II– o produto da arrecadação referente às contribuições dos 

aposentados e pensionistas de qualquer dos Poderes do Município, 

suas Autarquias e Fundações na razão de 14% (quatorze por cento), 

incidentes sobre a parcela dos proventos de aposentadoria e das 

pensões concedidas pelo RPPS que supere o valor de dois salários 

mínimos. 

  

III– o produto da arrecadação da contribuição do Município, 

compreendendo a Administração Direta, a Câmara Municipal, 

Autarquias e Fundações Públicas, equivalente a 14% (quatorze por 

cento) sobre a totalidade da remuneração dos servidores, aposentados 

e pensionistas, acrescida da eventual alíquota suplementar definida 

pelo cálculo atuarial anual; 

  

IV– as receitas decorrentes de investimentos e as patrimoniais; 

  

V– os valores recebidos a título de compensação financeira, prevista 

no § 9º do art. 201 da Constituição Federal; 

  

VI– os valores aportados pelo Município; 

  

VII– as demais dotações previstas no orçamento municipal; e 

  

VIII– quaisquer bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária. 

  

§1º Quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 

incapacitante, a contribuição prevista no inciso II incidirá apenas 

sobre a parcela de proventos de aposentadoria e de pensão que supere 

o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS. 

  

§2º Caso não haja déficit atuarial, sem considerar a implementação de 

segregação de massa ou a previsão do plano de custeio suplementar 

patronal, a base de incidência que haverá a contribuição do 

aposentado e pensionista será acima do teto do Regime Geral de 

Previdência Social. 

  

§3º A contribuição incidente sobre o benefício de pensão terá como 

base de cálculo o valor total do benefício, antes da divisão em cotas, 

respeitado a faixa de incidência de que trata o inciso II. 

  

§4º O valor do salário-mínimo será corrigido conforme determinação 

em legislação federal. 

  

§5º Entende-se a totalidade da remuneração como sendo a 

remuneração bruta do servidor e a remuneração de contribuição como 

o definido no artigo 16, desta Lei Complementar. 

  

Art. 13 O plano de custeio do RPPS será revisto anualmente, 

observadas as normas gerais de atuária, objetivando a manutenção de 

seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

  

§1º As alíquotas de responsabilidade do Município, previstas no art. 

12, III, poderão ser revistas por Ato do Poder Executivo, observando o 

disposto na avaliação atuarial.  
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§2º O Município é responsável pela cobertura de eventuais 

insuficiências financeiras do RPPS, decorrentes do pagamento de 

benefícios previdenciários. 

  

Art. 14 As disponibilidades financeiras vinculadas ao RPPS serão 

depositadas em contas distintas das contas do Tesouro Municipal. 

  

§1º Os recursos referidos no caput serão aplicados nas condições de 

mercado, com observância de regras de segurança, solvência, liquidez, 

rentabilidade, proteção e prudência financeira, conforme as diretrizes 

estabelecidas em norma específica do Conselho Monetário Nacional e 

a Política de Investimentos, vedada a concessão de empréstimos de 

qualquer natureza, inclusive ao Município, a entidades da 

administração indireta e aos respectivos segurados ou dependentes. 

  

§2º As contribuições previstas nos incisos I e III do art. 12 e eventuais 

amortizações provenientes de parcelamento firmados, relativo a essas 

contribuições, poderão ser debitadas diretamente na conta bancária 

utilizada para o crédito do Fundo de Participação dos Municípios - 

FPM, descontadas do valor da primeira parcela mensal do FPM e 

repassadas, até o dia 20 (vinte) de cada mês subsequente, à conta do 

RPPS. 

  

§3º Os valores definidos no §2° do artigo 14 serão informados através 

de Guia de Recolhimento Previdenciário elaborado pela Unidade 

Gestora. 

  

Art. 15 A escrituração contábil do RPPS será distinta da contabilidade 

do ente federativo, inclusive quanto às rubricas destacadas no 

orçamento para pagamento de benefícios, e obedecerão às normas e 

princípios contábeis previstos na Lei nº 4.320, de 17 de março de 

1964, e suas alterações, e demais atos normativos estabelecidos pelo 

Ministério da Previdência Social. 

  

SEÇÃO II 

  

DA REMUNERAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO DAS 

CONTRIBUIÇÕES 

  

Art. 16 Considera-se remuneração de contribuição à totalidade da 

remuneração do servidor, exceto: 

  

I– as diárias de viagem; 

II– a ajuda de custo em razão de mudança de sede; 

III– a indenização de transporte; 

IV– salário-família; 

  

V– auxílio-alimentação; 

VI– auxílio-creche; 

VII– abono de permanência. 

  

§1º O segurado ativo poderá optar pela inclusão na remuneração de 

contribuição de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de 

local de trabalho, do exercício de cargo em comissão ou de função de 

confiança, para efeito de cálculo do benefício a ser concedido, 

respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 9° do 

art. 50. 

  

§2º Os segurados ativos contribuirão também sobre o décimo terceiro 

salário, bem como sobre os benefícios de salário-maternidade e 

auxílio-doença, e os inativos e pensionistas sobre a gratificação 

natalina ou abono anual. 

  

§3º O abono anual será considerado, para fins contributivos, 

separadamente da remuneração de contribuição relativa ao mês em 

que for pago. 

  

§4º O Município contribuirá sobre o valor pago a título de auxílio-

doença e repassará os valores devidos ao RPPS durante o afastamento 

do servidor. 

  

§5º Não incidirá contribuição sobre o valor do abono de permanência 

de que trata o art. 49 desta Lei Complementar. 

  

§6º Quando o pagamento mensal do servidor sofrer descontos em 

razão de faltas ou de quaisquer outras ocorrências, a alíquota de 

contribuição deverá incidir sobre o valor total da remuneração de 

contribuição prevista em lei, relativa à remuneração mensal do 

servidor no cargo efetivo, desconsiderados os descontos. 

  

§7º Havendo redução de carga horária, com prejuízo da remuneração, 

a base de cálculo da contribuição não poderá ser inferior ao valor do 

salário-mínimo. 

  

Art. 17 Incidirá contribuição de responsabilidade do segurado, ativo e 

inativo, do pensionista e do Município sobre as parcelas que 

componham a base de cálculo, pagas retroativamente em razão de 

determinação legal, administrativa ou judicial, observando-se que: 

  

I– sendo possível identificar as competências a que se refere o 

pagamento, aplicar-se- á a alíquota vigente em cada competência; 

  

II– em caso de impossibilidade de identificação das competências a 

que se refere o pagamento aplicar-se-á a alíquota vigente na 

competência em que for efetuado o pagamento; 

  

III– em qualquer caso, as contribuições correspondentes deverão ser 

repassadas à unidade gestora no mesmo prazo fixado para o repasse 

das contribuições relativas à competência em que se efetivar o 

pagamento dos valores retroativos, sob pena de incidirem os 

acréscimos legais previstos no §3° do art. 18. 

  

Art. 18 Cabe às entidades mencionadas no item III do artigo 12 desta 

Lei Complementar, proceder ao desconto da contribuição de seus 

servidores na folha de pagamento e recolhe-la, juntamente com sua 

obrigação, até dia 20 (vinte) do mês subsequente ao desconto. 

  

§1º Para a Administração Direta as contribuições previstas nos incisos 

I e II do art.12 desta Lei Complementar e eventuais amortizações 

provenientes de parcelamento firmados, relativo a essas contribuições, 

poderão ser debitadas diretamente na conta bancária utilizada para o 

crédito do Fundo de Participação dos Municípios – FPM e repassadas, 

até o dia 20 (vinte) de cada mês subsequente, à conta do RPPS. 

  

§2º Para demais Poderes, autarquias e fundações a contribuição se 

dará através de pagamento direto das Guias de Recolhimento 

Previdenciário elaborado pela Unidade Gestora. 

  

§3º O não repasse das contribuições patronais destinadas ao RPPS no 

prazo legal implicará na atualização destas de acordo com Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – IPCA, além de multa de 2% 

(dois por cento), juros de mora de 0,50% (zero vírgula cinquenta por 

cento) ao mês. 

  

§4º Fica vedado o parcelamento da contribuição do segurado, salvo 

nos casos excepcionais, estipulados pelo Ministério da Previdência 

Social. 

  

Art. 19 Salvo na hipótese de recolhimento indevido ou maior que o 

devido, não haverá restituição de contribuições pagas ao RPPS. 

  

SEÇÃO III 

  

DAS CONTRIBUIÇÕES DOS SERVIDORES CEDIDOS, 

AFASTADOS E LICENCIADOS 

  

Art. 20 Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de 

servidor, o cálculo da contribuição ao RPPS será feito com base na 

remuneração do cargo efetivo de que o servidor for titular, 

observando-se as normas desta seção. 

  

Art. 21 Na cessão de servidores ou no afastamento para exercício de 

mandato eletivo em que o pagamento da remuneração ou subsídio seja 

ônus do cessionário ou do órgão de exercício do mandato será de 

responsabilidade desse órgão ou entidade: 

  

I– o desconto da contribuição devida pelo segurado; 
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II– o custeio da contribuição devida pelo órgão ou entidade de 

origem; e 

III– o repasse das contribuições de que tratam os incisos I e III do art. 

12 desta Lei Complementar, à unidade gestora a que está vinculado o 

servidor cedido ou afastado. 

  

§1º Caso o cessionário ou o órgão de exercício do mandato, não 

efetue o repasse das contribuições à unidade gestora no prazo legal, 

caberá ao órgão ou a entidade de origem efetuá-lo, buscando o 

reembolso de tais valores. 

  

§2º O termo, ato, ou outro documento de cessão ou afastamento do 

servidor com ônus para o cessionário ou o órgão de exercício do 

mandato, deverá prever a responsabilidade deste pelo desconto, 

recolhimento e repasse das contribuições previdenciárias ao RPPS, 

conforme valores informados mensalmente pelo órgão ou entidade de 

origem. 

  

Art. 22 Na cessão ou afastamento de servidores sem ônus para o 

cessionário ou para o órgão do exercício do mandato, continuará sob a 

responsabilidade do órgão ou entidade de origem o recolhimento e o 

repasse à unidade gestora do RPPS das contribuições relativas à 

parcela devida pelo servidor e pelo Município. 

  

Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica aos casos de 

afastamento para exercício de mandato eletivo de prefeito ou de 

vereador em que haja opção pelo recebimento da remuneração do 

cargo efetivo de que o servidor seja titular. 

  

Art. 23 O servidor afastado ou licenciado temporariamente do 

exercício do cargo efetivo sem recebimento de remuneração ou 

subsídio pelo Município contribuirá para o RPPS, computando-se o 

respectivo tempo de afastamento ou licenciamento para fins de 

aposentadoria. 

  

§1º O Município continuará a repassar ao RPPS as contribuições a seu 

cargo durante o período de afastamento ou licenciamento. 

  

§2º A contribuição efetuada pelo servidor na situação de que trata o 

caput não será computada para cumprimento dos requisitos de tempo 

de carreira, tempo de efetivo exercício no serviço público e tempo no 

cargo efetivo para concessão de aposentadoria. 

  

Art. 24 O servidor cedido ou licenciado para exercício de mandato em 

outro ente federativo poderá optar por contribuir facultativamente ao 

RPPS de origem sobre as parcelas remuneratórias não componentes 

da remuneração do cargo efetivo, para efeito de cálculo do benefício a 

ser concedido, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação 

estabelecida no §9° do art. 50 desta Lei Complementar. 

  

SEÇÃO IV 

  

DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS E DA 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

  

Art. 25 As receitas de que trata o art. 12 somente poderão ser 

utilizadas para pagamento de benefícios previdenciários do RPPS e 

para o custeio da taxa de administração destinada à manutenção do 

regime, respeitado o disposto no art. 6°, da Lei Federal nº 9.717, de 27 

de novembro de 1998. 

  

§1º O valor destinado para o custeio das despesas operacionais do 

RPPS será de 3% (três por cento) da totalidade da remuneração de 

contribuição. 

  

§2º O Poder Executivo fica autorizado a criar crédito adicional para o 

custeio das despesas de que trata o caput, limitado a 20% da 

arrecadação prevista no § 1º para o exercício em curso. 

  

§3º O descumprimento dos critérios fixados neste artigo para a taxa de 

administração do RPPS representará utilização indevida dos recursos 

previdenciários. 

  

§4º Os rendimentos das aplicações financeiras da conta Despesas 

Administrativas, também constituirão reservas, cujos valores poderão 

ser utilizados a que se destina a Taxa de Administração. 

  

CAPÍTULO IV 

  

DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

  

Art. 26 O RPPS administrará os seguintes benefícios: 

  

I– Quanto ao servidor: 

  

a) Aposentadoria por incapacidade permanente ao trabalho; 

b) Aposentadoria compulsória; 

c) Aposentadoria voluntária; 

d) Aposentadoria especial; 

  

II– Quanto ao dependente: pensão por morte; 

  

SEÇÃO I 

  

DA APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE 

PARA O TRABALHO 

  

Art. 27 A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho 

será devida ao segurado, no cargo em que estiver investido, quando 

insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a 

realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade 

das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, sendo o 

benefício pago a partir da data do laudo médico-pericial que declarar a 

incapacidade e enquanto permanecer nessa condição. 

  

§1º Os proventos de aposentadoria por incapacidade permanente ao 

trabalho serão proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se 

decorrentes de acidente de trabalho, doença profissional e doença do 

trabalho, hipóteses em que os proventos serão integrais, observado 

quanto ao seu cálculo, o disposto no art. 50 e seguintes desta Lei 

Complementar. 

  

§2º A aposentadoria por incapacidade permanente ao trabalho será 

concedida com base na legislação vigente na data em que o laudo 

médico pericial definir como início da incapacidade total e definitiva 

para o trabalho, assegurada ao servidor a opção prevista no art. 60 

desta Lei Complementar. 

  

§3º O pagamento do benefício de aposentadoria por incapacidade 

permanente decorrente de doença mental somente será feito ao 

curador do segurado, condicionado à apresentação do termo de 

curatela, ainda que provisório. 

  

§4º O segurado aposentado por incapacidade permanente ao trabalho 

fica obrigado, a submeter-se a exames médicos periciais a realizarem-

se a cada dois anos, mediante convocação. 

  

§5º O não comparecimento do segurado no prazo designado para a 

realização da perícia médica implicará na suspensão do pagamento do 

benefício. 

  

§6º O aposentado que voltar a exercer atividade laboral terá a 

aposentadoria por incapacidade permanente ao trabalho cessada, a 

partir da data do retorno, inclusive em caso de exercício de cargo 

eletivo. 

  

§7º Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho dos 

segurados, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que 

cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da 

capacidade para o trabalho. 

  

§8º Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da 

satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou 

durante este, o servidor é considerado no exercício do cargo. 

  

§9º Caso verificada que não mais subsistem as condições que 

ensejaram a concessão da aposentadoria, o segurado será revertido no 



Ceará , 24 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4016 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               67 

 

cargo em que foi aposentado ou em cargo ou função, de igual nível de 

habilitação ao cargo de origem, cujo exercício seja compatível com a 

capacidade física, mental ou emocional do segurado. 

  

§ 10 A eventual doença ou lesão, comprovadamente estacionária, de 

que o segurado já era portador ao ingressar no serviço público 

municipal, não lhe conferirá direito à aposentadoria por incapacidade, 

salvo quando a incapacidade sobrevier, por motivo de progressão ou 

agravamento respectivo. 

  

§ 11 O pagamento do benefício de aposentadoria por incapacidade 

permanente para o trabalho decorrente de doença mental somente será 

feito ao curador do segurado ou ao respectivo apoiante, condicionado 

à apresentação do termo de curatela, ou de exibição de comprovação 

da tomada de decisão apoiada prevista no art. 1.783-A do Código 

Civil. 

  

SEÇÃO II 

  

DA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 

  

Art. 28 O segurado será aposentado aos 75 (setenta e cinco anos de 

idade) com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 

calculados na forma estabelecida no art. 50 desta Lei Complementar, 

observado ainda o disposto no art. 65 desta Lei Complementar, não 

podendo ser inferiores ao salário-mínimo. 

  

§1º A aposentadoria será declarada por ato, com vigência a partir do 

dia em que o servidor atingir a idade limite de permanência no 

serviço, não sendo considerado para nenhum efeito o tempo em que 

permanecer em atividade após aquela data. 

  

§2º Os proventos da aposentadoria compulsória serão equivalentes a 

um trinta e cinco avos, se homem, e um trinta avos, se mulher, por ano 

completo de contribuição previdenciária. 

  

§3º Caberá à Secretaria de Planejamento, Gestão e Inovação Digital, 

por meio do Departamento de Recursos Humanos, iniciar o Processo 

de Aposentadoria do servidor que atingir 75 (setenta e cinco) anos e 

que não tenha formulado pedido até o dia da compulsória. 

  

SEÇÃO III 

  

DA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

  

Art. 29 O servidor será aposentado voluntariamente, desde que 

observado os seguintes requisitos: 

  

I– 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e 

cinco) anos de idade, se homem; 

  

II– 25 (vinte e cinco) anos de contribuição; 

  

III– tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço 

público; 

  

IV– 05 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for 

concedida a aposentadoria. 

  

SEÇÃO IV 

  

DAS APOSENTADORIAS ESPECIAIS 

  

SUBSEÇÃO I 

  

DO PROFESSOR 

  

Art. 30 O servidor titular de cargo de professor será aposentado 

voluntariamente, desde que observados, cumulativamente, os 

seguintes requisitos: 

  

I– 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos 

de idade, se homem; 

  

II– 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo 

exercício das funções de magistério, na educação infantil, no ensino 

fundamental ou médio; 

  

III– 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público; 

  

IV– 5 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for 

concedida a aposentadoria. 

§1º Para efeito do disposto neste artigo, são consideradas funções de 

magistério as exercidas exclusivamente por professores, no 

desempenho de suas atividades, quando exercidas em estabelecimento 

de educação básica, em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, 

além do exercício de docência, as de direção de unidade escolar e as 

de coordenação e assessoramento pedagógico, quando exercidas em 

estabelecimento de ensino básico. 

  

§2º O período em readaptação, desde que exercido pelo professor na 

unidade básica de ensino, será computado para fins de concessão da 

aposentadoria de que trata este artigo. 

  

SUBSEÇÃO II 

  

DO SERVIDOR COM DEFICIÊNCIA 

  

Art. 31 O servidor com deficiência será aposentado voluntariamente, 

desde que observados, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

  

I– 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público; 

  

II– 05 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for 

concedida a aposentadoria; 

  

III– 20 (vinte) anos de contribuição, se mulher, e 25 (vinte e cinco) 

anos de contribuição, se homem, no caso de deficiência grave; 

  

IV– 24 (vinte e quatro) anos de contribuição, se mulher, e 29 (vinte e 

nove) anos de contribuição, se homem, no caso de deficiência 

moderada; 

  

V– 28 (vinte e oito) anos de contribuição, se mulher, e 33 (trinta e 

três) anos de contribuição, se homem, no caso de deficiência leve; 

  

§1º No caso de aposentadoria por idade de deficiente, serão 

observados cumulativamente, os seguintes requisitos: 

  

I– 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) 

anos de idade, se homem, independentemente do grau de deficiência; 

  

II– 05 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for 

concedida a aposentadoria; 

  

III– 15 (quinze) anos e contribuição e comprovada a existência de 

deficiência durante igual período. 

  

§2º Para o reconhecimento do direito à aposentadoria de que trata o 

―caput‖  considera- se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas. 

  

§3º O deferimento da aposentadoria prevista neste artigo fica 

condicionada à realização de prévia avaliação biopsicossocial por 

equipe multiprofissional e interdisciplinar, nos termos do 

regulamento. 

  

§4º Se o servidor, após a filiação ao Regime Próprio de Previdência 

Social, tornar-se pessoa com deficiência ou tiver seu grau de 

deficiência alterado, os parâmetros mencionados neste artigo serão 

proporcionalmente ajustados, considerando-se o número de anos em 

que exerceu atividade laboral sem e com deficiência, observado o 

grau correspondente, nos termos do regulamento. 
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§5º O grau de deficiência será atestado por perícia médica da 

PREVIMIL. 

  

SUBSEÇÃO III 

  

DO SERVIDOR QUE EXERCE ATIVIDADES ESPECIAIS 

  

Art. 32 O servidor cujas atividades sejam exercidas com efetiva 

exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos 

prejudiciais à saúde, ou a associação desses agentes, vedada a 

caracterização por categoria profissional ou ocupação, será 

aposentado voluntariamente, desde que observados, cumulativamente, 

os seguintes requisitos: 

  

I– 60 (sessenta) anos de idade, para ambos os sexos; 

  

II– 25 (vinte e cinco) anos de contribuição e de efetiva exposição; 

  

III– 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público; 

  

IV– 5 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for 

concedida a aposentadoria. 

  

§1º O tempo de exercício nas atividades previstas no caput deverá ser 

comprovado nos termos do regulamento. 

  

§2º A aposentadoria a que se refere este artigo observará 

adicionalmente as condições e os requisitos estabelecidos para o 

Regime Geral de Previdência Social, naquilo em que não conflitarem 

com as regras específicas aplicáveis ao Regime Próprio de 

Previdência Social, vedada a conversão de tempo especial em comum. 

  

SEÇÃO V 

  

DA PENSÃO POR MORTE 

  

Art. 33 A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes 

do segurado, definidos no art. 8º, quando do seu falecimento e 

consistirá numa renda mensal correspondente à: 

  

I– totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data 

anterior à do óbito, até o limite máximo estabelecido para os 

benefícios do RGPS, acrescida de setenta por cento da parcela 

excedente a este limite; ou 

  

II– totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data 

anterior a do óbito, constituída pelos vencimentos e pelas vantagens 

pecuniárias permanentes do respectivo cargo estabelecidas em lei 

municipal, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das 

vantagens pessoais permanentes, até o valor do limite máximo 

estabelecido para os benefícios do RGPS, acrescida de setenta por 

cento da parcela excedente a este limite, se o falecimento ocorrer 

quando o servidor ainda estiver em atividade. 

§1º Na hipótese de cálculo de pensão oriunda de falecimento de 

servidor em atividade, é vedada a inclusão de parcelas remuneratórias 

pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança, de 

cargo em comissão, de outras parcelas de natureza temporária, ou do 

abono de permanência de que trata o art. 49 desta Lei Complementar, 

bem como a incorporação de tais parcelas diretamente no valor da 

pensão ou na remuneração, apenas para efeito de concessão do 

benefício. 

  

§2º O direito à pensão configura-se na data da morte do segurado, 

sendo o benefício concedido com base na legislação vigente na data 

do óbito, vedado o recálculo em razão do reajustamento do limite 

máximo dos benefícios do RGPS. 

  

§3º Em caso de falecimento de segurado em exercício de cargos 

acumuláveis ou que acumulava proventos ou remuneração com 

proventos decorrentes de cargos acumuláveis, o cálculo da pensão 

será feito separadamente, por cargo ou provento, conforme incisos I e 

II do caput deste artigo. 

  

§4º Será concedida pensão provisória nos seguintes casos: 

I– por ausência de segurado declarada em sentença; e 

  

II– por morte presumida do segurado decorrente do seu 

desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe. 

  

§5º A pensão provisória será transformada em definitiva quando 

declarado o óbito do segurado ausente ou daquela cuja morte era 

presumida, e será cessada na hipótese do eventual reaparecimento do 

segurado, ficando os dependentes desobrigados da reposição dos 

valores recebidos, salvo má-fé. 

  

Art. 34 A pensão por morte será devida aos dependentes a contar da 

data: 

  

I– do óbito, quando requerida até 30 (trinta) dias depois deste; 

  

II– do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso 

anterior; 

  

III– da decisão judicial, no caso de declaração de ausência; 

  

IV– da ocorrência do desaparecimento do segurado por motivo de 

acidente, desastre ou catástrofe, mediante prova idônea. 

  

Art. 35 A pensão por morte será equivalente a uma cota familiar de 

50% (cinquenta por cento) do valor encontrado conforme artigo 33 

desta Lei Complementar, acrescida de cotas de 10 (dez) pontos 

percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento). 

  

§1º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e 

não serão reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de 

100% (cem por cento) da pensão por morte quando o número de 

dependentes remanescente for igual ou superior a 5 (cinco). 

  

§2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência 

intelectual, mental ou grave, o valor da pensão por morte de que trata 

o caput será equivalente a: 

  

I– 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo servidor ou 

daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade 

permanente na data do óbito, até o limite máximo de benefícios do 

Regime Geral de Previdência Social; e 

  

II– uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas 

de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 

100% (cem por cento), para o valor que supere o limite máximo de 

benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

  

§3º Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência 

intelectual, mental ou grave, o valor da pensão será recalculado na 

forma do disposto no caput e no § 1º. 

  

§4º O tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais 

por dependente até a perda dessa qualidade, o rol de dependentes e 

sua qualificação e as condições necessárias para enquadramento serão 

aqueles estabelecidos nesta Lei. 

  

§5º Para o dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental 

ou grave, sua condição pode ser reconhecida previamente ao óbito do 

segurado, por meio de avaliação biopsicossocial realizada por equipe 

multiprofissional e interdisciplinar, observada revisão periódica na 

forma da legislação. 

  

§6º O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte o 

companheiro ou a companheira, que somente fará jus ao benefício 

mediante prova de dependência econômica. 

  

§7º A habilitação posterior que importe inclusão ou exclusão de 

dependente só produzirá efeitos a contar da data de inscrição ou 

habilitação. 

  

§8º Em se tratando de única fonte de renda formal, o instituto da 

pensão por morte não terá valor mensal inferior ao salário-mínimo. 
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Art. 36 O beneficiário da pensão provisória de que trata o §4° do art. 

33 deverá anualmente declarar que o segurado permanece 

desaparecido, ficando obrigado a comunicar imediatamente ao 

Município o reaparecimento deste, sob pena de ser responsabilizado 

civil e penalmente pelo ilícito. 

  

Art. 37 A Pensão por Morte poderá ser requerida a qualquer tempo, 

observadas as disposições dos artigos 34 e 61. 

  

Art. 38 Será admitido o recebimento, pelo dependente, de até duas 

pensões no âmbito do RPPS, decorrentes do exercício de cargos 

acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição Federal, exceto a 

pensão deixada por cônjuge, companheiro ou companheira, que só 

será permitida a percepção de uma, ressalvado o direito de opção pela 

mais vantajosa. 

  

Art. 39 A condição legal de dependente, para fins desta Lei 

Complementar, é aquela verificada na data do óbito do segurado, 

observados os critérios de comprovação de dependência econômica. 

  

Parágrafo único. A invalidez ou a alteração de condições quanto ao 

dependente, supervenientes à morte do segurado, não darão origem a 

qualquer direito à pensão. 

  

Art. 40 Não terá direito à pensão o cônjuge que, ao tempo do 

falecimento do segurado, estiver dele divorciado ou separado 

judicialmente. 

  

Parágrafo único. Não perderá o direito à pensão o cônjuge que, em 

virtude do divórcio ou separação judicial ou de fato, recebia pensão de 

alimentos. 

  

Art. 41 A pensão devida à dependente incapaz, por motivo de 

alienação mental comprovada, será paga ao curador judicialmente 

designado. 

  

Art. 42 O pagamento da cota individual da pensão por morte cessa 

com: 

  

I– o seu falecimento; 

  

II– a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após a 

concessão da pensão ao cônjuge; 

  

III– a cessação da invalidez, em se tratando de beneficiário inválido, o 

afastamento da deficiência, em se tratando de beneficiário com 

deficiência, ou o levantamento da interdição, em se tratando de 

beneficiário com deficiência intelectual ou mental que o torne 

absoluta ou relativamente incapaz, respeitados os períodos mínimos 

decorrentes da aplica  o das alíneas ―a‖ e ― ‖ do inciso VI; 

  

IV– o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos, pelo filho ou 

irmão; 

  

V– a renúncia expressa; e 

  

VI– em relação aos beneficiários de que tratam os incisos I do caput 

do art. 8º: 

  

a) o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o 

servidor tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o 

casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 

(dois) anos antes do óbito do servidor; 

  

b) o decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a 

idade do pensionista na data de óbito do servidor, depois de vertidas 

18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o 

início do casamento ou da união estável: 

  

1. 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade; 

  

2. 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade; 

  

3. 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de 

idade; 

  

4. 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade; 

  

5. 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos 

de idade; 

  

6. vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade. 

  

§1º Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida no inciso III ou 

os pra os previstos na alínea ― ‖ do inciso VI  am os do caput  se o 

óbito do servidor decorrer de acidente de qualquer natureza ou de 

doença profissional ou do trabalho, independentemente do 

recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da 

comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável. 

  

§2º Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e desde que nesse 

período se verifique o incremento mínimo de um ano inteiro na média 

nacional única, para ambos os sexos, correspondente à expectativa de 

sobrevida da população brasileira ao nascer, poderão ser fixadas, em 

n meros inteiros  novas idades para os fins previstos na alínea ― ‖ do 

inciso VI do caput deste artigo, seguindo normatização aplicada ao 

RGPS, limitado o acréscimo na comparação com as idades anteriores 

ao referido incremento. 

  

§3º O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência Social 

(RPPS) ou ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) será 

considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais 

referidas nas alíneas ―a‖ e ― ‖ do inciso VI do caput. 

  

Art. 43 É assegurada a antecipação da pensão, correspondente a 70% 

(setenta por cento) do valor calculado, conforme o artigo 35 desta Lei 

Complementar, aos dependentes do segurado falecido até que a 

pensão definitiva tenha o seu valor definido e a sua regularidade 

homologada ou negada pelos órgãos competentes. 

  

Art. 44 Perde o direito à pensão por morte: 

  

I– após o trânsito em julgado, o beneficiário condenado pela prática 

de crime de que tenha dolosamente resultado a morte do servidor; 

  

II– o cônjuge, o companheiro ou a companheira se comprovada, a 

qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união 

estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir 

benefício previdenciário, apuradas em processo judicial no qual será 

assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa 

  

CAPÍTULO V 

  

DO ABONO ANUAL 

  

Art. 45 O abono anual será devido ao segurado ou dependente que, 

durante o ano, tiver recebido proventos de aposentadoria ou pensão 

por morte, pagos pelo RPPS. 

  

Parágrafo único. O abono de que trata o caput deste artigo será 

proporcional em cada ano ao número de meses de benefício pago pelo 

RPPS, onde cada mês corresponderá a um doze avos, e terá por base o 

valor do benefício do mês de dezembro, exceto quanto o benefício 

encerrar-se antes deste mês, quando o valor será o do mês da 

cessação. 

  

CAPÍTULO VI 

  

DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO PARA CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA 

  

Art. 46 O servidor que tenha ingressado no serviço público, com 

vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social, até a data de 

entrada em vigor da Lei Municipal 1.378, de 15 de junho de 2020, 

poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, 

cumulativamente, os seguintes requisitos: 
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I– 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) 

anos de idade, se homem, observado o disposto no § 1º deste artigo; 

  

II– 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) 

anos de contribuição, se homem; 

  

III– 20 (vinte) anos de efetivo exercício de serviço público; 

  

IV– 5 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for 

concedida a aposentadoria; 

  

V– somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as 

frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 

(noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 2º e 

3º deste artigo. 

  

§1º A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere o 

inciso I deste artigo será elevada para 57 (cinquenta e sete) anos de 

idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem. 

  

§2º A partir de 1º de janeiro de 2021, a pontuação a que se refere o 

inciso V deste artigo será acrescida a cada ano de 1 (um) ponto, até 

atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e 

cinco) pontos, se homem. 

  

§3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o 

cálculo do somatório de pontos a que se refere o inciso V deste artigo 

e o § 2º deste artigo. 

  

§4º Para o titular do cargo de professor que comprovar 

exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério 

na educação infantil, no ensino fundamental ou médio, os requisitos 

de idade e de tempo de contribuição a que se referem os incisos I e II 

deste artigo serão: 

  

I– 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e 

seis) anos de idade, se homem; 

  

II– 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) 

anos de contribuição, se homem; 

  

III– 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e 

sete) anos de idade, se homem, a partir de 1º de janeiro de 2022. 

  

§5º O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o 

inciso V deste artigo, para o servidor a que se refere o § 4º deste 

artigo, incluídas as frações, será equivalente a: 

  

I– 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um), se 

homem; 

II– a partir de 1º de janeiro de 2021, será aplicado o acréscimo de 1 

(um) ponto, até atingir o limite de 92 (noventa e dois) pontos, se 

mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem. 

  

§6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 

disposto neste artigo corresponderão: 

  

I– à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo 

em que for concedida a aposentadoria, observado o disposto no § 8º, 

para o servidor público que tenha ingressado no serviço público, com 

vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social, até 31 de 

dezembro de 2003, desde que cumpridos 5 (cinco) anos no nível ou 

classe em que for concedida a aposentadoria e se aposente aos: 

  

a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e 

cinco) anos de idade, se homem; 

  

b) 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos 

de idade, se homem, para os titulares do cargo de professor de que 

trata o § 4º. 

  

II– a 60% (sessenta por cento) da média aritmética definida na forma 

prevista no caput e do artigo 60, com acréscimo de 2% (dois por 

cento) para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 

(vinte) anos de contribuição, para o servidor não contemplado neste 

parágrafo. 

  

§7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 

disposto neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 

2º do artigo 201 da Constituição Federal e serão reajustados: 

  

I– na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 

remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos 

aos aposentados quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 

concedidos aos servidores em atividade, excetuados aqueles 

vinculados a indicadores de desempenho, produtividade ou similar e 

incluídos os decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo 

ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei, se 

concedidas nos termos do disposto no inciso I do § 6º deste artigo; 

  

II– na mesma data utilizada para fins de reajuste dos benefícios do 

Regime Geral de Previdência Social, com base no Índice de Preços ao 

Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas – FIPE, se concedidas na forma prevista no inciso II do § 

6º deste artigo. 

  

§8º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, 

para fins de cálculo dos proventos de aposentadoria que tenham 

fundamento no disposto no inciso I do § 6º deste artigo, o valor 

constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens 

pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos 

dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais 

permanentes, observados os demais critérios legais. 

  

Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do inciso I do 

§ 6º deste artigo º não poderão exceder a remuneração do respectivo 

servidor, no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 

  

Art. 47 Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 

estabelecidas pelo artigo 46, o servidor que tenha ingressado no 

serviço público, com vinculação ao Regime Próprio de Previdência 

Social, até a data de entrada em vigor da Lei Municipal 1.378, de 15 

de junho de 2020, poderá aposentar-se voluntariamente ainda quando 

preencher cumulativamente os seguintes requisitos: 

  

I– 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos 

de idade, se homem; 

  

II– 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) 

anos de contribuição, se homem; 

  

III– 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; 

  

IV– 5 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for 

concedida a aposentadoria; 

  

V– período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, 

na data de entrada em vigor desta Lei Complementar, faltaria para 

atingir o tempo mínimo de contribuição referido no inciso II. 

  

§1º Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo 

exercício das funções de magistério na educação infantil, no ensino 

fundamental ou médio, serão reduzidos, para ambos os sexos, os 

requisitos de idade e de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos. 

  

§2º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 

disposto neste artigo corresponderão: 

  

I– à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo 

em que for concedida a aposentadoria, observado o disposto no § 8º 

do artigo 46 desta Lei Complementar, para o servidor público que 

tenha ingressado no serviço público, com vinculação ao Regime 

Próprio de Previdência Social, até 31 de dezembro de 2003, desde que 

cumpridos 5 (cinco) anos no nível ou classe em que for concedida a 

aposentadoria. 
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II– a 100% (cem por cento) da média aritmética definida na forma 

prevista no caput e do artigo 50 desta Lei Complementar, para o 

servidor não contemplado no inciso I deste parágrafo. 

  

§3º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 

disposto neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 

2º do artigo 201 da Constituição Federal e serão reajustados: 

  

I– na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 

remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos 

aos aposentados quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 

concedidos aos servidores em atividade, excetuados aqueles 

vinculados a indicadores de desempenho, produtividade ou similar e 

incluídos os decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo 

ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei, se 

concedidas nos termos do disposto no inciso I do § 2º deste artigo; 

  

II– na mesma data utilizada para fins de reajuste dos benefícios do 

Regime Geral de Previdência Social, com base no Índice de Preços ao 

Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas – FIPE, se concedidas na forma prevista no inciso II do § 

2º deste artigo. 

  

§4º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do inciso 

I do § 2º deste artigo não poderão exceder a remuneração do 

respectivo servidor, no cargo efetivo em que for concedida a 

aposentadoria. 

  

Art. 48 O servidor que tenha ingressado no serviço público, com 

vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social, até a data de 

entrada em vigor da Lei Municipal 1.378, de 15 de junho de 2020, 

cujas atividades tenham sido exercidas com efetiva exposição a 

agentes nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou 

associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria 

profissional ou ocupação, poderá aposentar-se desde que observados, 

cumulativamente, os seguintes requisitos: 

  

I– 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição; 

  

II– 20 (vinte) anos de efetivo exercício de serviço público; 

  

III– 5 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for 

concedida a aposentadoria; 

  

IV– somatório da idade e do tempo de contribuição equivalente a 86 

(oitenta e seis) pontos, para ambos os sexos. 

  

§1º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o 

cálculo do somatório de pontos a que se referem o caput. 

  

§2º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 

disposto neste artigo corresponderão a 60% (sessenta por cento) da 

média aritmética definida na forma prevista no caput e §§ 1º, 2º e 3º 

do artigo 50 desta Lei Complementar, com acréscimo de 2% (dois por 

cento) para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 

(vinte) anos de contribuição. 

  

§3º Os proventos das aposentadorias concedidas com fundamento 

neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do 

artigo 201 da Constituição Federal e serão reajustados na mesma data 

utilizada para fins de reajuste dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social, com base no Índice de Preços ao Consumidor – 

IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – 

FIPE. 

  

CAPÍTULO VII 

  

DO ABONO DE PERMANÊNCIA 

  

Art. 49 O servidor que tenha completado as exigências para a 

aposentadoria voluntária e optar em permanecer na função poderá 

fazer jus a um abono permanência equivalente no máximo ao valor da 

sua contribuição previdenciária até completar as exigências para a 

aposentadoria compulsória. 

§1º A concessão do abono a que se refere o caput deste artigo 

dependerá de disponibilidade orçamentária e de regulamentação do 

respectivo poder, órgão ou entidade autônoma. 

  

§2º Ao servidor que na data de entrada em vigor da Lei Municipal 

1.378, de 15 de junho de 2020 recebesse abono de permanência, fica 

assegurado seu recebimento, preservando-se ainda o respectivo valor, 

até completar as exigências para aposentadoria compulsória. 

  

§3º O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do 

Município e será devido a partir do cumprimento dos requisitos para 

obtenção do benefício conforme disposto no caput e §1°, mediante 

opção expressa do servidor pela permanência em atividade. 

  

§4º Cessará o direito ao pagamento do abono de permanência quando 

da concessão do benefício de aposentadoria ao servidor titular de 

cargo efetivo. 

  

CAPÍTULO VIII 

  

DAS REGRAS DE CÁLCULO DOS PROVENTOS E REAJUSTE 

DOS BENEFÍCIOS 

  

Art. 50 O cálculo dos proventos de aposentadoria do servidor público 

titular de cargo efetivo considerará a média aritmética simples das 

remunerações adotadas como base para as contribuições aos regimes 

de previdência a que o servidor esteve vinculado, atualizadas 

monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período 

contributivo, desde a competência julho de 1994 ou desde a do início 

da contribuição, se posterior àquela competência. 

  

§1º As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos 

proventos terão os seus valores atualizados mês a mês de acordo com 

a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-de-

contribuição considerados no cálculo dos benefícios do Regime Geral 

de Previdência Social. 

  

§2º A média a que se refere o caput deste artigo será limitada ao valor 

máximo do salário de contribuição do Regime Geral de Previdência 

Social, para o servidor que ingressou no serviço público, em cargo 

efetivo, após a implantação do regime de previdência complementar. 

  

§3º Poderão ser excluídas da média definida no caput deste artigo as 

contribuições que resultem em redução do valor do benefício, desde 

que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a 

utilização do tempo excluído para qualquer finalidade previdenciária. 

  

§4º Os proventos de aposentadoria corresponderão a 60% (sessenta 

por cento) da média aritmética definida na forma prevista no caput 

deste artigo e no § 1º, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais 

para cada ano que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição. 

  

§5º No caso de aposentadoria por incapacidade permanente, prevista 

no artigo 27 desta Lei Complementar, quando decorrente de acidente 

de trabalho, de doença profissional ou de doença do trabalho, os 

proventos corresponderão a 100% (cem por cento) da média 

aritmética definida na forma prevista no caput deste artigo e no § 1º. 

  

§6º No caso de aposentadoria compulsória, prevista no artigo 28 desta 

Lei Complementar, os proventos corresponderão ao resultado do 

tempo de contribuição dividido por 20 (vinte), limitado a 1 (um) 

inteiro, multiplicado pelo valor apurado na forma prevista no caput 

deste artigo e no § 1º, ressalvado o caso de cumprimento de requisitos 

para aposentadoria que resulte em situação mais favorável. 

§7º No caso de aposentadoria de servidor com deficiência, prevista no 

artigo 31 desta Lei Complementar, os proventos corresponderão a: 

  

I– 100% (cem por cento) da média prevista no caput deste artigo, nas 

hipóteses do caput do artigo 31 desta Lei Complementar; 

  

II– 70% (setenta por cento) mais 1% (um por cento) da média prevista 

no caput deste artigo, por grupo de cada 12 (doze) contribuições 

mensais, até o máximo de 30% (trinta por cento), no caso de 
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aposentadoria por idade, prevista no parágrafo primeiro do artigo 31, 

desta Lei Complementar. 

  

§8º Se a partir de julho de 1994 houver lacunas no período 

contributivo do segurado por não vinculação a regime previdenciário, 

decorrente de ausência de prestação de serviço ou de contribuição, 

esse período será desprezado do cálculo de que trata este artigo. 

  

§9º O valor inicial dos proventos, calculado de acordo com o caput, 

por ocasião de sua concessão, não poderá exceder a remuneração do 

respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, 

sendo vedada a inclusão de parcelas temporárias conforme previsto no 

art. 62. 

  

§ 10 Considera-se remuneração do cargo efetivo o valor constituído 

pelos vencimentos e vantagens pecuniárias permanentes do respectivo 

cargo estabelecidas em lei, acrescido dos adicionais de caráter 

individual e das vantagens pessoais permanentes. 

  

§ 11 Para o cálculo do valor inicial dos proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição, será utilizada fração cujo numerador será o 

total desse tempo e o denominador, o tempo necessário à respectiva 

aposentadoria voluntária com proventos integrais, não se aplicando a 

redução no tempo de idade e contribuição de que trata o art. 30, 

relativa à aposentadoria especial do professor. 

  

§ 12 A fração de que trata o §11 deste artigo será aplicada sobre o 

valor dos proventos calculado conforme o caput deste artigo, 

observando-se previamente a aplicação do limite de que trata o §9º 

deste artigo. 

  

§ 13 Os períodos de tempo utilizados no cálculo previsto neste artigo 

serão considerados em número de dias. 

  

Art. 51 Os benefícios calculados nos termos do disposto no artigo 

anterior serão reajustados na mesma data utilizada para fins de 

reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com 

base no Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE. 

  

Art. 52 Os proventos de aposentadoria não poderão ser: 

I– inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do artigo 201 da 

Constituição Federal; 

  

II– superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de 

Previdência Social, quanto aos servidores abrangidos pelos §§ 14, 15 

e 16 do artigo 40 da Constituição Federal. 

  

Parágrafo único. As aposentadorias decorrentes de incapacidade 

permanente ou de servidores com deficiência ou de servidores cujas 

atividades sejam exercidas com exposição a agentes nocivos, 

químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde terão os proventos 

devidos a partir da publicação do ato concessório. 

  

CAPÍTULO IX 

  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS BENEFÍCIOS 

  

Art. 53 É vedada a inclusão nos benefícios, para efeito de percepção 

destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de 

trabalho, de função de confiança, de cargo em comissão, de outras 

parcelas temporárias de remuneração ou do abono de permanência de 

que trata o art. 49 desta Lei Complementar. 

  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às 

parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de 

função de confiança, de cargo em comissão que tiverem integrado a 

remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com 

proventos calculados conforme art. 50 desta Lei Complementar, 

respeitado, em qualquer hipótese, como limite, a remuneração do 

servidor no cargo efetivo. 

  

Art. 54 Ressalvado o disposto nos artigos 27 e 28, a aposentadoria 

vigorará a partir da data da publicação do ato. 

§1º Após a devida emissão e publicação ao Ato de Aposentadoria ou 

Pensão, deverá o processo, munido do Ato, ser enviado ao órgão 

gestor deste RPPS, para que seja assinado, também, pelo gestor do 

RPPS e, posteriormente, encaminhado ao Tribunal de Contas 

competente, para fins de registro e controle de sua legalidade. 

  

§2º A partir da data de publicação do Ato de Concessão de 

Aposentadoria, o servidor afastar-se-á do exercício de suas atividades 

junto à administração municipal, e continuará percebendo o valor 

equivalente aos seus proventos de aposentadoria pelos cofres do 

Município, por um prazo de até 120 (cento e vinte) dias da referida 

publicação. 

  

§3º Vencido esse prazo, a competência para o pagamento dos 

respectivos valores a que tenha direito o segurado, passará para a 

Unidade Gestora, tornando-se, tão somente, o benefício permanente a 

partir da data da homologação e registro do Ato de Aposentadoria 

pelo Tribunal de Contas competente para o seu registro e 

homologação. 

  

§4º Se durante o prazo dos 120 (cento e vinte) dias citado no §1º, o 

Tribunal de Contas competente homologar o Ato de Aposentadoria do 

segurado, tornando permanente o benefício, a obrigação pelo 

pagamento dos valores do benefício será da Unidade Gestora. 

  

§5º No caso dos processos administrativos de aposentadoria que já 

estejam em tramitação na Unidade Gestora ou no Tribunal de Contas 

competente e não tenham sido finalizados e homologados e já tenham 

sido decorridos mais de 120 (cento e vinte) dias da data da publicação 

do Ato de Concessão de Aposentadoria, caberá, exclusivamente, à 

Unidade Gestora o pagamento dos proventos do segurado. 

  

§6º O servidor afastado nos termos do presente artigo, no caso de 

insucesso do processo de aposento, retornará ao exercício de suas 

atividades no órgão de origem, no prazo máximo de 03 (três) dias 

contínuos após ter tomado ciência da negativa do benefício ou de 

aceite de requerimento de desistência do benefício ainda não 

homologado pelo Tribunal de Contas competente, sem prejuízo das 

funções, dos direitos e das vantagens a que possuía no momento do 

afastamento, cabendo ao ente federativo o recolhimento das 

contribuições disposta o inciso I e III do artigo 12. O não 

cumprimento do disposto neste inciso implicará no registro de faltas 

injustificadas e demais penalidades previstas em lei. 

  

Art. 55 A vedação prevista no §10 do art. 37, da Constituição Federal, 

não se aplica aos membros de poder e aos inativos, servidores e 

militares, que, até 16 de dezembro de 1998, tenham ingressado 

novamente no serviço público por concurso público de provas ou de 

provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição 

Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma 

aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o art. 40 da 

Constituição Federal, aplicando-lhes, em qualquer hipótese, o limite 

de que trata o § 11 deste mesmo artigo. 

  

Parágrafo único. Aos segurados de que trata este artigo é resguardado 

o direito de opção pela aposentadoria mais vantajosa. 

  

Art. 56 Para fins de concessão de aposentadoria pelo RPPS é vedada a 

contagem de tempo de contribuição fictício. 

  

Art. 57 Será computado, integralmente, o tempo de contribuição no 

serviço público federal, estadual, distrital e municipal, prestado sob a 

égide de qualquer regime jurídico, bem como o tempo de contribuição 

junto ao RGPS. 

  

Art. 58 Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 

acumuláveis na forma da Constituição Federal, é vedada a percepção 

de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de 

previdência social, aplicando-se outras vedações, regras e condições 

para acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no 

Regime Geral de Previdência Social. 

  

Art. 59 É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte 

deixada por cônjuge, companheiro ou companheira, no âmbito deste 
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regime de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo 

instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma 

do artigo 37 da Constituição Federal. 

  

§1º Será admitida, nos termos do § 2º deste artigo, a acumulação de: 

  

I– pensão por morte deixada por cônjuge, companheiro ou 

companheira deste regime de previdência social com pensão por 

morte concedida por outro regime de previdência social ou com 

pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os artigos 

42 e 142 da Constituição Federal; 

  

II– pensão por morte deixada por cônjuge, companheiro ou 

companheira deste regime de previdência social com aposentadoria 

concedida no âmbito deste regime, do Regime Geral de Previdência 

Social ou de outro Regime Próprio de Previdência Social ou com 

proventos de inatividade decorrentes das atividades militares de que 

tratam os artigos 42 e 142 da Constituição Federal; 

  

III– de aposentadoria concedida no âmbito deste Regime Próprio de 

Previdência Social com pensões decorrentes das atividades militares 

de que tratam os artigos 42 e 142 da Constituição Federal. 

  

§2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada a 

percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma 

parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de 

acordo com as seguintes faixas: 

  

I– 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-

mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-mínimos; 

  

II– 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-

mínimos, até o limite de 3 (três) salários-mínimos; 

  

III– 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-

mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos e; 

  

IV– 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-

mínimos. 

  

§3º A aplicação do disposto no § 2º deste artigo poderá ser revista a 

qualquer tempo, a pedido do interessado, em razão de alteração de 

algum dos benefícios. 

  

§4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito 

aos benefícios houver sido adquirido antes da data de entrada em 

vigor desta Lei Complementar. 

  

Art. 60 Na ocorrência das hipóteses previstas para a concessão de 

aposentadoria compulsória ou por incapacidade permanente ao 

trabalho a segurado que tenha cumprido os requisitos legais para 

concessão de aposentadoria voluntária em qualquer regra, o RPPS, 

deverá facultar que, antes da concessão da aposentadoria de ofício, o 

servidor, ou seu representante legal, opte pela aposentadoria de acordo 

com a regra mais vantajosa. 

  

Art. 61 Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter 

sido pagas, toda e qualquer ação do beneficiário para haver prestações 

vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pelo RPPS, 

salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código 

Civil. 

  

Art. 62 O segurado aposentado por incapacidade permanente ao 

trabalho e o dependente inválido, independente da sua idade, deverão, 

sob pena de suspensão do benefício, submeter-se a exame médico a 

cargo do órgão competente, mediante convocação. 

  

Art. 63 Qualquer dos benefícios previstos nesta Lei será pago 

diretamente ao beneficiário. 

§1º O disposto no caput não se aplica na ocorrência das seguintes 

hipóteses, devidamente comprovadas: 

  

I– ausência, na forma da lei civil; 

II– moléstia contagiosa; ou 

III– impossibilidade de locomoção. 

  

§2º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o benefício poderá ser 

pago a procurador legalmente constituído, cujo mandato específico 

não exceda de seis meses, renováveis. 

  

§3º O valor não recebido em vida pelo segurado será pago somente 

aos seus dependentes habilitados à pensão por morte, ou, na falta 

deles, aos seus sucessores, independentemente de inventário ou 

arrolamento, na forma da lei. 

  

Art. 64 Serão descontados dos benefícios pagos aos segurados e aos 

dependentes: 

  

I– a contribuição prevista no inciso I e II do art. 12; 

  

II– o valor devido pelo beneficiário ao Município; 

  

III– o valor da restituição do que tiver sido pago indevidamente pelo 

RPPS; 

  

IV– o imposto de renda retido na fonte; 

  

V– a pensão de alimentos prevista em decisão judicial; e 

  

VI– as contribuições associativas ou sindicais autorizadas pelos 

beneficiários. 

  

Art. 65 Salvo em caso de rateio entre os dependentes do segurado e na 

hipótese dos art. 45, nenhum benefício previsto nesta Lei terá valor 

inferior ao do salário-mínimo. 

  

Art. 66 A concessão de benefícios previdenciários pelo RPPS 

independe de carência, ressalvada a observância de cumprimento dos 

prazos mínimos previstos nos Capítulos IV e VI para concessão de 

aposentadoria. 

  

Parágrafo único. Para efeito do cumprimento dos requisitos de 

concessão das aposentadorias mencionadas no caput, o tempo de 

efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria deverá ser 

cumprido no cargo efetivo do qual o servidor seja titular na data 

imediatamente anterior à concessão do benefício. 

  

Art. 67 Concedida a aposentadoria ou a pensão, será o ato publicado e 

encaminhado, pela unidade gestora, ao Tribunal de Contas para 

homologação. 

  

Parágrafo único. Caso o ato de concessão não seja aprovado pelo 

Tribunal de Contas, o processo do benefício será imediatamente 

revisto e promovidas as medidas administrativas e jurídicas 

pertinentes. 

  

Art. 68 É vedada a celebração de convênio, consórcio ou outra forma 

de associação para a concessão dos benefícios previdenciários de que 

trata esta Lei com a União, Estado, Distrito Federal ou outro 

Município. 

  

CAPÍTULO X 

  

DOS REGISTROS FINANCEIRO, CONTÁBIL E DAS 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

  

Art. 69 O RPPS observará as normas de contabilidade específicas 

fixadas pelo órgão competente da União. 

  

§1º A escrituração contábil do RPPS será distinta da mantida pelo 

tesouro municipal. 

  

§2º O RPPS sujeita-se às inspeções e auditorias de natureza atuarial, 

contábil, financeira, orçamentária e patrimonial dos órgãos de controle 

interno e externo. 

  

Art. 70 O controle contábil do RPPS será realizado pelo Município 

que deve elaborar, com base em sua escrituração contábil e na forma 
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fixada pelo Ministério da Previdência Social, demonstrações 

financeiras que expressem com clareza a situação do patrimônio do 

respectivo regime e as variações ocorridas no exercício, a saber: 

  

I– balanço orçamentário; 

  

II– balanço financeiro; 

  

III– balanço patrimonial; e 

  

IV– demonstração das variações patrimoniais; 

  

§1º A escrituração obedecerá às normas e princípios contábeis 

previstos na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações 

posteriores, e demais legislação. 

  

§2º O Município adotará registros contábeis auxiliares para apuração 

de depreciações, de reavaliações dos direitos e ativos, inclusive dos 

investimentos e da evolução das reservas. 

  

§3º As demonstrações contábeis serão complementadas por notas 

explicativas e outros quadros demonstrativos necessários ao 

minucioso esclarecimento da situação patrimonial e dos investimentos 

mantidos pelo RPPS. 

  

Art. 71 A PREVIMIL encaminhará ao Ministério da Previdência 

Social, na forma e nos prazos por este, os seguintes documentos: 

  

I– DIPR - Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses; 

  

II– DAIR - Demonstrativo de Aplicações e Investimentos dos 

Recursos; 

  

III– DPIN - Demonstrativo de Políticas e Investimentos; 

  

IV– DRAA - Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial; 

  

V– MSC - Matriz de Saldos Contábeis; 

  

VI– E-Social; 

  

VII– Legislação do RPPS acompanhada de comprovante de 

publicações e alterações. 

  

Art. 72 Na avaliação atuarial anual serão observadas as normas gerais 

de atuária e os parâmetros discriminados nas Portarias editadas pelo 

MPS. 

  

Art. 73 Administração Direta, a Câmara Municipal, Autarquias e 

Fundações Públicas deverão acatar as orientações contidas no parecer 

técnico atuarial anual, e em conjunto com o Conselho Municipal de 

Previdência do RPPS adotarão as medidas necessárias para a imediata 

implantação das recomendações dele constantes. 

  

Art. 74 Será mantido registro individualizado dos segurados do 

regime próprio que conterá as seguintes informações: 

  

I– nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes; 

  

II– matrícula e outros dados funcionais; 

  

III– remuneração de contribuição, mês a mês; 

  

IV– valores mensais da contribuição do segurado; e 

  

V– valores mensais da contribuição do ente federativo. 

  

Parágrafo único. Ao segurado e, na sua falta, aos dependentes 

devidamente identificados serão disponibilizadas as informações 

constantes de seu registro individualizado. 

  

Art. 75 O Poder Executivo Municipal encaminhará ao Poder 

Legislativo, a cada semestre, relatórios contendo posições dos saldos e 

o detalhamento da receita e da despesa. 

CAPÍTULO XI 

  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

  

Art. 76 O Poder Executivo e Legislativo, suas autarquias e fundações 

encaminharão mensalmente ao órgão gestor do RPPS relação nominal 

dos segurados e seus dependentes, valores de remunerações e 

contribuições respectivas. 

  

Art. 77 O Município poderá, por lei específica de iniciativa do Poder 

Executivo, instituir regime de previdência complementar ao RPPS 

para os seus servidores titulares de cargo efetivo, observado o 

disposto no art. 202 da Constituição Federal, no que couber, por 

intermédio de entidade fechada de previdência complementar, de 

natureza pública, que oferecerá aos respectivos participantes planos de 

benefícios somente na modalidade de contribuição definida. 

  

§1º Somente após a aprovação da lei de que trata o caput, o município 

poderá fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a ser 

concedidas pelo RPPS, o limite máximo estabelecido para os 

benefícios do RGPS de que trata o art. 201 da Constituição Federal. 

  

§2º Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto neste 

artigo poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço 

público até a data da publicação do ato de instituição do 

correspondente regime de previdência complementar. 

  

Art. 78 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 79 Fica revogada a Lei nº 1.235 de 03 de dezembro de 2014, Lei 

1.304, de 5 de março de 2018, Lei 1.378, de 15 de junho de 2020, Lei 

1.443, de 12 de janeiro de 2022, Lei 1.479, de 09 de setembro de 

2022, Lei 1.484, de 13 de outubro de 2022, Lei 1.613, de 08 de abril 

de 2025 e demais disposições em contrário. 

  

PALÁCIO MUNICIPAL CICERO LEITE DANTAS, EM 

MILAGRES, ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE JULHO DE 2026. 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:4AC38ABD 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E INOVAÇÃO 

DIGITAL 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 

CONTRATAÇÃO DIRETA INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 2026.07.16.4 

 

O Sr. Gean Karlo Alves Feitosa, Ordenador de Despesas da Secretaria 

de Planejamento, Gestão e Inovação Digital, no uso suas atribuições 

que lhe são conferidos por Lei, em cumprimento ao parágrafo único 

do Artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, e considerando toda 

documentação constante nos autos do processo administrativo de 

Inexigibilidade de Licitação nº 2026.07.16.4, HOMOLOGO e 

AUTORIZO a contratação da empresa REY VAQUEIRO 

PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 

21.488.092/0001-70, para a realização de show artístico/musical 

denominado REY VAQUEIRO, a se realizar durante a Festa de 

Agosto 2026 da Cidade de Milagres/CE, pelo valor global de R$ 

500.000,00 (Quinhentos mil reais) com fundamento no artigo 74, 

inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021.  

  

Milagres/CE, 20 de Julho de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:C9B3F493 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E INOVAÇÃO 

DIGITAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 21.07.03/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 2026.07.16.4 
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Extrato do Contrato nº 21.07.03/2026. Inexigibilidade de Licitação Nº 

2026.07.16.4. Fundamento da Contratação: Artigo 74, inciso II da 

Lei nº 14.133/2021. Partes: O Município de Milagres/CE, através 

Secretaria de Planejamento, Gestão e Inovação Digital e o senhor 

Gean Karlo Alves Feitosa. Objeto: Contratação de Show Artístico do 

cantor Rey Vaqueiro, a se realizar durante a Festa de Agosto do 

Município de Milagres/CE. Valor Total do Contrato: R$ 500.000,00 

(Quinhentos mil reais). Vigência do Contrato: 31 de dezembro de 

2026. Signatários: Gean Karlo Alves Feitosa e REY VAQUEIRO 

PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.  

  

Milagres/CE, 21 de Julho de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:64FB65D5 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO 22.07.01/2026, DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº. 2026.07.09.1. 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 22.07.01/2026  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 2026.07.09.1 

  

Extrato do Contrato 22.07.01/2026, Dispensa de Licitação Nº. 

2026.07.09.1. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal nº. 14.133/2021. Partes: A Secretaria de Saúde de 

Milagres/CE e a empresa SERVIÇO NACIONAL DE 

DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA, inscrita no CNPJ nº 

17.827.526/0001-42 Objeto: objeto a contratação de empresa 

especializada em serviços de emissão de laudos para exames de raios-

x, para atender as necessidades do Hospital Nossa Senhora dos 

Milagres, junto a Secretaria de Saúde de Milagres/CE. Valor do 

Contrato: valor global da contratação é de R$ 55.824,00 (cinquenta 

e cinco mil e oitocentos e vinte quatro reais). Vigência do 

Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Vinícius Canuto Filgueira 

Grangeiro e Sueli Campelo Hernandes Silva.  

  

Milagres/CE, 22 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisco Elvislan de Lima Gonçalves 

Código Identificador:95501666 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILHÃ 

 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

LICENÇA AMBIENTAL 

 

Prefeitura Municipal de Milhã - CE 

Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 
  

FRANCISCA LUCIARIA PINHEIRO VIEIRA 
  

Torna-se público, para os devidos fins, que FRANCISCA 

LUCIARIA PINHEIRO VIEIRA RECEBEU DA Secretaria do 

Meio Ambiente – SEMA a LICENÇA SIMPLIFICADA POR 

AUTODECLARAÇÃO (LSA), visando à regularização da atividade 

de CRIAÇÃO DE ANIMAIS SEM ABATE 

(BOVINOCULTURA) a ser desenvolvida no SÍTIO MACACOS, 

S/N – ZONA RURAL localizada no município de Milhã – CE. 

  

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento da referida secretaria municipal. 

 

Publicado por: 
Maria Aparecida Alves Ventura 

Código Identificador:5878C00E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 001/2026 AO 

CONTRATO Nº 31122501CMM 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 001/2026 AO 

CONTRATO Nº 31122501CMM/ Publicação obrigatória — art. 

94 da Lei nº 14.133/2021. Órgão contratante - Câmara Municipal de 

Mombaça — Estado do Ceará. CNPJ do órgão - 05.674.205/0001-

76. Endereço - Travessa Dr. Ariosvaldo Costa, nº 174, Centro, 

Mombaça-CE — CEP 63.610-000. Processo administrativo - nº 

00001.20251030/0001-42. Contrato original - nº 31122501CMM 

(Contratação Eletrônica nº 001-2025CM-CE). Contratada - 

AEDIFICATUM Serviços, Engenharia & Empreendimentos Ltda. 

CNPJ da contratada - 37.694.558/0001-24. Representante Legal - 

Leonel Castilho Góes de Souza. Objeto do contrato - Construção da 

Nova Sede do Poder Legislativo Municipal de Mombaça-CE. Objeto 

do aditivo - Replanilhamento qualitativo — acréscimo e supressão 

compensados, sem reflexo financeiro. Valor contratual original - R$ 

1.305.755,12. Valor do acréscimo - R$ 95.883,94 (7,3432%). Valor 

da supressão - R$ 95.883,94 (7,3432%). Saldo do aditivo - R$ 0,00. 

Valor contratual pós-aditivo - R$ 1.305.755,12 (inalterado). BDI 

contratual - 20,35%. Bases de preços unitários - SINAPI 2025/09 

(s/ desoneração); SEINFRA/CE v. 028 (s/ desoneração); ORSE 

2025/09. Fundamentação legal - Art. 124  I  ―a‖ e ― ‖  c/c arts. 125  

130 e 23, § 2º, da Lei nº 14.133/2021; art. 14 do Decreto nº 

7.983/2013; Acórdãos TCU nº 749/2010-P e nº 2.622/2013-P. Data 

de assinatura - 10/07/2026. Vigência - Inalterada, conforme Contrato 

original. Vigência - Inalterada (sem reforço).  

Publicado por: 
Dalilla Costa Mota 

Código Identificador:F65A87D3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público que realizará as 

09:00, do dia 29 de julho de 2026, no endereço eletrônico 

compras.m2atecnologia.com.br, Dispensa nº 001-2026SMS. Objeto: 

DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAS PERMANENTES PARA SUPRIR AS 

NECESSIDADES DA SAÚDE BUCAL- REFERENTE A 

PROPOSTA Nº12063849000125002 DO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE. PARA O ANO DE 2026 SOB A RESPONSABILIDADE 

DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

MOMBAÇA-CE. Aviso de Contratação Direta à disposição na 

Comissão de Contratação, no endereço: Praça Governador Plácido 

Aderaldo Castelo, nº 181, Bairro Centro, CEP: 63.610-000 e no 

endereço eletrônico: http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br . 

  

FERNANDO FERNANDES DA ROCHA PINHEIRO, 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:05BB8B83 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO. Modalidade: 

Pregão Nº PE- 2306012026. Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES, ZERO QUILÔMETRO, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS OPERACIONAIS DOS 

POSTOS DE SAÚDE (PSF), POR MEIO DA SECRETARIA DA 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA–CE, sagrando- se 

vencedora a empresa TERRA DO SOL COMERCIO DE VEICULOS 

LTDA, com o valor global de R$ 363.960,00 (trezentos e sessenta e 

três mil, novecentos e sessenta reais), Adjudico e Homologo a 

presente licitação nos termos do inciso IV do Art. 71 da Lei nº 14.133 

de 1º de abril de 2021 –  
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WILAMES FREIRE BEZERRA. 
  

MORADA NOVA. 21 DE JULHO DE 2026. 

  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:42FA387F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O(A) SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA - SEINFRA, através 

do(a) seu(ua) agente de contratação, torna público que realizará as 

09:00, do dia 10 de agosto de 2026, no endereço eletrônico 

https://compras.m2atecnologia.com.br/, 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº CE-2007012026. Objeto: 

CONTRATAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MELHORAMENTO E REQUALIFICAÇÃO DA MALHA VIÁRIA 

URBANA, COMPREENDENDO INTERVENÇÕES DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO, EM RUAS A SEREM 

DEFINIDAS NO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA/CE. O edital 

e seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços 

eletrônicos https://www.gov.br/pncp/pt-br, www.tce.ce.gov.br 

, https://compras.m2atecnologia.com.br, www.moradanova.ce.gov.br. 

ou no endereço: 

AV. MANOEL CASTRO , Nº 726 CENTRO, CEP: 62940-000 - 

MORADA NOVA – CEARÁ. 

  

Morada Nova/CE, 23 de julho de 2026.  

  

FRANCISCO MARDONIO CAVALCANTE ANDRADE - 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:549D2BC7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00007.20260615/0002-64 - 

CONTRATO Nº 202607210001 - ORIGEM: Pregão Nº PE-

2306012026- CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

- CONTRATADA(O): TERRA DO SOL COMERCIO 

DE VEICULOS LTDA OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES, ZERO QUILÔMETRO, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS OPERACIONAIS DOS 

POSTOS DE SAÚDE (PSF), POR MEIO DA SECRETARIA DA 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA–CE. - 

VALOR TOTAL: R$ 363.960,00 (trezentos e sessenta e três mil, 

novecentos e sessenta reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

0702.10.301.0171.2.019 Gerenciamento e Aperfeiçoamento 

Administrativo dos Serviços de Atenção Básica, R$ 363.960,00 no 

elemento de despesa 44905252: Equipamentos e Material Permanente 

- Veículos de Tração Mecânica. VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA 

DA ASSINATURA: 21 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:A3901661 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00017.20260713/0003-62 - 

CONTRATO Nº 202607210002 - ORIGEM: Inexigibilidade 

Eletrônica Nº 1707022026- CONTRATANTE: SECRETARIA DA 

AGRICULTURA, PECUARIA E REC. HIDRICOS - 

CONTRATADA(O).....: THALYS RONDINELE PRODUCOES E 

EVENTOS LTDA OBJETO: Contratação de apresentação artística 

musical do cantor Thalys Rondinele, para realização de show no dia 

31 de julho de 2026, no Município de Morada Nova/CE, durante a 

programação da 30ª EXPONOVA – Exposição Agropecuária de 

Morada Nova, evento promovido pela Secretaria de Agricultura, 

Pecuária e Recursos Hídricos. - VALOR TOTAL: R$ 60.000,00 

(sessenta mil reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1701.20.122.0037.2.082 - Gerenciamento e Aperfeicoamento Admin. 

da Sec. de Agric., Pec. e Rec. Hidricos, R$ 60.000,00 no elemento de 

despesa 33903923: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - ORGANIZAÇÃO, 

REALIZAÇÃO DE EVENTOS E FESTIVIDADES, 

APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS E ESTRUTURAÇÃO, 

ORGANIZAÇÃO, REALIZAÇÃO DE EVENTOS E 

FESTIVIDADES, APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS E 

ESTRUTURAÇÃO - VIGÊNCIA: de 5 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 21 de julho de 2026 

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:F32D4786 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00017.20260706/0002-00 - 

CONTRATO Nº 202607170002 - ORIGEM: Inexigibilidade 

Eletrônica Nº INEX-1507012026- CONTRATANTE: SECRETARIA 

DA AGRICULTURA, PECUARIA E REC. HIDRICOS - 

CONTRATADA(O).....: PAVANELLY PRODUCOES E 

ENTRETENIMENTOS LTDA OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DETENTORA DOS DIREITOS DE EXCLUSIVIDADE 

PARA APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DA CANTORA MARA 

PAVANELLY, A SER REALIZADA NO DIA 31 DE JULHO DE 

2026, NO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA, EM DECORRÊNCIA 

DOS FESTEJOS ALUSIVOS À 30ª EXPONOVA – EXPOSIÇÃO 

AGROPECUÁRIA DE MORADA NOVA, DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, 

PECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS - VALOR TOTAL: R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1701.20.122.0037.2.082 - Gerenciamento e Aperfeicoamento Admin. 

da Sec. de Agric., Pec. e Rec. Hidricos, R$ 200.000,00 no elemento de 

despesa 33903923: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - ORGANIZAÇÃO, 

REALIZAÇÃO DE EVENTOS E FESTIVIDADES, 

APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS E ESTRUTURAÇÃO, 

ORGANIZAÇÃO, REALIZAÇÃO DE EVENTOS E 

FESTIVIDADES, APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS E 

ESTRUTURAÇÃO - VIGÊNCIA: de 5 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 17 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:6577A1D0 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 0207-D/2026, DE 02 DE JULHO DE 2026 - 

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO 

 

A PREFEITA DE MORADA NOVA, no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere art. 75, inciso XV da Lei Orgânica do 

Município, de 05 de abril de 1990; 

  

RESOLVE: 
  

NOMEAR, os servidores nominalmente relacionados no ANEXO 

ÚNICO, para exercerem o cargo de provimento em comissão de 

COORDENADOR PEDAGÓGICO - NÍVEL D, símbolo CP-4, 

constante na Lei Municipal N° 1.804, de 22 de maio de 2017 e suas 

consolidações, integrante da estrutura organizacional da 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA – 

SEDUCTEC. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

02 de julho de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO ÚNICO 
  

PORTARIA Nº 0207-D/2026, DE 02 DE JULHO DE 2026  



Ceará , 24 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4016 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               77 

 

FRANCSICO GELCIVAN MAIA 
  

TASSIANA SAMARA FREIRES BARROS RAULINO 
  

VALERIA FERREIRA DOS ANJOS 
  

MARIA BETANIA PINHEIRO 

Publicado por: 
Alícia Cavalcante Rocha 

Código Identificador:2ABC0B40 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 1607-B/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA DE MORADA NOVA, no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere o art. 75, inciso XV da Lei Orgânica do 

Município, de 05 de abril de 1990; 

  

RESOLVE 
  

CONCEDER, aos servidores nominalmente relacionados no ANEXO 

ÚNICO, Gratificação pela execução de trabalho relevante, técnico 

ou científico a servidor efetivo, estável e/ou ocupante de cargo de 

provimento em comissão, concedida como pro labore, no valor de 

R$ 500,00 (quinhentos reais), no mês de julho, amparada pela Lei 

Municipal nº 1.804, de 22 de maio de 2017 e suas consolidações. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

16 de julho de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO ÚNICO - PORTARIA Nº 1607-B/2026 
  
NOME MATRÍCULA 

ADRIANA DE LIMA FREITAS 60412 

ALAN DELON ARAUJO RUBENS 1304976 

ANA PRISCILA NOBRE GIRÃO 60955 

ANA QUEILA NOBRE RABELO 1304720 

ANDREZA MODESTO DE OLIVEIRA 60431 

CASSIO CAVALCANTE CHAGAS 60418 

CRISTIAN SAARA VIANA DOS SANTOS 60435 

DAVI NOGUEIRA LIMA 60801 

ELIZONEIDE ABREU DAMASCENO 1302434 

FRANCISCA GLAUCILIANE FERNANDES BEZERRA MAIA 60415 

FRANCISCO ADEILTON LIMA RODRIGUES 1300288 

FRANCISCO CLERISTON DE ARAUJO RAULINO 61008 

FRANCISCO DE ASSIS VENANCIO FREITAS 1305581 

FRANCISCO THIAGO SILVA CHAVES 1391651 

GASPAR MOREIRA DA SILVA RABELO 1304852 

GEINA KELLE CHAVES RUBENS 1318934 

JOÃO AUGUSTO RODRIGUES BEZERRA FILHO 1392091 

JOSE AILSON NOBRE 62078 

JOSÉ CLEUDO DE OLIVEIRA 1318969 

JOSÉ GEORGE HARRISON RAULINO DA SILVA 61567 

JOSÉ THIAGO CHAGAS SALDANHA 60411 

JOSÉ WILTON DE AMORIM LOPES FILHO 60432 

KARINE SILVA SOUSA 61632 

LUCAS BARRETO SANTOS 60426 

MAINE MICHERLEY SILVA SOARES 60406 

MARIA EDUARDA DE BRITO BEZERRA 60421 

MARIA IVONILDA DE OLIVEIRA NOVAIS 1329049 

MARIA JOSÉ RODRIGUES BEZERRA 62041 

MARIA LAECE ANÍBAL 1332155 

MARIA LUCIVÂNIA CABRAL GIRÃO 1325809 

MIRLA RAVENA SILVA FREIRE 1300453 

NÍVIA CARLA BEZERRA DE ALMEIDA 1320637 

PAULO JOEL DA SILVA VIEIRA 60951 

RAIMUNDO NONATO DO NASCIMENTO NETO 60777 

RAIMUNDO RENATO SOBRINHO 1301551 

THAIS SAMYLLE RABELO DA SILVA 60947 

VALDERLANDIO VIEIRA PEREIRA 60782 

VERA LÚCIA DE LIMA FEITOZA 60820 

VICTA NOBRE DE ANDRADE 62510 

WANDERSON SARAIVA MELO 60846 

 

Publicado por: 
Alícia Cavalcante Rocha 

Código Identificador:16A1E0A2 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 1607-C/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA DE MORADA NOVA, no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere o art. 75, inciso XV da Lei Orgânica do 

Município, de 05 de abril de 1990; 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER, aos servidores nominalmente relacionados no ANEXO 

ÚNICO, Gratificação pela execução de trabalho relevante, técnico 

ou científico a servidor efetivo, estável e/ou ocupante de cargo de 

provimento em comissão, concedida como pro labore, no valor de 

R$ 300,00 (trezentos reais), no mês de junho, amparada pela Lei 

Municipal nº 1.804, de 22 de maio de 2017 e suas consolidações. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

16 de julho de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO ÚNICO - PORTARIA Nº 1607-C/2026 
  
NOME MATRÍCULA 

ARISIO SOARES ANDRADE 0061042 

BÁRBARA SHARYNE ARAÚJO DA SILVA 62412 

CRISTIANO FERREIRA ALMEIDA 62511 

FRANCISCO CLEIDSON GIRÃO 1302310 

FRANCISCO WILSON RABELO 1303120 

FRED DA SILVA 1305263 

GLAUCINEIDE ANDRADE BRITO VALENTIM 60828 

GLAUCIO GERLENO VIANA DE OLIVEIRA 60834 

GLAUCIRENE ANDRADE BRITO CRUZ 62411 

IVONISIO DE MATOS NOBRE 61020 

IVO OLIVEIRA DE FREITAS 1305280 

JOSE EDINIR DE LIMA 61998 

JOSE REGINALDO DIAS RABELO 60824 

JOSÉ WAGNER DOS SANTOS LIMA 60797 

JOYCE MARIA RAULINO LEMOS 60425 

LEONEL LEMOS MAIA 1301233 

MARCELO JORGE DOS SANTOS PEREIRA 61563 

MARDONIO MODESTO DA SILVA 61945 

RAFAELA SABOIA ANDRADE 60420 

RAIMUNDO ARAUJO JÚNIOR 61037 

RERYSSON NIGEL DO NASCIMENTO VIANA 60948 

ROMÁRIO GIRÃO SILVA 60785 

 

Publicado por: 
Alícia Cavalcante Rocha 

Código Identificador:68E0B39A 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 1607-D/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA DE MORADA NOVA, no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere o art. 75, inciso XV da Lei Orgânica do 

Município, de 05 de abril de 1990; 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER, aos servidores nominalmente relacionados no ANEXO 

ÚNICO, Função Gratificada de Simbologia FG I, no valor de R$ 

700,00 (setecentos reais), no mês de julho, amparada pela Lei 

Municipal nº 1.804, de 22 de maio de 2017 e suas consolidações. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

16 de julho de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO ÚNICO - PORTARIA Nº 1607-D/2026 
  
NOME MATRÍCULA 

MARIA DAS GRAÇAS FERNANDES BEZERRA 1305719 

MARIA JOSÉ DA SILVA NOBRE 1301136 

FRANCISCA TALINNE NOBRE MORAIS 1394448 
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Publicado por: 
Alícia Cavalcante Rocha 

Código Identificador:E20D975F 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2007-A/2026, DE 20 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA DE MORADA NOVA, no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere o art. 75, inciso XV da Lei Orgânica do 

Município, de 05 de abril de 1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR, VICTOR MICKAEL GOMES SILVA, do 

cargo de provimento em comissão de DIRETOR DE 

PROGRAMAS E PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS, símbolo 

CDA 4, constante na Lei Municipal N° 1.804, de 22 de maio de 2017, 

integrante da estrutura organizacional da SECRETARIA DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL – SAS, a partir de 31 de julho de 2026. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de 31 de julho de 2026. 

   

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

20 de julho de 2026. 

   

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Alícia Cavalcante Rocha 

Código Identificador:CCCE360D 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2007-B/2026, DE 20 DE JULHO DE 2025 

 

A PREFEITA DE MORADA NOVA, no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere art. 75, inciso XV da Lei Orgânica do 

Município, de 05 de abril de 1990; 

  

RESOLVE: 
   

Art. 1º EXONERAR, DÉBORA SOUZA DE FREITAS, do cargo 

de provimento em comissão de ASSESSOR DE GESTÃO DO 

SUAS, símbolo CDA 2, constante na Lei Municipal N° 1.804, de 22 

de maio de 2017, integrante da estrutura organizacional da 

SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – SAS, a partir de 

31 de julho de 2026. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de 31 de julho de 2026. 

   

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

20 de julho de 2026. 

   

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Alícia Cavalcante Rocha 

Código Identificador:4E25718A 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2307-A/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, cominado 

como inciso II do art. 11, da Lei Municipal 1.804, de 22 de maio de 

2017; 

  

CONSIDERANDO a previsão advinda da Emenda Constitucional nº 

41/03, bem como Lei Complementar Municipal nº 05/2025 de 19 de 

maio de 2025, nos termos do seu Art. 37-A § 1º § 2º e §3º da referida 

Lei. 

  

CONSIDERANDO a existência de requerimento formal 

(PROTOCOLO nº 2606) do(a) servidor(a) pleiteando abono de 

permanência e preenchimento de todos os requisitos exigidos; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, a partir de 16-07-2026, ABONO DE PERMANÊNCIA 

do(a) servidor(a) público(a) municipal MARLI QUINTO DE SOUSA 

com matrícula nº 1321412 ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 

20H, com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, em 23 de 

julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº  1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:C0E4F6E6 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2307-B/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, cominado 

com o inciso XI do Art. 25, da Lei Municipal Nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017 e com o Decreto Nº 006 de 27 de janeiro de 2015. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, a partir de 01 DE JULHO DE 2026, a pedido do(a) 

servidor (a) público(a) municipal MARIO RUBEM SILVA 

SARAIVA, matrícula Nº 1395361, ocupante do cargo efetivo de 

VIGIA, com lotação na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

TECNOLOGIA E CIÊNCIA - SEDUCTEC, LICENÇA PARA 

TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES, SEM 

REMUNERAÇÃO por um período de 3 (TRÊS) ANOS, 

Prorrogável por igual período, com amparo legal no Art. 90, da Lei 

Municipal Nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, em 23 

de julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria nº 1105-B/2026 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:6941ED56 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE COMODATO Nº 001/2026 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE MORADA NOVA/CE E A 

EMPRESA ATLAS TECNOLOGIA E SOLUÇÕES 

FINANCEIRAS LTDA, PARA LICENCIAMENTO DE USO DO 

ATLASTEC – SISTEMA DE CONTROLE DE 

CONSIGNAÇÕES 

 

COMODATÁRIO: MUNICÍPIO DE MORADA NOVA, pessoa 

jurídica de direito público interno, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ 

nº 07.782.840/0001-00, com sede administrativa a Av. Manoel de 

Castro, nº 726, Centro, Morada Nova/CE, CEP: 62.940-000, neste ato 

representado por sua prefeita municipal, NAIARA CARNEIRO 

CASTRO; 

COMODANTE: ATLAS TECNOLOGIA E SOLUÇÕES 

FINANCEIRAS LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, 

estabelecida na Washington Soares, n 3663, Edson Queiroz, Edf 

WSTC, torre 1 sala 1116, Fortaleza Ceará – Cep 60811-341, inscrita 

no CNPJ 45.404.110.0001-57, neste ato representada pelo seu Diretor 

Presidente, Sr. EDILSON PEREIRA DA SILVA, brasileiro, casado, 
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portador do RG nº 1538405 SSP/TO e CPF 886.161.854-53, de 

acordo com a representação legal que lhe é outorgada por contrato 

social, celebram este termo de comodato que tem como objeto o 

licenciamento de uso do software super app ATLASTECH – Sistema 

Eletrônico, via internet, de reserva de margem e controle de 

consignações, com desconto em folha de pagamento, antecipação e 

outras avenças, de propriedade do COMODANTE para uso no 

âmbito do município de Morada Nova/CE. Data do comodato 

23/07/2026, vigência: 5 (cinco) anos. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal de Morada Nova/CE 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração 

  

Publicado por: 
Ana Karina Cavalcante de Lima Rocha 

Código Identificador:7F5AE5E7 

 
SECRETARIA DA ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

PORTARIA Nº 1607-A/2026 – SEAI, DE 16 DE JULHO DE 2026 

 

O SECRETÁRIO DA ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL, no 

uso de suas atribuições legais que lhe confere o inciso III, do art. 81, 

da Lei Orgânica do Município, combinado com o XI, art. 20 da Lei nº 

1.804, de 22 de maio de 2017; 

   

RESOLVE: 
   

CONCEDER, ao servidor FELIPE CAUA CAVALCANTE 

OLIVEIRA, Agente Administrativo, matrícula nº 60775, GOZO DE 

FÉRIAS no período de 03/08/2026 a 01/09/2026, referente ao período 

aquisitivo de 2025/2026, fazendo jus ao ADICIONAL DE FÉRIAS, 

correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração, a ser pago 

juntamente com os proventos do mês de JULHO/2026, com esteio no 

que dispõe os artigos 78 e 79 da Lei nº 1.126, de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DA ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL, em 16 de julho de 2026. 

  

EMMANUEL GONÇALVES DE CASTRO ANDRADE 
Secretário da Articulação Institucional 

  

Publicado por: 
Alícia Cavalcante Rocha 

Código Identificador:74798F90 

 
SECRETARIA DA ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

PORTARIA Nº 1707-A/2026 – SEAI, DE 17 DE JULHO DE 2026 

 

O SECRETÁRIO DA ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL, no 

uso de suas atribuições legais que lhe confere o inciso III, do art. 81, 

da Lei Orgânica do Município, combinado com o XI, art. 20 da Lei nº 

1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos aplicáveis do Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais; 

  

CONSIDERANDO o Laudo Técnico das Condições Ambientais do 

Trabalho – LTCAT, emitido por profissional legalmente habilitado; 

  

CONSIDERANDO a caracterização de atividade insalubre em grau 

máximo, nos termos da Norma Regulamentadora NR-15, Anexo 14, 

do Ministério do Trabalho e Emprego; 

  

CONSIDERANDO que os servidores relacionados no Anexo Único 

desta Portaria exercem atividades de higienização de instalações 

sanitárias de uso público ou coletivo de grande circulação e a 

respectiva coleta de resíduos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedido adicional de insalubridade no percentual de 

40% (quarenta por cento), incidente na forma prevista na legislação 

municipal vigente, aos servidores ocupantes do cargo de Auxiliar de 

Serviços Gerais constantes no Anexo Único desta Portaria. 

  

Art. 2º A concessão do adicional de insalubridade fundamenta-se no 

Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT, que 

constatou a exposição habitual e permanente dos servidores a agentes 

biológicos decorrentes da higienização de instalações sanitárias de uso 

público. 

  

Art. 3º O adicional de insalubridade será devido enquanto 

permanecerem as condições e atividades que ensejaram sua 

concessão, podendo ser revisto ou cessado mediante nova avaliação 

técnica. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DA ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL, em 17 de julho de 2026. 

  

EMMANUEL GONÇALVES DE CASTRO ANDRADE 
Secretário da Articulação Institucional 

  

ANEXO ÚNICO - PORTARIA Nº 1707-A/2026 – SEAI 
  
MATRÍCULA SERVIDOR FUNÇÃO 

1302353 
MARIA VAGUILENE DOS 

SANTOS 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

1319159 CLERINÁDIA DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Publicado por: 
Alícia Cavalcante Rocha 

Código Identificador:63344D2F 

 
SECRETARIA DA ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

PORTARIA Nº 1707-B/2026 – SEAI, DE 17 DE JULHO DE 2026 

 

O SECRETÁRIO DA ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL, no 

uso de suas atribuições legais que lhe confere o inciso III, do art. 81, 

da Lei Orgânica do Município, combinado com o XI, art. 20 da Lei nº 

1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, ao servidor CARLOS EDUARDO RAULINO 

NOBRE, COORDENADOR DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, 05 

(cinco) dias de faltas, considerando ausência injustificada ao local de 

trabalho, com esteio que dispõe o art. 44, I, da Lei nº 1.126, de 27 de 

junho de 2000. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DA ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL, em 17 de julho de 2026. 

  

EMMANUEL GONÇALVES DE CASTRO ANDRADE 
Secretário da Articulação Institucional 

Publicado por: 
Alícia Cavalcante Rocha 

Código Identificador:7892792C 

 
SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N° 1604-C/2026, DE 16 DE ABRIL DE 2026 

 

A SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das 

atribuições legais que lhe confere o inciso III do art. 81, da Lei 

Orgânica do Município, de 05 de abril de 1990; combinado com os 

incisos XVI e XVII do art. 15, da Lei Municipal n° 1.804, de 22 de 

maio de 2017; 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER, aos servidores constantes em anexo único desta 

Portaria, que atuam diretamente no Programa Criança Feliz, 

Gratificação por Deslocamento, no valor de R$ 300,00 (trezentos 

reais), referente ao mês de ABRIL DE 2026, com esteio na Lei 

Municipal n° 2.082, de 27 de junho de 2022. 
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GABINETE DA SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, em 

16 de abril de 2026. 

  

NAIRA CARNEIRO CASTRO  
Secretária da Assistência Social 

Matrícula n° 60803 

  

Anexo Único - Portaria n° 1604-C/2026 - SAS 
  

Gratificações por Deslocamento 
  
MATRÍCULA SERVIDOR(A) CARGO 

62019 ANA LEIDE DE OLIVEIRA SANTOS VISITADOR/ENTREVISTADOR 

61496 CAIO CESAR OLIVEIRA GIRÃO VISITADOR/ENTREVISTADOR 

61493 GISLIANE COSTA CARNEIRO VISITADOR/ENTREVISTADOR 

61492 LIVIA DE ANDRADE LIMA VISITADOR/ENTREVISTADOR 

62017 MARIA NAYANE NORTE PONTES VISITADOR/ENTREVISTADOR 

62018 THAIS SILVA DE AGUIAR VISITADOR/ENTREVISTADOR 

 

Publicado por: 
Victor Mickael Gomes Silva 

Código Identificador:F6D091FD 

 
SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N° 1604-D/2026, DE 16 DE ABRIL DE 2026 

 

A SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das 

atribuições legais que lhe confere o inciso III do art. 81, da Lei 

Orgânica do Município, de 05 de abril de 1990; combinado com os 

incisos XVI e XVII do art. 15, da Lei Municipal n° 1.804, de 22 de 

maio de 2017; e 

  

CONSIDERANDO os termos do art. 78, da Lei Municipal n° 1.126, 

de 19 de junho de 2020; 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER, ao(à) servidor(a) EMANUEL MAIA LIMA 

AMBROSIO, matrícula n° 1394447, ocupante do cargo de VIGIA, 

GOZO DE FÉRIAS no período de 04/05/2026 a 02/06/2026, 

referente ao período aquisitivo de 15/05/2025 a 15/05/2026, fazendo 

jus ao ADICIONAL DE FÉRIAS correspondente a 1/3 (um terço) da 

remuneração, a ser pago juntamente com os proventos do mês de 

ABRIL DE 2026. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, em 

16 de abril de 2026. 

  

NAIRA CARNEIRO CASTRO  
Secretária da Assistência Social 

Matrícula n° 60803 

  

Publicado por: 
Victor Mickael Gomes Silva 

Código Identificador:2FA9854F 

 
SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N° 1604-E/2026, DE 16 DE ABRIL DE 2026 

 

A SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das 

atribuições legais que lhe confere o inciso III do art. 81, da Lei 

Orgânica do Município, de 05 de abril de 1990; combinado com os 

incisos XVI e XVII do art. 15, da Lei Municipal n° 1.804, de 22 de 

maio de 2017; e 

  

CONSIDERANDO os termos do art. 78, da Lei Municipal n° 1.126, 

de 19 de junho de 2020; 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER, ao(à) servidor(a) JARDENIA MARIA MENEZES 

BEZERRA, matrícula n° 1300725, ocupante do cargo de AGENTE 

ADMINISTRATIVO, GOZO DE FÉRIAS no período de 

04/05/2026 a 02/06/2026, referente ao período aquisitivo de 

15/05/2024 a 15/05/2025, fazendo jus ao ADICIONAL DE FÉRIAS 

correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração, a ser pago 

juntamente com os proventos do mês de ABRIL DE 2026. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, em 

16 de abril de 2026. 

  

NAIRA CARNEIRO CASTRO  
Secretária da Assistência Social 

Matrícula n° 60803 

  

Publicado por: 
Victor Mickael Gomes Silva 

Código Identificador:BB9EAF37 

 
SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N° 1604-F/2026, DE 16 DE ABRIL DE 2026 

 

A SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das 

atribuições legais que lhe confere o inciso III do art. 81, da Lei 

Orgânica do Município, de 05 de abril de 1990; combinado com os 

incisos XVI e XVII do art. 15, da Lei Municipal n° 1.804, de 22 de 

maio de 2017; e 

  

CONSIDERANDO os termos do art. 78, da Lei Municipal n° 1.126, 

de 19 de junho de 2020; 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER, ao(à) servidor(a) MARIA DE ARAUJO RABELO, 

matrícula n° 1309838, ocupante do cargo de AUX. DE SERV. 

GERAIS, GOZO DE FÉRIAS no período de 04/05/2026 a 

02/06/2026, referente ao período aquisitivo de 15/05/2025 a 

15/05/2026, fazendo jus ao ADICIONAL DE FÉRIAS 

correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração, a ser pago 

juntamente com os proventos do mês de ABRIL DE 2026. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, em 

16 de abril de 2026. 

  

NAIRA CARNEIRO CASTRO  
Secretária da Assistência Social 

Matrícula n° 60803 

  

Publicado por: 
Victor Mickael Gomes Silva 

Código Identificador:0879F6B2 

 
SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N° 1604-G/2026, DE 16 DE ABRIL DE 2026 

 

A SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das 

atribuições legais que lhe confere o inciso III do art. 81, da Lei 

Orgânica do Município, de 05 de abril de 1990; combinado com os 

incisos XVI e XVII do art. 15, da Lei Municipal n° 1.804, de 22 de 

maio de 2017; e 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER,ao(à) servidor(a) FRANCISCO ATILLA DE SOUSA 

SILVA, matrícula n° 60784, ocupante do cargo de ASSESSOR DO 

SETOR DE PROGRAMAS E PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS, 

2 (dois) dias de falta, considerando ausência injustificada ao local de 

trabalho, com esteio no que dispõe o inciso I do art. 44, da Lei 

Municipal n° 1.126, de 19 de junho de 2020. 

  

GABINETE DA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

em16 de abril de 2026. 

  

NAIRA CARNEIRO CASTRO  
Secretária da Assistência Social 

Matrícula n° 60803 
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Publicado por: 
Victor Mickael Gomes Silva 

Código Identificador:091D7899 

 
SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N° 1604-H/2026, DE 16 DE ABRIL DE 2026 

 

A SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das 

atribuições legais que lhe confere o inciso III do art. 81, da Lei 

Orgânica do Município, de 05 de abril de 1990; combinado com os 

incisos XVI e XVII do art. 15, da Lei Municipal n° 1.804, de 22 de 

maio de 2017; e 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER, ao(à) servidor(a) MARILIA OLIVEIRA CASTRO 

MARTINS, matrícula n° 62055, ocupante do cargo de CHEFE DO 

NUCLEO DE VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL, 3 (três) dias 

de falta, considerando ausência injustificada ao local de trabalho, com 

esteio no que dispõe o inciso I do art. 44, da Lei Municipal n° 1.126, 

de 19 de junho de 2020. 

  

GABINETE DA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

em16 de abril de 2026. 

  

NAIRA CARNEIRO CASTRO  
Secretária da Assistência Social 

Matrícula n° 60803 

  

Publicado por: 
Victor Mickael Gomes Silva 

Código Identificador:DE6EC23C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

 

PREVI NOVA OLINDA 

ATO DE APOSENTADORIA N° 211/2026 

 

O Prefeito Municipal de Nova Olinda/CE, no uso de suas atribuições 

legais: 

  

Resolve conceder, nos termos do art. 40, § 1°, III e 201, I, § 8°, 

ambos da Constituição Federal de 1988, no art. 2°, II da Emenda à Lei 

Orgânica n° 01/2020 e art. 20, § 1° da Emenda Constitucional n° 

103/2019, benefício de APOSENTADORIA ESPECIAL DE 

PROFESSOR à Sra. LEILA MARIA ALVES DE MACEDO, RG 

nº 2002098049XXX – SSP/CE, CPF n° 8XX.2XX.5XX-XX, admitida 

em 30 de janeiro de 1998, lotada na Secretaria de Educação da 

Prefeitura de Nova Olinda/CE, exercendo o cargo de PROFESSOR 

REF. 14, 100HS, inscrita sob a matrícula n° 498, com data de 

concessão de benefício de aposentadoria datada no dia da publicação 

deste ato, com proventos integrais, no valor de R$ 4.808,79 (quatro 

mil oitocentos e oito reais e setenta e nove centavos), assim 

discriminados: 

  
DISCRIMINAÇÃO VALOR 

Vencimento Base ................................................... R$ 3.535,70 

Anuênio (28%) .............................................. R$ 989,99 

Incentivo Profissional (art. 35, I, PCCR/MAG)...................... R$ 283,10 

Valor do Benefício .................................... R$ 4.808,79 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Nova Olinda, em 20/07/2026. 

  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal 

  

THAIS AMORIM DE LIMA PINHEIRO 
Diretora Presidente da PREVI NOVA OLINDA 

Portaria n°04/2025 

Publicado por: 
Antonia Daiane Soares Matos 

Código Identificador:46413A17 

 

PREVI NOVA OLINDA 

ATO DE APOSENTADORIA N° 212/2026 

 

O Prefeito Municipal de Nova Olinda/CE, no uso de suas atribuições 

legais: 

  

Resolve conceder, nos termos do art. 40, § 1°, III e 201, I, § 8°, 

ambos da Constituição Federal de 1988, no art. 2°, II da Emenda à Lei 

Orgânica n° 01/2020 e art. 20, § 1° da Emenda Constitucional n° 

103/2019, benefício de APOSENTADORIA ESPECIAL DE 

PROFESSOR à Sra. LEILA MARIA ALVES DE MACEDO, RG 

nº 2002098049XXX – SSP/CE, CPF n° 8XX.2XX.5XX-3X, admitida 

em 30 de janeiro de 1998, lotada na Secretaria de Educação da 

Prefeitura de Nova Olinda/CE, exercendo o cargo de PROFESSOR 

REF. 14, 100HS, inscrita sob a matrícula n° 499, com data de 

concessão de benefício de aposentadoria datada no dia da publicação 

deste ato, com proventos integrais, no valor de R$ 4.808,79 (quatro 

mil oitocentos e oito reais e setenta e nove centavos), assim 

discriminados: 

  
DISCRIMINAÇÃO VALOR 

Vencimento Base .......................................................................... R$ 3.535,70 

Anuênio (28%) ......................................................................... R$ 989,99 

Incentivo Profissional (art. 35, I, PCCR/MAG)................................. R$ 283,10 

Valor do Benefício ......................................................................... R$ 4.808,79 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Nova Olinda, em 20/07/2026. 

  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal 

  

THAIS AMORIM DE LIMA PINHEIRO 
Diretora Presidente da PREVI NOVA OLINDA 

Portaria n°04/2025 

Publicado por: 
Antonia Daiane Soares Matos 

Código Identificador:C87E4923 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N° 1.731, DE 23 DE JULHO DE 2026. 

 

AUTORIZA A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA 

DE APADRINHAMENTO DO MERCADO 

CENTRAL ENOCH TAVARES E ESTABELECE 

CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DE 

DOAÇÕES VOLUNTÁRIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS/CE, Sr. José 

Anderson Pedrosa Magalhães, faço saber que a Câmara Municipal 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Apadrinhamento do Mercado 

Central Enoch Tavares, com a finalidade de promover melhorias 

estruturais, modernização, valorização, manutenção e fortalecimento 

do espaço público mediante cooperação entre o Poder Público 

Municipal e a iniciativa privada. 

  

Art. 2º. O Programa de Apadrinhamento do Mercado Central Enoch 

Tavares tem por objetivos: 

I – promover a modernização e valorização do Mercado Central 

Enoch Tavares; 

II – incentivar a participação da iniciativa privada em ações de 

interesse público; 

III – estimular o desenvolvimento econômico e o fortalecimento do 

comércio local; 

IV – proporcionar melhores condições de funcionamento aos 

comerciantes e empreendedores; 

V – fomentar o sentimento de pertencimento e colaboração entre o 

Poder Público, empresários e comunidade; 

VI – melhorar a infraestrutura, organização, funcionalidade e estética 

do Mercado Central.  
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Art. 3º. Para fins desta Lei, considera-se apadrinhamento a parceria 

voluntária celebrada entre o Município e pessoas físicas ou jurídicas 

de direito privado para realização de doações de bens, materiais, 

equipamentos, mobiliários, serviços ou melhorias destinadas ao 

Mercado Central Enoch Tavares. 

  

§ 1º. As doações poderão ocorrer em caráter integral ou parcial, 

conforme interesse da Administração Pública e disponibilidade do 

parceiro. 

  

§ 2º. As doações previstas nesta Lei não gerarão qualquer vínculo 

contratual de exploração comercial do espaço público, exclusividade, 

concessão de uso ou qualquer espécie de privilégio ao doador. 

Art. 4º. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a receber 

doações provenientes de pessoas físicas ou jurídicas destinadas à 

execução do Programa de Apadrinhamento. 

  

Parágrafo único. As doações poderão consistir em: 

I – mobiliários; 

II – equipamentos; 

III – materiais de construção; 

IV – serviços de reforma, manutenção ou revitalização; 

V – melhorias estruturais; 

VI – instalação de placas institucionais; 

VII – outros bens ou serviços compatíveis com os objetivos desta Lei. 

  

Art. 5º. O Município poderá autorizar a identificação institucional do 

parceiro apoiador nos bens ou estruturas doadas, mediante instalação 

de placa, adesivo ou outro meio visual discreto e padronizado. 

  

§ 1º. A identificação institucional deverá conter exclusivamente: 

I – nome empresarial; 

II – logomarca; 

III – expressão indicativa de apoio institucional ao Programa. 

  

§ 2º. Fica vedada: 

I – publicidade de natureza político-partidária; 

II – divulgação de conteúdos incompatíveis com a Administração 

Pública; 

III – utilização do espaço para propaganda abusiva ou ofensiva; 

IV – promoção de produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, jogos de 

azar ou conteúdos impróprios. 

  

§ 3º. A padronização das placas e identificações será definida pelo 

Poder Executivo mediante regulamento. 

  

Art. 6º. A participação no Programa de Apadrinhamento não gerará 

qualquer direito de exploração econômica, preferência comercial, 

cessão de espaço público ou contrapartida financeira por parte do 

Município. 

  

Art. 7º. As parcerias previstas nesta Lei poderão ser formalizadas 

mediante: 

I – termo de cooperação; 

II – termo de doação; 

III – acordo de parceria; 

IV – outro instrumento administrativo adequado, observado o 

interesse público e a legislação vigente. 

  

§ 1º. A seleção dos parceiros interessados poderá ocorrer mediante 

procedimento de credenciamento público, chamamento simplificado 

ou outro mecanismo objetivo e transparente definido em regulamento. 

  

§ 2º. O Poder Executivo deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial ou 

meio equivalente, as propostas recebidas, os bens ou serviços 

ofertados, os parceiros habilitados e as respectivas parcerias 

celebradas. 

  

§ 3º. Os critérios de análise e aprovação das propostas observarão, 

dentre outros aspectos: 

I – compatibilidade da doação com o interesse público; 

II – adequação técnica e estrutural da proposta; 

III – observância dos padrões visuais e urbanísticos definidos pelo 

Município; 

IV – viabilidade de manutenção e utilização dos bens ou serviços 

doados. 

  

Art. 8º. Compete ao Poder Executivo Municipal: 

I – coordenar, supervisionar e fiscalizar a execução do Programa; 

II – aprovar as propostas de doação e parceria; 

III – definir os padrões técnicos e visuais dos bens e melhorias; 

IV – zelar pela preservação do patrimônio público; 

V – regulamentar os critérios de participação dos parceiros. 

  

Art. 9º. Os bens móveis, equipamentos, estruturas e melhorias 

incorporados ao Mercado Central em decorrência desta Lei passarão a 

integrar o patrimônio público municipal, sem direito a indenização ou 

retenção pelo doador. 

  

Art. 10. O Poder Executivo poderá divulgar institucionalmente os 

parceiros participantes do Programa de Apadrinhamento, como forma 

de reconhecimento público pela colaboração prestada ao Município. 

  

Art. 11. O Programa de Apadrinhamento do Mercado Central Enoch 

Tavares terá vigência inicial de 5 (cinco) anos, contados da publicação 

desta Lei, podendo ser prorrogado por igual período mediante 

avaliação de interesse público pelo Poder Executivo. 

  

Art. 12. O Poder Executivo Municipal deverá promover prestação de 

contas anual das parcerias firmadas no âmbito do Programa de 

Apadrinhamento, contendo, no mínimo: 

I – relação dos parceiros participantes; 

II – descrição das doações recebidas; 

III – identificação dos bens, serviços ou melhorias executadas; 

IV – estimativa dos valores correspondentes às doações; 

V – demonstrativo dos benefícios gerados ao Mercado Central. 

  

Parágrafo único. A prestação de contas deverá ser disponibilizada no 

Portal da Transparência do Município ou em meio oficial equivalente. 

  

Art. 13. A parceria firmada no âmbito do Programa poderá ser 

rescindida ou extinta, a qualquer tempo, mediante decisão 

fundamentada do Poder Executivo, nas seguintes hipóteses: 

I – descumprimento das obrigações assumidas pelo parceiro; 

II – utilização indevida da identificação institucional autorizada; 

III – prática de ato incompatível com os princípios da Administração 

Pública; 

IV – superveniência de interesse público devidamente justificado; 

V – descumprimento das normas previstas nesta Lei ou em 

regulamento. 

  

§ 1º. A extinção da parceria não gerará direito a indenização ao 

parceiro apoiador. 

  

§ 2º. O Município poderá determinar a retirada das identificações 

institucionais vinculadas ao parceiro em caso de encerramento da 

parceria. 

  

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

  

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

  

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, aos 23 de julho de 2026. 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:320355A1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N° 1.732, DE 23 DE JULHO DE 2026. 

 

ADICIONA A ALÍNEA ―O‖ AO INCISO III DO 

ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL Nº 1.266, DE 22 

DE ABRIL DE 2021. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS/CE, Sr. José 

Anderson Pedrosa Magalhães, faço saber que a Câmara Municipal 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º. Fica adicionado a alínea ―o‖ ao inciso III do artigo 1º da Lei 

Municipal nº 1.266, de 22 de abril de 2021, com a seguinte redação: 

  

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar 

convênios de cooperação técnica, termos aditivos e quaisquer outros 

tipos de ajustes necessários, com os seguintes órgãos e entidades 

públicas e privadas: 

  

(...) 

  

III – no âmbito municipal: 

  

(...) 

o) Grêmio Recreativo Novarrussense. 

  

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, aos 23 de julho de 2026. 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:4EDF3D8A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N° 1.733, DE 23 DE JULHO DE 2026. 

 

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COLETA SELETIVA, INCLUSÃO 

SOCIOPRODUTIVA E FORTALECIMENTO DA 

RECICLAGEM – "RECICLA MAIS NOVA 

RUSSAS", DISPÕE SOBRE O APOIO 

INSTITUCIONAL À ASSOCIAÇÃO DOS 

CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 

DE NOVA RUSSAS – RECINOVAR, AUTORIZA 

A CELEBRAÇÃO DE PARCERIA PARA 

CONSECUÇÃO DE FINALIDADE DE 

INTERESSE PÚBLICO, ESTABELECE 

DIRETRIZES PARA CONCESSÃO DE AUXÍLIO 

FINANCEIRO AOS CATADORES VINCULADOS 

AO PROGRAMA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS/CE, Sr. José 

Anderson Pedrosa Magalhães, faço saber que a Câmara Municipal 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA MUNICIPAL 

Art. 1º. Fica instituído o Programa Municipal de Coleta Seletiva, 

Inclusão Socioprodutiva e Fortalecimento da Reciclagem – RECICLA 

MAIS NOVA RUSSAS, destinado à implementação, fortalecimento e 

expansão das políticas públicas municipais de gestão integrada de 

resíduos sólidos, promoção da coleta seletiva, proteção ambiental, 

inclusão social e valorização do trabalho desenvolvido pelos catadores 

de materiais recicláveis organizados no Município de Nova Russas. 

  

Parágrafo único. O Programa constitui política pública permanente 

voltada à promoção do desenvolvimento sustentável, da economia 

circular, da educação ambiental e da inclusão socioprodutiva dos 

catadores de materiais recicláveis, observadas as diretrizes da 

legislação federal aplicável. 

  

Art. 2º. São objetivos do Programa: 

I – ampliar e fortalecer a coleta seletiva no território municipal; 

II – incentivar a redução, reutilização, reciclagem e destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos; 

III – promover a inclusão social, econômica e produtiva dos catadores 

de materiais recicláveis; 

IV – fomentar a geração de trabalho, ocupação e renda mediante 

atividades ambientalmente sustentáveis; 

V – reduzir a quantidade de resíduos destinados aos aterros sanitários; 

VI – incentivar a economia circular e o reaproveitamento de materiais 

recicláveis; 

VII – promover a melhoria das condições de trabalho, saúde, 

segurança e dignidade dos catadores; 

VIII – fortalecer institucionalmente a Associação dos Catadores de 

Materiais Recicláveis de Nova Russas – RECINOVAR; 

IX – incentivar ações permanentes de educação ambiental junto à 

população; 

X – contribuir para o cumprimento da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e da Política Municipal de Meio Ambiente. 

  

Art. 3º. Constituem diretrizes do Programa: 

I – a dignidade da pessoa humana; 

II – a valorização do trabalho dos catadores; 

III – a proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; 

IV – a função socioambiental da gestão de resíduos sólidos; 

V – a transparência na aplicação dos recursos públicos; 

VI – a eficiência administrativa; 

VII – o controle social; 

VIII – a participação comunitária; 

IX – a sustentabilidade ambiental; 

X – a cooperação entre Poder Público, sociedade civil organizada e 

iniciativa privada. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

  

Art. 4º. O Programa observará, dentre outros, os seguintes princípios: 

I – interesse público; 

II – desenvolvimento sustentável; 

III – prevenção e precaução ambiental; 

IV – responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

V – inclusão socioprodutiva; 

VI – eficiência da gestão pública; 

VII – legalidade; 

VIII – impessoalidade; 

IX – moralidade; 

X – publicidade; 

XI – eficiência; 

XII – transparência; 

XIII – controle e prestação de contas. 

  

Art. 5º. Para os fins desta Lei considera-se: 

I – catador de materiais recicláveis: a pessoa que exerce atividade de 

coleta, separação, classificação, beneficiamento ou comercialização 

de resíduos recicláveis, de forma individual ou associada; 

II – associação parceira: a Associação dos Catadores de Materiais 

Recicláveis de Nova Russas – RECINOVAR, ou outra entidade sem 

fins lucrativos que venha legalmente a sucedê-la; 
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III – Central Municipal de Resíduos Sólidos: equipamento público 

destinado ao recebimento, triagem, acondicionamento e destinação de 

materiais recicláveis; 

IV – coleta seletiva: coleta de resíduos previamente segregados 

conforme sua composição ou natureza; 

V – auxílio financeiro: benefício de natureza social e indenizatória 

concedido aos beneficiários do Programa, na forma desta Lei. 

  

Art. 6º. Compete ao Município desenvolver ações destinadas ao 

fortalecimento da coleta seletiva, podendo: 

I – celebrar parcerias; 

II – firmar Termos de Colaboração; 

III – promover capacitações; 

IV – fornecer apoio técnico; 

V – disponibilizar equipamentos públicos; 

VI – fomentar campanhas educativas; 

VII – incentivar a participação popular; 

VIII – buscar recursos estaduais, federais e internacionais destinados à 

gestão sustentável dos resíduos sólidos. 

  

CAPÍTULO III 

DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

  

Art. 7º. A execução do Programa será coordenada pela Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, à qual competirá planejar, 

supervisionar, monitorar e fiscalizar todas as ações desenvolvidas no 

âmbito desta Lei, podendo atuar em cooperação com outros órgãos e 

entidades da Administração Pública e organizações da sociedade civil. 

  

TÍTULO II 

DA PARCERIA PARA EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

  

CAPÍTULO I 

DA ASSOCIAÇÃO PARCEIRA 

  

Art. 8º. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Convênio, 

Termo de Colaboração, Termo de Fomento ou outro instrumento 

jurídico admitido pela legislação vigente com a Associação dos 

Catadores de Materiais Recicláveis de Nova Russas – RECINOVAR, 

inscrita no CNPJ nº 39.306.637/0001-46, objetivando a execução das 

ações previstas nesta Lei, observado o disposto na legislação federal 

aplicável às parcerias celebradas com organizações da sociedade civil. 

  

§ 1º. A parceria será precedida da apresentação e aprovação de Plano 

de Trabalho, contendo, no mínimo: 

I – objeto; 

II – metas quantitativas e qualitativas; 

III – cronograma de execução; 

IV – plano de aplicação dos recursos; 

V – indicadores de desempenho; 

VI – forma de monitoramento; 

VII – cronograma de desembolso; 

VIII – metodologia de prestação de contas. 

  

§ 2º. O Plano de Trabalho integrará o instrumento de parceria para 

todos os efeitos legais. 

  

§ 3º. A celebração da parceria ficará condicionada à demonstração do 

interesse público, da capacidade operacional da entidade e da 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

  

Art. 9º. A parceria terá como finalidade: 

I – executar os serviços de triagem, classificação, prensagem, 

armazenamento e comercialização de materiais recicláveis; 

II – promover a inclusão socioprodutiva dos catadores; 

III – fortalecer a coleta seletiva municipal; 

IV – desenvolver ações de educação ambiental; 

V – colaborar com os programas ambientais promovidos pelo 

Município. 

  

CAPÍTULO II 

DA SUBVENÇÃO SOCIAL 

  

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção 

social mensal à Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis de 

Nova Russas – RECINOVAR, destinada exclusivamente ao custeio 

das atividades previstas nesta Lei, observadas as disponibilidades 

orçamentárias e financeiras do Município. 

  

§ 1º. O valor inicial da subvenção será de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

mensais, podendo ser atualizado por lei específica ou mediante 

revisão autorizada na legislação orçamentária. 

  

§ 2º. A transferência dos recursos dependerá da regular execução do 

Plano de Trabalho e da comprovação da regularidade da entidade 

parceira perante os órgãos competentes. 

  

§ 3º. A liberação das parcelas poderá ser suspensa sempre que 

constatado descumprimento das obrigações legais, contratuais ou 

regulamentares. 

  

§ 4º. A celebração da parceria não gera direito adquirido à 

manutenção do repasse, permanecendo condicionada ao interesse 

público, à disponibilidade financeira e ao cumprimento das metas 

estabelecidas. 

  

Art. 11. Os recursos financeiros deverão ser movimentados 

exclusivamente em conta bancária específica, aberta exclusivamente 

para a execução da parceria, sendo vedada sua utilização para 

finalidade diversa daquela prevista nesta Lei e no respectivo 

instrumento jurídico. 

  

Art. 12. Os rendimentos financeiros eventualmente auferidos com a 

aplicação dos recursos deverão ser obrigatoriamente utilizados na 

execução do objeto da parceria, sujeitando-se às mesmas regras de 

prestação de contas. 

  

CAPÍTULO III 

DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

  

Art. 13. Os recursos transferidos pelo Município poderão ser 

utilizados exclusivamente para: 

  

I – pagamento do auxílio financeiro aos catadores beneficiários; 

II – aquisição de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs; 

III – aquisição de máquinas, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários às atividades da associação; 

IV – manutenção preventiva e corretiva de máquinas, equipamentos e 

veículos utilizados na execução do Programa; 

V – aquisição de materiais de limpeza, higiene e expediente; 

VI – aquisição de uniformes; 

VII – realização de cursos de capacitação e qualificação profissional; 

VIII – desenvolvimento de campanhas de educação ambiental; 

IX – contratação de serviços técnicos especializados indispensáveis à 

execução do Programa; 

X – outras despesas diretamente relacionadas ao cumprimento do 

Plano de Trabalho. 

  

Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos para finalidade 

estranha ao objeto da parceria, bem como para pagamento de despesas 

pessoais de dirigentes da entidade, ressalvadas aquelas expressamente 

admitidas pela legislação aplicável. 

  

Art. 14. O auxílio financeiro individual destinado aos catadores ativos 

será fixado em R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais, observado o 

limite máximo de vinte beneficiários simultaneamente cadastrados no 

Programa, sem prejuízo de posterior alteração por lei específica. 

  

§ 1º. O pagamento do auxílio dependerá da comprovação do efetivo 

exercício das atividades desenvolvidas no âmbito do Programa. 

  

§ 2º. O auxílio financeiro possui natureza assistencial de incentivo à 

inclusão socioprodutiva, não possui caráter salarial ou remuneratório, 

não integra a remuneração do beneficiário para qualquer finalidade e 

não gera vínculo empregatício, estatutário, previdenciário ou de 

qualquer outra natureza entre os beneficiários, a associação e o 

Município de Nova Russas.  
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§ 3º. Os valores remanescentes da subvenção deverão ser 

integralmente destinados à manutenção, modernização e 

aperfeiçoamento das ações desenvolvidas no âmbito do Programa. 

  

§ 4º. É vedada a percepção cumulativa do auxílio financeiro previsto 

neste artigo com benefício de mesma natureza concedido pelo 

Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos ou por outro 

programa congênere destinado à mesma finalidade. Na hipótese de 

instituição e efetiva concessão de benefício equivalente pelo 

Consórcio, o pagamento do auxílio financeiro municipal será 

automaticamente suspenso enquanto perdurar a percepção do 

benefício consorcial. 

  

TÍTULO III 

DOS BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA 

  

CAPÍTULO I 

DOS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO 

  

Art. 15. Poderão ser beneficiários do Programa Municipal de Coleta 

Seletiva, Inclusão Socioprodutiva e Fortalecimento da Reciclagem os 

catadores de materiais recicláveis que atendam cumulativamente aos 

seguintes requisitos: 

I – possuam cadastro ativo perante a Associação dos Catadores de 

Materiais Recicláveis de Nova Russas – RECINOVAR; 

II – residam no Município de Nova Russas; 

III – exerçam, de forma habitual e efetiva, atividades de coleta, 

triagem, classificação, acondicionamento ou comercialização de 

materiais recicláveis junto à Central Municipal de Resíduos Sólidos; 

IV – mantenham frequência mínima estabelecida em regulamento; 

V – participem das ações de capacitação e educação ambiental 

promovidas pelo Município ou pela entidade parceira; 

VI – não estejam cumprindo penalidade de suspensão aplicada na 

forma desta Lei. 

  

Parágrafo único. A permanência no Programa dependerá do 

atendimento contínuo aos requisitos previstos neste artigo. 

  

Art. 16. A inclusão de novos beneficiários observará a disponibilidade 

orçamentária do Programa, o limite financeiro da parceria e a 

capacidade operacional da Central Municipal de Resíduos Sólidos. 

  

§ 1º. Havendo desligamento de beneficiário, poderá ser convocado 

novo catador que preencha os requisitos desta Lei. 

  

§ 2º. A substituição observará critérios objetivos definidos em 

regulamento, vedada qualquer forma de favorecimento pessoal ou 

político. 

  

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS DOS BENEFICIÁRIOS 

  

Art. 17. Constituem direitos dos beneficiários do Programa: 

I – receber o auxílio financeiro na forma desta Lei; 

II – utilizar a estrutura disponibilizada pelo Município para execução 

das atividades; 

III – receber equipamentos de proteção individual quando 

disponibilizados pela parceria; 

IV – participar das ações de capacitação promovidas pelo Município; 

V – exercer suas atividades em ambiente seguro, organizado e 

adequado às normas de saúde e segurança do trabalho; 

VI – ser tratado com dignidade, respeito e igualdade. 

  

CAPÍTULO III 

DOS DEVERES DOS BENEFICIÁRIOS 

  

Art. 18. Constituem deveres dos beneficiários: 

I – exercer pessoalmente as atividades relacionadas ao Programa; 

II – cumprir a jornada e os horários definidos para funcionamento da 

Central Municipal de Resíduos Sólidos; 

III – utilizar corretamente os Equipamentos de Proteção Individual – 

EPIs; 

IV – utilizar adequadamente os equipamentos disponibilizados pelo 

Município; 

V – manter conduta compatível com os objetivos do Programa; 

VI – preservar o patrimônio público; 

VII – colaborar com as campanhas de educação ambiental; 

VIII – participar das reuniões e capacitações convocadas pela 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente ou pela entidade parceira; 

IX – comunicar imediatamente qualquer irregularidade verificada na 

execução do Programa; 

X – cumprir as normas desta Lei, do regulamento e do instrumento de 

parceria. 

  

Art. 19. É vedado ao beneficiário: 

I – ceder ou transferir a terceiros o auxílio financeiro; 

II – utilizar bens públicos para finalidade diversa daquela prevista 

nesta Lei; 

III – praticar atos que comprometam o funcionamento da Central 

Municipal de Resíduos Sólidos; 

IV – prestar informações falsas para obtenção ou manutenção do 

benefício; 

V – utilizar o nome do Programa para obtenção de vantagem 

particular; 

VI – exercer atividade de catação em locais cuja utilização seja 

proibida pela legislação ambiental ou por ato do Poder Público. 

  

TÍTULO IV 

DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE PARCEIRA 

  

CAPÍTULO I 

DA RECINOVAR 

  

Art. 20. Constituem obrigações da Associação dos Catadores de 

Materiais Recicláveis de Nova Russas – RECINOVAR: 

I – executar fielmente o Plano de Trabalho aprovado; 

II – administrar adequadamente os recursos públicos recebidos; 

III – manter escrituração contábil regular; 

IV – movimentar os recursos exclusivamente na conta específica da 

parceria; 

V – apresentar prestações de contas na forma e nos prazos 

estabelecidos; 

VI – manter atualizada a relação dos beneficiários; 

VII – controlar a frequência dos catadores; 

VIII – manter em funcionamento a Central Municipal de Resíduos 

Sólidos; 

IX – promover a adequada conservação dos bens públicos colocados à 

sua disposição; 

X – disponibilizar ao Município todas as informações necessárias ao 

acompanhamento da parceria; 

XI – comunicar imediatamente qualquer fato que possa comprometer 

a execução do objeto. 

  

Art. 21. A entidade parceira deverá observar os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, 

eficiência e transparência na aplicação dos recursos públicos 

recebidos. 

  

Art. 22. Todos os documentos relativos à execução financeira e 

operacional da parceria deverão permanecer arquivados pelo prazo 

previsto na legislação aplicável, ficando à disposição dos órgãos de 

controle interno e externo. 

  

TÍTULO V 

DO MONITORAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

  

CAPÍTULO I 

DO ACOMPANHAMENTO DA PARCERIA 

  

Art. 23. Compete à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

coordenar, acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do 

Programa instituído por esta Lei, sem prejuízo da atuação dos órgãos 

de controle interno e externo. 

  

§ 1º. O acompanhamento da execução compreenderá, dentre outras 

medidas: 
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I – verificação do cumprimento das metas previstas no Plano de 

Trabalho; 

II – inspeções periódicas na Central Municipal de Resíduos Sólidos; 

III – acompanhamento da frequência dos beneficiários; 

IV – verificação da correta aplicação dos recursos públicos; 

V – análise dos relatórios de execução física e financeira; 

VI – avaliação dos resultados alcançados pelo Programa. 

  

§ 2º. A fiscalização poderá ser realizada a qualquer tempo, 

independentemente de prévia comunicação à entidade parceira. 

  

CAPÍTULO II 

DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO 

  

Art. 24. O Poder Executivo poderá instituir Comissão de 

Monitoramento e Avaliação destinada ao acompanhamento da 

execução da parceria, observado o disposto na legislação aplicável. 

  

§ 1º. A Comissão será composta por, no mínimo, três servidores 

públicos designados por ato do Chefe do Poder Executivo. 

  

§ 2º. Compete à Comissão: 

I – acompanhar a execução do objeto da parceria; 

II – emitir relatórios técnicos de monitoramento; 

III – sugerir medidas corretivas; 

IV – comunicar irregularidades aos órgãos competentes; 

V – recomendar a suspensão ou rescisão da parceria, quando cabível. 

  

CAPÍTULO III 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

  

Art. 25. A entidade parceira deverá prestar contas da integralidade dos 

recursos recebidos, na forma e nos prazos previstos no instrumento de 

parceria e na legislação aplicável. 

  

§ 1º. A prestação de contas deverá conter, no mínimo: 

I – relatório de execução das atividades; 

II – demonstrativo da execução financeira; 

III – relação dos beneficiários contemplados; 

IV – comprovantes das despesas realizadas; 

V – extratos da conta bancária específica; 

VI – documentos fiscais; 

VII – relatório de cumprimento das metas. 

  

§ 2º. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente poderá solicitar 

documentos e esclarecimentos complementares sempre que entender 

necessários. 

  

§ 3º. A aprovação das contas não afasta eventual responsabilização 

civil, administrativa ou penal decorrente de irregularidades 

posteriormente constatadas. 

  

CAPÍTULO IV 

DA TRANSPARÊNCIA 

  

Art. 26. O Município e a entidade parceira deverão assegurar ampla 

transparência quanto à execução do Programa. 

  

Parágrafo único. Sempre que exigido pela legislação vigente, deverão 

ser divulgados em meio eletrônico oficial: 

I – instrumento de parceria; 

II – Plano de Trabalho; 

III – valores repassados; 

IV – prestações de contas; 

V – relatórios de monitoramento; 

VI – demais informações de interesse público. 

  

TÍTULO VI 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

  

CAPÍTULO I 

DAS SANÇÕES 

  

Art. 27. O descumprimento das disposições desta Lei, do instrumento 

de parceria ou da legislação aplicável sujeitará a entidade parceira e os 

beneficiários, conforme o caso, às seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – suspensão temporária do benefício; 

III – exclusão do Programa; 

IV – suspensão do repasse dos recursos; 

V – rescisão da parceria; 

VI – obrigação de restituição dos recursos irregularmente utilizados; 

VII – demais sanções previstas na legislação vigente. 

  

Art. 28. Constituem infrações, dentre outras: 

I – utilizar recursos públicos em finalidade diversa da prevista nesta 

Lei; 

II – apresentar documentos falsos; 

III – omitir informações relevantes; 

IV – impedir ou dificultar a fiscalização; 

V – deixar de prestar contas; 

VI – desviar bens ou recursos públicos; 

VII – descumprir as metas pactuadas sem justificativa. 

  

Art. 29. A aplicação das penalidades observará o devido processo 

administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

  

Art. 30. Verificada a ocorrência de indícios de ilícitos civis, 

administrativos ou penais, a autoridade competente adotará as 

providências cabíveis, inclusive encaminhamento aos órgãos de 

controle e persecução competentes, sem prejuízo da adoção das 

medidas administrativas previstas nesta Lei. 

  

TÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

  

Art. 31. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente, podendo ser suplementadas na forma da legislação 

vigente. 

  

Parágrafo único. O Programa poderá ser financiado, ainda, mediante 

recursos provenientes de convênios, termos de cooperação, 

transferências voluntárias, fundos públicos, emendas parlamentares, 

doações e outras fontes legalmente admitidas. 

  

TÍTULO VIII 

DO CONTROLE SOCIAL E DA PARTICIPAÇÃO POPULAR 

  

CAPÍTULO I 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

  

Art. 32. O Município promoverá, de forma permanente, ações de 

educação ambiental voltadas à conscientização da população acerca 

da correta segregação, acondicionamento, destinação e reciclagem dos 

resíduos sólidos domiciliares. 

  

§ 1º. As ações de educação ambiental poderão ser desenvolvidas em 

parceria com a entidade parceira, instituições de ensino, órgãos 

públicos, iniciativa privada e demais entidades da sociedade civil. 

  

§ 2º. As campanhas deverão incentivar a coleta seletiva, a preservação 

ambiental, o consumo consciente e a valorização da atividade 

desempenhada pelos catadores de materiais recicláveis. 

  

Art. 33. A entidade parceira colaborará com o Município na execução 

das ações de educação ambiental, podendo participar de palestras, 

seminários, oficinas, campanhas educativas e demais atividades 

voltadas à conscientização da população. 

  

CAPÍTULO II 

DO CONTROLE SOCIAL 

  

Art. 34. A execução do Programa observará os princípios da 

transparência, da participação popular e do controle social, 

assegurando-se à sociedade o acompanhamento da aplicação dos 

recursos públicos e dos resultados alcançados.  
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Parágrafo único. Sempre que possível, o Município promoverá 

audiências públicas, reuniões comunitárias ou outras formas de 

participação social destinadas à avaliação e aperfeiçoamento das ações 

desenvolvidas. 

  

TÍTULO IX 

DOS BENS VINCULADOS AO PROGRAMA 

  

Art. 35. Os equipamentos, máquinas, veículos, ferramentas e demais 

bens permanentes adquiridos com recursos públicos destinados à 

execução desta Lei deverão ser utilizados exclusivamente nas 

atividades relacionadas ao Programa. 

  

§ 1º. Os bens permanecerão vinculados à finalidade pública que 

justificou sua aquisição, vedada sua alienação, cessão, empréstimo ou 

utilização para finalidade diversa sem prévia autorização do 

Município. 

  

§ 2º. Extinta a parceria ou constatado o desvio de finalidade, os bens 

adquiridos com recursos públicos reverterão automaticamente ao 

patrimônio do Município, observado o disposto no respectivo 

instrumento jurídico. 

  

TÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

  

Art. 36. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias consignadas à Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, podendo ser suplementadas, se 

necessário, na forma da legislação vigente. 

  

Art. 37. O Programa poderá ser financiado, ainda, mediante recursos 

provenientes de: 

I – transferências voluntárias da União e do Estado; 

II – convênios, acordos e instrumentos congêneres; 

III – emendas parlamentares; 

IV – fundos públicos; 

V – compensações ambientais; 

VI – doações de pessoas físicas ou jurídicas; 

VII – parcerias com instituições públicas ou privadas; 

VIII – outras fontes legalmente admitidas. 

  

TÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

  

Art. 38. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei por decreto, 

estabelecendo normas complementares necessárias à sua fiel 

execução. 

  

Art. 39. A celebração da parceria prevista nesta Lei dependerá da 

observância dos requisitos estabelecidos na legislação federal 

aplicável às organizações da sociedade civil, especialmente quanto à 

capacidade técnica e operacional da entidade parceira, à apresentação 

de plano de trabalho, ao monitoramento, à avaliação e à prestação de 

contas. 

  

Art. 40. A concessão do auxílio financeiro previsto nesta Lei possui 

natureza de incentivo à inclusão socioprodutiva, não caracterizando 

remuneração, salário, contraprestação laboral ou benefício 

previdenciário, nem gerando vínculo empregatício, estatutário ou de 

qualquer outra natureza entre o Município, a entidade parceira e os 

beneficiários. 

  

Art. 41. O Poder Executivo poderá celebrar convênios, termos de 

cooperação, acordos e demais instrumentos jurídicos destinados ao 

fortalecimento da coleta seletiva, da reciclagem e da inclusão 

socioprodutiva dos catadores de materiais recicláveis. 

  

Art. 42. A execução das ações previstas nesta Lei observará, dentre 

outras normas aplicáveis, os princípios constitucionais da 

administração pública, a legislação federal relativa à gestão de 

resíduos sólidos, às parcerias com organizações da sociedade civil e às 

finanças públicas. 

  

Art. 43. Os casos omissos serão resolvidos pelo órgão gestor do 

Programa, observado o disposto nesta Lei, em seu regulamento e na 

legislação aplicável. 

  

Art. 44. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Art. 44. Havendo mais de uma parte no procedimento disciplinar, os 

prazos serão comuns, ressalvada disposição legal em contrário. 

  

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, aos 23 de julho de 2026. 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:4788CB78 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N° 1.734, DE 23 DE JULHO DE 2026. 

 

INSTITUI O FÓRUM MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO - FME, COMO INSTÂNCIA 

PERMANENTE DE PARTICIPAÇÃO, 

ARTICULAÇÃO, MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO DA POLÍTICA EDUCACIONAL 

DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS/CE, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS/CE, Sr. José 

Anderson Pedrosa Magalhães, faço saber que a Câmara Municipal 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º. Fica instituído o Fórum Municipal de Educação - FME de 

Nova Russas/CE, como instância permanente de participação, 

articulação, monitoramento, avaliação e acompanhamento das 

políticas públicas educacionais do Município. 

  

Parágrafo único. O Fórum Municipal de Educação - FME atuará em 

consonância com a Constituição Federal, com a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, com o Plano Nacional de Educação, 

com o Sistema Nacional de Educação, com o Plano Municipal de 

Educação e com as demais normas educacionais aplicáveis. 

  

Art. 2º. Compete ao Fórum Municipal de Educação - FME: 

I - coordenar a realização das Conferências Municipais de Educação e 

aprovar seu regulamento; 

II - acompanhar o processo de elaboração, implementação, 

monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Educação - PME, 

seus objetivos, metas e estratégias; 

III - promover debates, estudos, consultas públicas, escutas sociais e 

discussões sobre a política educacional municipal; 

IV - acompanhar e contribuir para a articulação das políticas 

educacionais entre os entes federativos, no regime de colaboração; 

V - promover a participação da sociedade civil na formulação, 

acompanhamento e avaliação das políticas públicas educacionais; 

VI - acompanhar indicadores educacionais e propor medidas voltadas 

à melhoria da qualidade social da educação, da equidade, do acesso, 

da permanência, da aprendizagem e da valorização dos profissionais 

da educação; 

VII - acompanhar a execução das políticas de inclusão, equidade, 

educação especial e inclusiva, valorização dos profissionais da 

educação, educação integral, educação digital e demais políticas 

educacionais estratégicas; 

VIII - contribuir para o fortalecimento do Sistema Municipal de 

Ensino e para a integração das ações educacionais do Município de 

Nova Russas/CE; 
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IX - articular-se com conselhos municipais, órgãos de controle social, 

instituições educacionais, entidades representativas, movimentos 

sociais e demais segmentos da comunidade educacional; 

X - elaborar e aprovar seu Regimento Interno. 

  

Art. 3º. O Fórum Municipal de Educação - FME será composto por 

representantes titulares e suplentes dos seguintes órgãos, instituições e 

segmentos: 

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Conselho Municipal de Educação - CME; 

III - Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB - 

CACS/FUNDEB; 

IV - Conselho de Alimentação Escolar - CAE; 

V - Câmara Municipal de Nova Russas; 

VI - gestores escolares da rede pública municipal; 

VII - coordenadores pedagógicos e representantes do 

acompanhamento pedagógico da rede municipal; 

VIII - professores da rede pública municipal; 

IX - profissionais de apoio e demais profissionais da educação; 

X - instituições privadas de ensino com atuação no Município; 

XI - instituições de Ensino Superior com atuação no Município ou na 

região; 

XII - Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação - 

CREDE 13 ou órgão estadual equivalente; 

XIII - Secretaria Municipal de Saúde; 

XIV - Secretaria Municipal de Assistência Social; 

XV - Conselho Tutelar; 

XVI - representantes da Educação Especial e Inclusiva; 

XVII - representantes de pais ou responsáveis de estudantes; 

XVIII - representantes dos estudantes, quando houver representação 

organizada; 

XIX - representantes da sociedade civil organizada; 

XX - entidades, instituições, movimentos, fóruns, coletivos e demais 

segmentos educacionais e sociais considerados relevantes ao processo 

educacional municipal. 

  

§ 1º. Os representantes titulares e suplentes serão indicados pelos 

respectivos órgãos, instituições, conselhos, entidades e segmentos que 

representam, observados os critérios definidos em regulamento 

próprio. 

  

§ 2º. A composição nominal, o quantitativo de representantes por 

segmento e eventuais procedimentos complementares de indicação 

poderão ser definidos por ato do Chefe do Poder Executivo, 

respeitados os princípios da gestão democrática, da participação 

social, da pluralidade, da transparência e da representatividade. 

  

§ 3º. Poderão participar das reuniões do Fórum, sem direito a voto, 

convidados, técnicos, especialistas, representantes de órgãos públicos, 

entidades educacionais e membros da sociedade civil cuja 

contribuição seja considerada relevante para a matéria em discussão. 

  

Art. 4º. Os representantes do Fórum Municipal de Educação serão 

nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

  

Art. 5º. A coordenação do Fórum Municipal de Educação será 

definida em seu Regimento Interno, observados os princípios da 

gestão democrática, da participação social, da alternância, da 

transparência e da representação institucional. 

  

Art. 6º. O Fórum Municipal de Educação terá funcionamento 

permanente e reunir-se-á: 

I - ordinariamente, no mínimo, a cada 06 (seis) meses; 

II - extraordinariamente, sempre que convocado por sua coordenação 

ou por requerimento da maioria simples de seus membros. 

  

Parágrafo único. As reuniões poderão ocorrer presencialmente, de 

forma remota ou híbrida, desde que assegurados o registro formal, a 

publicidade dos atos, a participação dos membros e a preservação das 

atas, listas de presença e demais documentos produzidos. 

  

Art. 7º. O Fórum Municipal de Educação poderá instituir, para 

subsidiar estudos, monitoramentos e discussões específicas 

relacionadas às políticas educacionais: 

I - comissões temáticas; 

II - grupos de trabalho; 

III - câmaras técnicas; 

IV - relatorias, subcomissões ou outros mecanismos internos de apoio 

técnico, conforme definido em seu Regimento Interno. 

  

Art. 8º. A Secretaria Municipal de Educação de Nova Russas/CE 

prestará apoio técnico, administrativo e operacional ao Fórum 

Municipal de Educação, observada a disponibilidade administrativa, 

orçamentária e financeira do Município. 

  

Art. 9º. A participação no Fórum Municipal de Educação constitui 

serviço público relevante, prestado em caráter colaborativo e não 

remunerado, não gerando vínculo de qualquer natureza com a 

Administração Pública nem direito a qualquer espécie de remuneração 

ou vantagem em decorrência da designação. 

  

§ 1º. Nenhum membro designado para compor o Fórum fará jus ao 

recebimento de proventos adicionais, gratificações, diárias, auxílios, 

vantagens, indenizações ou benefícios financeiros pela participação 

nas atividades do FME, salvo hipóteses expressamente previstas em 

lei e previamente autorizadas pela autoridade competente, observadas 

as normas orçamentárias e de controle interno aplicáveis. 

  

§ 2º. A participação dos representantes indicados possui caráter 

voluntário e colaborativo, decorrente de designação formal e de livre 

escolha entre os diversos segmentos representativos da comunidade 

educacional, dos órgãos públicos, dos conselhos, das instituições e da 

sociedade civil envolvidos. 

  

§ 3º. A designação dos membros não implicará dispensa automática, 

afastamento, exoneração temporária, redução de jornada ou prejuízo 

das atribuições ordinárias do cargo, função, vínculo, lotação ou 

atividade laboral originária de cada representante. 

  

§ 4º. Toda e qualquer atividade vinculada ao Fórum Municipal de 

Educação que eventualmente ocorra durante horário, dia ou período 

em que o membro esteja em atividade laboral deverá ser formalmente 

justificada mediante ata da reunião, assembleia, conferência, 

audiência, consulta pública ou registro administrativo equivalente, 

com indicação da data, horário, local, pauta, participantes e finalidade 

pública da atividade realizada. 

  

Art. 10. O Fórum Municipal de Educação elaborará e aprovará seu 

Regimento Interno no prazo de até 60 (sessenta) dias após sua 

instalação. 

  

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, não implicando criação 

automática de cargos, funções remuneradas, gratificações ou despesas 

permanentes. 

  

Art. 12. O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar esta Lei, 

no que couber, mediante decreto ou ato administrativo próprio. 

  

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, aos 23 de julho de 2026. 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:D31A5574 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N° 1.735, DE 23 DE JULHO DE 2026. 
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AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR 

CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 

ORÇAMENTO MUNICIPAL EM OBSERVÂNCIA 

AO DETERMINADO NA LEI FEDERAL Nº 

4.320/64, BEM COMO ALTERA A LEI 

MUNICIPAL Nº 1.662/2025 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS/CE, Sr. José 

Anderson Pedrosa Magalhães, faço saber que a Câmara Municipal 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento 

vigente do Município de Nova Russas, Crédito Adicional Especial 

para subsidiar a adequação orçamentária do município, no valor de R$ 

455.000,00 (quatrocentos e cinquenta e cinco mil reais), conforme se 

discrimina no anexo I desta lei. 

  

Art. 2º. Servirá como recurso para cobertura do Crédito supra 

descrito, para a criação dos elementos de despesas e fonte de recursos 

ora criados, a ANULAÇÃO parcial ou total de dotações 

orçamentárias, nos termos do Art. 43, §1º, inciso III da Lei nº 

4.320/64, no montante de R$ 455.000,00 (quatrocentos e cinquenta e 

cinco mil reais), conforme se evidencia no anexo II desta lei. 

  

Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 

suplementares até o limite do total das Despesas Autorizadas na Lei 

Municipal n° 1.662 de 09 de outubro de 2025, com finalidade de 

reforçar a dotações orçamentária ora criada, utilizando como fonte de 

recursos compensatórios, quaisquer das disponibilidades referidas no 

Art. 43 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964. 

  

Art. 4º. Esta Lei autoriza a atualizar e ou ajustar no que couber, a Lei 

nº 1.614 de 02 de maio de 2025 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), a 

Lei nº 1.662 de 09 de outubro de 2025 (Lei Orçamentária Anual), e a 

Lei nº 1.646 de 29 de agosto de 2025 (PPA - Plano Plurianual). 

  

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, aos 23 de julho de 2026. 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 

LEI MUNICIPAL Nº 1.735, DE 23 DE JULHO DE 2026. 
  
08 01 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

CLASSIFICAÇÃO 

FUNCIONAL 

PROGRMÁTICA 

AÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO 

DE 

DESPESA 

FONTE DE 

RECURSOS 

VALOR 

R$ 

08 01 12 128 0004 2.005.0000 

Valorização dos 

Profissionais da 

Educação Básica 

3.3.50.39.00 1.540.0000.00 455.000,00 

VALOR TOTAL DOS CRÉDITOS 455.000,00 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO II 

LEI MUNICIPAL Nº 1.735, DE 23 DE JULHO DE 2026. 
  
08 01 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO 

FUNCIONAL 

PROGRMÁTICA 

AÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO 

DE 

DESPESA 

FONTE DE 

RECURSOS  
VALOR R$ 

08 01 12 128 0004 2.005 0000 

Valorização dos 

Profissionais da 

Educação Básica 

3.3.90.30.00 
1.500.1001.00 10.000,00 

1.550.0000.00 20.000,00 

3.3.90.36.00 
1.500.1001.00 10.000,00 

1.550.0000.00 10.000,00 

3.3.90.39.00 
1.500.1001.00 10.000,00 

1.550.0000.00 40.000,00 

08 01 12 366 0005 2.019 0000 Manutenção e 3.3.90.39.00 1.500.1001.00 85.000,00 

Desenvolvimento da 

Educação de Jovens 

e Adultos 

1.550.0000.00 90.000,00 

1.541.0000.00 40.000,00 

1.543.0000.00 90.000,00 

1.540.0000.00 50.000,00 

VALOR TOTAL DAS ANULAÇÕES 455.000,00 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:A2B76FEE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

CONTROLADORIA 

EXTRATO DE CONTRATO GM-PE006/2026.06 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260206/0002-66 - 

CONTRATO Nº GM-PE006/2026.06 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE006/2026- CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

ADMINISTRACAO E FINANCAS - CONTRATADA(O).....: 

EUGENIO ALVES DO NASCIMENTO LTDA OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE 

PRIMEIRA LINHA E/OU GENUINAS (PELO MAIOR 

DESCONTO PERCENTUAL SOBRE OS PREÇOS NAS 

TABELAS VIGENTES DE CADA 

FABRICANTE/MONTADORA) PARA MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS DA FROTA 

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - 

VALOR TOTAL: R$ 7.000,00 (sete mil reais) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 1501.04.122.0002.2.044 - Manutenção e 

Funcionamento da Secretaria de Administração e Finanças, R$ 

7.000,00 no elemento de despesa 33903039: Material de Consumo, 

Material de Consumo - MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE 

VEÍCULOS, MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE 

VEÍCULOS - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 14 de julho de 2026   

Publicado por: 
José Nonato Braga Rolim 

Código Identificador:EB8C0AF0 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS 

EXTRATO DE CONTRATO GM-PE006/2026.04 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260206/0002-66 - 

CONTRATO Nº GM-PE006/2026.04 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE006/2026- CONTRATANTE: SEC. DE AGRIC. E 

RECURSOS HIDRICOS - CONTRATADA(O).....: EUGENIO 

ALVES DO NASCIMENTO LTDA OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA 

E/OU GENUINAS (PELO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 

SOBRE OS PREÇOS NAS TABELAS VIGENTES DE CADA 

FABRICANTE/MONTADORA) PARA MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS DA FROTA 

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - 

VALOR TOTAL: R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0401.04.122.0002.2.051 - 

Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Agricultura e 

Recursos Hídricos, R$ 160.000,00 no elemento de despesa 

33903039: Material de Consumo, Material de Consumo - 

MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, 

MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS - 

VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 14 de julho 

de 2026  

Publicado por: 
Antonio Washington Lopes Tavares 

Código Identificador:2EB3D33E 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Processo nº 00011.20260716/0001-26 - Objeto: CONTRATAÇÃO 

DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL, COMPREENDENDO 

O SHOW ARTISTICO DA "SIMONE MENDES" NO DIA 

14/08/2026, COM DURAÇÃO DE 01H:30MIN PARA 

REALIZAÇÃO DO FESTEJA NOVA RUSSAS, ALUSIVOS À 
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PADROEIRA DE N.S DAS GRAÇAS. Fundamento Legal: Art. 74, II 

da Lei nº 14.133 de 01/04/2021. Declaração de Inexigibilidade 

Eletrônica em 22 de julho de 2026. ODIRLEI DA SILVA SOUTO. 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS. Proponente: SIMONE MENDES 

PRODUCOES MUSICAIS LTDA. CNPJ/MF Nº 32.377.952/0001-

15. Valor Global: R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta mil reais).  

 

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:BC9E9F0B 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011.20260716/0001-26 - 

CONTRATO Nº SC-PE016/2026 - ORIGEM: Inexigibilidade 

Eletrônica Nº SC-IN016/2026- CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE CULTURA - CONTRATADA(O).....: SIMONE 

MENDES PRODUCOES MUSICAIS LTDA OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME NACIONAL, 

COMPREENDENDO O SHOW ARTISTICO DA "SIMONE 

MENDES" NO DIA 14/08/2026, COM DURAÇÃO DE 

01H:30MIN PARA REALIZAÇÃO DO FESTEJA NOVA 

RUSSAS, ALUSIVOS À PADROEIRA DE N.S DAS GRAÇAS - 

VALOR TOTAL: R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta mil 

reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 1101.13.392.0028.2.084 - 

Realização do Evento Festeja Nova Russas, R$ 950.000,00 no 

elemento de despesa 33903920: Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - 

FESTIVIDADES E HOMENAGENS, FESTIVIDADES E 

HOMENAGENS - VIGÊNCIA: de 7 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 23 de julho de 2026 

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:CA606CB1 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO GM-PE006/2026.11 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260206/0002-66 - 

CONTRATO Nº GM-PE006/2026.11 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE006/2026- CONTRATANTE: SEC. MUNICIPAL DE 

CULTURA E TURISMO - CONTRATADA(O).....: EUGENIO 

ALVES DO NASCIMENTO LTDA OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA 

E/OU GENUINAS (PELO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 

SOBRE OS PREÇOS NAS TABELAS VIGENTES DE CADA 

FABRICANTE/MONTADORA) PARA MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS DA FROTA 

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - 

VALOR TOTAL: R$ 12.000,00 (doze mil reais) - PROGRAMA 

DE TRABALHO: 1102.04.122.0002.2.078 - Manutenção e 

Funcionamento da Secretaria de Cultura e Turismo, R$ 12.000,00 

no elemento de despesa 33903039: Material de Consumo, Material 

de Consumo - MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE 

VEÍCULOS, MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE 

VEÍCULOS - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 14 de julho de 2026  

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:873401C9 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO GM-PE006/2026.01 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260206/0002-66 - 

CONTRATO Nº GM-PE006/2026.01 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE006/2026- CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCACAO - CONTRATADA(O).....: EUGENIO ALVES DO 

NASCIMENTO LTDA OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E 

ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA E/OU 

GENUINAS (PELO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 

SOBRE OS PREÇOS NAS TABELAS VIGENTES DE CADA 

FABRICANTE/MONTADORA) PARA MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS DA FROTA 

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - 

VALOR TOTAL: R$ 916.100,00 (novecentos e dezesseis mil e cem 

reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 0801.12.361.0004.2.010 - 

Manutenção e Desenvolvimento da Rede de Ensino Fundamental, 

R$ 434.500,00 no elemento de despesa 33903039: Material de 

Consumo, Material de Consumo - MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS; 0801.12.365.0008.2.015 - 

Funcionamento da Rede de Educação Infantil - Creche, R$ 

440.000,00 no elemento de despesa 33903039: Material de 

Consumo, Material de Consumo - MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS; 0801.12.122.0002.2.001 - 

Funcionamento e Manutenção da Secretaria de Educação, R$ 

41.600,00 no elemento de despesa 33903039: Material de 

Consumo, Material de Consumo - MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS - VIGÊNCIA: de 12 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 14 de julho de 2026  
  

Publicado por: 
Michelle da Silva de Sousa Veras 

Código Identificador:04E36906 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

EXTRATO DE CONTRATO GM-PE006/2026.05 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260206/0002-66 - 

CONTRATO Nº GM-PE006/2026.05 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE006/2026- CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E URBANISMO - CONTRATADA(O).....: 

EUGENIO ALVES DO NASCIMENTO LTDA OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE 

PRIMEIRA LINHA E/OU GENUINAS (PELO MAIOR 

DESCONTO PERCENTUAL SOBRE OS PREÇOS NAS 

TABELAS VIGENTES DE CADA 

FABRICANTE/MONTADORA) PARA MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS DA FROTA 

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - 

VALOR TOTAL: R$ 939.000,00 (novecentos e trinta e nove mil 

reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 0701.04.122.0002.2.090 - 

Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Infraestrutura e 

Urbanismo, R$ 939.000,00 no elemento de despesa 33903039: 

Material de Consumo, Material de Consumo - MATERIAL 

PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS - VIGÊNCIA: de 12 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 14 de julho de 2026  

Publicado por: 
Antonio Jaime André da Silva 

Código Identificador:7C39E39C 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO OITAVO TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO SI-TP002/2023 

 

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO DO 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS TORNA PÚBLICO O EXTRATO 

DO OITAVO ADITIVO CONTRATUAL RESULTANTE DA 

TOMADA DE PREÇOS Nº SI-TP002/2023: UNIDADE 

ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

URBANISMO; OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 

SEM REJUNTAMENTO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE NOVA 

RUSSAS - CEARÁ, CONFORME CONVÊNIO Nº. 

020/CIDADES/2022, ATRAVÉS DA SECRETARIA DAS 

CIDADES. PRAZO: a partir de 23 de julho de 2026 a 20 de 

dezembro de 2026; CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E URBANISMO; ASSINA PELA 

CONTRATANTE: ANTONIO JAIME ANDRE DA SILVA – 

Ordenador de Despesas; CONTRATADA: JVW CONSTRUÇÕES 

LTDA; ASSINA PELA CONTRATADA: JHONATHAN 

HOLANDA OLIVEIRA RODRIGUES – Representante Legal.  

  

Nova Russas/CE, 21 de julho de 2026. 



Ceará , 24 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4016 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               91 

 

Publicado por: 
Antonio Jaime André da Silva 

Código Identificador:E99B8606 

 
SECRETARIA DE JUVENTUDE, TURISMO E DESPORTO 

EXTRATO DO CONTRATO JUV-PE001/2026 

 

Extrato do contrato, resultante do PREGÃO ELETRÔNICO nº JUV-

PE001/2026, cujo OBJETO é: AQUISIÇÃO DE DIVERSOS 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PARA APOIO À REALIZAÇÃO 

DE EVENTOS ESPORTIVOS, NO MUNICIPIO DE NOVA 

RUSSAS, CEARÁ, POR MEIO DA PROPOSTA Nº 013493/2024, 

PARCERIA COM MINISTERIO DO ESPORTE – MESP E A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 0501.04.122.0002.2.098 - Manutenção e 

Funcionamento da Secretaria de Juventude e Desporto, elementos de 

despesas nº 33903014. CONTRATADA: LOBO VARIEDADES E 

SERVIÇOS LTDA, CNPJ Nº. 44.870.579/0001-19, declarada 

vencedora com Valor Global: R$ 151.175,80 (cento e cinquenta e um 

mil, cento e setenta e cinco reais e oitenta centavos). VIGÊNCIA 

DOS CONTRATOS: 13.03.2028. ASSINA PELA CONTRATADA: 

Andre de Sousa Lobo. ASSINA PELA CONTRATANTE: LUIS 

FERNANDO DE SOUSA NUNES.  

  

Nova Russas/CE, 22 de julho de 2026.  

  

LUIS FERNANDO DE SOUSA NUNES – 
Secretário de Juventude, Turismo e Desporto. 

Publicado por: 
Luis Fernando de Sousa Nunes 

Código Identificador:A89E75C9 

 
SECRETARIA DE JUVENTUDE, TURISMO E DESPORTO 

EXTRATOS DOS CONTRATOS JUV-PE003/2026 

 

Extratos dos contratos, resultante do PREGÃO ELETRÔNICO nº 

JUV-PE003/2026, cujo OBJETO éPRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

PARA APOIO À REALIZAÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS, NO 

MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS, CEARÁ, POR MEIO DA 

PROPOSTA Nº 013493/2024, PARCERIA COM MINISTERIO DO 

ESPORTE – MESP E A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 

RUSSAS. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:0501.04.122.0002.2.098 - 

Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Juventude e Desporto, 

elementos de despesas nº33903983 - LOCAÇÃO DE VEÍCULOS e 

33903606 - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS. 

CONTRATADAS:R2 PRODUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ 

Nº. 62.334.939/0001-40eCASTRO SERVIÇOS E COMERCIO 

LTDA,CNPJ Nº. 26.204.708/0001-58declaradas vencedoras com 

Valores Globais:R$ 58.000,00 (cinquenta e oito mil reais) e R$ 

176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), 

respectivamente.VIGÊNCIA DOS CONTRATOS: 13.03.2028, 

contados a partir da data da emissão da ordem de serviço. ASSINAM 

PELAS CONTRATADAS:Riquelme Brito da Silva Alves e 

FRANCISCO HESLY CAMPOS SILVA CASTRO.ASSINA PELA 

CONTRATANTE:LUIS FERNANDO DE SOUSA NUNES. 

  

Nova Russas/CE, 22 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Luis Fernando de Sousa Nunes 

Código Identificador:77915059 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO 

EXTRATO DE CONTRATO GM-PE006/2026.09 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260206/0002-66 - 

CONTRATO Nº GM-PE006/2026.09 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE006/2026- CONTRATANTE: SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE - CONTRATADA(O).....: EUGENIO ALVES DO 

NASCIMENTO LTDA OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E 

ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA E/OU 

GENUINAS (PELO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 

SOBRE OS PREÇOS NAS TABELAS VIGENTES DE CADA 

FABRICANTE/MONTADORA) PARA MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS DA FROTA 

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - 

VALOR TOTAL: R$ 45.500,00 (quarenta e cinco mil, quinhentos 

reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 0601.04.122.0002.2.107 - 

Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Meio Ambiente, 

R$ 45.500,00 no elemento de despesa 33903039: Material de 

Consumo, Material de Consumo - MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS - VIGÊNCIA: de 12 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 14 de julho de 2026  
  

Publicado por: 
Antônio Paulo Gomes Lima 

Código Identificador:70020C16 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO 

EXTRATO DE CONTRATO GM-PE007/2025.17 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20250227/0001-04 - 

CONTRATO Nº GMPE007/2025.17 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE007/2025- CONTRATANTE: SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE - CONTRATADA(O).....: INDUSTRIA E 

COMERCIO DE CONFECCAO ESTILO VICIOSO - EIRELI 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NOS SERVIÇOS DE FARDAMENTOS, VESTIMENTAS 

E CONFECÇÕES HOSPITALARES, CAMISAS E ACESSÓRIOS 

PARA DISTRIBUIÇÃO EM EVENTOS PROMOVIDOS NO 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS - CE - VALOR TOTAL: R$ 

5.364,17 (cinco mil, trezentos e sessenta e quatro reais e 

dezessete centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

0601.04.122.0002.2.107 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria 

de Meio Ambiente, R$ 5.364,17 no elemento de despesa 33903023: 

Material de Consumo, Material de Consumo - Uniformes, Tecidos e 

Aviamentos, Uniformes, Tecidos e Aviamentos - VIGÊNCIA: de 

12 meses - DATA DA ASSINATURA: 21 de julho de 2026 

 

Publicado por: 
Antônio Paulo Gomes Lima 

Código Identificador:8D72505B 

 
SECRETARIA DE POLITICAS DAS MULHERES 

EXTRATO DE CONTRATO GM-PE006/2026.07 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260206/0002-66 - 

CONTRATO Nº GM-PE006/2026.07 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE006/2026- CONTRATANTE: SECRETARIA DE POLITICAS 

PUBLICAS DAS MULHERES - CONTRATADA(O).....: 

EUGENIO ALVES DO NASCIMENTO LTDA OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE 

PRIMEIRA LINHA E/OU GENUINAS (PELO MAIOR 

DESCONTO PERCENTUAL SOBRE OS PREÇOS NAS 

TABELAS VIGENTES DE CADA 

FABRICANTE/MONTADORA) PARA MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS DA FROTA 

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - 

VALOR TOTAL: R$ 19.000,00 (dezenove mil reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1901.04.122.0002.2.117 - 

Manutenção e Funcionamento da Secretaria das Mulheres, R$ 

19.000,00 no elemento de despesa 33903039: Material de 

Consumo, Material de Consumo - MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS - VIGÊNCIA: de 12 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 14 de julho de 2026  
  

Publicado por: 
Izabel Moura de Carvalho 

Código Identificador:A9AB6284 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

SS-TP001-2022 
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A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NOVA 

RUSSAS, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO SEXTO 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO RESULTANTE DA 

TOMADA DE PREÇOS Nº SS-TP001/2022: UNIDADE 

ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE SAÚDE; OBJETO: 

EXECUÇÃO DA REFORMA DO HOSPITAL MUNICIPAL 

JOSÉ GONÇALVES ROSA, LOCALIZADO NA SEDE DO 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS - CE, CONFORME 

CONVÊNIO Nº. 140/2021 DA SUPERINTENDÊNCIA DE 

OBRAS PÚBLICAS - SOP; ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

Ficam alteradas itens constantes do termo contratual, a fim de atender 

a necessidade real para execução dos serviços, com fulcro no artigo 

65  inciso I  alínea ―a‖ e par grafo primeiro da Lei Federal nº 

8.666/93. VALOR CONTRATO: R$ 2.398.583,16 (dois milhões, 

trezentos e noventa e oito mil, quinhentos e oitenta e três reais e 

dezesseis reais); VALOR DO 1º ACRESCIMO: R$ 1.068.872,49 

(um milhão, sessenta e oito mil, oitocentos e setenta e dois reais e 

quarenta e nove centavos); PERCENTUAL ACUDIDO: 44,56 % 

VALOR DO 2º ACRESCIMO: R$ 117.531,636 (cento e dezesete 

mil, quinhentos e trinta e um reais , sessenta e tres centavos); 

PERCENTUAL ACUDIDO: 4,90 % VALOR FINAL: R$ 

3.584.987,286 (três milhões, quinhentos e oitenta e quatro mil, 

novecentos e oitenta e sete reais e vinte e oito centavos); 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE; ASSINA PELO 

CONTRATANTE: JULIANA LINHARES COELHO; 

CONTRATADO: PRIMOR CONSTRUÇÕES EIRELI; ASSINA 

PELO CONTRATADO: ADELMO ALVES DE FREITAS;  

  

Nova Russas/CE, 06 de julho de 2026. 

  

JULIANA LINHARES COELHO 
Secretária de Saúde  

Publicado por: 
Juliana Linhares Coelho 

Código Identificador:76E6F3BB 

 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

EXTRATO DE CONTRATO GM-PE006/2026.08 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260206/0002-66 - 

CONTRATO Nº GM-PE006/2026.08 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE006/2026- CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

SEGURANCA PUBLICA - CONTRATADA(O).....: EUGENIO 

ALVES DO NASCIMENTO LTDA OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA 

E/OU GENUINAS (PELO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 

SOBRE OS PREÇOS NAS TABELAS VIGENTES DE CADA 

FABRICANTE/MONTADORA) PARA MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS DA FROTA 

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - 

VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 (trinta mil reais) - PROGRAMA 

DE TRABALHO: 2001.04.122.0002.2.122 - Manutenção e 

Funcionamento da Secretaria de Segurança Pública, R$ 30.000,00 

no elemento de despesa 33903039: Material de Consumo, Material 

de Consumo - MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE 

VEÍCULOS, MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE 

VEÍCULOS - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 14 de julho de 2026   

Publicado por: 
Antonio Denilson Marques Costa 

Código Identificador:5A067AE3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO GM-PE006/2026.03 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260206/0002-66 - 

CONTRATO Nº GM-PE006/2026.03 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE006/2026- CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL - CONTRATADA(O).....: EUGENIO 

ALVES DO NASCIMENTO LTDA OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA 

E/OU GENUINAS (PELO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 

SOBRE OS PREÇOS NAS TABELAS VIGENTES DE CADA 

FABRICANTE/MONTADORA) PARA MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS DA FROTA 

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - 

VALOR TOTAL: R$ 382.000,00 (trezentos e oitenta e dois mil 

reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 1001.08.244.0008.2.074 - 

Primeira Infância no SUAS, R$ 12.000,00 no elemento de despesa 

33903039: Material de Consumo, Material de Consumo - 

MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, 

MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS; 

1001.08.244.0014.2.070 - Proteção Especial de Média e Alta 

Complexidade, R$ 155.000,00 no elemento de despesa 33903039: 

Material de Consumo, Material de Consumo - MATERIAL 

PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS; 1001.08.244.0014.2.069 - 

Proteção Social Básica, R$ 190.000,00 no elemento de despesa 

33903039: Material de Consumo, Material de Consumo - 

MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, 

MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS; 

1001.08.244.0014.2.068 - Programa Bolsa Família e Cadastro 

Único, R$ 25.000,00 no elemento de despesa 33903039: Material 

de Consumo, Material de Consumo - MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS - VIGÊNCIA: de 12 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 14 de julho de 2026  
  

Publicado por: 
Ana Maria de Paiva Bezerra 

Código Identificador:71A2CCC7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO GM-PE006/2026.10 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260206/0002-66 - 

CONTRATO Nº GM-PE006/2026.10 - ORIGEM: Pregão Nº GM-

PE006/2026- CONTRATANTE: SEC. DO TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - CONTRATADA(O).....: EUGENIO 

ALVES DO NASCIMENTO LTDA OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA 

E/OU GENUINAS (PELO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 

SOBRE OS PREÇOS NAS TABELAS VIGENTES DE CADA 

FABRICANTE/MONTADORA) PARA MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS DA FROTA 

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - 

VALOR TOTAL: R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1004.08.422.0027.2.061 - 

Manutenção do Conselho Tutelar, R$ 14.000,00 no elemento de 

despesa 33903039: Material de Consumo, Material de Consumo - 

MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, 

MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS; 

1004.04.122.0002.2.060 - Manutenção e Funcionamento da 

Secretaria, R$ 15.000,00 no elemento de despesa 33903039: 

Material de Consumo, Material de Consumo - MATERIAL 

PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS - VIGÊNCIA: de 12 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 14 de julho de 2026  

Publicado por: 
Ana Maria de Paiva Bezerra 

Código Identificador:B33CE4B4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
  

O ORDENADOR DE DESPESAS DO SECRETARIA DE 

TURISMO E CULTURA torna público o extrato do Contrato nº 

2026.07.22.01-01, decorrente do processo de INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO Nº 2026.07.22.01, a saber: 
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UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE TURISMO E 

CULTURA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS/CE 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0701.13.392.1303.2.026 

  

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 

  

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS 

ARTÍSTICOS POR OCASIÃO DAS FESTIVIDADES PALEFEST 

2026, COM APRESENTAÇÃO BANDA CÉLIA MELLO, A 

REALIZAR-SE NO DIA 15 DE AGOSTO DE 2026, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA. 

  

VALOR GLOBAL:R$ R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS). 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA DOS CONTRATOS: O presente Contrato 

terá vigência até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

sendo que o evento/show realizar-se-á no dia 15 DE AGOSTO DE 

2026, com duração mínima de 2 horas, podendo ser prorrogado na 

forma prevista na Lei de Licitações. 

  

CONTRATADA: BANDA CELIA MELO PRODUCOES 

MUSICAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 27.945.222/0001-33. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: AURICELIA DE MELO 

ESTEVAO. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: JOAO ANDRADE SANTANA. 

  

ORÓS-CE, 23 DE JULHO DE 2026. 

  

JOAO ANDRADE SANTANA 
Ordenador de Despesas do Secretaria de Turismo e Cultura 

  

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:488DFBEA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2026.07.23-001/DEPAD 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 

488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N° 001/92, de 05 de Fevereiro de 

1992, Titulo IV, Capitulo III, artigos 82 a 87, RESOLVE, conceder 

Férias Remunerada, a servidora MARIA VALQUIRIA 

CARVALHO SILVA, ocupante do cargo de AGENTE 

COMUNITÁRIA DE SAÚDE, símbolo: ADO, matrícula: 907774, 

lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ao período 

aquisitivo: 01/02/2025 A 31/01/2026, para gozo no período de 

03/08/2026 A 01/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 23 

de Julho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS  

Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:A977D754 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2026.07.23-002/DEPAD 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 

488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N° 001/92, de 05 de Fevereiro de 

1992, Titulo IV, Capitulo III, artigos 82 a 87, RESOLVE, conceder 

Férias Remunerada, a servidora NERILDA RODRIGUES DE 

LIMA VIDAL, ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, símbolo: ADO, matrícula: 904945, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ao período aquisitivo: 

01/08/2025 A 31/07/2026, para gozo no período de 03/08/2026 A 

01/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 23 

de Julho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS 
Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:7C218A04 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2026.07.23-003/DEPAD 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 

488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N° 001/92, de 05 de Fevereiro de 

1992, Titulo IV, Capitulo III, artigos 82 a 87, RESOLVE, conceder 

Férias Remunerada, a servidora MARIA DE FATIMA COSTA 

SILVA, ocupante do cargo de TÉCNICA DE ENFERMAGEM, 

símbolo: ADO, matrícula: 900109, lotada na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, ao período aquisitivo: 01/08/2025 A 

31/07/2026, para gozo no período de 03/08/2026 A 01/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 23 

de Julho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS 
Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:C8CA21B8 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2026.07.23-004/DEPAD 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 

488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N° 001/92, de 05 de Fevereiro de 

1992, Titulo IV, Capitulo III, artigos 82 a 87, RESOLVE, conceder 

Férias Remunerada, a servidora NADJA EDGLEY DE OLIVEIRA 

COELHO, ocupante do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVA, 

símbolo: ADO, matrícula: 905569, lotada na SECRETARIA 
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MUNICIPAL DE SAÚDE, ao período aquisitivo: 01/08/2025 A 

31/07/2026, para gozo no período de 03/08/2026 A 01/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 23 

de Julho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS 
Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:6AD99BB7 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2026.07.23-005/DEPAD 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 

488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N° 001/92, de 05 de Fevereiro de 

1992, Titulo IV, Capitulo III, artigos 82 a 87, RESOLVE, conceder 

Férias Remunerada, a servidora MARIA SONILENE DE ARAUJO, 

ocupante do cargo de TÉCNICA DE ENFERMAGEM, símbolo: 

ADO, matrícula: 902497, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, ao período aquisitivo: 01/08/2025 A 31/07/2026, para 

gozo no período de 03/08/2026 A 01/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 23 

de Julho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS 
Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005 

  

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:3FAD55F6 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2026.07.23-006/DEPAD 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 

488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N° 001/92, de 05 de Fevereiro de 

1992, Titulo IV, Capitulo III, artigos 82 a 87, RESOLVE, conceder 

Férias Remunerada, a servidora MARIA PERPETUA ALVES DE 

MEDEIROS, ocupante do cargo de TÉCNICA DE 

ENFERMAGEM, símbolo: ADO, matrícula: 900117, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ao período aquisitivo: 

26/08/2025 A 25/08/2026, para gozo no período de 03/08/2026 A 

01/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 23 

de Julho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS 
Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005 

  

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:314BDB73 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2026.07.23-007/DEPAD 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 

488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N° 001/92, de 05 de Fevereiro de 

1992, Titulo IV, Capitulo III, artigos 82 a 87, RESOLVE, conceder 

Férias Remunerada, a servidora GEIZA BARBOSA DA FONSECA, 

ocupante do cargo de TÉCNICA DE ENFERMAGEM, símbolo: 

ADO, matrícula: 905968, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, ao período aquisitivo: 02/03/2025 A 01/03/2026, para 

gozo no período de 03/08/2026 A 01/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 23 

de Julho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS 
Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005 

  

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:6BCF545D 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2026.07.23-008/DEPAD 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 

488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N° 001/92, de 05 de Fevereiro de 

1992, Titulo IV, Capitulo III, artigos 82 a 87, RESOLVE, conceder 

Férias Remunerada, a servidora REGIANE DE DEUS 

DAMASCENO FRANKLIN, ocupante do cargo de AGENTE 

ADMINISTRATIVA, símbolo: ADO, matrícula: 905550, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ao período aquisitivo: 

01/08/2024 A 31/07/2025, para gozo no período de 03/08/2026 A 

01/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 23 

de Julho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS 
Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005 

  

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:915E5555 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2026.07.23-009/DEPAD 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 
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488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N° 001/92, de 05 de Fevereiro de 

1992, Titulo IV, Capitulo III, artigos 82 a 87, RESOLVE, conceder 

Férias Remunerada, a servidora JANALIA OLIVEIRA DE LIMA, 

ocupante do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVA, símbolo: 

ADO, matrícula: 905526, lotada na SECRETARIA DE GOVERNO 

E ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL, ao período aquisitivo: 

01/08/2025 A 31/07/2026, para gozo no período de 03/08/2026 A 

01/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 23 

de Julho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS 
Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005 

  

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:C7792963 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2026.07.23-010/DEPAD 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 

488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N° 001/92, de 05 de Fevereiro de 

1992, Titulo IV, Capitulo III, artigos 82 a 87, RESOLVE, conceder 

Férias Remunerada, ao servidor EDVALDO FERREIRA LIMA 

FILHO, ocupante do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO, 

símbolo: ADO, matrícula: 903434, lotado na SECRETARIA DE 

GOVERNO E ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL, ao período 

aquisitivo: 01/08/2023 A 31/07/2024, para gozo no período de 

03/08/2026 A 01/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 23 

de Julho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS 
Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005 

  

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:FC956168 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2026.07.23-011/DEPAD 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial do Art. 73, considerando ainda o Art. 20, inciso VII, da Lei nº 

488/2013, delega competência ao Secretário Municipal de 

Administração e dá outras providências. 

  

Art. 1º O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista 

o que dispõe a Lei Complementar N.° 001/92, de 05 de fevereiro de 

1992, Título IV, Capítulo IV, Seção V, artigo 99, RESOLVE 

conceder Licença Prêmio Por Assiduidade, a servidora, 

FRANCINEIDE FERREIRA DOS SANTOS FONSECA, ocupante 

do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, símbolo ATA, 

matricula: 900257, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE ao período aquisitivo 16/02/2018 a 15/02/2023, para o gozo 

no período de 03/08/2026 a 31/10/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 23 

de Julho de 2026. 

  

CARLOS ZILWELLINGTON SIMOES MATEUS 
Secretário Municipal da Administração 

Portaria nº 2023.09.13-005 

  

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:C5BF9417 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2026-PE 

 

EXTRATO DE ADIAMENTO DE SESSÃO PÚBLICA 
  

PROCESSO N.º 00005.20260630/0001-24. PREGÃO N.º 004/2026-

PE. A Secretaria de Educação torna público o adiamento da abertura 

das propostas do Pregão n.º 004/2026-PE, objeto Aquisição de ares-

condicionados para climatização da Escola Mateus Sobrinho (Sede), 

sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação do 

município de Palhano, Estado do Ceará, conforme a seguir: Nova data 

para recebimento das propostas: até às 8:30 AM do dia 05/08/2026. 

Nova data para abertura das propostas: 05/08/2026, às 9:00 AM. 

Local do edital e da abertura das propostas: 

https://compras.m2atecnologia.com.br/.  

  

Palhano, Ceará, 22/07/2026.  

  

LILIANNE DE SOUSA SILVA. 

Publicado por: 
Maria Vanusia da Silva Sousa 

Código Identificador:49209B44 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO INSTRUMENTO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL do 

MUNICÍPIO DE PENAFORTE - CE torna público o extrato do 2º 

(Segundo) Aditivo ao Contratual nº 04.07.001/2025-SEMAS, 

decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. D-2025.06.27.01-

SEMAS. UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. OBJETO: Contratação 

de empresa especializada para prestação de Serviços Funerários, para 

atender as necessidades da Secretaria de Assistência Social do 

Município de Penaforte/CE, CONTRATADO: HÉLIO FRANCISCO 

FERREIRA, inscrito no CPF sob o nº20.228.505/0001-15. DOS 

PRAZOS. Vigência de 30/06/2026 até 30/06/2027. ASSINA PELA 

CONTRATADA: HÉLIO FRANCISCO FERREIRA. ASSINA PELA 

CONTRATANTE: PETRÚCIO MUNIZ FERREIRA, Secretário(a) e 

Ordenador(a) de Despesas Secretaria Municipal de Assistência Social. 

  

Penaforte/CE, 30 de Junho de 2026. 

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:9FBE1796 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DO INSTRUMENTO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA do 

MUNICÍPIO DE PENAFORTE - CE torna público o extrato do 1º 

(Primeiro) Aditivo ao Contratual nº 13.06.001/2025-SEINFRA, 

decorrente da Concorrência Eletrônica Nº CE-2025.04.25.01/2025. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
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ESPECIALIZADA PARA OS SERVIÇOS DE COLETA, 

TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS DOMICILIARES E URBANOS DO MUNICÍPIO DE 

PENAFORTE/CE. CONTRATADO: CONSTRUTORA SMART 

EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº23.078.596/0001-48. DOS 

PRAZOS. Vigência de 18/06/2026 até 18/06/2027. ASSINA PELA 

CONTRATADA: MARCOS RONNIELY HOLANDA PEDROZA. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: CÍCERO EWERTON MATIAS 

DE BARROS, Secretário(a) Municipal de Infraestrutura, e HÉLIO 

FERNANDES BEZERRA, Ordenador(a) de Despesas Secretaria 

Municipal de Infraestrutura.  

  

PENAFORTE/CE, 18 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:A837B2FC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 01/07/2026-01 

 

PORTARIA Nº 01/07/2026-01, DE 1º DE JULHO DE 2026  
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO CARGO 

DE DIRETOR DA ESCOLA MUNICIPAL 

ANTÔNIO DE FIGUEIREDO TAVEIRA, NA 

FORMA QUE INDICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE POTENGI, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO a discricionariedade administrativa em que a 

administração exerce os atos administrativos com a finalidade de 

atender as necessidades públicas; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade da 

gestão administrativa e pedagógica municipal, garantindo a regular 

prestação do serviço público educacional; 

CONSIDERANDO o pedido de desligamento do cargo apresentado 

pelo servidor; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR A PEDIDO o Sr. FRANCISCO 

FREDERICO GUEDES GOUVEIA, inscrito no cadastro de pessoa 

física CPF nº 897.573.003-49, do Cargo de DIRETOR DA ESCOLA 

MUNICIPAL ANTÔNIO DE FIGUEIREDO TAVEIRA, 

vinculado à Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º Determinar o envio desta Portaria ao Departamento Pessoal 

para adoção das providências cabíveis. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, 1º (primeiro) dia do mês 

de julho de 2026. 

  

SALVIANO LINARD DE ALENCAR 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:DF2EBBF1 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 01/07/2026-02 

 

PORTARIA Nº 01/07/2026-02, DE 1º DE JULHO DE 2026  
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO CARGO 

DE DIRETOR DA ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ 

EDVALDO DE SOUZA, NA FORMA QUE 

INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE POTENGI, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO a discricionariedade administrativa em que a 

administração exerce os atos administrativos com a finalidade de 

atender as necessidades públicas; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade da 

gestão administrativa e pedagógica municipal, garantindo a regular 

prestação do serviço público educacional; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR o Sr. LUCIANO JANUÁRIO DA SILVA, 

inscrito no Cadastro de Pessoa Física CPF: Nº 933.705.393-49, do 

Cargo de DIRETOR DA ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ 

EDAVALDO DE SOUZA, vinculado à Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2º Determinar o envio desta Portaria ao Departamento Pessoal 

para adoção das providências cabíveis. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, 1º (primeiro) dia do mês 

de julho de 2026. 

  

SALVIANO LINARD DE ALENCAR 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:E7B1A564 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 01/07/2026-03 

 

PORTARIA Nº 01/07/2026-03, DE 1º DE JULHO DE 2026  
  

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO PARA CARGO DE 

DIRETOR DA ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO 

DE FIGUEIREDO TAVEIRA, NA FORMA QUE 

INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE POTENGI, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO a Exoneração a Pedido do Sr. Francisco 

Frederico Guedes Gouveia do cargo de Direto Escolar; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade da 

gestão administrativa e pedagógica da Escola Municipal Antônio de 

Figueiredo Taveira, garantindo a regular prestação do serviço público 

educacional; 

CONSIDERANDO a discricionariedade administrativa em que a 

administração exerce os atos administrativos com a finalidade de 

atender as necessidades públicas; 

CONSIDERANDO a nomeação do servidor abaixo indicado para o 

cargo especifico; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º NOMEAR o Sr. LUCIANO JANUÁRIO DA SILVA, 

inscrito no Cadastro de Pessoa Física CPF: Nº 933.705.393-49, para o 

Cargo de DIRETOR DA ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO DE 

FIGUEIREDO TAVEIRA, vinculado à Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2º Determinar o envio desta Portaria ao Departamento Pessoal 

para adoção das providências cabíveis. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
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Paço da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, 1º (primeiro) dia do mês 

de julho de 2026. 

  

SALVIANO LINARD DE ALENCAR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:36D9C04E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 202607211 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato Nº 202607211 Pregão Eletrônico Nº 2026.06.22.3 

Partes: o Município de Potengi/CE, através da Secretaria Municipal de 

Assistência Social e a empresa GILDO CARVALHO – ME, 

inscrita(o) no CNPJ sob o n° 69.374.072/0001 – 03. Objeto: 

Fornecimento de serviços funerários completos, destinados ao 

atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade social 

atendidas pela Secretaria de Assistência Social do Município de 

Potengi/CE. Valor total da contratação é de R$ 182.500,00 (Cento e 

oitenta e dois mil e quinhentos reais). Vigência Contratual: 12 

(DOZE) meses. Signatários: Eric Paulino Rocha e Gildo carvalho. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 21 de junho de 2026. 

 

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:1D40E995 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATUAL - 202605040008 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011.20260504/0005-68 - 

CONTRATO Nº 202605040008 - ORIGEM: Inexigibilidade 

Eletrônica N° INEX-004/2026-SECULT- CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E 

EMPREENDEDORISMO - CONTRATADA(O).....: MARIA DA 

CONCEIÇÃO DE FREITAS BEZERRA OBJETO: LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA VALDOMIRO 

FONSECA S/N, BAIRRO CENTRO, POTIRETAMA/CE, PARA 

FUNCIONAMENTO DE DEPÓSITO DA SECRETARIA DE 

CULTURA, TURISMO E EMPREENDEDORISMO, DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE POTIRETAMA CE - VALOR TOTAL: R$ 

6.000,00 (seis mil reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1101.13.122.0006.2.069 - Gestao Estrategica e Apoio Gerencial da 

Cultura, Turismo e Empreendedorismo, R$ 6.000,00 no elemento de 

despesa 33903614: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física, 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física - LOCAÇÃO DE 

IMÓVEIS, LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - VIGENCIA: de 12 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 04 de maio de 2026 

  

Publicado por: 
Wycthor Campos Pinheiro 

Código Identificador:6DBDA07C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA À PORTARIA Nº 047/2026 

 

ERRATA À PORTARIA Nº 047/2026 
  

O Município de Quiterianópolis – CE torna pública a presente 

ERRATA referente à Portaria nº 047/2026, em razão de erro 

material na data constante do cabeçalho. 

Onde se lê: 

PORTARIA Nº 047/2026 

Quiterianópolis – CE, em 30 de junho de 2025. 
  

Leia-se: 

PORTARIA Nº 047/2026 

Quiterianópolis – CE, em 30 de junho de 2026. 
  

Permanecem inalteradas todas as demais disposições constantes da 

Portaria nº 047/2026. 

  

Quiterianópolis – CE, 23 de julho de 2026. 

  

JULIANA MONTEIRO ABREU 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Layane Gomes Oliveira 

Código Identificador:7FE0EB94 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 051/2026 

 

PORTARIA N° 051/2026 

Quiterianópolis/CE, em 22 de julho de 2026. 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS – Estado 

do Ceará, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, e 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 7º, 117 e demais 

dispositivos aplicáveis da Lei Federal nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento, fiscalização 

e controle da execução dos contratos administrativos celebrados pela 

Administração Pública Municipal; 

RESOLVE: 
Art. 1º Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem a 

FUNÇÃO DE FISCAIS DE CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS, no âmbito das respectivas Secretarias 

Municipais: 

 
SERVIDOR SECRETARIA/OBJETO DA FISCALIZAÇÃO 

Willian Cavalcante Pereira Medicamentos – Secretaria Municipal de Saúde 

Maria Lurdineide de Freitas Secretaria Municipal de Saúde 

Carlos Felipe Silva Lima Merenda Escolar – Secretaria Municipal de Educação 

Antonia Alzeni Ribeiro Vieira Transporte Escolar – Secretaria Municipal de Educação 

Antonia Alzeni Ribeiro Vieira 
Secretaria Municipal de Educação 

  

Ítalo Lacerda Rodrigues 
Locação de Máquinas de Lixo – Secretaria de Obras e 

serviços Públicos 

Ítalo Lacerda Rodrigues Lixo Hospitalar – Secretaria de Saúde 

Pedro Rômulo Araújo Bezerra 
Locação de Máquinas Pesadas e Diversas – Secretaria 

de Obras e Serviços Públicos 

Pedro Rômulo Araújo Bezerra 

Locação de Veículos Diversos – Secretarias de 

Educação, Governo, Saúde, Obras e Serviços Públicos, 

Assistência Social, Trabalho e Empreendedorismo. 

Carolina Moura de Araújo Secretaria de Governo 

Carolina Moura de Araújo Secretaria de Finanças 

Carolina Moura de Araújo Gabinete da Prefeita 

João Capristano Neto Secretaria de Obras e Serviços Públicos 

Romário Rodrigues de Souza Contratos de Combustíveis 

Maria Anatalia Bezerra Moura Secretaria de Assistência Social e Bolsa Família 

Emanuelle Bonfim Antunes Secretaria de Meio Ambiente 

Emanuelle Bonfim Antunes Secretaria de Esportes 

Carlos Eduardo Moreira de Oliveira Secretaria de Turismo 

Carlos Eduardo Moreira de Oliveira Secretaria de Cultura 

Samara Gonçalves Vieira Secretaria de Proteção Social e Cidadania 

Antonio Luiz Gomes Batista Secretaria de Agricultura 

Bruno Henrique Sousa de Figueiredo Fundo Municipal de Seguridade Social 

  

§ 1º A designação de que trata este artigo abrange os contratos 

administrativos vinculados às respectivas unidades gestoras, sem 

prejuízo da edição de portarias específicas para designação de fiscal 

ou gestor de contrato, quando a natureza, complexidade ou 

peculiaridade do objeto assim exigir. 

  

Art. 2º Compete aos fiscais de contratos: 

I – acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos administrativos; 

II – verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela 

contratada; 
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III – atestar, quando cabível, o recebimento dos bens, serviços ou 

obras executados, observadas as normas legais e contratuais; 

IV – controlar os prazos de execução e vigência contratual; 

V – registrar, em processo próprio, todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato; 

VI – comunicar imediatamente à autoridade competente qualquer 

irregularidade ou inadimplemento contratual; 

VII – emitir relatórios e demais documentos necessários ao 

acompanhamento da execução contratual; 

VIII – desempenhar outras atribuições inerentes à fiscalização 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação 

municipal. 

  

Art. 3º Os fiscais designados deverão desempenhar suas atribuições 

com observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência e interesse público, respondendo 

pelos atos praticados na forma da legislação vigente. 

  

Art. 4º Ficam expressamente revogadas as Portarias nº 038/2026 e 

nº 047/2026, bem como as demais disposições em contrário. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. 

PUBLIQUE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS – CE, EM 22 DE JULHO DE 2026. 
  

JULIANA MONTEIRO ABREU 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Layane Gomes Oliveira 

Código Identificador:8B1957EF 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS - AVISO DE LICITAÇÃO - O Pregoeiro 

torna público que se encontra a disposição dos interessados o Pregão 

Eletrônico Nº 038/2026. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE LICENÇA DE 

USO DOS SISTEMAS INFORMATIZADOS (SOFTWARE) DE 

CONTABILIDADE, TESOURARIA, FOLHA DE PAGAMENTO, 

LICITAÇÃO, COMPRAS, PUBLICAÇÃO DE CONTRACHEQUE, 

ALMOXARIFADO, SISTEMA SOCIAL, MERENDA ESCOLAR, 

CONTROLE PATRIMONIAL, CONTROLE VEÍCULOS WEB, 

SISTEMA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA FINANCEIRA E 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA EM ATENDIMENTO A LEI DE 

ACESSO À INFORMAÇÃO JUNTO A PREFEITURA DE 

QUITERIANÓPOLIS - CE. Com previsão para abertura do processo 

dia 10/08/2026 às 09h. O edital estará disponível através dos sites 

https://compras.m2atecnologia.com.br/ https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/ e https://quiterianopolis.ce.gov.br/. Mais 

informações no telefone: (88) 99683-1570.  

  

Quiterianópolis - CE, 23 de julho de 2026.  

  

JOSÉ ÍTALO ALVES COSTA - 
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:9551D082 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 032/2026.01 

 

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS - EXTRATO DE CONTRATO Nº 

032/2026.01. O Município de Quiterianópolis torna público o extrato 

de contrato acima oriundo da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 032/2026, OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS RUAS 

DO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE, PT 1101352-31, 

CONFORME PRÉ-QUALIFICAÇÃO Nº 03/2026-EPQ. 

CONTRATADA: SEELT SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 

44.370.990/0001-25. VALOR GLOBAL: R$ 12.391.643,46 (Doze 

milhões, trezentos e noventa e um mil, seiscentos e quarenta e três 

reais e quarenta e seis centavos). DATA DO CONTRATO: 

23/07/2026. PRAZO VIGÊNCIA: 23/07/2027. SIGNATÁRIO: 

Gecimaria Chaves de Andrades - Sócia Administradora. 

CONTRATANTE: Antonia Adenilce Arceno Lima Rodrigues - 

Ordenadora de Despesas. 

  

Quiterianópolis - CE, 23 de julho de 2026. 

  

ANTONIA ADENILCE ARCENO LIMA RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Obras e Serviços Públicos 

 

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:6C82DAD5 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO CONTRATO Nº 

202507070001 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - CE, 

CNPJ Nº 07.551.179/0001-14, através da Secretaria de Obras e 

Serviços Públicos CONTRATADA: EVEREST TRANSPORTES E 

CONSTRUCOES LTDA, CNPJ: 12.341.291/0001-60. OBJETO DO 

ADITIVO: Prorrogar por mais 12 (doze) meses, o Contrato nº 

202507070001, cujo objeto é EXECUÇÃO, MONTAGEM E 

INSTALAÇÕES DE POÇOS PROFUNDOS EM DIVERSAS 

LOCALIDADES NO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS-CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107, da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir do dia 

08 de julho de 2026. RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas e 

condições do contrato ora aditado, continuarão sem alterações e em 

pleno vigor. SIGNATÁRIOS: Antonia Adenilce Arceno Lima 

Rodrigues e Isabel Rejane Fernandes Ramos. 

  

Quiterianópolis - CE, 23 de julho de 2026. 

  

ANTONIA ADENILCE ARCENO LIMA RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Obras e Serviços Públicos 

  

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:DC8054B9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE Nº 

09.07.001-2026. 

 

ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE Nº 

09.07.001-2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ no uso de suas 

atribuições legais, e a Superintendente do Instituto de previdência do 

Município de Quixadá, RESOLVEM: 

  

CONCEDER BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE À 

BENEFICIÁRIA FRANCISCA LINEIDE CHAVES SILVA, 

brasileira, portadora do RG n.º 2020119701-9 SSPDS/CE e CPF n.º 

945.066.393-91, na qualidade de filha da ex-servidora segurada 

LIDUINA TERTULIANO CHAVES, brasileira, portadora do RG 

n.º 14546-80 SSP/CE e CPF n.º 383.545.943-00, ex-servidora pública 

municipal aposentada na função de Auxiliar de Serviços, aposentado 

por meio do Ato de Aposentadoria de n.º 07.01.014/2019 de 

07/01/2019, vindo a ser Homologado pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará – TCE/CE, Resolução n.º 3360/2020 de 07/08/2020 – 

Processo n.º 00800/2019-2, com fundamento no art. 40 §7º (EC n.º 
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103/2019), EC n.º 103/2019 em seu art. 23 §2º inc. I e §5º, e na 

legislação municipal - artigo 24 da Lei Complementar n.º 25 de 20 de 

julho de 2022 e Lei n.º 2.103/2002, em seu art. 9º, com início do 

benefício em 27/04/2024, mas os efeitos financeiros se darão a partir 

da cessação do Benefício de Prestação Continuada à Pessoa com 

Deficiência – 01/04/2026. A Pensão em referência será paga no valor 

total de R$ 2.070,98 (dois mil e setenta reais e noventa e oito 

centavos), enquanto permanecer a incapacidade do beneficiário – 

observada revisão periódica na forma da legislação, observando que 

seu reajuste será em conformidade com o RGPS, conforme abaixo 

discriminado: 
CÁLCULO DOS PROVENTOS 

DESCRIÇÃO VALOR 

Vencimento R$ 1.412,00 

Sexta Parte R$ 235,38 

Quinquênio R$ 423,60 

TOTAL DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA R$ 2.070,98 

  

Dessa forma, apresentando-se a requerente para receber o benefício de 

pensão por morte, o mesmo restará na forma que segue: 

  

Dados do pensionista: 

BENEFICIÁRIO PARENTESCO 
NATUREZA 

DA PENSÃO 
COTA 

VALOR DA 

PENSÃO 

FRANCISCA LINEIDE 

CHAVES SILVA 
Filha 

Enquanto 

permanecer a 

incapacidade 

100% R$ 2.070,98 

TOTAL DOS PROVENTOS DE PENSÃO R$ 2.070,98 

  

Para o benefício em referência, fica assegurados o limite de 

acumulação de benefício previdenciário, previstos no artigo 24 e seus 

parágrafos, da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 

2019, observando, quando do seu pagamento, a existência de outra 

fonte de renda formal. 

  

O Presente Ato Concessivo de Pensão por Morte REVOGA o Ato 

Concessivo de Pensão por Morte de n.º 27.03.002/2025 de 27/03/2025 

e publicado em 08/04/2025. 

  

Quixadá – CE, 09 de julho de 2026. 
  
RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA ADRYCIA KAROLINE FERNANDES SILVA 

Prefeito Municipal de Quixadá-CE Superintendente do IPMQ 

 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:7CDD47AD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 01.07.007/2026 

 

ATO Nº 01.07.007/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, RICARDO JOSÉ 

ARAÚJO SILVEIRA no uso das atribuições legais a que lhe 

conferem o Capítulo II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso 

II alínea c) da Lei Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica 

do Município de Quixadá. 

  

R E S O L V E: 

  

Exonerar a pedido o(a) Senhor(a) MAURICIO CUSTODIO DA 

SILVA, CPF 034.294.553-08, do cargo de PROFESSOR 

EDUCACAO BASICA II – GEOGRAFIA, Estatutário(a), conforme a 

ATO Nº 01.02.106/2019, de 01 de Fevereiro de 2019, vinculado à 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir da presente 

data. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 01 de Julho de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:79378E82 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 01.07.008/2026 

 

ATO Nº 01.07.008/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 

Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 

  

R E S O L V E: 

  

Nomear o(a) Senhor(a) LORENA ALVES GOMES OLIVEIRA 

MAIA, para exercer o cargo em comissão de ASSESSOR(A) 

TÉCNICO, simbologia DAS-11, vinculado à SECRETARIA DE 

PLANEJAEMNTO E FINANÇAS, competindo-lhe as obrigações e 

encargos inerentes ao cargo em referência, a partir desta data. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 01 de Julho de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:154FDA42 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 13.07.001/2026 

 

ATO Nº 13.07.001/2026 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, ESTADO DO CEARÁ, 

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA, no uso de suas atribuições 

legais e com fundamento no que dispõe o Art. 71, inciso X, da Lei 

Orgânica Municipal em vigor. 

  

R E S O L V E: 
  

Conceder Vacância o(a) Senhor(a) JOICYANNA DARLLAY E 

SILVA, CPF 003.446.533-23, servidor(a) com o cargo de AGENTE 

ADMINISTRATIVO, vinculado(a) a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, nos termos do art. 37, inciso VIII, da Lei 

Complementar nº 001/07 – Regime Jurídico dos/as Servidores/as 

Municipais de Quixadá, por um período de 03(três) anos, a partir da 

presente data. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 13 de 

Julho de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:63D03F64 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 30.06.008/2026 

 

ATO Nº 30.06.008/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 
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Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 

  

R E S O L V E: 

  

Exonerar o(a) Senhor(a) JORGIANE DOS ANJOS LOBO, do 

cargo em comissão de ASSESSOR(A) TÉCNICO, simbologia DAS-

11, vinculado à SECRETARIA DE PLANEJAEMNTO E 

FINANÇAS, a partir desta data. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 30 de Junho de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:7A20D692 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 30.06.009/2026 

 

ATO Nº 30.06.009/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 

Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 

  

R E S O L V E: 

  

Exonerar o(a) Senhor(a) CANDIDO SAMPAIO DE CASTRO 

NETO, do comissão de COORDENAÇÃO DE AUDITORIA, 

simbologia DAS-17, vinculado à SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, a partir desta data. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 30 de Junho de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:101B3EA7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 08.07.001/2026 

 

PORTARIA N° 08.07.001/2026 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 89, 

inciso II, alínea "e" da Lei Orgânica do Município, de conformidade 

com as disposições da Lei Federal N° 14.133/2021, e o Decreto 

Municipal N° 23/2023, alterada e consolidada; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- Constituir a Comissão Permanente de Compras e Serviços da 

Prefeitura Municipal de Quixadá CCS PMQ, que será composta pelos 

seguintes servidores, já devidamente nomeados conforme atos 

específicos: 

  

1- Presidente: FRANCISCO WANDERSON SILVA ARAUJO; 

  

II-1° Membro: UYARA DAYANA DE ALENCAR CAPISTRANO; 

  

III- Secretário: JARDSON LIMA GOMES. 

  

Art. 2º- À Comissão de Compras e Serviços CCS-PMQ ora 

constituida fica conferida competência: 

  

I- manter o cadastro dos bens e serviços atualizados, estruturados de 

forma padronizada; 

  

II- recepcionar as solicitações de compras e serviços das diversas 

unidades gestoras; 

  

III proceder à cotação dos preços de mercado dos bens e serviços de 

forma a balizar as contratações da administração pública municipal; 

  

IV- acompanhar os processos de compras públicas e emitir as 

respectivas ordens de compra ou de serviços; 

  

Art. 3º- Na condução dos processos de contratação a Comissão zelará 

pela observância dos princípios da Constituição Federal atinentes à 

Administração Pública, pelas normas gerais da Legislação específica 

em vigor. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a partir de 12 de junho de 2026, revogam-se 

todas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ, em 

08 de julho de 2026. 

  

RICARDO JOSE ARAUJO SILVEIRA 
Prefeito do Municipio de Quixadá 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:137DD6CF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 01.07.027/2026 

 

PORTARIA Nº 01.07.027/2026 

  

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A (O) SERVIDOR 

(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 

ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 

pela lei orgânica do município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) LUCILA RODRIGUES PEREIRA, 

portador (a) do CPF 284.249.483-00, servidor(a) municipal, lotado(a) 

no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, admissão em 

01/08/1998 sob matrícula 00812676, no cargo de AUXILIAR DE 

SERVICOS, Licença Prêmio, no período de 03 (três) meses, conforme 

o Artigo 93 da Lei Complementar nº 001 de 23 de Novembro de 2007 

– Estatuto dos Servidores Municipais de Quixadá, a partir de 

01/07/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 01 de julho de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:AF76F46F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 07.07.001/2026 

 

PORTARIA Nº 07.07.001/2026 
  

CESSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

LOTADO NO QUADRO FUNCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE QUIXADÁ PARA 

DESEMPENHAR SUAS FUNÇÕES JUNTO AO 

MINISTERIO PÚBLICO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, no uso das atribuições 

que lhes são conferidas pela lei orgânica do município, 

CONSIDERANDO Cessão de servidores, celebrado entre a 

Prefeitura Municipal de Quixadá e o Ministério Público do Estado do 

Ceará, em 07/07/2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Ceder o(a) servidor(a) IOLANDA PEREIRA 

DAMASCENO, matrícula nº 00901485, com o cargo de Agente 

Administrativo, para desempenhar suas funções, junto ao Ministério 

Público do Estado do Ceará. 

  

§ 1º A presente cessão terá início em 07/07/2026, com vigência até 

07/07/2031, podendo ocorrer a devolução do servidor cedido a 

qualquer tempo, mediante expedição de ofício de qualquer das partes, 

cedente ou cessionário. 

  

§ 2º A presente cessão será com ônus para a origem, sendo assegurada 

ao servidor a percepção de todos os direitos e vantagens inerentes ao 

cargo ou função, como se em exercício estivesse em sua repartição de 

origem, excetuadas as parcelas relativas ao exercício funcional. 

Ressaltando ainda a inexistência de Auxílio Alimentação pago pela 

Prefeitura Municipal de Quixadá. 

  

§ 3.º A aludida solicitação arrima-se no art. 93, inciso I, da Lei n° 

8.112/90, c/c o art. 5°. § 1°, da Lei n° 11.41./06 e no art. 37, inciso V. 

da CF/88. 

  

Art. 2° - A presente cessão reger-se-á pelo termo de Convênio Nº 

038/2026, de 07 de julho de 2026, de Cooperação Técnica e Cessão de 

servidores celebrada pela Prefeitura Municipal de Quixadá e o 

Ministério Público – 2ª Promotoria de Justiça de Quixadá – Ceará. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal, Quixadá, 07 de Julho de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal de Quixadá 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:92CA1D9F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 07.07.002/2026 

 

PORTARIA Nº 07.07.002/2026 
  

CESSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

LOTADO NO QUADRO FUNCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE QUIXADÁ PARA 

DESEMPENHAR SUAS FUNÇÕES JUNTO AO 

MINISTERIO PÚBLICO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, no uso das atribuições 

que lhes são conferidas pela lei orgânica do município, 

CONSIDERANDO Cessão de servidores, celebrado entre a 

Prefeitura Municipal de Quixadá e o Ministério Público do Estado do 

Ceará, em 07/07/2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Ceder o(a) servidor(a) ANA KARINE RAMOS DE 

OLIVEIRA, matrícula nº 00896641, com o cargo de Agente 

Administrativo, para desempenhar suas funções, junto ao Ministério 

Público do Estado do Ceará. 

  

§ 1º A presente cessão terá início em 07/07/2026, com vigência até 

07/07/2031, podendo ocorrer a devolução do servidor cedido a 

qualquer tempo, mediante expedição de ofício de qualquer das partes, 

cedente ou cessionário. 

  

§ 2º A presente cessão será com ônus para a origem, sendo assegurada 

ao servidor a percepção de todos os direitos e vantagens inerentes ao 

cargo ou função, como se em exercício estivesse em sua repartição de 

origem, excetuadas as parcelas relativas ao exercício funcional. 

Ressaltando ainda a inexistência de Auxílio Alimentação pago pela 

Prefeitura Municipal de Quixadá. 

  

§ 3.º A aludida solicitação arrima-se no art. 93, inciso I, da Lei n° 

8.112/90, c/c o art. 5°. § 1°, da Lei n° 11.41./06 e no art. 37, inciso V. 

da CF/88. 

  

Art. 2° - A presente cessão reger-se-á pelo termo de Convênio Nº 

038/2026, de 07 de julho de 2026, de Cooperação Técnica e Cessão de 

servidores celebrada pela Prefeitura Municipal de Quixadá e o 

Ministério Público – 2ª Promotoria de Justiça de Quixadá – Ceará. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal, Quixadá, 07 de Julho de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal de Quixadá 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:7137440B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 07.07.003/2026 

 

PORTARIA Nº 07.07.003/2026 
  

CESSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

LOTADO NO QUADRO FUNCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE QUIXADÁ PARA 

DESEMPENHAR SUAS FUNÇÕES JUNTO AO 

MINISTERIO PÚBLICO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, no uso das atribuições 

que lhes são conferidas pela lei orgânica do município, 

CONSIDERANDO Cessão de servidores, celebrado entre a 

Prefeitura Municipal de Quixadá e o Ministério Público do Estado do 

Ceará, em 07/07/2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Ceder o(a) servidor(a) KATIUSCIA MARTINS DA 

SILVA, matrícula nº 00899161, com o cargo de Agente 

Administrativo, para desempenhar suas funções, junto ao Ministério 

Público do Estado do Ceará. 

  

§ 1º A presente cessão terá início em 07/07/2026, com vigência até 

07/07/2031, podendo ocorrer a devolução do servidor cedido a 

qualquer tempo, mediante expedição de ofício de qualquer das partes, 

cedente ou cessionário. 

  

§ 2º A presente cessão será com ônus para a origem, sendo assegurada 

ao servidor a percepção de todos os direitos e vantagens inerentes ao 
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cargo ou função, como se em exercício estivesse em sua repartição de 

origem, excetuadas as parcelas relativas ao exercício funcional. 

Ressaltando ainda a inexistência de Auxílio Alimentação pago pela 

Prefeitura Municipal de Quixadá.  

§ 3.º A aludida solicitação arrima-se no art. 93, inciso I, da Lei n° 

8.112/90, c/c o art. 5°. § 1°, da Lei n° 11.41./06 e no art. 37, inciso V. 

da CF/88. 

  

Art. 2° - A presente cessão reger-se-á pelo termo de Convênio Nº 

038/2026, de 07 de julho de 2026, de Cooperação Técnica e Cessão de 

servidores celebrada pela Prefeitura Municipal de Quixadá e o 

Ministério Público – 2ª Promotoria de Justiça de Quixadá – Ceará. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal, Quixadá, 07 de Julho de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal de Quixadá 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:4FF3BC6A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 15.07.001/2026, DE 15 DE JULHO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 15.07.001/2026, DE 15 DE JULHO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

INCORPORAÇÃO EM CARÁTER EFETIVO DA 

CARGA HORÁRIA SUPLEMENTAR E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, ESTADO DO 

CEARÁ, RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o art. 89, inciso II da Lei Orgânica 

do município de Quixadá, a lei nº 3.196 de 10 de agosto de 2023 que 

altera a Lei nº 2.368, de 19 de dezembro de 2008 e dá outras 

providências, 

  

R E S O L V E:  
  

Art. 1º - CONCEDER a incorporação em caráter definitivo, da 

matrícula nº 00899885, de 02 de fevereiro de 2009, oriunda da 

CARGA HORÁRIA SUPLEMENTAR, do(a) professor(a) de 

educação básica ANA CLAUDIA DA SILVA REIS RIBEIRO, 

portadora do CPF nº 863.436.103-91, a matrícula nº 00808121 de 01 

de outubro de 1998, cuja carga horária definitiva doravante será 

equivalente a 40 (quarenta) horas semanais. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Revogando todas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, ao 

15 décimo quinto dia do mês de julho de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:C9B3A710 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 15.07.002/2026, DE 15 DE JULHO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 15.07.002/2026, DE 15 DE JULHO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

INCORPORAÇÃO EM CARÁTER EFETIVO DA 

CARGA HORÁRIA SUPLEMENTAR E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, ESTADO DO 

CEARÁ, RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o art. 89, inciso II da Lei Orgânica 

do município de Quixadá, a lei nº 3.196 de 10 de agosto de 2023 que 

altera a Lei nº 2.368, de 19 de dezembro de 2008 e dá outras 

providências, 

R E S O L V E:  
Art. 1º - CONCEDER a incorporação em caráter definitivo, da 

matrícula nº 00900011, de 02 de fevereiro de 2009, oriunda da 

CARGA HORÁRIA SUPLEMENTAR, do(a) professor(a) de 

educação básica MARILIA PEREIRA DA SILVA, portadora do 

CPF nº 502.630.133-91, a matrícula nº 00813443 de 02 de fevereiro 

de 1998, cuja carga horária definitiva doravante será equivalente a 40 

(quarenta) horas semanais. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Revogando todas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, ao 

15 décimo quinto dia do mês de julho de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:096B5B58 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 15.07.003/2026 

 

PORTARIA Nº 15.07.003/2026 

  

CONCEDE GRATIFICAÇÃO DE 1/3 A (O) 

SERVIDOR (A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, usando das atribuições 

que lhes são conferidas pela lei orgânica do município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) BRUNNA RAFAELE JERONIMO 

DE SOUSA, portador(a) do CPF 025.925.293-06, servidor(a) 

público(a) municipal, lotado(a) no(a) SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO, admitido(a) em 05/02/2019, matricula 

00915281, no cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

Gratificação de 1/3 sobre 100% dos vencimentos, a partir da presente 

data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 15 de Julho de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:94EF28B9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 15.07.004/2026 

 

PORTARIA Nº 15.07.004/2026 

  

CONCEDE GRATIFICAÇÃO DE 1/3 A (O) 

SERVIDOR (A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, usando das atribuições 

que lhes são conferidas pela lei orgânica do município,  
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R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) NATERCIA PIRES NOBRE, 

portador(a) do CPF 021.254.533-71, servidor(a) público(a) municipal, 

lotado(a) no(a) SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, admitido(a) 

em 04/11/2010, matrícula 00896634, no cargo de AGENTE 

ADMINISTRATIVO, Gratificação de 1/3 sobre 100% dos 

vencimentos, a partir da presente data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 15 de Julho de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:809AC4EE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 15.07.005/2026 

 

PORTARIA Nº 15.07.005/2026 

  

CONCEDE GRATIFICAÇÃO DE 1/3 A (O) 

SERVIDOR (A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, usando das atribuições 

que lhes são conferidas pela lei orgânica do município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) SANDRA CRISTINA MARTINS 

DA SILVA, portador(a) do CPF 916.855.913-53, servidor(a) 

público(a) municipal, lotado(a) no(a) SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO, admitido(a) em 02/04/2004, matrícula 

00446319, no cargo de PROFESSOR(A) EDUCACAO BÁSICA, 

Gratificação de 1/3 sobre 100% dos vencimentos, a partir da presente 

data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 15 de Julho de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:C6B34BB3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 15.07.006/2026 

 

PORTARIA Nº 15.07.006/2026 

  

CONCEDE GRATIFICAÇÃO DE 1/3 A (O) 

SERVIDOR (A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, usando das atribuições 

que lhes são conferidas pela lei orgânica do município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) FRANCISCO ANDERSON DE 

SOUSA COSTA, portador(a) do CPF 066.645.363-23, servidor(a) 

público(a) municipal, lotado(a) no(a) SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, admitido(a) em 23/08/2022, matrícula 00922236, no 

cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Gratificação de 1/3 sobre 

100% dos vencimentos, a partir da presente data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 15 de Julho de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:F0AAD713 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 20.07.001/2026 

 

PORTARIA Nº 20.07.001/2026 

  

CONCEDE LICENÇA SEM ÔNUS A (O) 

SERVIDOR (A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 

ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) WYTALLA MAIA DA CUNHA, 

portador (a) do CPF 924.267.003-00, servidor (a) municipal, lotado 

(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, admitido (a) em 

10/09/2010, matrícula 00896548 no cargo de DENTISTA, Licença 

Sem Ônus, no período de 03 (TRÊS) anos, conforme o Artigo 93 da 

Lei Complementar nº 001 de 23 de Novembro de 2007 – Estatuto dos 

Servidores Municipais de Quixadá, a partir data de 20/07/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 20 de Julho de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:42FC8D22 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO RESULTANTE DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08.004/2025-CON 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Quixadá. O Município de 

Quixadá, através da Secretaria de Educação torna público o extrato do 

Contrato resultante da Concorrência Eletrônica nº 08.004/2025-CON: 

N°202607140002 – Valor global: R$ 1.075.725,00 - Contratada: J L 

EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTD, através de seu 

representante legal, a Sra. Dahil Veras Leitão Júnio. Objeto: 

contratação de empresas especializadas na execução de obras de 

engenharia, para reformas e ampliações em diversas unidades 

escolares abaixo relacionadas, conforme condições, especificações e 

exigências estabelecidas nos projetos básicos e executivos, sob a 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação do Município 

de Quixadá/Ce. Prazo de vigência: 12 meses. Assina pela 

contratante: Secretária da Educação, a Sra. Verúzia Jardim de 

Queiroz. Data da assinatura do contrato: 14 de julho de 2026. 
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Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:1440C4B2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Quixelô 
  

Aviso de Homologação e adjudicação. Pregão Eletrônico nº 

2026.07.01.1. Objeto: Aquisição/fornecimento de pneus, abrangendo 

os serviços de troca, alinhamento e balanceamento, destinados ao 

atendimento das necessidades da frota de veículos do Gabinete do 

Prefeito do Município de Quixelô/CE, conforme especificações 

apresentadas no Edital Convocatório. Licitante Vencedor: a licitante 

HF PNEUS LTDA inscrito no CNPJ nº 18.180.450/0001-79 

classificado no Lote 01: Pneus (passeio e utilitários), no valor global 

de R$ 31.024,00 (trinta e um mil vinte e quatro reais), de 

conformidade com Vencedores do Processo Adjudicação (Ata da 

Sessão) acostado aos autos. Homologo e Adjudico a presente 

Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Tiago Anderson Nogueira 

de Oliveira - Ordenador de Despesas do Gabinete do Prefeito. 

  

Data da Homologação: 23 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:619F69E1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Quixelô 
  

Aviso de Homologação e adjudicação. Pregão Eletrônico nº 

2026.07.01.1. Objeto: Aquisição/fornecimento de pneus, abrangendo 

os serviços de troca, alinhamento e balanceamento, destinados ao 

atendimento das necessidades da frota de veículos da Secretaria de 

Saúde do Município de Quixelô/CE, conforme especificações 

apresentadas no Edital Convocatório. Licitante Vencedor: a licitante 

HF PNEUS LTDA inscrito no CNPJ nº 18.180.450/0001-79 

classificado no Lote 01: Pneus (passeio e utilitários), no valor global 

de R$ 68.536,00 (sessenta e oito mil quinhentos e trinta e seis reais), 

Lote 02: Pneus (micro-ônibus, ônibus, caçamba, pipa e baú), no valor 

global de R$ 16.480,00 (dezesseis mil quatrocentos e oitenta reais) e 

Lote 04: Câmaras de ar e protetores, no valor global de R$ 394,40 

(trezentos e noventa e quatro reais e quarenta centavos), de 

conformidade com Vencedores do Processo Adjudicação (Ata da 

Sessão) acostado aos autos. Homologo e Adjudico a presente 

Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Ana Larissa Carvalho de 

Oliveira - Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Data da Homologação: 23 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:78122710 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Quixelô 
  

Aviso de Homologação e adjudicação. Pregão Eletrônico nº 

2026.07.01.1. Objeto: Aquisição/fornecimento de pneus, abrangendo 

os serviços de troca, alinhamento e balanceamento, destinados ao 

atendimento das necessidades da frota de veículos da Secretaria de 

Educação do Município de Quixelô/CE, conforme especificações 

apresentadas no Edital Convocatório. Licitante Vencedor: a licitante 

HF PNEUS LTDA inscrito no CNPJ nº 18.180.450/0001-79 

classificado no Lote 01: Pneus (passeio e utilitários), no valor global 

de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), de conformidade com 

Vencedores do Processo Adjudicação (Ata da Sessão) acostado aos 

autos. Homologo e Adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/21 – Ilderlucia Cândido de Oliveira Gonçalves - Ordenadora 

de Despesas da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Data da Homologação: 23 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:B6B0E63F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Quixelô 
  

Aviso de Homologação e adjudicação. Pregão Eletrônico nº 

2026.07.01.1. Objeto: Aquisição/fornecimento de pneus, abrangendo 

os serviços de troca, alinhamento e balanceamento, destinados ao 

atendimento das necessidades da frota de veículos do Ensino Infantil e 

Fundamental, junto da Secretaria de Educação do Município de 

Quixelô/CE, conforme especificações apresentadas no Edital 

Convocatório. Licitante Vencedor: a licitante HF PNEUS LTDA 

inscrito no CNPJ nº 18.180.450/0001-79 classificado no Lote 01: 

Pneus (passeio e utilitários), no valor global de R$ 13.264,00 (treze 

mil duzentos e sessenta e quatro reais) e Lote 02: Pneus (micro-

ônibus, ônibus, caçamba, pipa e baú), no valor global de R$ 

326.764,00 (trezentos e vinte e seis mil setecentos e sessenta e quatro 

reais), de conformidade com Vencedores do Processo Adjudicação 

(Ata da Sessão) acostado aos autos. Homologo e Adjudico a presente 

Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Ilderlucia Cândido de 

Oliveira Gonçalves - Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal 

de Educação. 

  

Data da Homologação: 23 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:136B7785 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Quixelô 
  

Aviso de Homologação e adjudicação. Pregão Eletrônico nº 

2026.07.01.1. Objeto: Aquisição/fornecimento de pneus, abrangendo 

os serviços de troca, alinhamento e balanceamento, destinados ao 

atendimento das necessidades da frota de veículos da Secretaria de 

Assistência Social do Município de Quixelô/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante 

Vencedor: a licitante HF PNEUS LTDA inscrito no CNPJ nº 

18.180.450/0001-79 classificado no Lote 01: Pneus (passeio e 

utilitários), no valor global de R$ 14.176,00 (quatorze mil cento e 

setenta e seis reais), de conformidade com Vencedores do Processo 

Adjudicação (Ata da Sessão) acostado aos autos. Homologo e 

Adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Jayllani 

Araújo Alexandre - Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal 

de Assistência Social. 

  

Data da Homologação: 23 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:66256B2E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Quixelô 
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Aviso de Homologação e adjudicação. Pregão Eletrônico nº 

2026.07.01.1. Objeto: Aquisição/fornecimento de pneus, câmaras de 

ar e protetores, abrangendo os serviços de troca, alinhamento e 

balanceamento, destinados ao atendimento das necessidades da frota 

de veículos e máquinas pesadas da Secretaria de Obras e 

Infraestrutura do Município de Quixelô/CE, conforme especificações 

apresentadas no Edital Convocatório. Licitante Vencedor: a licitante 

HF PNEUS LTDA inscrito no CNPJ nº 18.180.450/0001-79 

classificado(a) no Lote 02: Pneus (micro-ônibus, ônibus, caçamba, 

pipa e baú), no valor global de R$ 77.500,00 (setenta e sete mil 

quinhentos reais), Lote 03: Pneus (máquinas pesadas), no valor global 

de R$ 301.584,00 (trezentos e um mil quinhentos e oitenta e quatro 

reais) e Lote 04: Câmaras de ar e protetores, no valor global de R$ 

55.617,20 (cinquenta e cinco mil seiscentos e dezessete reais e vinte 

centavos), de conformidade com Vencedores do Processo 

Adjudicação (Ata da Sessão) acostado aos autos. Homologo e 

Adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – 

Guilherme de Lima - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal 

de Obras e Infraestrutura. 

  

Data da Homologação: 23 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:1B38C51E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Quixelô 
  

Aviso de Homologação e adjudicação. Pregão Eletrônico nº 

2026.07.01.1. Objeto: Aquisição/fornecimento de pneus, câmaras de 

ar e protetores, abrangendo os serviços de troca, alinhamento e 

balanceamento, destinados ao atendimento das necessidades da frota 

de veículos da Secretaria de Desenvolvimento Agrário e Econômico e 

Meio Ambiente do Município de Quixelô/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante 

Vencedor: a licitante HF PNEUS LTDA inscrito no CNPJ nº 

18.180.450/0001-79 classificado no Lote 02: Pneus (micro-ônibus, 

ônibus, caçamba, pipa e baú), no valor global de R$ 12.756,00 (doze 

mil setecentos e cinquenta e seis reais), Lote 03: Pneus (máquinas 

pesadas), no valor global de R$ 183.316,00 (cento e oitenta e três mil 

trezentos e dezesseis reais) e Lote 04: Câmaras de ar e protetores, no 

valor global de R$ 3.888,40 (três mil oitocentos e oitenta e oito reais e 

quarenta centavos), de conformidade com Vencedores do Processo 

Adjudicação (Ata da Sessão) acostado aos autos. Homologo e 

Adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Katia 

Meneses de Araújo - Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento e Econômico e Meio Ambiente. 

  

Data da Homologação: 23 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:8FEC5607 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato nº 2026.07.07.5.1 Dispensa de Licitação Nº. 

2026.07.07.5. Fundamento da Contratação: Art. 75, Inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Partes: Gabinete do Prefeito e a empresa J S 

DISTRIBUIDORA COMERCIO E SERVIÇO LTDA, inscrita no 

CNPJ nº.61.805.779/0001-07. Objeto: a Aquisição de Materiais de 

Limpeza e Gêneros Alimentícios, destinados ao atendimento das 

necessidades do Gabinete do Prefeito do Município de Quixelô/CE. 

Valor Total do Contrato: R$ 57.349,90 (cinquenta e sete mil e 

trezentos e quarenta e nove reais e noventa centavos). Vigência do 

Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Tiago Anderson Nogueira 

de Oliveira e Cicero Jailson Silva de Sousa. 

Data de Assinatura do Contrato: 17 de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:20638EC9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato nº 2026.06.30.3.1 Dispensa de Licitação Nº. 

2026.06.30.3. Fundamento da Contratação: Art. 75, Inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Partes: Secretaria Municipal da Mulher e a 

empresa J S DISTRIBUIDORA COMERCIO E SERVIÇO LTDA, 

inscrita no CNPJ nº.61.805.779/0001-07. Objeto: a Aquisição de 

Materiais de Limpeza e Gêneros Alimentícios, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria da Mulher do Município 

de Quixelô/CE. Valor Total do Contrato: R$ 57.349,90 (cinquenta e 

sete mil e trezentos e quarenta e nove reais e noventa centavos). 

Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Iara Geisa 

Araújo Nascimento e Cicero Jailson Silva de Sousa. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 17 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:C73540F7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato nº 2026.06.30.4.1 Dispensa de Licitação Nº. 

2026.06.30.4. Fundamento da Contratação: Art. 75, Inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Partes: Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo e a empresa J S DISTRIBUIDORA COMERCIO E 

SERVIÇO LTDA, inscrita no CNPJ nº.61.805.779/0001-07. Objeto: 

a Aquisição de Materiais de Limpeza e Gêneros Alimentícios, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de Cultura e 

Turismo do Município de Quixelô/CE. Valor Total do Contrato: R$ 

55.548,10 (cinquenta e cinco mil e quinhentos e quarenta e oito reais e 

dez centavos). Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: 

Guilherme Macedo Silva e Cicero Jailson Silva de Sousa. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 17 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:3BBED9DA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato nº 2026.06.30.5.1 Dispensa de Licitação Nº. 

2026.06.30.5. Fundamento da Contratação: Art. 75, Inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Partes: Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Agrário e Econômico e de Meio Ambiente e a 

empresa J S DISTRIBUIDORA COMERCIO E SERVIÇO LTDA, 

inscrita no CNPJ nº.61.805.779/0001-07. Objeto: a Aquisição de 

Materiais de Limpeza e Gêneros Alimentícios, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria de Desenvolvimento 

Agrário e Econômico e de Meio Ambiente do Município de 

Quixelô/CE. Valor Total do Contrato: R$ 54.205,10 (cinquenta e 

quatro mil e duzentos e cinco reais e dez centavos). Vigência do 

Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Katia Meneses de Araújo e 

Cicero Jailson Silva de Sousa. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 17 de julho de 2026. 
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Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:550AAB25 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato nº 2026.06.30.6.1 Dispensa de Licitação Nº. 

2026.06.30.6. Fundamento da Contratação: Art. 75, Inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Partes: Secretaria Municipal de Desporto e 

Juventude e a empresa J S DISTRIBUIDORA COMERCIO E 

SERVIÇO LTDA, inscrita no CNPJ nº.61.805.779/0001-07. Objeto: 

a Aquisição de Materiais de Limpeza e Gêneros Alimentícios, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de Desporto 

e Juventude do Município de Quixelô/CE. Valor Total do Contrato: 

R$ 56.323,10 ( cinquenta e seis mil trezentos e vinte e três reais e dez 

centavos). Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: 

Ailton Fernandes da Silva e Cicero Jailson Silva de Sousa. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 17 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:1DBFBCEE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato nº 2026.07.07.1.1 Dispensa de Licitação Nº. 

2026.07.07.1. Fundamento da Contratação: Art. 75, Inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Partes: Secretaria Municipal de Educação e a 

empresa J S DISTRIBUIDORA COMERCIO E SERVIÇO LTDA, 

inscrita no CNPJ nº.61.805.779/0001-07. Objeto: a Aquisição de 

Materiais de Limpeza e Gêneros Alimentícios, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria de Educação do 

Município de Quixelô/CE. Valor Total do Contrato: R$ 55.836,75 

(cinquenta e cinco mil e oitocentos e trinta e seis reais e setenta e 

cinco centavos). Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. 

Signatários: Ilderlucia Cândido de Oliveira Gonçalves e Cicero 

Jailson Silva de Sousa. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 17 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:6485FD31 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato nº 2026.07.07.2.1 Dispensa de Licitação Nº. 

2026.07.07.2. Fundamento da Contratação: Art. 75, Inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Partes: Secretaria Municipal de 

Planejamento, Adm., Finanças e Orçamento e a empresa J S 

DISTRIBUIDORA COMERCIO E SERVIÇO LTDA, inscrita no 

CNPJ nº.61.805.779/0001-07. Objeto: a Aquisição de Materiais de 

Limpeza e Gêneros Alimentícios, destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria de Planejamento, Adm., Finanças e 

Orçamento do Município de Quixelô/CE. Valor Total do Contrato: 

R$ 54.182,75 (cinquenta e quatro mil e cento e oitenta e dois reais e 

setenta e cinco centavos). Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. 

Signatários: Valderlândia Bernardo Silva e Cicero Jailson Silva de 

Sousa. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 17 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:6083EE06 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato nº 2026.07.07.3.1 Dispensa de Licitação Nº. 

2026.07.07.3. Fundamento da Contratação: Art. 75, Inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Partes: Secretaria Municipal de Governo e a 

empresa J S DISTRIBUIDORA COMERCIO E SERVIÇO LTDA, 

inscrita no CNPJ nº.61.805.779/0001-07. Objeto: a Aquisição de 

Materiais de Limpeza e Gêneros Alimentícios, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria de Governo do Município 

de Quixelô/CE. Valor Total do Contrato: R$ 55.545,10 (cinquenta e 

cinco mil e quinhentos e quarenta e cinco reais e dez centavos). 

Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Gilson Pereira 

de Lima e Cicero Jailson Silva de Sousa. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 17 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:313C498C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato nº 2026.07.07.4.1 Dispensa de Licitação Nº. 

2026.07.07.4. Fundamento da Contratação: Art. 75, Inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Partes: Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura e a empresa J S DISTRIBUIDORA COMERCIO E 

SERVIÇO LTDA, inscrita no CNPJ nº.61.805.779/0001-07. Objeto: 

a Aquisição de Materiais de Limpeza e Gêneros Alimentícios, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de Obras e 

Infraestrutura do Município de Quixelô/CE. Valor Total do 

Contrato: R$ 53.573,10 (cinquenta e três mil e quinhentos e setenta e 

três reais e dez centavos). Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. 

Signatários: Guilherme de Lima e Cicero Jailson Silva de Sousa. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 17 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:76C2DFC3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0023/2026-SAAE. 

CONTRATO Nº 202607220001. ORIGEM: Dispensa Nº 0023/2026-

SAAE. CONTRATANTE: SERVICO AUTONOMO DE AGUA E 

ESGOTO-SAAE - CNPJ Nº 29.402.298/0001- 48. CONTRATADA: 

ANTONIO JONATHAN TEIXEIRA DE SOUSA 04734206350 - 

CNPJ Nº 33.602.641/0001-75. OBJETO: Contratação de empresa 

para prestação de serviços de publicidade institucional, assessoria de 

comunicação e produção audiovisual (criação de vídeos, matérias 

informativas e cobertura de eventos), visando atender às necessidades 

de divulgação das ações e campanhas do SAAE de Lagoinha - 

Quixeré/CE - VALOR TOTAL: R$ 19.200,00 (dezenove mil, 

duzentos reais). PROGRAMA DE TRABALHO: 

1401.17.512.0002.2.121 - Gerenciamento do Servico Autonomo de 

Agu a e Esgoto, R$ 19.200,00 no elemento de despesa 33903920: 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica - Serviços de Comunicação em Geral, 

Serviços de Comunicação em Geral. VIGÊNCIA: de 12 meses. 

DATA DA ASSINATURA: 22 de julho de 2026. SIGNATÁRIOS: 
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DANIEL PAULO DA SILVA (PELA CONTRATANTE); 

ANTÔNIO JONATHAN TEIXEIRA DE SOUZA (PELA 

CONTRATADA). 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:B16A9223 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 1588/2026 DE 21 DE JULHO DE 2026. 

 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA 

FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, O IMÓVEL QUE 

INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ,ESTADO DO 

CEARÁ,no uso de suas atribuições e com amparo na Lei Orgânica do 

Municípiode Quixeré-CE, considerando 

aaquisiçãodeimóvelparaDrenagem de águas pluviais da comunidade 

do BoqueirãonoMunicípio de Quixeré-CE. 

  

D E C R E T A 

  

Art. 1º- Fica declarado de utilidade pública, para fins de 

desapropriaçãodo imóvel, terreno rural, situado na Comunidade de 

Sítio Boqueirão, com frente para a Rua Sem Denominação Oficial, no 

Município de Quixeré-CE, com área total superficial de 0,2724ha, 

perímetro de 212,82m, pertecentea PARÓQUIA NOSSA SENHORA 

DA CONCEIÇÃO DE QUIXERÉ, com sede àRua Padre Joaquim de 

Menezes, nº 931, Bairro Centro,nesta cidade de Quixeré/CE, onde 

operímetro da área abrangida pelo presente memorial descritivo 

configura um polígono irregular constituído de 05 (cinco) vértices em 

sentido horário, com as seguintes dimensões e confrontações: Inicia-

se a descrição deste perímetro no vértice V-1, georreferenciado no 

Sistema Geodésico Brasileiro, DATUM - SIRGAS2000, MC-39°W, 

de coordenadas N 9.442.124,838m e E 614.701,945m; deste segue 

confrontando ao sul, com a RUA SEM DENOMINAÇÃO OFICIAL, 

com azimute de 308°00'49", por uma distância de 64,48m, até o 

vértice V-2, de coordenadas N 9.442.164,550m e E 614.651,141m; 

deste segue confrontando ao oeste, com o imóvel rural, pertencentea 

PARÓQUIA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DE QUIXERÉ, 

com azimute de 46°44'59", por uma distância de 42,33m, até o vértice 

V-3, de coordenadas N 9.442.193,556m e E 614.681,976m; deste 

segue confrontando ao norte, com o imóvel rural, de propriedade de 

HERDEIROS DE ANTONIO ALEXANDRE DE SOUSA, com 

azimute de 126°38'27", por uma distância de 62,35m, até o vértice V-

4, de coordenadas N 9.442.156,345m e E 614.732,007m; deste segue 

confrontando ao leste, com o imóvel rural, de propriedade de 

HERDEIROS DE ANTONIO ALEXANDRE DE SOUSA, com 

azimute de 215°28'47", por uma distância de 8,92m, até o vértice V-5, 

de coordenadas N 9.442.149,078m e E 614.726,827m; deste segue 

confrontando ao leste, com o imóvel rural, de propriedade de 

MARCOS ANTÔNIO BALTAZAR DE SANTIAGO, com azimute 

225°44'58", por uma distância de 34,74m, até o vértice V-1, ponto 

inicial da descrição deste perímetro de 212,82 m, com todas as 

coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema 

Geodésico Brasileiro, com desenho técnico executado em escala de 1: 

200, em folha A3 e encontram-se representadas no Sistema UTM, 

referenciadas ao Meridiano Central nº 39 WGr, tendo como Datum o 

SIRGAS2000. Todos os ângulos e distâncias, área e perímetro foram 

calculados no plano de projeção UTM. 

  

ParágrafoÚnico– Oimóvelde que trata este artigo destinam-

separadrenagem de águas pluviais da Comunidade do Boqueirãono 

Município de Quixeré-CE. 

  

Art. 2º-Opossuidordo referidoimóvelseráressarcidomediante valor 

indenizatório, apurado soblaudo,a ser elaborado por uma Comissão de 

Avaliação, criada através de Portaria do Poder Executivo. 

  

Art. 3º- Este Decreto entrará em vigor na data da publicação. 

  

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Quixeré, Estado do 

Ceará, em21 de julhode 2026. 

  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeitodo Município de Quixeré-CE 

  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:A33534B2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 036/2026, DE 23 DE JULHO 

DE 

 

OPREFEITO DO MUNICÍPIODE QUIXERÉ-

CE,informa(cientifica)sobreos candidatosque solicitaram desistência 

da ordem de classificação;os(as) candidatos(as) que pediram 

desistênciae os candidatos(as) que não compareceram quando 

convocados e foram reclassificados para o final do cadastro de 

reservada Seleção Pública Simplificada para Contratação de 

Temporários,após a realização da24ªConvocação frenteaoEdital de nº 

003/2025,homologado(resultado final) no dia16 de janeiro de 2026, 

publicado no Diário Oficial dos Municípios doEstado do 

Ceará/APRECE no dia16/01/2026,conforme relação abaixo: 

  

1.CANDIDATOS(AS)DA 24ª CONVOCAÇÃOQUE NÃO 

COMPARECERAM QUANDO CONVOCADOS DA SELEÇÃO 

PÚBLICA SIMPLIFICADA PARA CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA: 

  

CARGO:FISIOTERAPEUTA 
Classificação Nº de Inscrição Candidato(a) 

1 0393 ANA RAFAELA MAIA DE ALENCAR 

  

CARGO:AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
Classificação Nº de Inscrição Candidato(a) 

5 0575 MARIA EDNA DA SILVA 

  

CARGO:MOTORISTA 
Classificação Nº de Inscrição Candidato(a) 

1 0570 JOAO DO NASCIMENTO 

  

Prefeitura deQuixeré-CE, aos23diasdo mês dejulhodo ano de 2026. 

  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município De Quixeré-CE 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:63D8BF2E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE N° 037/2026, DE 23 DE JULHO DE 2026, 

REFERENTE A 25ª CONVOCAÇÃO 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-CE,convoca os 

candidatos classificados na Seleção Pública Simplificada para 

Contratação de Temporários, Edital de nº 003/2025, homologado 

(resultado final) no dia16 de janeiro de 2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios doEstado do Ceará/APRECE no 

dia16/01/2026, conforme relação abaixo, para comparecer ao 

Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura de Quixeré-CE, 

com sede à Rua Padre Zacarias, nº 332, Centro, Quixeré-CE, no 

dia27dejulhode 2026, no horário identificado por candidato, a fim de 

tratar de assuntos relacionados ao processo de convocação para 

contratação temporária da Seleção Pública Simplificada. 

  

Será reclassificado para o final do cadastro, o(a)candidato(a) que não 

se apresentar no dia estabelecido para apresentação. 

  

O(a) candidato(a) que não comparecer no horário que lhe fora 

designado perderá a opção de escolha de lotação para os cargos que 

tiverem mais de um local de trabalho e só será(ão) atendido(s) após o 

último candidato(a) agendado e/ou no primeiro horário disponível em 

casos de não comparecimento e/ou atraso. 
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O(a) candidato(a) que requerer reclassificação, será reclassificado nas 

últimas posições logo após os CLASSIFICADOS e os(as) 

candidatos(as). 

  

O(a) candidato(a) que requerer reclassificação e tiver sido convocado 

em 02 (duas) oportunidades, não poderá pedir outra classificação e 

ficará no final do cadastro para o cargo inscrito. 

  

CARGO:FISIOTERAPEUTA 
  

Classificação 

  

  

Nº de Inscrição 

  

  

Candidato(a) 

  

  

Horário de Comparecimento 

  

  

2 

  

  

0116 

  

  

LEILIANE RODRIGUES 

  

  

08:00hrs 

  

  

CARGO:AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
  

Classificação 

  

  

Nº de Inscrição 

  

  

Candidato(a) 

  

  

Horário de Comparecimento 

  

  

6 

  

  

0532 

  

  

ANDREZA ARAUJO SANTIAGO 

  

  

08:10hrs 

  

  

CARGO:MOTORISTA 
  

Classificação 

  

  

Nº de Inscrição 

  

  

Candidato(a) 

  

  

Horário de Comparecimento 

  

  

2 

  

  

0080 

  

  

JOSE OCIELO ARAUJO LIMA 

  

  

08:20hrs 

  

  

Prefeitura de Quixeré-CE, aos23dias do mês dejulhodo ano de 2026. 

  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Do Município De Quixeré-CE 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:5AEB48A1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

AVISO - CHAMADA PÚBLICA Nº 006/2026 - SEMUS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS - CE – A Agente de 

Contratação do Município de Russas/CE comunica aos interessados 

que estará abrindo o procedimento de CHAMADA PÚBLICA Nº 

006/2026 - SEMUS para o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 

JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE PARA A 

REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS DIVERSOS 

(ANÁLISES CLÍNICAS E APOIO DIAGNÓSTICO) , DE 

FORMA COMPLEMENTAR, VISANDO ATENDER À 

DEMANDA DOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE (SUS) NO MUNICÍPIO DE RUSSAS - CE , SOB A 

COORDENAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

UTILIZANDO COMO CRITÉRIO DE REMUNERAÇÃO OS 

VALORES ESTABELECIDOS NA TABELA DE 

PROCEDIMENTOS, MEDICAMENTOS, ÓRTESES, 

PRÓTESES E MATERIAIS ESPECIAIS DO SUS (TABELA 

SIGTAP). O recebimento dos envelopes ocorrerá do dia 27 de julho 

de 2026 (a partir das 08:00) ao dia 18 de agosto de 2026 (até às 

17:00) na Central de Licitações, na Travessa João Nogueira da Costa, 

Altos, nº 01, Bairro Centro, Russas – CE. No dia 19 de agosto de 

2026, às 09:00 horas, será realizada sessão de abertura dos envelopes 

na sala da Central de Licitações. O edital estará à disposição dos 

interessados após esta publicação no site: 

www.tce.ce.gov.br/licitacoes / https://www.gov.br/pncp/pt-br e no 

horário de 08h00min as 17h00min no endereço da Comissão. Maria 

Do Rosário De Fátima Araújo Brito – Agente De Contratação -  

  

Russas – CE, 22 de julho de 2026. 

  

 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:ECBF9138 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

CONCESSÃO DE LICENÇA AMBIENTAL Nº 028/2026 

 

NOME/EMPREENDIMENTO: CAGECE – COMPANHIA DE 

AGUA E ESGOTO DO CEARA 
CPF/CNPJ: 07.040.108/0001-57 

  

Torna público que recebeu da Secretaria de Meio Ambiente de Russas 

– SEMA a concessão de renovação de Licença Ambiental Única 

(LAU) para sistema de abastecimento de água com estação de 

tratamento –ETA sem adição de coagulantes e/ou correlatos, com 

filtração seguida de desinfecção localizado no distrito de Flores, zona 

rural do Município de Russas, Estado do Ceará. 

  

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento da Secretaria de Meio Ambiente de 

Russas. 

  

Russas, 23 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Ana Luiza Lima Ferreira 

Código Identificador:1017AFAD 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE LICENÇA 

AMBIENTAL 

 

NOME/EMPREENDIMENTO: FABIO DE PAULA BARBOSA 

CPF/CNPJ: 203.301.113-53 

  

Torna público que requereu a Secretaria de Meio Ambiente de Russas 

– SEMA a Regularização de Licença Prévia e de Instalação (LPI) 

para projeto de loteamento em imóvel localizado na Avenida Felipe 

Santiago, s/n, Alto do Velame, zona urbana do Município de Russas, 

Estado do Ceará. 

  

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento da Secretaria de Meio Ambiente de 

Russas. 

  

Russas, 23 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Ana Luiza Lima Ferreira 

Código Identificador:9FF9B9C2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

DECRETO Nº 91/2026 

 

Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo do 

Município de Saboeiro-CE, a aplicação da Lei 

Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei 

de Acesso à Informação), dispõe sobre o 

procedimento de acesso à informação, sua 

harmonização com a Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), a classificação de informações sigilosas, e 

dá outras providências. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, e com fundamento no 

inciso XXXIII, do art. 5º, no inciso II, do § 3º do art. 37, e no § 2º, do 

art. 216, da Constituição Federal, bem como nas disposições da Lei 

Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
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DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º. Este Decreto regulamenta, no âmbito do Poder Executivo do 

Município de Saboeiro-CE, os procedimentos para a garantia do 

direito constitucional de acesso aos cidadãos às informações públicas, 

observadas as normas gerais editadas pela Lei Federal nº 12.527, de 

18 de novembro de 2011. 

Art. 2º. Os órgãos da Administração Pública Direta e as entidades da 

Administração Indireta municipal deverão assegurar o direito de 

acesso à informação mediante procedimentos céleres, objetivos e em 

linguagem de fácil compreensão. 

Art. 3º. Na aplicação deste Decreto, observar-se-ão as seguintes 

diretrizes: 

I – a publicidade como preceito geral e o sigilo como exceção; 

II – a divulgação de informações de interesse público, 

independentemente de solicitações; 

III – a utilização de meios de comunicação viabilizados pela 

tecnologia da informação para fomentar a cultura de transparência; 

IV – o desenvolvimento do controle social da administração pública; e 

V – a proteção dos dados pessoais, em estrita observância à Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados - LGPD). 

CAPÍTULO II 

DA TRANSPARÊNCIA ATIVA 
Art. 4º. É dever dos órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal promover, independente de requerimento, a divulgação de 

informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou 

custodiadas, por meio do sítio eletrônico oficial do Município de 

Saboeiro na internet. 

§ 1º. Para o cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades 

deverão manter atualizada, em local de destaque e fácil acesso no 

portal institucional, seção específica denominada "Acesso à 

Informação". 

§ 2º. Na seção de que trata o § 1º deste artigo, deverão constar, 

obrigatoriamente, informações atualizadas sobre: 

I – estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, 

endereços, telefones das unidades e horários de atendimento ao 

público; 

II – dados sobre a execução orçamentária e financeira detalhada, 

incluindo receitas e despesas; 

III – procedimentos licitatórios realizados e em andamento, com 

editais, anexos, resultados e contratos firmados, observada a 

obrigatoriedade de integração com o Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021; 

IV – dados gerais sobre recursos humanos, incluindo o quadro de 

servidores, cargos, funções e a respectiva remuneração bruta nominal 

vinculada ao nome do servidor, resguardando-se os dados pessoais 

sensíveis e de identificação civil privada (como CPF, RG, endereço e 

dados bancários) nos termos da LGPD e conforme a jurisprudência 

consolidada; 

V – programas, projetos, ações, obras e atividades finalísticas 

desenvolvidas, com indicação das metas e resultados alcançados; e 

VI – respostas às perguntas mais frequentes da sociedade (FAQ). 

§ 3º. Caberá à Controladoria Geral do Município monitorar e zelar 

pelo cumprimento dos prazos e pela qualidade das atualizações no 

Portal da Transparência, devendo qualquer alteração estrutural nos 

órgãos ser comunicada ao órgão de controle interno no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias úteis. 

CAPÍTULO III 

DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

SEÇÃO I - DO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO 

DIGITAL (e-SIC) 
Art. 5º. Fica instituído o Serviço de Informação ao Cidadão Digital 

(e-SIC), centralizado e coordenado pela Ouvidoria Geral do 

Município, acessível em ambiente de destaque no sítio eletrônico 

oficial do Município de Saboeiro na internet. 

§ 1º. O e-SIC funcionará como plataforma única e integrada para o 

recebimento, processamento, distribuição e resposta de pedidos de 

acesso à informação formulados pela sociedade. 

§ 2º. Caberá à Ouvidoria Geral do Município, por meio do e-SIC: 

I – disponibilizar interface digital intuitiva e acessível para o 

cadastramento de pedidos de informação; 

II – processar e triar os requerimentos cadastrados, distribuindo-os 

eletronicamente aos órgãos e secretarias competentes para a resposta; 

III – monitorar eletronicamente os prazos legais de resposta, emitindo 

alertas automáticos aos gestores das pastas demandadas; e 

IV – consolidar e enviar a resposta final ao cidadão em formato 

digital. 

§ 3º. Eventuais pedidos de informação protocolados por cidadãos que 

declarem não possuir meios de acesso à internet deverão ser inseridos 

no e-SIC digital pelo servidor responsável pelo atendimento 

presencial da Ouvidoria Geral, assegurando a inclusão e a 

centralização estatística do sistema. 

SEÇÃO II - DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À 

INFORMAÇÃO 
Art. 6º. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido 

de acesso à informação aos órgãos e entidades do Poder Executivo 

Municipal por meio do e-SIC. 

§ 1º. O pedido eletrônico deverá conter: 

I – a identificação do requerente, com nome completo ou razão social 

e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II – especificação clara e precisa da informação requerida; e 

III – endereço de correio eletrônico (e-mail) ou indicação de perfil no 

sistema para o recebimento de notificações e da resposta final. 

§ 2º. São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos 

determinantes da solicitação de informações de interesse público. 

§ 3º. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação que sejam 

manifestamente genéricos, desarrazoados ou que exijam trabalhos 

inéditos de produção, consolidação ou processamento de dados que 

não sejam de competência ou rotina do órgão demandado. 

Art. 7º. O e-SIC deverá viabilizar o envio imediato da informação 

sempre que esta estiver disponível em formato digital. 

Parágrafo único. Não sendo possível o fornecimento imediato, o 

órgão ou entidade demandada deverá responder ao e-SIC no prazo de 

até 20 (vinte) dias corridos. 

Art. 8º. O prazo de que trata o parágrafo único do Art. 7º poderá ser 

prorrogado por até 10 (dez) dias corridos, mediante justificativa 

expressa lavrada pelo titular da pasta demandada no sistema 

eletrônico, sob pena de responsabilidade funcional, devendo o 

requerente ser cientificado automaticamente da prorrogação. 

Art. 9º. A busca e o fornecimento da informação por meio eletrônico 

são inteiramente gratuitos ao cidadão. 

Parágrafo único. Na hipótese de solicitação de documentos 

impressos ou gravados em mídia física, o Município poderá cobrar 

exclusivamente o valor referente ao custo dos insumos materiais 

fornecidos, mediante Documento de Arrecadação Municipal (DAM), 

ficando isentos do pagamento os requerentes cuja situação econômica 

não lhes permita fazê-lo sem prejuízo do próprio sustento ou de sua 

família, nos termos da declaração de hipossuficiência. 

CAPÍTULO IV 

DOS RECURSOS 
Art. 10. No caso de indeferimento de acesso a informações ou de não 

fornecimento das razões da negativa, o requerente poderá interpor 

recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar 

da sua ciência, por meio de campo específico no e-SIC Digital. 

§ 1º. O recurso será dirigido inicialmente ao Secretário Municipal ou 

ao dirigente máximo da entidade que proferiu a decisão impugnada (1ª 

Instância), que deverá se manifestar no prazo de até 5 (cinco) dias 

corridos. 

§ 2º. Mantida a negativa de acesso à informação pela 1ª Instância, o 

requerente poderá, no prazo de 10 (dez) dias corridos, interpor recurso 

à Controladoria Geral do Município (2ª Instância), que proferirá 

decisão final e terminativa no âmbito do Poder Executivo Municipal 

no prazo de até 5 (cinco) dias corridos. 

Art. 11. Negado o acesso à informação pela Controladoria Geral do 

Município, o e-SIC Digital deverá disponibilizar ao cidadão 

formulário eletrônico informativo indicando as vias judiciais cabíveis 

para a tutela do seu direito. 

CAPÍTULO V 

DA CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES SIGILOSAS E DA 

PROTEÇÃO DE DADOS (ALINHAMENTO LGPD) 

SEÇÃO I - DA CLASSIFICAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

SIGILOSAS 
Art. 12. Não poderão ser objeto de acesso público as informações 

consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado 

Municipal, passíveis de classificação nos graus reservado, secreto ou 

ultrassecreto, nos termos do Art. 24 da Lei Federal nº 12.527/2011. 
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§ 1º. A competência para a classificação no grau reservado é dos 

Secretários Municipais e autoridades equivalentes; nos graus secreto e 

ultrassecreto, a competência é exclusiva do Prefeito Municipal. 

§ 2º. As informações classificadas deverão constar de Termo de 

Classificação de Informação (TCI), indicando a justificativa da 

restrição e a vigência do prazo de sigilo. 

Art. 13. O acesso à informação disciplinado neste Decreto não se 

aplica às hipóteses de sigilo previstas na legislação federal e estadual 

vigente, tais como o sigilo fiscal, bancário, comercial, profissional, 

industrial e o segredo de justiça. 

SEÇÃO II - DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS 
Art. 14. O tratamento de informações pessoais relativas à intimidade, 

vida privada, honra e imagem detidas pelos órgãos e entidades do 

Poder Executivo Municipal deve ser feito de forma transparente e em 

estrita observância à Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), com o objetivo de assegurar os direitos fundamentais da 

pessoa natural. 

§ 1º. As informações pessoais de que trata este artigo: 

I – terão seu acesso restrito aos agentes públicos legalmente 

autorizados e à pessoa a que se referirem, independentemente de ato 

de classificação, pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da 

data de sua produção; 

II – poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autorizados 

mediante previsão legal expressa ou consentimento voluntário, por 

escrito ou por meio digital específico, do titular dos dados. 

§ 2º. Caso o titular das informações pessoais esteja falecido ou 

ausente, os direitos e o consentimento de que trata este artigo 

assistirão ao cônjuge ou companheiro, aos seus descendentes ou 

ascendentes, na linha da legislação civil vigente. 

Art. 15. O consentimento do titular previsto no inciso II do § 1º do 

Art. 14 não será exigido quando o acesso ou o tratamento da 

informação pessoal for estritamente necessário: 

I – à tutela da saúde, exclusivamente para o tratamento médico de 

urgência, quando a pessoa estiver fisicamente incapaz de manifestar 

sua vontade; 

II – à realização de estudos e pesquisas estatísticas de evidente 

interesse público, garantida, sempre que possível, a anonimização dos 

dados pessoais; 

III – ao cumprimento de ordem judicial ou obrigação legal de 

compartilhamento com órgãos de fiscalização e controle; 

IV – à apuração de irregularidades em que o titular das informações 

figurar como parte ou interessado, conduzida por meio de processo 

administrativo regular. 

Art. 16. Aquele que obtiver acesso a informações pessoais de 

terceiros mediante as salvaguardas deste Decreto responderá 

administrativa, civil e penalmente por seu uso indevido ou por 

qualquer vazamento que cause dano ao titular, em conformidade com 

as sanções previstas na LGPD. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 17. Caberá à Controladoria Geral e à Ouvidoria Geral do 

Município, no âmbito de suas competências institucionais: 

I – estabelecer diretrizes, fluxos complementares e manuais para a 

gestão da informação e funcionamento estável do e-SIC Digital; 

II – promover ações de capacitação e treinamento para os agentes 

públicos municipais quanto às rotinas de atendimento à LAI e 

salvaguardas da LGPD; e 

III – monitorar estatisticamente os pedidos de informação recebidos e 

produzir relatório anual consolidado sobre a transparência passiva no 

Município de Saboeiro. 

Art. 18. Os titulares das Secretarias Municipais e os dirigentes das 

entidades da Administração Indireta responderão pessoal e 

funcionalmente pelas infrações administrativas decorrentes do 

descumprimento dos prazos ou pela recusa injustificada no 

fornecimento das informações solicitadas via e-SIC Digital. 

Art. 19. Aplicam-se supletivamente a este Decreto as normas gerais 

vigentes da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e da 

Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas todas as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE., 23 de julho de 2026. 

  

ANTÔNIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:F1C44B46 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 130/2026 

 

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89  II  ― ‖  da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder Licença para Acompanhar Tratamento em Pessoa da 

Família a servidora ANTONIA CINELANDIA DE BRITO 

DUTRA, matrícula nº 3325, cargo de professora, lotada na Secretaria 

da Educação, com início em 01/06/2026 e término em 30/08/2026, 

nos termos do § 1º, do art. 99, da Lei Municipal nº 14/1997, conforme 

consta do Processo nº 3.354/2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE, 23 de julho de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:DFA0219B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 2007001, DE 20 DE JULHO DE 

2026 

 

REGULAMENTA O PROGRAMA DE 

VACINAÇÃO NAS ESCOLAS PARA OS (AS) 

ALUNOS (AS) DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO 

ENSINO FUNDAMENTAL DAS ESCOLAS 

PÚBLICAS E PRIVADAS, BEM COMO A 

ESTRATÉGIA MUNICIPAL DE VACINAÇÃO 

EXTRAMUROS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALITRE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, 

  

DECRETA: 

  

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE VACINAÇÃO NAS 

ESCOLAS 
  

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Vacinação nas Escolas para 

os(as) alunos(as) da educação infantil e do ensino fundamental das 

escolas públicas e privadas do município com o objetivo de 

intensificar as ações de vacinação, inclusive em campanhas, e 

melhorar a cobertura vacinal das crianças e adolescentes, bem como 

estratégias de vacinação extramuros no município. 

  

Art. 2º. Para a realização do Programa de Vacinação nas Escolas, as 

unidades básicas de saúde entrarão em contato com as escolas 

pertencentes ao território da sua região para que seja agendada a data 

em que a equipe de saúde irá vacinar as crianças na escola, pelo 

menos uma (01) vez por ano. 
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Parágrafo único. A unidade de saúde deverá divulgar as datas e 

horários em que haverá vacinação nas escolas para que as crianças e 

seus familiares sejam informados. 

  

Art. 3º. Serão vacinadas todas as crianças que apresentarem, no dia 

agendado, a carteira de vacinação, após a análise e identificação de 

atraso ou oportunidade de vacinação. Não serão vacinadas na escola 

aquelas crianças que não trouxerem a carteira de vacinação, que 

possuam contraindicação médica ou tenham tido eventos adversos 

específicos à alguma vacina, comprovados por atestado médico. 

  

§ 1º A escola deverá enviar aos pais ou responsáveis de todos os 

alunos, com no mínimo cinco dias de antecedência, comunicado 

solicitando que os(as) estudantes levem a carteira de vacinação na 

data estipulada. 

  

§ 2º Os pais ou responsáveis cujas crianças não comparecerem à 

escola com a carteira de vacinação na data da visita receberão um 

comunicado da escola para comparecerem a unidade de saúde com a 

carteira de vacinação, no menor prazo possível, para a equipe de 

saúde analisar e, se necessário, atualizar a situação vacinal da criança. 

  

§ 3º A escola encaminhará para a unidade básica de saúde de 

referência do território uma lista contendo o nome dos(as) alunos(as) 

que não portavam a carteira de vacinação na data da visita, bem como 

os nomes de seus responsáveis, endereço domiciliar e telefone para 

subsidiar a comunicação da equipe de saúde com as famílias cujos 

alunos precisam ter suas vacinas atualizadas. 

  

§ 4º Caso os pais ou responsáveis que receberem a notificação de que 

trata o § 2º deste artigo não compareçam à unidade básica de saúde 

nos sessenta dias posteriores à visita na escola, a unidade de saúde 

deverá realizar visita domiciliar à família para orientá-la sobre a 

importância da vacinação. 

  

Art. 5º No início de todo ano, após a matrícula, a escola deverá 

enviar, para a unidade básica de saúde de referência, uma versão 

fotografada ou digitalizada da carteira de vacinação de cada criança 

matriculada para que a situação vacinal da criança seja analisada e 

atualizada pela equipe de saúde. 

  

Art. 6º O referenciamento das escolas às unidades básicas de saúde é 

determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, em alinhamento 

com a Secretaria Municipal de Educação. 

  

CAPÍTULO II 

DA ESTRATÉGIA MUNICIPAL DE VACINAÇÃO 

EXTRAMUROS 
  

Art. 7º Fica instituída, no âmbito do Município de Salitre, a vacinação 

extramuros, compreendendo todas as ações de imunização fora da 

Unidades Básicas de Saúde, em conformidade com o Programa 

Nacional de Imunizações (PNI). 

  

Art. 8º As ações de vacinação extramuros tem como objetivos: 

– Ampliar o acesso da população às vacinas, especialmente crianças, 

adolescentes, gestantes, pessoas com deficiência e grupos vulneráveis; 

– Reduzir as desigualdades no acesso à imunização; 

– Contribuir para o alcance das metas de cobertura vacinal definidas 

pelo PNI; IV – Promover ações educativas sobre prevenção de 

doenças imunopreviníveis. 

  

Art. 9º As campanhas e vacinação extramuros poderão ser realizadas 

em: 

– Escolas e creches; 

– Comunidades Quilombolas, rurais e periféricas; 

– Centros comunitários, praças, feiras e eventos públicos; 

– Domicílios, em casos específicos de vulnerabilidade ou dificuldade 

de acesso. 

  

Art. 10º A Secretaria Municipal de Saúde será responsável por: 

– Planejar, organizar e executar as ações de vacinações extramuros; 

– Garantir a logística adequada, incluindo transporte,conservação de 

vacinas e seguança; 

– Capacitar profissionais de saúde para a execução das campanhas; 

– Realizar registro, monitoramento e avaliação das ações; 

– Desenvolver ações de mobilização social e educação em saúde 

voltadas para a importância da vacinação. 

  

Art. 11º A vacinação seguirá rigorosamente os protocolos do PNI, 

assegurando: 

– Armazenamento e transporte das vacinas conforme normas técnicas; 

– Uso de fichas, cadernetas de vacinação ou sistemas eletrônicos 

oficiais; 

– Registro das doses aplicadas e aompanhamento do calendário 

vacinal; 

– Orientações dos pais/responsáveis e à comunidade sobre a 

importância da imunização completa. 

  

Art. 12º As ações poderão acontecer de forma intersetorial entre as 

Secretarias Municipais coordenadas por seus respectivos 

representantes. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 13º As despesas decorrentes da execução desse decreto, no 

Capítulo II – Da Estratégia Municipal de Vacinação Extramuros – 

ocorrerão por conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria 

Municipal de Saúde, suplementadas, se necessário, por recursos 

federais, estaduais ou doações específicas. 

  

Art. 14º Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições contrárias. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre – Estado do Ceará, aos 20 

(vinte) de julho de 2026.  
  

ANTONIO RONALDO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:F213C4A1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2207001/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00002.20260309/0001-86 - 

CONTRATO Nº 2207001/2026 - ORIGEM: Pregão Nº 

0405.02/2026-PE- CONTRATANTE: GABINETE DO 

PREFEITO - CONTRATADA(O).....: MAVILOC LTDA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇOS DE ARBITRAGEM ESPORTIVA, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE 

ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICIPIO DE SALITRE/CE - 

VALOR TOTAL: R$ 118.462,50 (cento e dezoito mil, 

quatrocentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0201.27.812.0015.2.004 - 

Gerenciamento das Acoes de Apoio ao Esporte e Juventude, no 

elemento de despesa 33903900: Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica - VIGÊNCIA: 31/12/2026 - DATA DA 

ASSINATURA: 22 de julho de 2026  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:117FEA4D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 2307002/2026 DO 23 DE JULHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PARA O CARGO QUE INDICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 
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cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. NOMEAR a Sra. FRANCISCA JHULLY FREIRE 

FELIX, portadora do CPF nº 075. ***.333-**, no Cargo 

Comissionado de ASSISTENTE DE SECRETARIA – DAS 9, parte 

integrante da SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

SANTANA DO CARIRI - CE, criado na forma da Lei Municipal 

592/2009 de 27 de fevereiro de 2009. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos financeiros e administrativos a data de 06 

de julho de 2026. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 23 de julho 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:F595CFC5 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 2307003/2026 DO 23 DE JULHO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO (A) SERVIDOR (A) QUE 

ESPECIFICA. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER férias regulamentares de 13 de agosto à 01 de 

setembro e abono pecuniário 03 de agosto a 12 agosto, a servidora 

ANA GABRIELLA LEOPOLDINO LOPES CIDRAO, portadora 

do CPF nº ***.913. ***-83, parte integrante da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO 

CARIRI - CE, ocupante do Cargo de AUX.ADMINISTRATIVO 

(ATENDENTE), matrícula n° 2095, relativas ao Período Aquisitivo 

de 2025. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 23 de julho 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:2BF14823 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 2307004/2026 DO 23 DE JULHO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO (A) SERVIDOR (A) QUE 

ESPECIFICA. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER férias regulamentares de 20 de julho à 19 de 

agosto de 2026, a servidora ERLANDIA DO NASCIMENTO 

SILVA, portadora do CPF nº 299. ***.678-**, parte integrante da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 

SANTANA DO CARIRI - CE, ocupante do Cargo de AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO, matricula n°3713, relativas ao Período 

Aquisitivo de 2025. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 23 de julho 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:E9AE9339 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 2307005/2026 DO 23 DE JULHO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO (A) SERVIDOR (A) QUE 

ESPECIFICA. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER férias regulamentares de 13 de agosto à 01 de 

setembro e abono pecuniário 03 de agosto a 12 agosto, a servidora 

FRANCISCA ESTEVAM DA SILVA, portadora do CPF nº 

***.740. ***-34, parte integrante da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO CARIRI - CE, 

ocupante do Cargo de AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS, 

matrícula n° 653, relativas ao Período Aquisitivo de 2025. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 23 de julho 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:1154E0DD 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 2307006/2026 DO 23 DE JULHO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO (A) SERVIDOR (A) QUE 

ESPECIFICA. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER férias regulamentares de 27 de agosto à 25 de 

setembro de 2026, a servidora FRANCISCA VALQUINEIDE DE 
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OLIVEIRA, portadora do CPF nº 985. ***.153-**, parte integrante 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO 

DE SANTANA DO CARIRI - CE, ocupante do Cargo de 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, matricula n°2020, relativas 

ao Período Aquisitivo de 2025. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 23 de julho 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:26BC51C0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 2307007/2026 DO 23 DE JULHO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO (A) SERVIDOR (A) QUE 

ESPECIFICA. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER férias regulamentares de 01 de agosto à 30 de 

agosto de 2026, ao servidor FRANCISCO LIMA LEITE, portador 

do CPF nº 018. ***.853-**, parte integrante da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE SANTANA DO 

CARIRI - CE, ocupante do Cargo de AGENTE COMUNITARIO 

DE SAUDE, matricula n°17, relativas ao Período Aquisitivo de 

2025. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 23 de julho 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:01D73F1C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 2307008/2026 DO 23 DE JULHO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO (A) SERVIDOR (A) QUE 

ESPECIFICA. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER férias regulamentares de 01 de agosto à 30 de 

agosto de 2026, a servidora JOSEFA ALVES DA SILVA, portadora 

do CPF nº 004. ***.773-**, parte integrante da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE SANTANA DO 

CARIRI - CE, ocupante do Cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, matricula n°2089, relativas ao Período Aquisitivo de 

2025. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 23 de julho 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:20192C6D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 2307009/2026 DO 23 DE JULHO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO (A) SERVIDOR (A) QUE 

ESPECIFICA. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER férias regulamentares de 03 de agosto à 01 de 

setembro de 2026, a servidora JULIANA FELIX DE MATOS, 

portadora do CPF nº 027. ***.223-**, parte integrante da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 

SANTANA DO CARIRI - CE, ocupante do Cargo de AGENTE 

COMUNITARIO DE SAUDE, matricula n°282, relativas ao 

Período Aquisitivo de 2025. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 23 de julho 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:DB987552 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 2307010/2026 DO 23 DE JULHO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO (A) SERVIDOR (A) QUE 

ESPECIFICA. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER férias regulamentares de 01 de agosto à 30 de 

agosto de 2026, a servidora MARIA NACIZA DANTAS 

DELFINO, portadora do CPF nº 054. ***.743-**, parte integrante da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 

SANTANA DO CARIRI - CE, ocupante do Cargo de AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO, matricula n°3726, relativas ao Período 

Aquisitivo de 2025. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 23 de julho 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:30F378E5 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 2307011/2026 DO 23 DE JULHO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO (A) SERVIDOR (A) QUE 

ESPECIFICA. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER férias regulamentares de 03 de agosto à 01 de 

setembro de 2026, ao servidor RAIMUNDO ALVES DE ARAUJO 

NETO, portador do CPF nº 009. ***.143-**, parte integrante da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 

SANTANA DO CARIRI - CE, ocupante do Cargo de AGENTE DE 

COMBATE AS ENDEMIAS, matricula n°2538, relativas ao 

Período Aquisitivo de 2025. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 23 de julho 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:F58DBEFE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 2307012/2026 DO 23 DE JULHO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO (A) SERVIDOR (A) QUE 

ESPECIFICA. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER férias regulamentares de 03 de agosto à 01 de 

setembro de 2026, a servidora TEREZA MAGDA TELES 

BEZERRA, portadora do CPF nº 619. ***.503-**, parte integrante 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO 

DE SANTANA DO CARIRI - CE, ocupante do Cargo de 

MEDICO, matricula n°529, relativas ao Período Aquisitivo de 2025. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 23 de julho 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:BA65514F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 2307013/2026 DO 23 DE JULHO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO (A) SERVIDOR (A) QUE 

ESPECIFICA. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER férias regulamentares de 01 de agosto à 30 de 

agosto de 2026, a servidora VERONICA DE JESUS ARAUJO, 

portadora do CPF nº 695. ***.583-**, parte integrante da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 

SANTANA DO CARIRI - CE, ocupante do Cargo de AUXILIAR 

DE SERVIÇOS GERAIS, matricula n°2018, relativas ao Período 

Aquisitivo de 2025. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 23 de julho 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:2190029B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 2307014/2026 DO 23 DE JULHO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO (A) SERVIDOR (A) QUE 

ESPECIFICA. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER férias regulamentares de 01 de agosto à 30 de 

agosto de 2026, ao servidor VICTOR SISNANDO DE MATOS, 

portador do CPF nº 052. ***.403-**, parte integrante da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 

SANTANA DO CARIRI - CE, ocupante do Cargo de 

DIGITADOR, matricula n°3722, relativas ao Período Aquisitivo de 

2025. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 23 de julho 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:75B476FA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2307001/2026, DE 23 DE JULHO DE 2026 

 

NOMEIA CONSELHEIRO TUTELAR SUPLENTE 

EM SUBSTITUIÇÃO AO PERÍODO DE 

CONCESSÃO DE FÉRIAS DO CONSELHEIRO 

TITULAR DO MUNICÍPIO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI, Estado 

do Ceará, Exmo. Samuel Cidade Werton, no uso das atribuições legais 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Santana do Cariri, no 

inciso I ao XXX do Art. 71 da Lei Orgânica do Município, 

promulgada em 05/04/1990; 

Considerando a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – 

Estatuto da Criança e do Adolescente – e suas respectivas alterações; 

Considerando a Resolução nº 139, de 17 de março de 2010, do 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CONANDA, alterada pela Resolução nº 170, de 10 de dezembro de 

2014; 

Considerando a Lei Nº 1.005/2023, de 28 de março 2023 que dispõe 

sobre a estrutura, organização e funcionamento do Conselho Tutelar 

no Munícipio de Santana do Cariri-CE; 

CONSIDERANDO a indisponibilidade do cargo de conselheiro 

tutelar, o qual não pode ficar vago sob pena de prejuízo a 

continuidade da prestação dos serviços públicos, notadamente para a 

preservação dos direitos da criança e do adolescente preconizadas no 

ECA Lei nº 8069/90; 

CONSIDERANDO a Portaria 2206012/2026 do 22 de JUNHO de 

2026, que deferiu a concessão de férias a servidora Silvani Pereira; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º NOMEAR conselheiro tutelar, o Sr. JEANNBECKSON 

HOMEM DUARTE, CPF 052. ***. 743-**, classificado como 

Conselheiro Tutelar Suplente por voto popular para o quadriênio 

2024/2028 (10 de janeiro de 2024 a 09 de janeiro de 2028). 

  

Parágrafo único. A nomeação de que trata o caput do art. 1° será 

pelo período de 06/07/2026 a 04/08/2026, em substituição da 

Conselheira Tutelar Sra. SILVANI PEREIRA, período a qual 

encontra -se em gozo de férias, devidamente protocolado na Divisão 

de Recursos Humanos desta prefeitura. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos administrativos e financeiros na data de 06 de 

julho de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, Estado do Ceará, 

23 de julho de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:3F89DB13 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

EXTRATO DO CONTRATO GM-PE014/2025-79.1 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU/CE, 

TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO 

CONTRATUAL PARA O OBJETO ABAIXO: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE FINANÇAS, 

ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.01.04.122.0002 2.003, fonte de 

recursos 1500, elemento de despesas 3.3.90.30.00. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

EM LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, ESTRUTURA, 

ORNAMENTAÇÃO E APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS, PARA 

REALIZAÇÃO DE EVENTOS INSTITUCIONAIS E CULTURAIS, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE SENADOR 

POMPEU/CE. 

  

PRAZO DE EXECUÇÃO: ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2026. 

  

CONTRATADO: ENAJEH EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA;  

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: ANTÔNIA JOELMA DE 

ARAÚJO LIMA 

  

VALOR GLOBAL: R$ 36.610,00 (TRINTA E SEIS MIL 

SEISCENTOS E DEZ REAIS). 

  

Senador Pompeu/CE, 30 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Claudio Machado Cavalcante 

Código Identificador:2C06F0CE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, DIVERSIDADE E 

TURISMO  

EXTRATO DO CONTRATO SECULT-DE002/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 00013.20260518/0002-82 

  

CONTRATO Nº: 202607130001 

  

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº: SECULT-

DE002/2026 

  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 

  

CONTRATADA: ANTONIO J. C. DE M. JUNIOR LTDA 

  

OBJETO: Prestação de serviços de assessoria por empresa 

especializada para elaboração, execução e avaliação de editais no 

âmbito da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

(PNAB), referente ao Ciclo 2, a fim de atender às demandas elencadas 

no Plano de Ação para execução dos recursos destinados à Secretaria 

de Cultura, Diversidade e Turismo do Município de Senador 

Pompeu/CE 

  

VALOR TOTAL: R$ 7.240,00 (sete mil, duzentos e quarenta reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO: 1302.13.392.0039.2.116 - 

Execucao da Politica Nacional da Cultura - Lei Aldir Blanc 

elemento de despesa 33903900: Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA, 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

  

VIGÊNCIA: de 4 meses 

  

DATA DA ASSINATURA: 17 de julho de 2026. 

  

FISCAL DE CONTRATO: FRANCISCO FABIO MATIAS DOS 

SANTOS 

Publicado por: 
Claudio Machado Cavalcante 

Código Identificador:C9CB3FF2 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO ADITIVO 25% SS-PE006/2025 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO ADITIVO 
  

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SENADOR 

POMPEU-CE, torna público o extrato do Termo aditivo ao 

Instrumento Contratual resultante do Pregão Eletrônico nº SS-

PE006/2025-SRP: 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE RECARGA DE OXIGÊNIO 

MEDICINAL (COM O COMODATO DOS CILINDROS) PARA 

ATENDER PACIENTES DOMICILIARES COM NECESSIDADES 

ESPECIAIS, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE SENADOR POMPEU-CE 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: NOS ARTS. 104, I; 124, 125 E 130, 

DA LEI FEDERAL NO 14.133/2021. 

  

ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: A alteração contratual consta do 

acréscimo sobre o quantitativo do(s) item(ns) pertinente(s) ao contrato 

em apreço, dentro do limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, cujo valor global é de R$ 672.529,50 

(SEISCENTOS E SETENTA E DOIS MIL QUINHENTOS E VINTE 

E NOVE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS), correspondendo o 

presente acréscimo financeiro ao montante de R$ 168.132,37 

(CENTO E SESSENTA E OITO MIL CENTO E TRINTA E DOIS 

REAIS E TRINTA E SETE CENTAVOS). 

  

VIGÊNCIA DO ADITIVO: ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2026. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: LUCIA CAVALCANTE 

SILVA 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: CLEBER OLIVEIRA LIMA. 

  

Senador Pompeu/CE, 15 de Julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Claudio Machado Cavalcante 

Código Identificador:C5708EF3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO ADITIVO GM-PE003/2025-SRP 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO ADITIVO 
  

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SENADOR 

POMPEU-CE, torna público o extrato do Termo aditivo ao 

Instrumento Contratual resultante do Pregão Eletrônico nº GM-

PE003/2025-SRP: 

  

OBJETO: AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

ATENÇÃO SECUNDÁRIA E ADMINISTRATIVA DA 

SECRETARIA DA SAÚDE DE SENADOR POMPEU/CE. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: NOS ARTS. 104, I; 124, 125 E 130, 

DA LEI FEDERAL NO 14.133/2021. 

  

ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: A alteração contratual consta do 

acréscimo sobre o quantitativo do(s) item(ns) pertinente(s) ao contrato 

em apreço, dentro do limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, cujo valor global é de R$ 46.710,06 

(quarenta e seis mil setecentos e dez reais e seis centavos), 

correspondendo o presente acréscimo financeiro ao montante de R$ 

8.757,77 (oito mil setecentos e cinquenta e sete reais e setenta e sete 

centavos). 

  

VIGÊNCIA DO ADITIVO: ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2026. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: LUCIA CAVALCANTE 

SILVA 

ASSINA PELA CONTRATADA: ENIOELDO FERNANDES 

FARIAS. 

  

Senador Pompeu/CE, 20 de Julho de 2026. 

Publicado por: 
Claudio Machado Cavalcante 

Código Identificador:47FFE366 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO ADITIVO SS-PE003/2025 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO ADITIVO 
  

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SENADOR 

POMPEU-CE, torna público o extrato do Termo aditivo ao 

Instrumento Contratual resultante do Pregão Eletrônico nº SS-

PE003/2025: 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO, TRANSPORTE, 

REFEIÇÕES E ENCAMINHAMENTO DE PESSOAS CARENTES, 

DESTE MUNICIPIO, PARA ATENDIMENTO EM HOSPITAIS E 

CLÍNICAS NA CAPITAL FORTALEZA, JUNTO A SECRETARIA 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU/CE 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: NOS ARTS. 104, I; 124, 125 E 

130, DA LEI FEDERAL NO 14.133/2021. 

  

ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: A alteração contratual consta do 

acréscimo sobre o quantitativo do(s) item(ns) pertinente(s) ao contrato 

em apreço, dentro do limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, cujo valor global é de R$ 189.000,00 (cento 

e oitenta e nove mil reais), correspondendo o presente acréscimo 

financeiro ao montante de R$ 47.250,00 (quarenta e sete mil duzentos 

e cinquenta reais). 

  

VIGÊNCIA DO ADITIVO: ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2026. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: LUCIA CAVALCANTE 

SILVA  
  

ASSINA PELA CONTRATADA: Glícia Tavares de Araújo. 

  

Senador Pompeu/CE, 15 de Julho de 2026.  

Publicado por: 
Claudio Machado Cavalcante 

Código Identificador:EF52367D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ST-

PE001/2026-SRP 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00005.20260512/0001-44 - 

ARP Nº 202607140001 - ORIGEM: Pregão Nº ST-PE001/2026-SRP- 

ORGÃO GERENCIADOR: SEC. DO TRABALHO E 

ASSISTENCIA SOCIAL - DETENTOR DA ARP).....: FJ BATISTA 

FIGUEIREDO LTDA OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE PASSEIOS 

SÓCIOEDUCATIVOS, RECREATIVOS E TURÍSTICOS, 

DESTINADOS À EXECUÇÃO DE ATIVIDADES DE 

CONVIVÊNCIA COMUNITÁRIA, INTEGRAÇÃO SOCIAL E 

ACESSO À CULTURA, LAZER E CIDADANIA, PARA O 

PÚBLICO ATENDIDO PELO PAIF (SERVIÇO DE PROTEÇÃO E 

ATENDIMENTO INTEGRAL À FAMÍLIA), SERVIÇO DE 

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – SCFV, 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA NO DOMICÍLIO, PRIMEIRA 

INFÂNCIA NO SUAS E PROFISSIONAIS DO SISTEMA ÚNICO 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS, OBJETIVANDO 

FORTALECER A INTERAÇÃO E INCLUSÃO NOS ESPAÇOS 

SOCIAIS, JUNTO À SECRETARIA DO TRABALHO E 
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ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SENADOR 

POMPEU/CE - VALOR TOTAL: R$ 1.488.549,00 (um milhão, 

quatrocentos e oitenta e oito mil, quinhentos e quarenta e nove reais) - 

VIGÊNCIA DA ARP: 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 14 de 

julho de 2026  

Publicado por: 
Claudio Machado Cavalcante 

Código Identificador:EE67117C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

AVISO DE DISPENSA 

 

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, torna público que 

realizará as 08:30 do dia 29/07/2026 no endereço eletrônico 

compras.m2atecnologia.com.br, a Dispensa Eletrônica nº 001/2026 

SEINFRA. Objeto: CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA DRENAGEM DA RUA 

GERMANO NORONHA E RECOMPOSIÇÃO DA 

PAVIMENTAÇÃO (COM SARJETA), DE RESPONSABILIDADE 

DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. Aviso de Contratação 

Direta à disposição na Comissão de Contratação, no endereço: 

licitacao@tabuleirodonorte.ce.gov.br, e no endereço eletrônico: 

http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br/usuario/login/  

  

Tabuleiro do Norte/CE, 23 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:D35CCFD2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 548/2026 DE 1º DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Arts. 84, incisos VI e 

IX  e 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica Municipal  e ainda  

com o estabelecido na Lei Municipal Nº 2.377, de 27 de fevereiro de 

2025; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Nomear o senhor RONALD MOREIRA DE 

VASCONCELOS para exercer o cargo em comissão de Gerente de 

Núcleo de Difusão Cultural, com lotação na Secretaria Municipal de 

Cultura - SECULT, pertencente à Estrutura Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Tabuleiro do Norte – Ceará. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 1º de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:67B8CABE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 573/2026 DE 08 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 110, inciso II, 

alínea ―a‖ da Lei Orgânica do Município  

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonerar, a pedido, a senhora CARLA REGINA MAIA 

GERÔNIMO, Mat. 5993, do cargo de Conselheira Tutelar, agente 

político, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social – 

SMAS, pertencente à Estrutura Administrativa da Prefeitura 

Municipal de Tabuleiro do Norte - Ceará. 

  

Art. 2º - Declarar a vacância do cargo de Conselheira Tutelar, de 

provimento agente político, ocupada pela servidora CARLA 

REGINA MAIA GERÔNIMO, em decorrência de sua exoneração. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data e seus efeitos 

financeiros retroagiram à 30.06.2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 08 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:04A9EA47 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 582/2026 DE 13 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora JULIANA DE OLIVEIRA LIMA, Gerente de 

Núcleo de Segmento Alimentício e Nutricional, Matrícula 7672, 

lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, para efetuar 

viagem a Fortaleza – CE, para tratar de articulação institucional com 

vistas a implementação de ações voltadas ao enfrentamento à 

violência de gênero contra a mulher, na Secretaria das Mulheres do 

Estado do Ceará, situada na Avenida Barão de Studart nº 598 – 

Meireles, no dia 13 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 167,40 (cento e 

sessenta e sete reais e quarenta centavos) referente a 01 (uma) diária, 

no valor unitário de R$ 167,40 (cento e sessenta e sete reais e 

quarenta centavos), correspondente ao dia em que a servidora acima 

mencionada estará a serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – 

Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 13 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:52BA508D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 583/2026 DE 13 DE JULHO DE 2026 

 



Ceará , 24 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4016 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               118 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora MARIA JOCASTA DE OLIVEIRA DE LIMA, 

Agente de Gestão, Matrícula 8297, lotada na Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para tratar 

de articulação institucional com vistas a implementação de ações 

voltadas ao enfrentamento à violência de gênero contra a mulher, na 

Secretaria das Mulheres do Estado do Ceará, situada na Avenida 

Barão de Studart nº 598 – Meireles, no dia 13 de julho do corrente 

ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 130,20 (cento e 

trinta reais e vinte centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 130,20 (cento e trinta reais e vinte centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 13 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:05C5B036 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 584/2026 DE 13 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora ELIZANIA FELIX DA SILVA, Assistente 

Social, Matrícula 8247, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 

Social, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para tratar de 

articulação institucional com vistas a implementação de ações 

voltadas ao enfrentamento à violência de gênero contra a mulher, na 

Secretaria das Mulheres do Estado do Ceará, situada na Avenida 

Barão de Studart nº 598 – Meireles, no dia 13 de julho do corrente 

ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 130,20 (cento e 

trinta reais e vinte centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 130,20 (cento e trinta reais e vinte centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 13 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:BC9BE701 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 585/2026 DE 13 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora CAMILA FERREIRA CHAVES, Agente 

Administrativo, Matrícula 7715, lotada na Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para tratar 

de articulação institucional com vistas a implementação de ações 

voltadas ao enfrentamento à violência de gênero contra a mulher, na 

Secretaria das Mulheres do Estado do Ceará, situada na Avenida 

Barão de Studart nº 598 – Meireles, no dia 13 de julho do corrente 

ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 130,20 (cento e 

trinta reais e vinte centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 130,20 (cento e trinta reais e vinte centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 13 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:826A5352 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 586/2026 DE 13 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora ISADORA CALIXTO VERAS, Psicóloga, 

Matrícula 7692, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, 

para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para tratar de articulação 

institucional com vistas a implementação de ações voltadas ao 

enfrentamento à violência de gênero contra a mulher, na Secretaria 

das Mulheres do Estado do Ceará, situada na Avenida Barão de 

Studart nº 598 – Meireles, no dia 13 de julho do corrente ano. 

  



Ceará , 24 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4016 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               119 

 

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 130,20 (cento e 

trinta reais e vinte centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 130,20 (cento e trinta reais e vinte centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 13 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:EC853508 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 587/2026 DE 13 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar o senhor JOSÉ AILTON FERNANDES MOREIRA, 

Motorista, Matrícula 4325, lotado na Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para 

conduzir servidores municipais a fim de tratar de articulação 

institucional com vistas a implementação de ações voltadas ao 

enfrentamento à violência de gênero contra a mulher, na Secretaria 

das Mulheres do Estado do Ceará, situada na Avenida Barão de 

Studart nº 598 – Meireles, no dia 13 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 130,20 (cento e 

trinta reais e vinte centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 130,20 (cento e trinta reais e vinte centavos), 

correspondente ao dia em que o servidor acima mencionado estará a 

serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 13 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:018E1B03 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 600/2026 DE 20 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora BRUNA VANESKA FREITAS GUIMARÃES, 

Conselheira Tutelar, Matrícula 5992, lotada na Secretaria Municipal 

de Assistência Social, para efetuar viagem a Russas – CE, para 

acompanhar periciando para realização de exame no Núcleo da 

PEFOCE, na Av. Antônio Cordeiro, S/N – Tabuleiro da Vaquejada, 

no dia 20 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 91,14 (noventa 

e um reais e quatorze centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 91,14 (noventa e um reais e quatorze centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Russas – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 20 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:86CA85A6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 601/2026 DE 20 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora PAULA DAYANE MARTINS RODRIGUES, 

Conselheira Tutelar, Matrícula 7926, lotada na Secretaria Municipal 

de Assistência Social, para efetuar viagem a Russas – CE, para 

acompanhar periciando para realização de exame no Núcleo da 

PEFOCE, na Av. Antônio Cordeiro, S/N – Tabuleiro da Vaquejada, 

no dia 20 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 91,14 (noventa 

e um reais e quatorze centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 91,14 (noventa e um reais e quatorze centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Russas – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 20 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 
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Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:82701701 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 602/2026 DE 20 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar o senhor JOSÉ AILTON FERNANDES MOREIRA, 

Motorista, Matrícula 4325, lotado na Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para efetuar viagem a Russas – CE, conduzindo 

conselheiras tutelares para acompanhar periciando para realização de 

exame no Núcleo da PEFOCE, na Av. Antônio Cordeiro, S/N – 

Tabuleiro da Vaquejada, no dia 20 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 91,14 (noventa 

e um reais e quatorze centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 91,14 (noventa e um reais e quatorze centavos), 

correspondente ao dia em que o servidor acima mencionado estará a 

serviço deste Município, na cidade de Russas – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 20 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:B16A3842 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 603/2026 DE 21 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar o senhor REGINALDO FERREIRA DE LIMA, 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural e Recursos Hídricos, 

Matrícula 7811, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para tratar de 

assuntos de interesse do Município, no dia 21 de julho do corrente 

ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 334,80 

(trezentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) referente a 01 

(uma) diária, no valor unitário de R$ 334,80 (trezentos e trinta e 

quatro reais e oitenta centavos), correspondente aos dias em que o 

servidor acima mencionado estará a serviço deste Município, na 

cidade de Fortaleza – Ceará. 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 21 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:5C1295E2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 604/2026 DE 21 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar o senhor ANTÉRIO FERNANDES MOREIRA, Vice-

prefeito, Matrícula 6630, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para 

tratar de assuntos de interesse do Município, nos dias 21 e 22 de julho 

do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 1.339,20 (mil 

trezentos e trinta e nove reais e vinte centavos) referente a 02 (duas) 

diárias, no valor unitário de R$ 669,60 (seiscentos e sessenta e nove 

reais e sessenta centavos), correspondente aos dias em que o servidor 

acima mencionado estará a serviço deste Município, na cidade de 

Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 21 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:3E1EEC35 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 605/2026 DE 21 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Arts. 84, incisos VI e 

IX  e 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica Municipal  e ainda  

com o estabelecido na Lei Municipal Nº 2.377, de 27 de fevereiro de 

2025, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Exonerar a senhora ALINE FERNANDES DANIEL do 

cargo em comissão de Gerente de Núcleo de Folha de Pagamento, 

com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão - 

SEPLAG, pertencente à Estrutura Administrativa da Prefeitura 

Municipal de Tabuleiro do Norte – Ceará. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 21 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:9224E151 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 608/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 26/07/2024, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, o senhor GLEYSON MAIA 

GOMES, para exercer o cargo de Agente Administrativo, com carga 

horária de 40 h/s, pertencente à Estrutura Administrativa da Secretaria 

Municipal de Saúde – SESA. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:EDC1EB89 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 609/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 26/07/2024, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, a senhora ALINE 

FERNANDES DANIEL, para exercer o cargo de Agente 

Administrativo, com carga horária de 40 h/s, pertencente à Estrutura 

Administrativa da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão - 

SEPLAG. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:1F88FAD7 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 610/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110, inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 26/07/2024, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, o senhor JOÃO KENNEDY 

CARLOS CHAVES, para exercer o cargo de Agente Administrativo, 

com carga horária de 40 h/s, pertencente à Estrutura Administrativa da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SEURB. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:7C4B7CBA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 611/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 26/07/2024, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, o senhor SAMUEL DE 

LIMA MENEZES para exercer o cargo de Agente Administrativo, 

com carga horária de 40 h/s, pertencente à Estrutura Administrativa da 

Secretaria Municipal de Saúde – SESA. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:63F2C856 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 612/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 26/07/2024, 

  

RESOLVE:  
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Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, a senhora THAINÁ DE 

MOURA DE ANDRADE para exercer o cargo de Agente 

Administrativo, com carga horária de 40 h/s, pertencente à Estrutura 

Administrativa da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão - 

SEPLAG. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:934B9397 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 613/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 26/07/2024, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, a senhora ANDRESSA 

LIMA MACIEL para exercer o cargo de Assistente Social, com 

carga horária de 30 h/s, pertencente à Estrutura Administrativa da 

Secretaria Municipal de Saúde – SESA. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:0D50996C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 614/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 26/07/2024, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, a senhora MILENA ALVES 

DOS SANTOS para exercer o cargo de Assistente Social, com carga 

horária de 30 h/s, pertencente à Estrutura Administrativa da Secretaria 

Municipal de Assistência Social – SMAS. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:29E294E4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 615/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 26/07/2024, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, a senhora LAYLA 

BEATRIZ BARROSO DE ALENCAR, para exercer o cargo de 

Odontóloga, com carga horária de 40 h/s, pertencente à Estrutura 

Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde - SESA. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:79914F93 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 616/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 26/07/2024, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, a senhora ALINE MIRIAN 

LIMA SOUSA, para exercer o cargo de Odontóloga, com carga 

horária de 40 h/s, pertencente à Estrutura Administrativa da Secretaria 

Municipal de Saúde - SESA. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:3FB54F7F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 617/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 
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A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 26/07/2024, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, o senhor ROBSON 

OLIVEIRA PEREIRA, para exercer o cargo de Enfermeiro, com 

carga horária de 40 h/s, pertencente à Estrutura Administrativa da 

Secretaria Municipal de Saúde – SESA. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:7909A7EE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 619/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 26/07/2024, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, o senhor GABRIEL 

LEÔNCIO DE SOUZA JUNIOR, para exercer o cargo de Fiscal 

Municipal, com carga horária de 40 h/s, pertencente à Estrutura 

Administrativa da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - 

SEURB. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:3F77AECA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 620/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial de 26/07/2024, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, a senhora BIANCA MARA 

REGES, para exercer o cargo de Fiscal Municipal, com carga horária 

de 40 h/s, pertencente à Estrutura Administrativa da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Urbano - SEURB. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:125A94B1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 621/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 26/07/2024, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, a senhora LARISSA 

RODRIGUES DE LIMA SANTIAGO, para exercer o cargo de 

Técnica em Enfermagem, com carga horária de 40 h/s, pertencente à 

Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde – SESA. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:CDD42260 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 622/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 02/09/2025, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, a senhora FRANCISCA 

BRUNA LIMA, para exercer o cargo de Professor Fundamental I – 

Licenciatura Pedagogia, com carga horária de 40 h/s, pertencente à 

Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal de Educação – 

SEDUC. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 
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RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:62B9E636 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 623/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 02/09/2025, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, a senhora LAYSE INGRID 

SANTOS CHAVES, para exercer o cargo de Professor Fundamental 

I – Licenciatura Pedagogia, com carga horária de 40 h/s, pertencente à 

Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal de Educação – 

SEDUC. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:C381919C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 624/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 02/09/2025, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, a senhora JANNE LANE 

CHAVES DA SILVA, para exercer o cargo de Professor 

Fundamental I – Licenciatura Pedagogia, com carga horária de 40 h/s, 

pertencente à Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal de 

Educação – SEDUC. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:A667D81D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 625/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 02/09/2025, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, a senhora ISABEL ERIKA 

MAIA SILVA, para exercer o cargo de Professor Fundamental II – 

Licenciatura Matemática, com carga horária de 20 h/s, pertencente à 

Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal de Educação – 

SEDUC. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:D0BE67F6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 626/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 02/09/2025, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, a senhora GECICLEIDE 

DE FREITAS SILVA, para exercer o cargo de Professor 

Fundamental II – Licenciatura Matemática, com carga horária de 40 

h/s, pertencente à Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal de 

Educação – SEDUC. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:31315C06 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 627/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 02/09/2025, 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, o senhor ROMÁRIO 

SILVA OLIVEIRA, para exercer o cargo de Professor Fundamental 

II – Licenciatura Português, com carga horária de 40 h/s, pertencente 

à Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal de Educação – 

SEDUC. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:9787F7C3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 628/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110  inciso II  alínea ―a‖  da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 02/09/2025, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, a senhora MARIA 

LEUDIENE OLIVEIRA FREIRE LIMA, para exercer o cargo de 

Professor Fundamental II – Licenciatura Português, com carga horária 

de 40 h/s, pertencente à Estrutura Administrativa da Secretaria 

Municipal de Educação – SEDUC. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:964F2A88 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 629/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar o senhor NEUKENNEDY MAIA SOARES, Secretário 

Municipal de Planejamento e Gestão, Matrícula 7553, para efetuar 

viagem a Fortaleza – CE, para tratar de assuntos de interesse do 

Município, no dia 22 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 334,80 

(trezentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) referente a 01 

(uma) diária, no valor unitário de R$ 334,80 (trezentos e trinta e 

quatro reais e oitenta centavos), correspondente ao dia em que o 

servidor acima mencionado estará a serviço deste Município, na 

cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:DA36776C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 630/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar o senhor RAFAEL MAIA BARROS, Controlador e 

Ouvidor-Geral do Município, Matrícula 7557, para efetuar viagem a 

Fortaleza – CE, para tratar de assuntos de interesse do Município, no 

dia 22 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 334,80 

(trezentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) referente a 01 

(uma) diária, no valor unitário de R$ 334,80 (trezentos e trinta e 

quatro reais e oitenta centavos), correspondente ao dia em que o 

servidor acima mencionado estará a serviço deste Município, na 

cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:13029190 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2026.07.23.1. 

 

Aviso de Licitação – Pregão Eletrônico n° 2026.07.23.1. O 

Pregoeiro Oficial do Município de Tarrafas, Estado do Ceará, no uso 

de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica 

www.licitacaotarrafas.com.br, certame licitatório, na modalidade 

Pregão Eletrônico n° 2026.07.23.1, cujo objeto é a Contratação de 
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empresa para fornecimento de material de limpeza e higiene, 

destinado ao atendimento das diversas Secretarias do Município de 

Tarrafas/CE, conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório, com abertura marcada para o dia 11 de agosto de 2026, 

a partir das 09:00 horas, inicio de acolhimento das propostas dia 27 

de julho de 2026, apartir das 16:00 horas. Maiores informações na 

sede da Central de Compras do Município, sito na Av. Maria Luiza 

Leite Santos, S/N – Bulandeira - CEP: 63.145-000, no horário de 

07:30 às 16:00 horas ou ainda pelo e-mail: 

licitacao@tarrafas.ce.gov.br. 

  

Tarrafas/Ceará, 23 de julho de 2026. 

  

AUGUSTO FERNANDES VIEIRA –  
Pregoeiro(a) Oficial do Município. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:C96955F1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO ADITIVO Nº 001, DE 22 DE JULHO DE 2026, AO 

CONVÊNIO S/N DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE UMARI, ESTADO DO CEARÁ, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CULTURA, E, A ASSOCIAÇÃO 

DOS MÚSICOS DA BANDA MUNICIPAL DE 

UMARI, INSCRITA NO CNPJ Nº 22.244.972/0001-

64. 

  

O MUNICÍPIO DE UMARI, ESTADO DO CEARÁ, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº 

07.520.372/0001-98, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CULTURA, com sede na AV. Dom Quintino, s/n, 

Centro, Umari-CE, representada por sua titular, a Ilma. Secretária 

FRANCISCA ISABELY PINHEIRO DA SILVA, inscrita no CPF 

sob o nº 077.799.493-38, nomeada pela Portaria Nº 2025.01.01.008, e 

a ASSOCIAÇÃO DOS MÚSICOS DA BANDA MUNICIPAL DE 

UMARI, inscrita no CNPJ nº 22.244.972/0001-64, com sede à Av. 

Dom Quintino, nº 10, Centro, Umari-CE, neste ato representada por 

sua Presidenta, a Srª LUANA CASSIANO VIEIRA DA SILVA, 

inscrita no CPF sob o nº 035.723.523-12, doravante denominada 

CESSIONÁRIA, ajustam e acordam a celebração do presente Termo 

Aditivo de Convênio, com fundamento na Lei Municipal nº 128/2008, 

firmado mediante as seguintes cláusulas e condições que as partes 

aceitam, ratificam e outorgam: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Termo Aditivo: 

  

1) fazer constar a nova presidenta da Associação dos Músicos da 

Banda Municipal de Umari-CE, a Srª Luana Cassiano Vieira da 

Silva, inscrita no CPF sob o nº 035.723.523-12, conforme decidido 

em assembleia por seus membros, nos termos do Regimento Interno, 

e; 

2) Alterar os itens I, III, e IV, da cláusula sétima do convênio 

original, que passarão a ter a seguinte redação: 

[...] 

―I – O Município repassará à Associação, à título de incentivo para os 

componentes da Banda Municipal, o valor de até R$ 72.480,00 

(setenta e dois mil quatrocentos e oitenta reais) por ano.‖ 

―III – A Banda Municipal será composta de no máximo 34 (trinta e 

quatro) m sicos.‖ 

―IV – O município indicará um responsável para assumir a função de 

Coordenador Administrativo da Banda de Música, que ficará 

encarregado de resolver as questões burocráticas atinentes entre a 

Associação e a Prefeitura Municipal, cujo responsável receberá à 

título de incentivo a quantia de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais, 

que também serão repassados através da associação. 

Dentre as atribuições do Coordenador Administrativo, destacar-se-á a 

obrigação em repassar mensalmente para a Secretaria Municipal de 

Cultura, o relatório de frequência de ensaios e apresentações, e a 

presta  o de contas do incentivo repassado.‖ 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias já existentes no Poder Executivo, 

podendo ser suplementada, caso haja necessidade. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO  

  

Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas, 

termos, e condições constantes no Termo de Convênio original, que 

não forem expressamente modificadas por este instrumento. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO FORO  

  

Fica eleito o Foro da Comarca de Umari, Estado do Ceará, 

dispensados os demais, para dirimir questões oriundas deste Termo 

Aditivo, esgotadas as possibilidades de solução amigável. 

  

E, por assim haverem ajustados, firmam este instrumento em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, para o mesmo efeito legal. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARI, 22 DE 

JULHO DE 2026. 
  

FRANCISCA ISABELY PINHEIRO DA SILVA 
Secretária Municipal de Cultura 

  

LUANA CASSIANO VIEIRA DA SILVA 
Presidenta da Associação 

  

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:AD3B770C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 222, DE 23 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a aposentadoria compulsória por idade 

do servidor municipal que indica, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

do Município e pela legislação vigente, 

CONSIDERANDO a determinação constitucional contida no Art. 40, 

§ 1º, inciso II, da Constituição Federal, com a redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 88/2015, e a regulamentação pela Lei 

Complementar Federal nº 152/2015, que fixam em 75 (setenta e 

cinco) anos a idade para a aposentadoria compulsória de servidor 

público; 

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 91, inciso II, da Lei Orgânica 

do Município e o Art. 23 da Lei Municipal nº 1215 (Estatuto dos 

Servidores Públicos), que preveem o desligamento automático do 

servidor por implemento de idade; 

RESOLVE: 
Art. 1º Aposentar compulsoriamente, por implemento de idade, a 

servidora ANTONIA FEITOSA BITU, ocupante do cargo de 

professora, matrícula nº 1254, lotado na Secretaria de Educação deste 

Município, tendo em vista ter atingido a idade limite de 75 (setenta e 

cinco) anos. 

Art. 2º Declarar a vacância do referido cargo público, com efeitos a 

partir da data de publicação desta Portaria, nos termos do Art. 23 da 

Lei Municipal nº 1215. 
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Art. 3º Determinar ao Núcleo de Folha de Pagamento a cessação 

imediata de qualquer pagamento a título de remuneração de atividade, 

procedendo-se ao cálculo e quitação das verbas rescisórias 

proporcionais observadas as normas do Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS/INSS). 

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à data de 06 de julho de 2026.  

Paço Municipal, Gabinete do Prefeito de Várzea Alegre - Ceará, em 

23 de julho de 2026. 

 

FLÁVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:22372A5F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 508/2011, DE 21 DE MARÇO DE 2011. 

 

LEI Nº 508/2011, DE 21 DE MARÇO DE 2011. 
  

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE CHOROZINHO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHOROZINHO, faço saber que a Câmara Municipal de Chorozinho aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA  

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO 
  

Art. 1º A Administração Pública Municipal disporá de órgãos próprios, agrupados segundo sua natureza funcional, os quais responderão 

conjuntamente pelas atividades e objetivos que visam ao bem-estar da coletividade. 

Parágrafo único. O Poder Executivo será exercido pelo Prefeito Municipal, auxiliado diretamente pelos Secretários Municipais. 

Art. 2º O exercício das atividades da Administração Pública Municipal será respondido pelos órgãos subordinados diretamente ao Chefe do Poder 

Executivo, a saber: 

I – Órgãos de apoio e assessoramento direto ao Prefeito, com funções auxiliares de natureza administrativa, jurídica e de representação dos interesses 

municipais; 

II – Secretarias Municipais, classificadas como de execução instrumental (meio) e de atuação programática (fim), órgãos de primeiro nível 

hierárquico, com funções de planejamento, comando, coordenação, fiscalização, execução, controle e orientação normativa da ação do Poder 

Executivo; 

III – Entidades da Administração Indireta. 

Art. 3º A estrutura organizacional básica do Poder Executivo de Chorozinho será a seguinte: 

  

I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

ÓRGÃOS DE APOIO SUPERIOR E ASSESSORAMENTO 

1. Gabinete do Prefeito 
1.1 Chefia de Gabinete 

1.2 Assessoria de Comunicação 

1.2.1 Coordenadoria de Cerimonial 

1.2.2 Coordenadoria de Logística de Eventos 

1.3 Assessoria de Articulação Política 

1.4 Secretário da Junta de Serviço Militar 

  

2. Gabinete do Vice-Prefeito 
  

3. Procuradoria Geral do Município 
3.1 Procuradoria Geral 

3.2 Procuradoria Jurídica 

3.3 Procuradoria Fiscal 

3.4 Assessoria Jurídica 

3.5 Coordenadoria de Controle e Acompanhamento Processual 

  

4. Controladoria Geral do Município 
4.1 Controladoria Geral 

4.1.1 Núcleo de Coleta de Preços e Pesquisa de Mercado 

  

ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 

5. Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
5.1 Assessoria Especial de Projetos, Obras e Serviços de Engenharia 

5.2 Coordenadoria de Orçamento e Controle de Obras 

5.3 Divisão de Planejamento Urbano 

5.3.1 Núcleo de Projetos Especiais 

5.3.2 Núcleo de Controle do Cadastro Técnico Multifinalitário 

5.3 Coordenadoria de Desenvolvimento Urbano 

5.3.1 Núcleo de Obras 

5.3.2 Núcleo de Serviços Públicos 

5.3.3 Setor de Limpeza Pública 

5.4 Coordenadoria de Manutenção Predial e Sistema Viário 
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5.5 Coordenadoria de Fiscalização 

5.6 Diretoria do Departamento Municipal de Trânsito 

5.6.1 Setor de Operações e Análise Estatística de Trânsito 

5.6.2 Setor de Educação para o Trânsito 

5.6.3 Setor de Cadastro, Vistoria e Fiscalização 

  

6. Secretaria de Administração 
6.1 Assessoria de Administração e Recursos Humanos 

6.1.1 Núcleo de Administração de Pessoal 

6.1.1.1 Setor de Desenvolvimento de Recursos Humanos 

6.2 Coordenadoria de Administração de Material e Patrimônio 

6.2.1 Centro de Abastecimento 

6.2.2 Setor de Almoxarifado 

6.2.3 Setor de Vigilância 

6.3 Coordenadoria de Transportes e Manutenção de Veículos 

6.3.1 Setor de Garagem 

  

7. Secretaria de Finanças 
7.1 Tesouraria 

7.2 Divisão de Contabilidade 

7.2.1 Núcleo de Orçamento 

7.3 Coordenadoria de Gestão de Convênios e Contratos 

7.4 Coordenadoria de Controle da Dívida Ativa e Arrecadação 

7.4.1 Divisão de Cadastramento e Fiscalização Tributária 

  

8. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
8.1 Assessoria Especial de Nutrição em Programas de Alimentação Escolar 

8.2 Assessoria de Programas, Projetos e Eventos Educacionais 

8.3 Assessoria de Planejamento e Coordenação 

8.3.1 Divisão de Gestão Pedagógica 

8.3.1.1 Setor de Educação Infantil 

8.3.1.2 Setor de Ensino Fundamental 

8.3.1.3 Setor de Educação de Jovens e Adultos 

8.3.1.4 Setor de Educação Especial 

8.3.1.5 Escolas 

8.3.2 Divisão de Ações Educativas Complementares 

8.4 Coordenadoria Administrativa e Financeira 

8.4.1 Divisão de Recursos Humanos 

8.5 Coordenadoria de Prestação de Contas 

8.6 Coordenadoria de Patrimônio Móvel e Imóvel 

8.7 Coordenadoria de Orientação Estatística Educacional 

8.8 Coordenadoria de Assistência ao Educando 

8.8.1 Núcleo de Merenda Escolar 

8.8.2 Núcleo de Transporte Escolar 

8.8.3 Núcleo de Distribuição de Material Didático-Pedagógico 

8.9 Coordenadoria do Desporto nas Escolas 

8.10 Setor de Projetos Especiais Vinculados ao Plano Nacional de Metas – Todos Pela Educação 

8.11 Setor de Organização do Programa de Alfabetização na Idade Certa – PAIC 

8.12 Divisão de Organismos Colegiados. 

  

9. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
9.1 Assessoria de Planejamento, Projetos e Programas de Desenvolvimento Econômico. 

  

10. SECRETARIA DE SAÚDE 
10.1 Coordenadoria Administrativa e Financeira 

10.2 Diretoria da Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF 

10.3 Coordenadoria de Controle, Avaliação, Regulação e Auditoria 

10.3.1 Chefia da Divisão de Auditoria 

10.4 Coordenadoria do Programa Saúde da Família – PSF 

10.5 Coordenadoria de Vigilância em Saúde 

10.5.1 Núcleo de Vigilância Epidemiológica 

10.5.2 Núcleo de Vigilância Sanitária 

10.5.3 Núcleo de Vigilância Ambiental 

10.6 Coordenadoria de Atenção em Saúde 

10.6.1 Núcleo de Atenção Primária 

10.6.1.1 Postos de Saúde 

10.6.1.2 Programa de Agentes de Saúde 

10.6.2 Núcleo de Atenção Especializada 

10.7 Diretoria Clínica 

10.7.1 Coordenadoria da Equipe de Enfermagem 

10.8 Diretoria Geral do Hospital 

10.8.1 Coordenadoria de Gestão de Material e Patrimônio 

10.8.2 Divisão Administrativa 

10.8.3 Divisão de Benefícios da Política de Saúde 
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10.8.4 Divisão de Laboratório 

10.8.5 Divisão de Logística 

10.8.6 Divisão de Recursos Humanos 

10.8.7 Núcleo de Ouvidoria da Saúde 

10.8.8 N.A.S.F. 

  

11. SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
11.1 Assessoria Especial de Planos, Projetos e Programas de Assistência Social 

11.2 Coordenadoria Administrativa e Financeira 

11.3 Coordenadoria do Trabalho, Geração de Ocupação, Emprego e Renda 

11.4 Coordenadoria da Proteção Social Básica e Especial 

11.4.1 Núcleo de Benefícios – BPC e Eventuais 

11.5 Coordenadoria de Defesa Civil 

11.6 Coordenadoria da Vigilância Social. 

  

12. SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 
12.1 Assessoria de Programas de Desenvolvimento Rural 

12.2 Coordenadoria de Projetos de Agricultura 

12.2.1 Núcleo de Agricultura 

12.2.2 Núcleo de Apicultura 

12.2.3 Núcleo de Piscicultura 

12.3 Coordenadoria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

12.4 Matadouro Público Municipal. 

  

13. SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 
13.1 Coordenadoria de Cultura 

13.1.1 Divisão de Difusão Cultural 

13.1.1.1 Núcleo da Biblioteca Municipal Lucimar Maria Albano 

13.2 Coordenadoria de Turismo. 

  

14. SECRETARIA DO DESPORTO E DA JUVENTUDE 
14.1 Coordenadoria do Desporto 

14.1.1 Núcleo de Escolinhas de Futebol 

14.1.2 Núcleo Poliesportivo 

14.2 Divisão de Assistência à Juventude. 

  

TÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA 
  

CAPÍTULO I 

DOS ÓRGÃOS DE APOIO SUPERIOR E ASSESSORAMENTO 
  

Seção I 

Do Gabinete do Prefeito 
  

Art. 4º. O Gabinete do Prefeito Municipal tem como área de competência: 

I – assessorar o Prefeito em sua representação política e social; 

II – recepcionar, estudar e efetuar triagem do expediente encaminhado ao Prefeito; 

III – elaborar correspondência e controlar os atos oficiais do Prefeito; 

IV – organizar e manter arquivo de correspondência oficial; 

V – transmitir e controlar as ordens emanadas do Prefeito; 

VI – organizar as agendas e programações oficiais do Prefeito Municipal; 

VII – coordenar cerimonial, logística e organização de eventos, festividades e solenidades municipais; 

VIII – preparar, instruir e cuidar da tramitação de processos, papéis e documentos sujeitos à decisão do Prefeito; 

IX – recepcionar autoridades e encaminhar pessoas que demandem ao Gabinete do Prefeito; 

X – apoiar o Prefeito no desenvolvimento de políticas e diretrizes concernentes à garantia dos direitos do cidadão e democratização na prestação dos 

serviços públicos municipais; 

XI – zelar pela oferta de serviços públicos com tratamento imparcial e isonômico ao usuário; 

XII – promover intercâmbio com entidades federais, estaduais, municipais e iniciativa privada. 

Seção II 

Da Procuradoria Geral do Município 
  

Art. 5º. A Procuradoria Geral do Município tem como área de competência: 

I – representar e fazer a defesa judicial e extrajudicial dos interesses do Município, em qualquer foro ou instância, e exercer outras atividades 

jurídicas delegadas pelo Prefeito; 

II – elaborar os contratos, convênios e acordos nos quais o Município seja parte; 

III – orientar a atuação dos Secretários e servidores sempre que forem consultados e, sempre que se fizer necessário, responder às consultas 

formuladas sob forma de parecer; 

IV – emitir parecer de mérito nas sindicâncias e processos administrativos, inclusive aqueles relacionados à área de recursos humanos; 

V – emitir parecer acerca dos processos elaborados pela Comissão Permanente de Licitação; 

VI – proceder à cobrança amigável e judicial da Dívida Ativa; 

VII – executar as atividades de consultoria e assessoramento jurídico ao Prefeito e aos órgãos do Poder Executivo Municipal. 
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Seção III 

Da Controladoria 
  

Art. 6º. A Controladoria tem como área de competência: 

I – exercer de forma independente o controle das atividades orçamentárias, financeiras e patrimoniais do Município; 

II – acompanhar e controlar o desempenho dos órgãos responsáveis pela execução financeira, pela gestão de recursos humanos, materiais e bens 

patrimoniais, mobiliários e imobiliários da Prefeitura Municipal; 

III – recomendar ao Prefeito Municipal a instauração de inspeções, auditorias, investigações e sindicâncias em órgãos da Administração Pública 

Municipal; 

IV – oferecer orientação e assessoramento às Secretarias Municipais quanto às medidas corretivas que resultem em melhoria da qualidade e do 

desempenho dos serviços públicos; 

V – manter o Prefeito Municipal permanentemente informado sobre o andamento dos planos e ações desenvolvidos na Controladoria; 

VI – elaborar programas de auditoria; 

VII – supervisionar as licitações, contratos, convênios, acordos e ajustes, que deverão constituir processo próprio; 

VIII – realizar coleta de preços e pesquisas de mercado; 

IX – avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos municipais, 

comprovando a legalidade dos atos administrativos municipais e, sempre que necessário, promover imediata comunicação ao Tribunal de Contas dos 

Municípios e ao Ministério Público. 

  

Seção IV 

Da Assessoria de Comunicação 
  

Art. 7º. A Assessoria de Comunicação tem como atribuições: 

I – coordenar e elaborar o Plano de Comunicação Social da Prefeitura; 

II – divulgar permanentemente, através da mídia, as potencialidades do Município; 

III – divulgar as ações desenvolvidas pela Prefeitura; 

IV – coordenar as atividades de reportagem fotográfica da Prefeitura; 

V – proceder à redação de textos técnicos destinados à divulgação; 

VI – articular-se com os órgãos e secretarias da Administração Municipal, outros órgãos dos Poderes Públicos e entidades privadas, objetivando o 

cumprimento do Plano de Comunicação Social da Prefeitura. 

  

Seção V 

Da Assessoria de Articulação Política 
  

Art. 8º. A Assessoria de Articulação Política tem como área de competências: 

I – assessorar o Prefeito Municipal nas áreas política, administrativa e parlamentar; 

II – controlar e acompanhar os atos oficiais; 

III – promover coordenação política entre os Poderes constituídos e as várias esferas administrativas, constatando eventuais dificuldades nos 

relacionamentos e apontando soluções; 

IV – assessorar o Prefeito no que tange à informação política, propiciando articulação satisfatória com as lideranças municipais; 

V – promover intercâmbio com entidades federais, estaduais, municipais e iniciativa privada; 

VI – processar dados e informações concernentes à relação Governo, Sociedade e Cidadania. 

  

CAPÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 

Seção I 
  

Da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
Art. 9º. A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano tem como área de competência: 

I – assessorar o Prefeito na formulação de políticas e diretrizes concernentes à Administração Municipal, na elaboração do planejamento estratégico, 

tático e operacional e projetos de captação de recursos; 

II – administrar e manter atualizado o cadastro técnico multifinalitário do Município; 

III – acompanhar e avaliar a execução dos planos estratégicos e operacionais; 

IV – desenvolver as ações de gerenciamento do planejamento urbano; 

V – gerenciar e acompanhar o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano; 

VI – articular-se com o Conselho Municipal do Plano Diretor; 

VII – organizar e atualizar sistema de informações sobre projetos desenvolvidos para o Município; 

VIII – acompanhar e coordenar as ações setoriais e quaisquer outras missões relativas a programas e projetos especiais determinados pelo Chefe do 

Poder Executivo Municipal. 

IX – planejar e executar, através de administração direta ou através de terceiros, obras públicas municipais, abrangendo reformas e manutenção de 

prédios públicos, abertura e manutenção de vias públicas e rodovias municipais, obras de pavimentação, drenagem e calçamento com recursos 

próprios ou oriundos de transferências dos níveis federal ou estadual; 

X – divulgar e acompanhar as obras e serviços públicos da Prefeitura, observando o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano; 

XI – executar e coordenar os projetos de urbanização e reurbanização; 

XII – aplicar o Código de Obras e Posturas Municipais, zelando pelo seu cumprimento; 

XIII – executar as políticas de desenvolvimento urbano; 

XIV – orientar, normatizar e controlar o uso e ocupação do solo urbano no Município; 

XV – controlar, vistoriar e fiscalizar obras particulares, observando o cumprimento das normas municipais pertinentes ao assunto; 

XVI – emitir licenças, alvarás e habite-se; 

XVII – cumprir ações para o bom funcionamento dos serviços urbanos; 

XVIII – definir, em conjunto com a Secretaria de Agricultura  Meio Am iente e Recursos Hídricos  a política de a astecimento d’ gua para 

consumo humano e para os setores de produção; 

XIX – acompanhar obras de infraestrutura em regime de mutirão; 

XX – identificar e emplacar os logradouros públicos e controlar a numeração predial; 
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XXI – combater as várias formas de poluição sonora e visual; 

XXII – implantar e manter sistema de sinalização urbana, iluminação pública, controle e apoio ao trânsito; 

XXIII – planejar e executar os serviços urbanos referentes à limpeza pública, transporte coletivo municipal, cemitérios e chafarizes; 

XXIV – administrar e controlar os equipamentos instalados pelo Município ou espaços de convivência e lazer público; 

XXV – implantar e fiscalizar o cumprimento de medidas necessárias para disciplinamento do trânsito de veículos na sede do Município. 

  

Seção II 

Da Secretaria de Administração 
  

Art. 10. A Secretaria de Administração tem como área de competência: 

I – estabelecer e coordenar as políticas relacionadas com os sistemas de recursos humanos, material e patrimônio do Município; 

II – planejar, coordenar e controlar as atividades relativas aos recursos humanos, materiais e bens patrimoniais do Município; 

III – responder pela administração, manutenção e controle do patrimônio mobiliário e imobiliário do Município; 

IV – proceder ao controle e manutenção da frota de máquinas e veículos motorizados e seus respectivos acessórios; 

V – responder pelos sistemas de documentação e arquivo da Prefeitura; 

VI – orientar, acompanhar e consolidar a elaboração dos relatórios das atividades das Secretarias. 

Seção III 

Da Secretaria de Finanças 
  

Art. 11. A Secretaria de Finanças tem como área de competências: 

I – estabelecer e coordenar as políticas tributárias do Município; 

II – assessorar o Prefeito e os órgãos que integram a estrutura organizacional do Poder Executivo Municipal em assuntos de sua área de 

competência; 

III – gerir e aplicar a legislação tributária e financeira do Município, coordenar o processo de inscrição e cadastramento dos contribuintes, mantendo 

atualizado o cadastro municipal; 

IV – responder pela fiscalização, lançamento e arrecadação dos tributos devidos ao Município; 

V – zelar pela guarda e movimentação dos recursos financeiros e outros valores pertencentes ou confiados à Fazenda Municipal, controlando seu 

movimento diário; 

VI – proceder à contabilidade do Município, em todos os seus sistemas, elaborando o balanço anual da Administração do Poder Executivo e as 

prestações de contas específicas dos recursos financeiros transferidos por fundos especiais, convênios, acordos ou outros mecanismos; 

VII – examinar a exatidão e regularidade das contas públicas, comprovando eficiência e eficácia das aplicações dos recursos públicos; 

VIII – exercer supervisão e controle dos investimentos públicos e da capacidade de endividamento do Município; 

IX – elaborar e apresentar relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas dos Municípios e demais órgãos da Administração Pública, atendendo à 

legislação em vigor; 

X – promover e aperfeiçoar as relações com os contribuintes, prestando-lhes orientação necessária; 

XI – exercer as atividades de controle e acompanhamento da execução orçamentária dos órgãos e entidades municipais, através do sistema de 

contabilidade; 

XII – acompanhar a elaboração do orçamento anual, das diretrizes orçamentárias e do plano plurianual do Município. 

  

CAPITULO III 

DOS ÓRGÃOS DE ATUAÇÃO PROGRAMÁTICA 

Seção I 
  

Da Secretaria de Educação 
  

Art. 12. A Secretaria de Educação tem como área de competência: 

I – planejar, coordenar, executar e avaliar a política educacional no âmbito do Município; 

II – gerenciar, conjuntamente com a Secretaria de Finanças, o Fundo Municipal de Educação, cumprindo as exigências formais da legislação em 

vigor; 

III – planejar a execução das atividades pedagógicas de ensino, consoante a legislação vigente, compreendendo a pesquisa didático-pedagógica; 

IV – planejar, desenvolver, coordenar e controlar os programas de educação infantil, educação de jovens e adultos e as atividades do ensino 

fundamental; 

V – controlar a documentação escolar e a elaboração da estatística do ensino municipal; 

VI – planejar e controlar o programa de merenda escolar no Município; 

VII – mobilizar e desenvolver projetos de cooperação e parceria com organismos públicos, demais níveis de governo, entidades da iniciativa privada 

e sociedade civil para desenvolvimento de ações na área de sua competência; 

VIII – planejar, coordenar, executar e controlar programa de creches no Município; 

IX – fomentar, promover e apoiar atividades e eventos esportivos no âmbito das escolas de ensino fundamental da rede municipal de ensino público; 

X – promover campanhas educativas incentivando a prática do esporte nas escolas; 

XI – organizar e executar programas desportivos e de recreação para os alunos das escolas municipais de educação básica. 

  

Seção II 

Da Secretaria de Desenvolvimento Econômico 
  

Art. 13. A Secretaria de Desenvolvimento Econômico tem como área de competência: 

I – desenvolver e manter atualizados cadastro e registros estatísticos das atividades da indústria e do comércio no Município; 

II – definir planos, programas e projetos em sua área de abrangência; 

III – articular-se com a área de comunicação para promover a potencialidade empresarial e turística do Município; 

IV – realizar atividades voltadas à revitalização e ao desenvolvimento sustentável do comércio municipal, em conjunto com a classe empresarial 

local; 

V – estimular e fortalecer o empreendedorismo, a livre iniciativa e as pequenas bases produtivas; 

  

VI – atuar junto aos pequenos empreendedores que atuam na informalidade, para promover sua regularização junto aos órgãos pertinentes e 

promover sua inserção no mercado formal; 
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VII – promover ações voltadas à revitalização da feira livre do Município; 

VIII – desenvolver ações voltadas à implantação de um Distrito Industrial no Município e estimular a instalação de empresas, com fins à geração de 

emprego e promoção do desenvolvimento econômico municipal. 

Seção III 

Da Secretaria de Saúde 
  

Art. 14. A Secretaria de Saúde tem como área de competência: 

I – planejar e executar a política de saúde do Município e implementar o Plano Municipal de Saúde, em consonância com os níveis estadual e 

federal; 

II – gerenciar, conjuntamente com a Secretaria de Finanças, o Fundo Municipal de Saúde, cumprindo as exigências formais da legislação em vigor; 

III – atuar harmonicamente integrada ao Conselho Municipal de Saúde; 

IV – planejar e desenvolver as ações de promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde da população com realização integrada de 

atividades assistenciais e preventivas; 

V – promover vigilância epidemiológica, sanitária e nutricional; 

VI – promover campanhas de esclarecimento e educação sanitária; 

VII – implantar e fiscalizar as posturas municipais relativas à higiene e saúde pública; 

VIII – controlar, avaliar, regular e auditar os serviços de saúde; 

IX – integrar-se junto aos órgãos específicos na formulação da política de proteção ambiental; 

X – articular-se com outros órgãos municipais, demais níveis de governo, entidades privadas e sociedade civil no desenvolvimento de suas 

atividades; 

XI – acompanhar e cumprir as ações de auditoria na área de sua atuação e competência; 

XII – manter os registros e controles estatísticos da área de sua abrangência; 

XIII – executar ações voltadas à concessão de benefícios da política de saúde; 

XIV – prestar informações e apresentar relatórios de suas atividades. 

Seção IV 

Da Secretaria do Trabalho e Assistência Social 
Art. 15. A Secretaria do Trabalho e Assistência Social tem como área de competência: 

I – planejar, coordenar, executar e controlar os programas de natureza social de iniciativa do Poder Executivo Municipal; 

II – planejar, controlar e executar as ações governamentais desenvolvidas no sentido de criar oportunidades de ocupação, emprego e renda no 

Município; 

III – gerenciar, conjuntamente com a Secretaria de Finanças, o Fundo Municipal de Assistência Social, cumprindo as exigências formais da 

legislação em vigor; 

IV – coordenar as ações de defesa civil para minimizar os efeitos das calamidades públicas sobre as comunidades; 

V – supervisionar os serviços de assistência aos grupos impossibilitados de trabalhar e produzir, de modo temporário ou permanente; 

VI – estudar e desenvolver programas de amparo ao menor, ao idoso e às minorias sociais; 

VII – implementar e coordenar os centros comunitários de comunicação e cidadania; 

VIII – acompanhar a qualidade dos serviços prestados pelos órgãos públicos no Município e recomendar iniciativas em defesa do cidadão-usuário; 

IX – promover ações de conscientização da cidadania e dos direitos humanos; 

X – oferecer suporte aos serviços de documentação do cidadão; 

XI – desenvolver projetos assistenciais em cooperação com organismos federais, estaduais e organizações não governamentais; 

XII – assessorar os Conselhos Municipais instituídos para atividades da área social e coordenar a atuação do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CMDCA e Conselho Tutelar; 

XIII – planejar e coordenar as atividades de cooperativismo. 

  

Seção V 

Da Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
  

Art. 16. A Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos tem como área de competência: 

I – formular e executar a política do Governo Municipal nas áreas de fomento à produção rural e pesqueira, preferencialmente à produção orgânica; 

II – planejar e coordenar as ações de preservação e fomento das atividades agrícolas e da pesca; 

III – definir planos, programas e projetos em sua área de abrangência; 

IV – articular-se com os órgãos e entidades estaduais, federais e da iniciativa privada nas questões pertinentes ao desenvolvimento da agricultura 

orgânica e da pesca; 

V – desenvolver e manter atualizado cadastro e registros estatísticos das atividades empresariais e econômicas de sua área de competência; 

VI – administrar e fiscalizar os mercados e matadouros públicos; 

VII – articular-se com os órgãos e entidades estaduais, federais e da iniciativa privada em questões pertinentes ao meio ambiente; 

VIII – acompanhar e controlar as questões concernentes à preservação ambiental; 

IX – promover campanhas de preservação ambiental; 

X – desenvolver providências necessárias no que concerne ao Estudo Prévio de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental; 

XI – articular-se com o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente; 

XII – conceder, respeitados os instrumentos legais específicos, licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de impacto ambiental 

local, e daqueles que lhe forem delegados pelo Estado por instrumento legal ou convênio; 

XIII – formular e executar a política do Governo Municipal na área dos recursos hídricos; 

XIV – definir planos, programas e projetos em sua área de abrangência; 

XV – articular-se com os órgãos e entidades estaduais, federais e da iniciativa privada nas questões pertinentes aos recursos hídricos; 

XVI – planejar e acompanhar a política municipal dos recursos hídricos; 

XVII – desenvolver e manter atualizado cadastro e registros estatísticos das atividades empresariais e econômicas de sua área de competência; 

XVIII – promover o aproveitamento racional e integrado dos recursos hídricos do Município; 

XIX – acompanhar e controlar as questões concernentes aos recursos hídricos; 

XX – promover campanhas de preservação dos recursos hídricos. 

Seção VI 

Da Secretaria de Cultura e Turismo 
  

Art. 17. A Secretaria de Cultura e Turismo tem como área de competência: 
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I – promover o desenvolvimento das políticas de ação cultural do Município; 

II – promover campanhas educativas voltadas para difusão e preservação do patrimônio cultural do Município; 

III – promover a difusão da cultura, especialmente no que concerne à realização de eventos de cunho artístico e literário que possibilitem à 

população a convivência e o interesse pela cultura; 

IV – elaborar e executar projetos voltados ao mapeamento cultural do Município; 

V – promover criação ou instalação de infraestrutura para desenvolvimento de projetos culturais, turísticos e de lazer; 

VI – coordenar as políticas governamentais na área do Turismo, Indústria e Comércio; 

VII – planejar e coordenar o Plano de Desenvolvimento do Turismo no Município, bem como acompanhar sua execução pelo órgão de competência 

específica no Município, dando-lhe suporte operacional necessário para desenvolvimento de suas ações; 

VIII – articular-se com outros órgãos municipais, demais níveis de governo e entidades da iniciativa privada para promoção de projetos turísticos; 

IX – organizar e executar, em ação integrada com os órgãos de competência específica, calendário de promoção turística do Município; 

X – planejar e estimular o desenvolvimento do ecoturismo, turismo religioso e turismo sustentável; 

XI – desenvolver outras atividades inerentes ou correlatas necessárias ao cumprimento de sua finalidade, nos termos das respectivas normas legais 

e/ou regulamentares. 

  

Seção VII 

Da Secretaria do Desporto e da Juventude 
  

Art. 18. A Secretaria do Desporto e da Juventude tem como área de competência: 

I – formular a política municipal do desporto e de assistência à juventude, propondo diretrizes e coordenando a implementação de ações 

governamentais, diretamente ou em parceria com entidades públicas e privadas, de programas, projetos e atividades voltados para atendimento aos 

jovens e para o desporto e lazer da população; 

II – planejar e coordenar o Plano de Desenvolvimento do Desporto no Município, bem como acompanhar sua execução pelo órgão de competência 

específica no Município, dando-lhe suporte operacional necessário para desenvolvimento de suas ações; 

III – articular-se com outros órgãos municipais, demais níveis de governo e entidades da iniciativa privada para promoção de projetos esportivos; 

IV – organizar e executar, em ação integrada com os órgãos de competência específica, calendário de eventos esportivos do Município e dos eventos 

de nível intermunicipal, estadual ou nacional dos quais o Município possa participar; 

V – coordenar a implementação de ações governamentais voltadas a permitir à juventude a aquisição e desenvolvimento de conhecimentos, aptidões 

e competências que possam constituir base do seu desenvolvimento e exercício de uma cidadania responsável, facilitando sua integração na 

sociedade; 

VI – apoiar iniciativas da sociedade civil que visem ao fortalecimento da auto-organização dos jovens, em suas diversas formas de manifestação; 

VII – promover o desenvolvimento do desporto em geral; 

VIII – cuidar da administração de ginásios, estádios esportivos, praças de esporte, espaços e equipamentos desportivos e de lazer e outros similares; 

IX – implementar modernização ou criação de infraestrutura para desenvolvimento de projetos desportivos e/ou voltados ao lazer da população. 

  

TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 19. As Instruções Normativas necessárias à implementação de rotinas e procedimentos concernentes ao processo de modernização 

administrativa serão gradualmente aprovadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 20. O Chefe de Gabinete, Assessor de Comunicação, Controlador Geral do Município e Procurador Geral do Município são cargos de livre 

nomeação e exoneração do Prefeito Municipal, com prerrogativas e honras protocolares de Secretário Municipal. 

Parágrafo Único. O Gabinete do Prefeito será dirigido pelo Chefe de Gabinete, o qual responderá interinamente pelos Secretários Municipais em 

suas faltas, ausências ou impedimentos, se outra pessoa não for nomeada para substituição de forma interina, inclusive para os fins de ordenadoria de 

despesas e respectiva prestação de contas, devendo, para cada substituição, ser lavrada competente Portaria. 

Art. 21. Os Secretários Municipais e os ocupantes de cargos equivalentes fazem jus à percepção do décimo terceiro salário, a que se refere o inciso 

VIII do Art. 7º, combinado com o § 3º do art. 39 da Constituição Federal. 

Art. 22. Os agentes públicos integrantes da Comissão Permanente de Licitação perceberão gratificação pelo desempenho de suas funções, na 

seguinte conformidade: 

I – Presidente: gratificação em nível de DNS-1; 

II – Secretário: gratificação em nível de DAS-3; 

III – Membros: gratificação em nível de DAS-3; 

IV – Suplentes: gratificação em nível de DAS-8. 

  

§ 1º A Comissão será composta de um Presidente, um Secretário, dois membros e dois suplentes. 

§ 2º A Comissão Permanente de Licitação ficará responsável pelos seguintes processos licitatórios: Dispensas, Inexigibilidades, Convites, Tomadas 

de Preços, Concorrências Públicas e Pregões. 

Art. 23. Os cargos comissionados de Direção, Chefia e Assessoramento de provimento em comissão são os constantes do Anexo I, parte integrante 

desta Lei. 

Art. 24. A remuneração dos cargos comissionados de Direção e Assessoramento está fixada no Anexo II, parte integrante da presente Lei. 

Art. 25. Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais serão fixados, nos termos da Constituição Federal, por Lei de 

iniciativa da Câmara Municipal. 

Art. 26. Para efeito de implantação da estrutura organizacional de que cuida esta Lei, o Prefeito Municipal proporá à Câmara de Vereadores as 

medidas de natureza legal que se fizerem necessárias e, progressivamente, expedirá os atos administrativos de sua competência indispensáveis à 

efetivação da estrutura organizacional definida nesta Lei. 

Art. 27. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a atualizar, por Decreto, o valor do piso para vencimento básico dos servidores do 

Poder Executivo Municipal de Chorozinho, sempre que houver atualização do valor do salário mínimo nacional, utilizando-se, para tanto, dos 

mesmos índices utilizados pelo Governo Federal. 

Art. 28. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, ao vigente orçamento municipal, crédito adicional especial para atender às 

despesas decorrentes da execução da presente Lei, em valor necessário à implantação e funcionamento dos órgãos e secretarias criados por esta Lei. 

§ 1º Os recursos de que trata o presente artigo serão provenientes de anulações de dotações orçamentárias das Secretarias Municipais já 

contempladas no orçamento, inclusive daquelas que forem objeto de extinção ou reformulação, de acordo com o consignado no vigente orçamento 

municipal, não gerando acréscimo ao valor global do mesmo. 
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§ 2º Fica ainda o Chefe do Poder Executivo autorizado a remanejar e/ou transferir os recursos orçamentários consignados no vigente orçamento, bem 

como anular as dotações orçamentárias pertinentes, necessários à execução da presente Lei. 

Art. 29. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, ressalvados seus efeitos financeiros, que 

vigorarão a partir de 1º de abril de 2011. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Chorozinho, aos 21 dias do mês de março de 2011. 
  

FRANCISCO CASTRO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal de Chorozinho 

  

ANEXO I 

ANEXO I, A QUE SE REFERE O ART.24, DA LEI 508/2011, DE 21/03/2011 
  
NOMECLATURA DO CARGO SIMB QTDE 

1 - GABINETE DO PREFEITO 

Chefe de Gabinete do Prefeito (**) 1 

Assessor de Comunicação DNS-3 1 

Coordenador de Cerimonial DNS-4 1 

Coordenador de Logística de Eventos DNS-4 1 

Assessor de Articulação Política DNS-3 1 

Secretário do Prefeito DNS-4 1 

Secretário da Junta de Serviço Militar DAS-5 1 

Assessor Técnico DAS-5 2 

Assistente Técnico DAS-6 2 

2 – GABINETE DO VICE-PREFEITO 

Secretário do Vice-Prefeito DAS-2 1 

Assessor Técnico DAS-5 1 

Assistente Técnico DAS-6 1 

3 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Procurador Geral do Município (**) 1 

Procurador Jurídico DNS-1 3 

Procurador Fiscal DNS-1 1 

Assessor Jurídico DNS-4 2 

Coordenador de Controle e Acompanhamento Processual DNS-4 1 

Assessor Técnico DAS-5 2 

4 - CONTROLADORIA 

Controlador Geral (**) 1 

Gerente do Núcleo de Coleta de Preços e Pesquisa de Mercado DAS-3 1 

Assessor Técnico DAS-5 1 

5 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO     

Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Urbano (*) 1 

Assessor Especial de Projetos, Obras e Serviços de Engenharia DNS-1 1 

Coordenador de Orçamento e Controle de Obras DNS-4 1 

Chefe da Divisão de Planejamento Urbano DAS-1 1 

Gerente do Núcleo de Projetos Especiais DAS-3 1 

Gerente do Núcleo de Controle do Cadastro Técnico Multifinalitário DAS-3 1 

Coordenador de Desenvolvimento Urbano DNS-4 1 

Gerente do Núcleo de Obras DAS-3 1 

Gerente do Núcleo de Serviços Públicos DAS-3 1 

Chefe do Setor de Limpeza Pública DAS-6 1 

Coordenador de Manutenção Predial e Sistema Viário DNS-4 1 

Coordenador de Fiscalização DNS-4 1 

Diretor do Departamento Municipal de Trânsito DNS-2 1 

Chefe do Setor de Operações, Análise e Estatística de Trânsito DAS-8 1 

Chefe do Setor de Educação para o Trânsito DAS-8 1 

Chefe do Setor de Cadastro, Vistoria e Fiscalização DAS-8 1 

Assessor Técnico DAS-5 1 

Assistente Técnico DAS-6 1 

6 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Secretário de Administração (*) 1 

Assessor de Administração e Recursos Humanos DNS-3 1 

Gerente do Núcleo de Administração de Pessoal DAS-3 1 

Chefe do Setor de Desenvolvimento de Recursos Humanos DAS-6 1 

Coordenador de Administração de Material e Patrimônio DNS-4 1 

Chefe do Centro de Abastecimento DAS-6 1 

Chefe do Setor de Almoxarifado DAS-5 1 

Chefe do Setor de Vigilância DAS-5 1 

Coordenador de Transportes e Manutenção de Veículos DNS-4 1 

Chefe do Setor de Garagem DAS-5 2 

Assessor Técnico DAS-5 2 

Assistente Técnico DAS-6 2 

7 – SECRETARIA DE FINANÇAS 

Secretário de Finanças (*) 1 

Coordenador de Tesouraria DNS-4 1 

Chefe da Divisão de Contabilidade DAS-3 1 

Gerente do Núcleo de Orçamento DAS-1 1 

Coordenador de Gestão de Convênios e Contratos DNS-4 1 

Coordenador de Controle da Dívida Ativa e Arrecadação DAS-1 1 

Chefe da Divisão de Cadastramento e Fiscalização Tributária DAS-5 1 

Assessor Técnico DAS-5 1 

Assistente Técnico DAS-6 1 

8- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Secretário de Educação (*) 1 

Assessor de Programas, Projetos e Eventos Educacionais DNS-3 1 

Assessor de Planejamento e Coordenação DNS-3 1 

Chefe de Divisão da Gestão Pedagógica DAS-1 1 
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Chefe do Setor de Creches DAS-6 1 

Chefe do Setor de Educação Infantil DAS-6 1 

Chefe do Setor de Ensino Fundamental DAS-6 1 

Chefe do Setor de Educação de Jovens e Adultos DAS-6 1 

Chefe do Setor de Educação Especial DAS-6 1 

Chefe de Divisão de Ações Educativas Complementares DAS-1 1 

Coordenador Administrativo e Financeiro DNS-4 1 

Chefe de Divisão de Recursos Humanos DAS-1 1 

Coordenador de Prestação de Contas DNS-4 1 

Coordenador de Patrimônio Móvel e Imóvel DNS-4 1 

Coordenador de Orientação e Estatística Educacional DNS-4 1 

Coordenador de Assistência ao Educando DNS-4 1 

Gerente do Núcleo de Merenda Escolar DAS-3 1 

Gerente do Núcleo de Transporte Escolar DAS-3 1 

Gerente do Núcleo de Distribuição de Material Didático e Pedagógico DAS-3 1 

Coordenador do Desporto nas Escolas DNS-4 1 

Chefe do Setor de Projetos Especiais Vinculados ao Plano Nacional de Metas, Todos Pela Educação DAS-6 1 

Chefe de Administração do Programa de Alfabetização na Idade Certa – PAIC DAS-6 1 

Chefe de Divisão de Organismos Colegiados DAS-1 1 

Diretor de Escola Nível I (acima de 500 alunos) DAS-6 4 

Diretor de Escola Nível II (de 301 a 500 alunos) DAS-7 3 

Diretor de Escola Nível III (até 300 alunos) DAS-8 24 

Coordenador Pedagógico DAS-8 30 

Secretário Escolar DAS-8 5 

Assessor Técnico DAS-5 5 

Assistente Técnico DAS-6 2 

9 – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Secretário de Desenvolvimento Econômico (*) 1 

Assessor de Planejamento, Projetos e Programas de Desenvolvimento Econômico DNS-3 1 

Assessor Técnico DAS-5 1 

Assistente Técnico DAS-6 2 

10 – SECRETARIA DE SAÚDE 

Secretário de Saúde (*) 1 

Coordenador Administrativo e Financeiro DNS-4 1 

Diretor da Central de Abastecimento Farmacêutico – C.A.F. DNS-2 1 

Coordenador de Controle, Avaliação, Regulação e Auditoria DNS-4 1 

Chefe da Divisão de Auditoria DAS-1 1 

Coordenador do Programa de Saúde da Família – P.S.F. DNS-4 1 

Coordenador de Vigilância em Saúde DNS-4 1 

Gerente do Núcleo de Vigilância Epidemiológica DAS-3 1 

Gerente do Núcleo de Vigilância Sanitária DAS-3 1 

Gerente do Núcleo de Vigilância Ambiental DAS-3 1 

Coordenador da Atenção em Saúde DNS-4 1 

Gerente do Núcleo de Atenção Primária DAS-3 1 

Chefe de Postos de Saúde DAS-6 1 

Chefe do Programa de Agentes de Saúde DAS-6 1 

Gerente do Núcleo de Atenção Especializada DAS-3 1 

Diretor Clínico do Hospital DNS-1 1 

Coordenador da Equipe de Enfermagem DNS-4 1 

Diretor Geral do Hospital DNS-1 1 

Coordenador de Gestão de Material e Patrimônio DNS-4 1 

Chefe da Divisão Administrativa DAS-1 1 

Chefe da Divisão de Benefícios da Política de Saúde DAS-1 1 

Chefe da Divisão de Laboratório DAS-1 1 

Chefe da Divisão de Logística DAS-1 1 

Chefe da Divisão de Recursos Humanos DAS-1 1 

Gerente do Núcleo de Ouvidoria da Saúde DAS-3 1 

Assessor Técnico DAS-5 5 

Assistente Técnico DAS-6 5 

11 – SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Secretário do Trabalho e Assistência Social (*) 1 

Assessor de Planos, Projetos e Programas de Assistência Social DNS-3 1 

Coordenador Administrativo e Financeiro DNS-4 1 

Coordenador do Trabalho e Geração de Ocupação, Emprego e Renda DNS-4 1 

Coordenador de Proteção Social Básica e Especial DNS-4 1 

Gerente do Núcleo de Benefícios BPC e Eventuais DAS-3 1 

Coordenador de Defesa Civil DNS-4 1 

Coordenador da Vigilância Social DAS-5 1 

Assessor Técnico DAS-5 1 

Assistente Técnico DAS-6 1 

12 – SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 

Secretário de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos (*) 1 

Assessor de Programas do Desenvolvimento Rural DAS-3 1 

Gerente do Núcleo de Agricultura DAS-3 1 

Gerente do Núcleo de Apicultura DAS-3 1 

Gerente do Núcleo de Piscicultura DAS-3 1 

Coordenador de Meio Ambiente e Recursos Hídricos DNS-4 1 

Chefe do Matadouro Público DAS-5 1 

Assessor Técnico DAS-5 1 

Assistente Técnico DAS-6 1 

13 – SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

Secretário de Cultura e Turismo (*) 1 

Coordenador de Cultura DNS-4 1 

Chefe da Divisão de Difusão Cultural DAS-1 1 

Gerente de Núcleo da Biblioteca Municipal Lucimar Maria Albano DAS-3 1 

Coordenador de Turismo DNS-4 1 

Assessor Técnico DAS-5 2 

Assistente Técnico DAS-6 1 

14 – SECRETARIA DO DESPORTO E DA JUVENTUDE 
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Secretário do Desporto e da Juventude (*) 1 

Coordenador do Desporto DNS-4 1 

Gerente do Núcleo de Escolinhas de Futebol DAS-3 1 

Gerente do Núcleo Poliesportivo DAS-3 1 

Chefe de Divisão de Assistência à Juventude DNS-4 1 

Assessor Técnico DAS-5 2 

Assistente Técnico DAS-6 2 

  

ANEXO II, A QUE SE REFERE O ART.24, DA LEI 508/2011, DE 21/03/2011 

TABELA DE REMUNERAÇÃO DOS CARGOS COMISSIONADOS 
  

Cargo Símbolo 
REMUNERAÇÃO 

Vencimento Representação Total 

Secretário – (*) (*) (*) 

Procurador Geral do Município – (**) (**) (**) 

Controlador Geral – (**) (**) (**) 

Ass. Esp. de Projetos, Obras e Serv. de Engenharia DNS-1 250,00 2.250,00 2.500,00 

Procurador Jurídico DNS-1 250,00 2.250,00 2.500,00 

Procurador Fiscal DNS-1 250,00 2.250,00 2.500,00 

Diretor Geral do Hospital DNS-1 250,00 2.250,00 2.500,00 

Chefe de Gabinete – (*) (*) (*) 

Diretor da Central de Abast. Farmacêutico DNS-2 200,00 1.800,00 2.000,00 

Diretor de Vigilância em Saúde DNS-2 200,00 1.800,00 2.000,00 

Diretor de Atenção em Saúde DNS-2 200,00 1.800,00 2.000,00 

Diretor Geral do Hospital DNS-1 250,00 2.250,00 2.500,00 

Diretor Clínico do Hospital DNS-1 250,00 2.250,00 2.500,00 

Assessor de Comunicação DNS-3 180,00 1.620,00 1.800,00 

Assessor de Articulação Política DNS-3 180,00 1.620,00 1.800,00 

Assessor de Administração e Recursos Humanos DNS-3 180,00 1.620,00 1.800,00 

Assessor de Planej. e Coordenação Educacional DNS-3 180,00 1.620,00 1.800,00 

Assessor de Progr., Proj. e Ev. Educacionais DNS-3 180,00 1.620,00 1.800,00 

Assessor de Plan., Proj. e Progr. Des. Econômico DNS-3 180,00 1.620,00 1.800,00 

Ass. de Planos, Proj. e Progr. de Assist. Social DNS-3 180,00 1.620,00 1.800,00 

Assessor de Programas do Desenvolvimento Rural DNS-3 180,00 1.620,00 1.800,00 

Assessor Jurídico DNS-4 150,00 1.350,00 1.500,00 

Coordenador DNS-4 150,00 1.350,00 1.500,00 

Chefe de Divisão DAS-1 100,00 900,00 1.000,00 

Secretário do Prefeito DNS-4 150,00 1.350,00 1.500,00 

Secretário do Vice-Prefeito DNS-2 90,00 810,00 900,00 

Gerente de Núcleo DAS-3 80,00 720,00 800,00 

Gerente da Bibl. Mun. Lucimar Maria Albano DAS-3 80,00 720,00 800,00 

Secretário da Junta de Serviço Militar DAS-5 65,00 585,00 650,00 

Assessor Técnico DAS-5 65,00 585,00 650,00 

Chefe de Setor DAS-6 50,00 450,00 500,00 

Ch. Setor de Oper. Anál. e Estatística do Trânsito DAS-8 30,00 270,00 300,00 

Ch. Setor de Educação para o Trânsito DAS-8 30,00 270,00 300,00 

Ch. Setor de Cadastro, Vistoria e Fiscalização DAS-8 30,00 270,00 300,00 

Assistente Técnico DAS-6 50,00 450,00 500,00 

Diretor de Escola Nível I DAS-6 50,00 450,00 500,00 

Diretor de Escola Nível II DAS-7 40,00 360,00 400,00 

Diretor de Escola Nível III DAS-8 30,00 270,00 300,00 

Coordenador Pedagógico DAS-8 30,00 270,00 300,00 

Secretário de Escola DAS-8 30,00 270,00 300,00 

 

Publicado por: 
Raimunda Rivani Alves Batista 

Código Identificador:D230FB7A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 1607-A/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA DE MORADA NOVA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 75, inciso XV da Lei Orgânica do Município, de 05 

de abril de 1990; 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER, aos servidores nominalmente relacionados no ANEXO ÚNICO, Gratificação pela execução de trabalho relevante, técnico ou 

científico a servidor efetivo, estável e/ou ocupante de cargo de provimento em comissão, concedida como pro labore, no valor de R$ 1.000,00 

(mil reais), no mês de julho, amparada pela Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio de 2017 e suas consolidações. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 16 de julho de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO ÚNICO - PORTARIA Nº 1607-A/2026 
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NOME MATRÍCULA 

APARECIDO HILDENIO ALVES DUTRA 60774 

CAIO CASTRO NAVARRO 61471 

DARLENE QUEIROZ RABELO 60823 

DIELLY ANNY MEDEIROS MAIA 62554 

EMILLI GEANE VIEIRA LOPES 1396438 

ERICO VINICIUS CARNEIRO TEMOTEO 61101 

EVENDINA ALICE CASTRO DE ANDRADE 62513 

FRANCISCO MARCELO VIEIRA FERREIRA 61350 

FRANCISCO ROGERIO RAMOS VIEIRA 1321781 

FRANCISCO WEBERTON RABELO LIMA 0061964 

HELIDA GADELHA DE OLIVEIRA 60924 

IGOR CASTRO NAVARRO 60863 

ISMÊNIA DE SOUSA BEZERRA 60773 

JAIRO MICHAEL DE SOUSA NOGUEIRA 60812 

JEFFERSON ESIO BEZERRA CAVALCANTE 60808 

JORGE ENEAS DE BRITO NETO 60405 

JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA NETO 60832 

JOSÉ NAILTON DA SILVA ARAÚJO 60791 

JOSÉ RICARDO DO NASCIMENTO JÚNIOR 1303163 

KATYA CIBELLY BENTO MAIA 60789 

LAISE MAIHARA CARNEIRO DE LIMA SOUSA 60815 

LEILIANE MARIA DE OLIVEIRA 62035 

LEOBARDO DA COSTA SILVA 60836 

LIVIA ARAÚJO ALMEIDA MENDONÇA 60810 

LUANA KECIA GIRÃO RABELO 60844 

LUIZ FERNANDO VIEIRA CHAGAS 1392589 

MARA SÂMIA FELIX LOPES 60814 

MARCELO ANTONY CHAVES DE MATOS 139565 

MARCELLY RIBEIRO DOS SANTOS PIMENTEL 60790 

MARIA DA ASSUNÇÃO CAVALCANTE DE ALMEIDA 60867 

MARÍLIA XIMENES ANDRADE CASTRO NAVARRO 1391422 

MATHEUS RABELO DE ANDRADE 60840 

NATIANNE MONIQUE LIMA DE ANDRADE 60778 

NAYANE ELEN ALMEIDA BRITO 62414 

OLAVO LIMA DOS SANTOS 1300377 

PRISCILLA RÉGIA NOGUEIRA NÂNTUA 60876 

ROBERTA DE CASTRO ALMEIDA SALDANHA 61039 

SONILEUDA NOBRE DA CUNHA 60923 

THAIS CRISTINA DE OLIVEITA TIMÓTEO 62553 

TONY ROMÁRIO NOGUEIRA DE BRITO 61946 

VICTOR MICKAEL GOMES SILVA 60794 

WESLLEY BELMINO DE OLIVEIRA 62506 

 

Publicado por: 
Alícia Cavalcante Rocha 

Código Identificador:836FD3D4 

 
SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N° 1604-A/2026, DE 16 DE ABRIL DE 2026 

 

A SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições legais que lhe confere o inciso III do art. 81, da Lei Orgânica do 

Município, de 05 de abril de 1990; combinado com os incisos XVI e XVII do art. 15, da Lei Municipal n° 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER, aos servidores constantes no anexo único da presente Portaria, Adicional Noturno referente ao mês de ABRIL DE 2026, com esteio 

no que dispõe o art. 77, da Lei Municipal n° 1.126, de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, em 16 de abril de 2026. 

  

NAIRA CARNEIRO CASTRO  
Secretária da Assistência Social 

Matrícula n° 60803 

  

Anexo Único – Portaria n° 1604-A/2026 
  

Adicional Noturno  
  
MATRICULA SERVIDOR CARGO HORAS 

61511 CAIO SILVA DOS SANTOS VIGIA 105 

1394447 EMANUEL MAIA LIMA AMBROSIO VIGIA - 08H HS 105 

1300849 FRANCISCO CARLOS DE MOURA VIGIA 105 

1332201 FRANCISCO CHAGAS DE SOUSA ARAUJO AUX. DE SERV. GERAIS 105 

61510 FRANCISCO CLAUDEMIR RODRIGUES DO NASCIMENTO VIGIA 105 

1305468 FRANCISCO ELCIANO VIANA DOS SANTOS AUX. DE SERV. GERAIS 105 

1304542 FRANCISCO ERIVALDO NOBRE DE LIMA AUX. DE SERV. GERAIS 105 

1396760 GEANE DE ASSIS ALMEIDA EDUCADOR/CUIDADOR SOCIAL 105 

61512 JOAO BATISTA DO NASCIMENTO VIGIA 105 

61512 JOSE EDVANDO DA SILVA SOARES AUXILIAR DE EDUCADOR/CUIDADOR 105 

1305026 JOSE ETENIO PORFIRIO DA SILVA AUX. DE SERV. GERAIS 105 

61469 JOSE TALVANES DA SILVA VIGIA 105 

61520 JUVENIA DE FREITAS MARTINS EDUCADOR/CUIDADOR SOCIAL 105 
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62020 LIDIA MARIA MOTA AUXILIAR DE CUIDADOR/EDUCADOR 105 

61517 MARIA DE FATIMA MOTA DA SILVA EDUCADOR/CUIDADOR SOCIAL 105 

1354914 VICENTE NETO DE OLIVEIRA AUX. DE SERV. GERAIS 105 

 

Publicado por: 
Victor Mickael Gomes Silva 

Código Identificador:7A69A375 

 
SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N° 1604-B/2026, DE 16 DE ABRIL DE 2026 

 

A SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições legais que lhe confere o inciso III do art. 81, da Lei Orgânica do 

Município, de 05 de abril de 1990; combinado com os incisos XVI e XVII do art. 15, da Lei Municipal n° 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER, aos servidores constantes no anexo único da presente Portaria, Adicional por Serviços Extraordinários referente ao mês de ABRIL 

DE 2026, com esteio no que dispõe os artigos 75 e 76, da Lei n° 1.126, de 19 de junho de 2000.  

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, em 16 de abril de 2026. 

  

NAIRA CARNEIRO CASTRO 
Secretária da Assistência Social 

Matrícula n° 60803 

  

Anexo Único - Portaria n° 1604-B/2026 - SAS 
  

Adicional por Serviços Extraordinários  
  
MATRICULA SERVIDOR CARGO HORAS 

1304976 ALAN DELON ARAUJO RUBENS AGENTE ADMINISTRATIVO 50 

1305476 FRANCISCA ALBERLENE LIMA PINHEIRO AGENTE SOCIAL 50 

1305581 FRANCISCO DE ASSIS VENANCIO FREITAS AUX. DE SERV. GERAIS 40 

1302493 FRANCISCO EDVAN DE SOUSA AUX. DE SERV. GERAIS 40 

61530 FRANCISCO GILDENIO NOBRE DE OLIVEIRA MOTORISTA 40 

61531 FRANCISCO THIAGO ALVES GIRAO MOTORISTA - 08 HORAS 50 

1394450 JOSE ELMAR DE FREITAS AUX. DE SERV. GERAIS 50 

61487 JOSE GERALDO DA SILVA AUX. DE SERV. GERAIS 40 

61547 JOSE VALDO DE SOUZA JARDINEIRO 40 

1303970 MANOEL MESSIAS MORENO SANTANA AUX. DE SERV. GERAIS 50 

1301047 MARIA AUXILIADORA DE PAULA AUX. DE SERV. GERAIS 50 

61491 MARQUES DAWEL CAVALCANTE GUIMARÃES ELETRICISTA 30 

1393472 REGINALDO MOURA CAVALCANTE MOTORISTA CATEGORIA D 50 

61468 ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES VIGIA 40 

 

Publicado por: 
Victor Mickael Gomes Silva 

Código Identificador:13D38314 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA SELEÇÃO DE TUTORES BOLSISTAS DE APRENDIZAGEM PARA ATUAÇÃO NA 

RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO – EDITAL Nº. 006/2026 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VÁRZEA ALEGRE/CE 

 

O MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE/CE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no exercício de suas competências 

legais e regimentais, TORNA PÚBLICA a divulgação do RESULTADO DA 2ª ETAPA (ENTREVISTA AO CANDIDATO), regido sob Edital 

nº. 006/2026 que visa a Seleção Simplificada para formação de Cadastro de Reserva de Tutores de Aprendizagem, para concessão de bolsas, 

objetivando a atuação no Programa de Recomposição das Aprendizagens da Rede Pública Municipal de Ensino, observando as disposições da 

Constituição Federal, da Lei Federal nº. 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, da Lei Federal nº. 13.005/2014 (Pano Nacional 

de Educação), da Lei Municipal nº. 904/2015, que institui o Plano Municipal de Educação, especialmente em atendimento à Meta 2 e suas 

estratégias voltadas à melhoria da aprendizagem dos estudantes. 

  

IMPORTANTE: Destacamos que as relações abaixo estão organizadas em ordem alfabética e que não representa, neste momento, posição de 

candidato(a). 

  
FUNÇÃO: TUTOR DE APRENDIZAGEM EM LÍNGUA PORTUGUESA E MATEMÁTICA DO 2º E 5º ANO 

INSCRIÇÃO NOME DO(A) CANDIDATO(A) DOCUMENTO NOTA 

048 Adriana Ferreira da Silva ***.120.473-** 23,0 

040 Alana Fernandes de Almeida ***.315.743-** 37,0 

020 Alexandre de Lima Costa ***.193.303-** Ausente 

051 Ana Flávia Lima Bezerra ***.226.013-** Ausente 

038 Ana Gláucia Pinho ***.715.183-** 22,0 

024 Antônia Dantas Ferreira ***.501.153-** 22,0 

041 Antônia de Alcântara Costa ***.678.463-** 34,0 

034 Bianca Mirele da Silva ***.008.953-** 40,0 
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027 Bruna Milene da Silva ***.611.363-** 40,0 

047 Cicera Lima Lucas Bezerra ***.417.313-** 22,0 

013 Dayane Alencar da Silva ***.824.293-** 40,0 

036 Diana de Lima Ferreira ***.633.433-** 40,0 

026 Edna Amâncio dos Santos ***.003.363-** 37,0 

002 Ester Ferreira Silva ***.690.933-** 17,0 

025 Francisca da Silva ***.529.883-** Ausente 

022 Gessica Fernandes Silva ***.184.773-** 40,0 

042 Gizelly Sátiro Bezerra Lima ***.949.953-** 40,0 

028 Gleiciane Martins de Souza ***.976.123-** 34,0 

008 Janaina Moreira da Costa ***.944.163-** 21,0 

018 Jawilton de Sousa Sores ***.972.063-** 40,0 

033 Juliana Ferreira Máximo ***.003.503-** 40,0 

016 Lucélia Bernardo da Silva ***.673.813-** 32,0 

019 Luiza Rafaela da Silva Alves ***.905.743-** 15,0 

017 Maria Aparecida Andrade Lino ***.887.813-** 39,0 

030 Maria Aparecida Bezerra ***.305.773-** 30,0 

055 Maria do Carmo Lima da Silva ***.685.613-** Ausente 

004 Maria Ivone da Silva ***.942.343-** 33,0 

007 Maria Izabel Vitor Rocha ***.986.603-** 36,0 

011 Maria Liduina Pinheiro da Silva ***.887.933-** 40,0 

012 Maria Telma Rodrigues ***.180.153-** 37,0 

035 Neucinha Leandro de Carvalho ***.438.363-** 24,0 

014 Raimunda dos Santos Silva ***.494.933-** Ausente 

005 Regina Maria da Costa ***.282.268-** 35,0 

053 Renata de Sousa Silva ***.961.433-** 22,0 

050 Rosa Maria Bezerra Lima ***.645.173-** 29,0 

037 Rosidete Alves Ferreira ***.733.013-** 39,0 

015 Samara Alves Bezerra ***.683.453-** 34,0 

023 Samira de Sousa Martins ***.118.763-** 40,0 

039 Silvaneide Oliveira de Almeida ***.719.723-** 29,0 

006 Vilma Gonçalves de Oliveira Taveira ***.056.938-** 28,0 

  
FUNÇÃO: TUTOR DE APRENDIZAGEM EM LÍNGUA PORTUGUESA DO 9º ANO 

INSCRIÇÃO NOME DO(A) CANDIDATO(A) DOCUMENTO NOTA 

046 Ana Clébia de Moura Bezerra ***.288.098-** 40,0 

049 Francisco Almeida de Morais Júnior ***.513.033-** 40,0 

031 Israel Alves de Souza ***.387.113-** 40,0 

032 Luana Pereira de Oliveira ***.288.873-** 40,0 

001 Mateus Ferreira do Nascimento ***.024.003-** Ausente 

  
FUNÇÃO: TUTOR DE APRENDIZAGEM EM MATEMÁTICA DO 9º ANO 

INSCRIÇÃO NOME DO(A) CANDIDATO(A) DOCUMENTO NOTA 

043 Ana Carolina Borges Castro ***.632.473-** 35,0 

003 Angela Lidiane Alves de Sousa ***.308.873-** 40,0 

009 Antônio Luiz de Araújo Neto ***.964.453-** 40,0 

045 Edivan de Sousa Gomes ***.848.833-** 27,5 

010 José Gleilton de Sousa ***.660.403-** 35,0 

029 Leidiana da Conceição Silva ***.581.563-** 24,0 

021 Maria Keilla da Silva Ferreira ***.417.113-** 28,0 

  

Várzea Alegre, Ceará, em 23 de julho de 2026. 

  

FÁBIA PEREIRA DA SILVA OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Educação 

Portaria Nº. 001/2025 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:5A9D24DF 
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